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AG/DEC. 96 (XLVIII-O/18)

DECLARAÇÃO SOBRE “A QUESTÃO DAS ILHAS MALVINAS”

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


CONSIDERANDO que, em reiteradas oportunidades, declarou que a questão das Ilhas Malvinas constitui um tema de interesse hemisférico permanente;


RECORDANDO a resolução AG/RES. 928 (XVIII-O/88), aprovada por consenso em 19 de novembro de 1988, que solicita aos Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte que retomem as negociações a fim de encontrar, o mais breve possível, uma solução pacífica para a disputa de soberania;


LEVANDO EM CONTA que, na resolução AG/RES. 1049 (XX-O/90) manifestou, sua satisfação pela retomada das relações diplomáticas entre ambos os países;


RECONHECENDO que a incorporação do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte à Organização dos Estados Americanos na qualidade de Observador Permanente, mediante a resolução CP/RES. 655 (1041/95), reflete princípios e valores comuns a esse país e aos Estados membros da Organização, o que permite um maior entendimento mútuo;


CONSTATANDO com satisfação que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte mantêm importantes vínculos comerciais, culturais e políticos, compartilham valores comuns e, além disso, desenvolvem uma estreita cooperação, tanto bilateral como nos fóruns internacionais;


LEVANDO EM CONTA que, apesar de tais vínculos e valores comuns, ainda não foi possível retomar as negociações destinadas a solucionar a disputa de soberania entre os dois países sobre as Ilhas Malvinas, Geórgias do Sul e Sandwich do Sul e os espaços marítimos circundantes, no contexto das Resoluções 2065 (XX), 3160 (XXVIII), 31/49, 37/9, 38/12, 39/6, 40/21, 41/40, 42/19 e 43/25 da Assembleia Geral das Nações Unidas, das decisões adotadas por esse órgão sobre o mesmo tema, originadas no Comitê Especial de Descolonização, e das reiteradas resoluções e declarações aprovadas nesta Assembleia Geral; e


TENDO ESCUTADO a exposição do Chefe da Delegação da República Argentina,
EXPRESSA sua satisfação pela reafirmação da vontade do Governo argentino de continuar a explorar todas as vias possíveis para a solução pacífica da controvérsia e por sua atitude construtiva em favor dos habitantes das Ilhas Malvinas.

REAFIRMA a necessidade de que os Governos da República Argentina e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte retomem, o mais breve possível, as negociações sobre a disputa de soberania, a fim de encontrar uma solução pacífica para essa prolongada controvérsia.


DECIDE continuar a examinar a questão das Ilhas Malvinas nos próximos períodos de sessões da Assembleia Geral, até sua solução definitiva.

AG/DEC. 97 (XLVIII-O/18)

DECLARAÇÃO DE APOIO AO POVO DA NICARÁGUA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


PREOCUPADA com os continuados relatos de agitação social e violência nas últimas semanas na Nicarágua;


TOMANDO NOTA das declarações de vários Estados membros, do Secretário-Geral Luis Almagro e da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) expressando preocupação e deplorando os atos de violência que ocorreram na Nicarágua e que causaram dezenas de mortos e feridos;


REAFIRMANDO os princípios e propósitos da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), que incluem a promoção e consolidação da democracia representativa com devido respeito ao princípio da não intervenção, e reafirmando também que o exercício da democracia representativa é a base do Estado de Direito, conforme refletido na Carta Democrática Interamericana;


RECONHECENDO que a função principal da CIDH, conforme mandatado pela Carta da OEA e pela Convenção Americana sobre Direitos Humanos, é promover a observância e a defesa dos direitos humanos e servir como órgão consultivo da OEA nessa matéria;


TOMANDO NOTA dos esforços liderados pela Conferência Episcopal da Nicarágua de buscar a resolução pacífica de conflitos e o respeito aos direitos humanos dos nicaraguenses, assim como a oportunidade de viver em uma democracia; e


SAUDANDO a aceitação pelo Governo da Nicarágua de visita de trabalho da CIDH, de 17 a 21 de maio de 2018, para observar a situação dos direitos humanos no país, no contexto dos eventos que ocorreram desde 18 de abril de 2018; bem como o consentimento do governo à criação de um Grupo Interdisciplinar de Peritos Independentes (GIEI) internacional a fim de investigar aqueles eventos com base nas Observações Preliminares da CIDH após sua visita,

DECLARA:

1. Sua condenação e seu chamado imediato à cessação dos atos de violência, da intimidação e das ameaças dirigidos contra o público em geral; e suas condolências às vítimas da violência recente e a suas famílias, bem como sua solidariedade e apoio ao povo da Nicarágua.

2. Seu chamado a todos os atores políticos e sociais para que cesse a destruição da propriedade.

3. Sua preocupação com o colapso do recente processo de diálogo.

4. Seu apelo ao Governo da Nicarágua e a outros atores sociais para que demonstrem seu compromisso e se engajem de forma construtiva em negociações pacíficas com resultados claros que tratem dos desafios fundamentais do país, inclusive o fortalecimento das instituições democráticas e a realização de eleições tempestivas, livres e justas, em um ambiente livre de intimidação, ameaças ou violência.

5. Afirmar, em conformidade com o princípio da não intervenção, o desejo e a prontidão da OEA, de modo a oferecer apoio e assistência para a implementação de processo de diálogo inclusivo, o estabelecimento de Grupo Interdisciplinar de Peritos Independentes (GIEI), o desdobramento de missão de observação eleitoral antecipadamente a eleições e o fortalecimento das instituições democráticas na Nicarágua.

6. Seu convite para que a Comissão Interamericana de Direitos Humanos reporte ao Conselho Permanente, no mais breve prazo possível, os resultados de sua visita de trabalho; e sua intenção de que o Conselho Permanente se mantenha ocupado da evolução dessa situação.

AG/RES. 2915 (XLVIII-O/18)

COORDENAÇÃO DO VOLUNTARIADO NO HEMISFÉRIO 
PARA A RESPOSTA AOS DESASTRES E A LUTA CONTRA A FOME E A POBREZA – INICIATIVA CAPACETES BRANCOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO os relatórios da Secretaria-Geral sobre a Iniciativa Capacetes Brancos, as resoluções AG/RES. 1351 (XXV-O/95), AG/RES. 1403 (XXVI-O/96), AG/RES. 1463 (XXVII-O/97), AG/RES. 2018 (XXXIV-O/04), AG/RES. 2165 (XXXVI-O/06), AG/RES. 2372 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 2558 (XL-O/10), AG/RES. 2704 (XLII-O/12), AG/RES. 2827 (XLIV-O/14), AG/RES. 2881 (XLVI-O/16), AG/RES. 2904 (XLVII-O/17) e CIDI/RES. 322 (LXXIII-O/17), e as declarações AG/DEC. 45 (XXXV-O/05) e AG/DEC. 55 (XXXVII-O/07);

REAFIRMANDO os princípios reitores da assistência humanitária internacional de humanidade, neutralidade, imparcialidade e independência operacional, e a responsabilidade primordial e principal do Estado de prevenir e reduzir o risco de desastres e de atender às vítimas e protegê-las;

LEVANDO EM CONTA que o Marco de Sendai para a Redução do Risco de Desastres 2015-2030, aprovado na Terceira Conferência Mundial das Nações Unidas sobre a Redução do Risco de Desastres, realizada em março de 2015, na cidade de Sendai, Japão, reconhece a necessidade de um enfoque preventivo do risco de desastres, amplo e centrado nas pessoas, e que a gestão do risco de desastres contribui para o desenvolvimento sustentável;

TENDO PRESENTE o Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável (PIDS) 2016-2021, adotado mediante a resolução AG/RES. 2882 (XLVI-O/16), e o Plano Interamericano de Prevenção e Resposta aos Desastres e Coordenação da Assistência Humanitária, aprovado mediante ala resolução AG/RES. 2750 (XLII-O/12);

TOMANDO NOTA dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada na Assembleia Geral das Nações Unidas, em setembro de 2015, e dos resultados da Cúpula Mundial Humanitária, realizada em Istambul, em maio de 2016;

RECORDANDO a realização das Plataformas Regional e Global para a Redução do Risco de Desastres, realizadas em março e em maio de 2017, em Montreal, Canadá, e Cancún, México, respectivamente;


RESSALTANDO o progresso alcançado pelos Estados membros, pelo Sistema Interamericano e pelas agências, organismos e organizações internacionais na gestão de riscos e na coordenação da assistência humanitária;

RECONHECENDO os avanços registrados pelos mecanismos sub-regionais: Agência Caribenha de Gestão de Emergência em Casos de Desastre (CDEMA), Centro de Coordenação para a Prevenção de Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), Comissão Andina para a Prevenção e Assistência de Desastres (CAPRADE), Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Gestão Integral de Riscos de Desastres, do Mercado Comum do Sul (RMAGIR/MERCOSUL) e Grupo de Trabalho de Alto Nível para a Gestão Integral do Risco de Desastres, da União de Nações Sul-Americanas (GTANGRD/UNASUL), e a coordenação entre eles;

ENFATIZANDO a importância de se promover o fortalecimento da capacidade regional, nacional e local em matéria de meio ambiente e sua vinculação à redução do risco de desastres e à resiliência;

CONFIRMANDO a importância de se continuar promovendo medidas regionais, nacionais e locais para a prevenção dos desastres, e para responder a eles, tendo como prioridade os grupos em situação de vulnerabilidade, como as mulheres, as crianças, os idosos e as pessoas com deficiência, entre outros;

REITERANDO a necessidade de se continuar realizando ações de redução do risco de desastres, buscando prevenir a duplicidade de esforços, promovendo a otimização de recursos mediante a utilização de ferramentas de coordenação existentes e permitindo a sinergia de esforços humanitários na região;


RECORDANDO que a Iniciativa Capacetes Brancos desenvolve suas atividades por meio de um modelo de trabalho baseado na cooperação, na solidariedade e na participação comunitária; que é inteiramente civil e se apoia em um corpo de voluntários; que atua a pedido do país afetado ou no âmbito de um apelo de assistência humanitária internacional e que presta seu apoio em contextos de resposta imediata aos desastres bem como em tarefas de reabilitação, reconstrução e desenvolvimento; e que, ademais, promove a prevenção, a gestão do risco de desastres e as comunidades resilientes;


ENALTECENDO o Acordo-Marco entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e a Comissão Capacetes Brancos, do Ministério das Relações Exteriores e Culto da República Argentina, sobre Gestão do Risco de Desastres, Aumento da Resiliência e Assistência Humanitária Internacional, assinado em 28 de setembro de 2017, cujo objetivo é a colaboração com os Estados membros, bem como o apoio a eles, na implementação dos marcos internacionais e hemisféricos, na formação de sistemas nacionais de voluntariado e na coordenação da assistência humanitária internacional;


DESTACANDO os Acordos e os Memorandos de Entendimento que os Capacetes Brancos assinaram entre 2016 e 2018 com a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), com a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD), com o Centro de Coordenação para a Prevenção dos Desastres Naturais na América Central (CEPREDENAC), com a CDEMA, com o Ministério de Governo e Desenvolvimento Territorial da República de El Salvador, com o Sistema Nacional para a Prevenção, Redução e Atendimento de Desastres (SINAPRED) da República da Nicarágua e com o Ministério das Relações Exteriores da República do Panamá em apoio ao Centro Logístico Regional de Assistência Humanitária (CLRAH), entre outros;


SALIENTANDO a aprovação da resolução CIDI/RES. 322 (LXXIII-O/17), mediante a qual se designa o Fundo Especial Capacetes Brancos como Fundo Humanitário, o que permitirá que os recursos a ele destinados sejam aplicados na totalidade no desenvolvimento de ações de assistência humanitária no continente;


EXPRESSANDO SUA SATISFAÇÃO com a assistência humanitária prestada pela Iniciativa Capacetes Brancos, por meio de missões de envio de voluntários e/ou remessas humanitárias a Bahamas, Belize, Brasil, Bolívia, Chile, Dominica, Equador, Haiti, México, Panamá, Paraguai e Peru, devido a incêndios, furacões, inundações, secas e terremotos ocorridos entre 2014 e 2017;


RESSALTANDO os projetos e oficinas de capacitação de voluntários locais e fortalecimento das comunidades realizados pela Iniciativa Capacetes Brancos na Jamaica, Dominica, Nicarágua, Guatemala e El Salvador; e


RECONHECENDO que as ações desenvolvidas pela Iniciativa Capacetes Brancos se ajustam aos princípios da Carta da Organização dos Estados Americanos, se realizam a pedido do Estado afetado e em estreita colaboração com as autoridades nacionais pertinentes e se regem pelos princípios da assistência humanitária,

RESOLVE:

1. Reiterar seu apoio à Iniciativa Capacetes Brancos como um dos mecanismos valiosos no Hemisfério na prevenção, redução e resposta em casos de desastre e na luta contra a fome e a pobreza.

2. Incentivar a Iniciativa Capacetes Brancos a que continue fomentando a crescente colaboração humanitária regional e, nesse âmbito, que prossiga compartilhando sua experiência e melhores práticas em prevenção, preparação e resposta em casos de desastre.

3. Incentivar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo e coordenando as ações entre a Iniciativa Capacetes Brancos e a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral, bem como com outros órgãos e mecanismos da Organização dos Estados Americanos, facilitando que outros organismos e instituições da região estabeleçam parcerias e acordos de trabalho com a Iniciativa Capacetes Brancos, de acordo com e sujeito ao estabelecido nas Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, sempre preservando o alcance, os princípios e as responsabilidades nas diferentes modalidades de relacionamento que se estabeleçam.

4. Encarregar a Secretaria-Geral e a Iniciativa Capacetes Brancos de continuarem explorando atividades conjuntas de assistência humanitária nos Estados membros que a solicitem, conforme as necessidades identificadas, com base na experiência positiva da Missão OEA-CB enviada à Dominica para apoiar a resiliência dos sistemas hídricos afetados pela passagem do Furacão Maria.

5. Reiterar o convite aos Estados membros para que contribuam para o Fundo Humanitário OEA-Capacetes Brancos, com o objetivo de permitir que se continuem realizando seminários e oficinas de capacitação em redução do risco de desastres e desenvolvimento de projetos de fortalecimento de capacidades, em temas vinculados à resiliência, à prevenção e à redução do risco de desastres e à assistência humanitária internacional.

6. Solicitar à Secretaria-Geral que informe a Assembleia Geral, no Quinquagésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

AG/RES. 2916 (XLVIII-O/18)

PROMOVENDO INICIATIVAS HEMISFÉRICAS EM MATÉRIA DE

DESENVOLVIMENTO INTEGRAL
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL, 

LEVANDO EM CONTA a importância da promoção do desenvolvimento integral como um dos propósitos essenciais da Organização, constantes dos instrumentos do Sistema Interamericano, como a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Carta Democrática Interamericana e a Carta Social das Américas, bem como os mandatos acordados e as iniciativas emanadas dos processos de Cúpulas das Américas;
/
/
REITERANDO que o trabalho da OEA no Pilar de Desenvolvimento é regido pelo Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2016-2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16)], o qual é compatível com a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), como âmbito geral de sua atuação, e contribui para sua implementação; 

ACOLHENDO os resultados das Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), nas áreas de desenvolvimento sustentável, desenvolvimento social, cultura, cooperação, educação, ciência e tecnologia, trabalho e turismo, bem como dos processos setoriais sobre portos, competitividade, micro, pequenas e médias empresas e energia sustentável; 

DANDO CONTINUIDADE ao disposto na resolução anterior, “Promovendo iniciativas hemisféricas em matéria de desenvolvimento integral [AG/RES. 2904 (XLVII-O/17)], do Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral; e 

LEVANDO EM CONTA o Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias, a resolução AG/RES. 2910 (XLVII-O/17), “Migração nas Américas”, e o documento “Marco de ação futura da CAM” (CIDI/CAM/doc.11/14 rev. 4);

RECONHECENDO os avanços alcançados pela Secretaria no âmbito do Plano Estratégico Integral da Organização para o período 2016-2020 [AG/RES. 1 (LI-E/16)], segundo suas sete linhas estratégicas e seus objetivos para o Pilar de Desenvolvimento Integral, e de acordo com o Relatório Anual da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (CIDI/doc.250/18 rev. 2), 
RESOLVE:

I. COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER ECONOMIAS INCLUSIVAS E COMPETITIVAS”

1. Agradecer aos Governos dos Estados membros a seguir especificados, que sediaram eventos de alto nível em apoio a essa linha estratégica desde o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a hospitalidade, a liderança e o compromisso:
· México, pelo Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), realizado em Puerto Vallarta, de 15 a 17 de maio de 2017, e pela Reunião de Ministros e Altas Autoridades da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), realizada na Cidade do México, de 13 a 15 de setembro de 2017;

· Colômbia, pela Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada em Medellín, em 2 e 3 de novembro de 2017; 
· Guiana, pelo Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado em Georgetown, em 21 e 22 de março de 2018; e
· Estados Unidos, pelo Sétimo e Oitavo Intercâmbios para a Competitividade das Américas, realizados no Texas, de 2 a 7 de abril de 2017, e na Flórida, de 3 a 9 de dezembro de 2017.
2. Aceitar com satisfação os oferecimentos de sede dos seguintes Estados membros para as reuniões de alto nível do ano seguinte, e instar as autoridades de todos os Estados membros a que participem dessas reuniões: 
· México, pela Décima Primeira Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos (CIP), a ser realizada na Cidade do México, de 1o a 3 de agosto de 2018;

· Barbados, pela Oitava Reunião de Ministros e Máximas Autoridades de Cultura no Âmbito do CIDI;

· Argentina, pelo oferecimento para atuar como Presidência pro tempore da RIAC e sede do Décimo Primeiro Fórum de Competitividade das Américas, em 2019;

· El Salvador, pelo Sexto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das MPMEs, em 2019; e

· Estados Unidos, pelo Décimo Intercâmbio para a Competitividade das Américas, na Califórnia, em outubro de 2018. 
3. Endossar a “Declaração de Medellín - Ciência, tecnologia e inovação como pilares da transformação nas Américas” (CIDI/REMCYT-V/DEC.1/17 rev. 1), aprovada na Quinta Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI, realizada em Medellín, Colômbia, que recomenda a incorporação das tecnologias transformadoras ao desenvolvimento de políticas inovadoras e programas de colaboração regional que contribuam para a produção de conhecimentos, habilidades criativas e capacidade de resolução de problemas, necessários para o trabalho do futuro e da Indústria 4.0; e que também reflete a vontade de colaboração para promover novas habilidades voltadas para os aspectos práticos da ciência, da tecnologia, da engenharia e das matemáticas, e para criar espaços que aumentem as interações da pesquisa, do setor privado e da sociedade, e destaca a necessidade de que se apoie ativamente a inclusão de mulheres e meninas, e grupos em situação de vulnerabilidade, nas áreas de ciência, tecnologia e inovação, com o objetivo de melhorar as oportunidades de aprendizagem e aumentar o acesso a cargos de liderança e tomada de decisões.

4. Tomar nota do Plano de Trabalho 2017-2019, “Promover economias inclusivas e competitivas”, aprovado no Quinto Diálogo Interamericano de Altas Autoridades das Micro, Pequenas e Médias Empresas (MPMEs), no qual se decidiu concentrar esforços para o fortalecimento do setor das MPMEs nas Américas no diálogo político, na cooperação e no aumento de capacidade; e que o Grupo de Trabalho de Altas Autoridades de MPMEs acordou reunir-se regularmente mediante a realização de fóruns e reuniões virtuais para fomentar o diálogo regional sobre políticas públicas e o intercâmbio de experiências; e que também se decidiu criar uma base de dados online para prestar informação sobre políticas, programas e práticas bem-sucedidas de apoio ao setor das MPMEs. 

5. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida em que os recursos o permitam, em todo o Hemisfério, a iniciativa Centros de Desenvolvimento de Pequenos Negócios, para apoiar e fortalecer a competitividade, a inovação e a internacionalização das MPMEs e melhorar sua condição de responder às necessidades da economia local. 
6. Tomar nota do Plano de Ação 2017-2019 da Rede Interamericana de Competitividade (RIAC), centrado na promoção de serviços de alto valor agregado, “servificação” e transformação produtiva. O plano também busca fomentar a colaboração regional para aproveitar as oportunidades derivadas da diversificação da estrutura produtiva e do fortalecimento da competitividade dos setores tradicionais que contribuem para a criação de empregos de qualidade nas Américas. 

7. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar promovendo, na medida em que os recursos o permitam, os Intercâmbios para a Competitividade das Américas como uma iniciativa prática para fortalecer a cooperação e o intercâmbio de boas práticas em competitividade e inovação entre os Estados membros. 
8. Endossar a “Declaração de Georgetown - Conectando as Américas pelo Turismo Sustentável” (CIDI/TUR-XXIV/DEC.1/18), aprovada no Vigésimo Quarto Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo, realizado na cidade de Georgetown, Guiana. Essa Declaração reconhece a importância de se continuar trabalhando para ampliar a conectividade e aumentar o turismo sustentável na região, inclusive por meio de parcerias nos setores públicos e privados. Além disso, incentiva as autoridades competentes de outros setores relacionados com o turismo a analisar e implementar políticas coordenadas para otimizar o desenvolvimento em conectividade e ampliar os benefícios do turismo sustentável; incentiva as autoridades competentes a adotar políticas de transporte aéreo que melhorem a conectividade; faz um apelo ao intercâmbio de experiências e boas práticas; ressalta a importância da resiliência do setor turístico aos desastres naturais, e solicita a apresentação de um plano de trabalho para a implementação dos mandatos.

II.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “FORTALECER A IMPLEMENTAÇÃO DOS OBJETIVOS DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2016-2021”

9. Agradecer ao Governo do Chile por haver sediado a Terceira Reunião Ministerial da Parceria em Energia e Clima para as Américas (ECPA), realizada em Viña del Mar, em 7 e 8 de setembro de 2017, bem como a hospitalidade, a liderança e o compromisso com esse processo. 

10. Tomar nota dos Princípios Reitores e do Plano de Ação da ECPA 2018-2019, aprovados na Terceira Reunião Ministerial da ECPA, que impulsionam a transição energética para sistemas mais limpos, eficientes, seguros e sustentáveis, e contribuem para promover a segurança energética, a eficiência energética, a energia renovável, o uso mais eficiente e menos contaminante dos combustíveis fósseis, o desenvolvimento da infraestrutura energética, a integração energética regional, a pesquisa e a inovação energética e a luta contra a pobreza energética. 

11. Aceitar com satisfação o oferecimento do Governo da Jamaica para sediar a Quarta Reunião Ministerial da ECPA em 2019. 
12. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar, na medida em que os recursos o permitam, coordenando esforços em matéria de redução de risco dos desastres e resiliência, inclusive as reuniões da Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais. 

13. Encarregar a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) de submeter à consideração do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) uma proposta para facilitar, na medida em que os recursos o permitam, a resposta a desastres, e fortalecer a colaboração de assistência que os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras entidades ofereçam aos Estados membros afetados por desastres, com vistas a alinhar a otimizar o uso de todos os instrumentos e mecanismos existentes na OEA; fortalecer a coordenação e a colaboração no âmbito dos instrumentos e entidades do Sistema Interamericano e dos mecanismos sub-regionais; e trabalhar de maneira coordenada com os mecanismos e organismos existentes do Sistema das Nações Unidas e outras entidades internacionais. 

14. Lembrar aos Estados membros a importância da articulação de suas políticas, estratégias e planos nacionais de educação ambiental, os quais poderão contribuir para estreitar os laços de cooperação entre os países da região para fortalecer as ações destinadas à proteção do meio ambiente e à promoção da harmonia com a natureza e a mãe Terra
/, expressão comumente utilizada para referir-se ao planeta em diversos países e regiões.
15. Destacar a necessidade de fomentar o intercâmbio de experiências em gestão do conhecimento ambiental, a fim de enfrentar desafios comuns na região interamericana, inclusive como parte dos esforços por implementar a Agenda 2030, tendo presentes as três dimensões do desenvolvimento sustentável.  
16. Solicitar à SEDI que, no âmbito do Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável, continue promovendo espaços de cooperação e diálogo sobre a gestão sustentável dos ecossistemas.

III.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A EDUCAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO HUMANO NAS AMÉRICAS”

17. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo de Antígua e Barbuda para a Décima Reunião Interamericana de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI, em 2019, e instar as autoridades dos Estados membros a que dela participem. 
18. Tomar nota do Plano de Trabalho 2017-2019 da Comissão Interamericana de Educação (CIE) e instar a CIE a que leve em conta o mandato emanado do Compromisso de Lima
/
/ de promover uma iniciativa para coordenar em seu trabalho a ação hemisférica que se realiza no plano da educação cívica no âmbito da Agenda Interamericana de Educação (AIE). Tomar nota, além disso, dos avanços alcançados na implementação da AIE, em particular a promoção de projetos nacionais de educação em 18 Estados membros, com $1,5 milhão em financiamento do Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, o projeto Aulas Digitais no Caribe, da Fundação Profuturo, para promover uma educação inclusiva, e o trabalho da Rede Interamericana de Educação Docente (RIED) voltada para o fortalecimento da profissão docente, inclusive seu seminário regional para docentes e encarregados da formulação de políticas em matéria de educação, realizado no Panamá, em abril de 2018, sobre o tema “Fortalecendo a profissão docente: Políticas, parcerias e cooperação para apoiar a Agenda Educativa nas Américas”. 
19. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando a CIE e os Estados membros na implementação da AIE, inclusive com a dotação de pessoal suficiente para a Secretaria Técnica da CIE, na medida em que os recursos o permitam.

20. Instar a CIE a que continue promovendo a aprendizagem permanente nas atividades de seu Plano de Trabalho, em conformidade com o compromisso assumido na AIE com uma educação de qualidade, inclusiva e com equidade. 

21. Tomar nota do cumprimento do mandato do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar e Avaliar o Funcionamento de Todos os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA, bem como reiterar o firme compromisso dos Estados membros com os Programas de Bolsas de Estudo e Treinamento da OEA. 
22. Endossar as recomendações provisórias e integrais emanadas do referido Grupo de Trabalho e aprovadas pelo CIDI (documentos CIDI/doc.239/17 e CIDI/doc.256/18), e encarregar o CIDI de supervisionar a implementação desses mandatos.
IV.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER O TRABALHO DECENTE, DIGNO E PRODUTIVO PARA TODOS”

23. Agradecer ao Governo de Barbados por haver sediado a Vigésima Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho (CIMT), realizada em Bridgetown, em 7 e 8 de dezembro de 2017, bem como a hospitalidade, a liderança e o compromisso com esse processo. 

24. Endossar a Declaração e o Plano de Ação de Bridgetown, “Consolidando as nossas realizações e avançando em direção à justiça social, ao trabalho decente e ao desenvolvimento sustentável nas Américas” (documentos CIDI/TRABAJO/DEC.1/17 rev. 1 e CIDI/TRABAJO/doc.7/17 rev. 2), aprovados na Vigésima CIMT, que buscam, entre outros, incentivar esforços nacionais e regionais, com vistas a conseguir uma coordenação maior entre os ministérios da educação e do trabalho, abordar os desafios do futuro do trabalho, fortalecer o diálogo social, fomentar as empresas sustentáveis, promover a igualdade de gênero e a proteção dos direitos trabalhistas e promover o acesso a oportunidades para os grupos em situação de vulnerabilidade.

25. Incentivar os Estados membros a que persistam em seus esforços por articular planos e estratégias que possam contribuir para a inserção laboral de grupos em situação de vulnerabilidade, em especial os jovens, promovendo políticas que ajudem a impulsionar sistemas educacionais de qualidade, que facilitem o emprego juvenil, a fim de aumentar a produtividade em suas comunidades e países. 

V.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “ESTIMULAR A PROMOÇÃO E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS DOS MIGRANTES, INCLUINDO OS TRABALHADORES MIGRANTES E SUAS FAMÍLIAS, EM CONFORMIDADE COM O PROGRAMA INTERAMERICANO NA MATÉRIA, PARA AUMENTAR SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO”

26. Tomar nota da sessão do CIDI para o acompanhamento do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo dos Trabalhadores Migrantes e de Suas Famílias e divulgar as boas práticas apresentadas nesse contexto. Além disso, em matéria de financiamento de atividades em apoio a esse Programa, instar a Secretaria-Geral a que aloque recursos do Fundo Ordinário aos órgãos, organismos e entidades da OEA e convidar os Estados membros a que realizem contribuições voluntárias para o estabelecimento do fundo específico de contribuições voluntárias.
27. Destacar a contribuição da Comissão de Assuntos Migratórios (CAM) para o Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular da Organização das Nações Unidas, por meio do encaminhamento da resolução AG/RES. 2910 (XLVII-O/17), “Migração nas Américas”, e encarregar a CAM de acompanhar o processo para sua adoção e dar seguimento à sua implementação em consonância com os mecanismos estabelecidos no próprio Pacto. Além disso, continuar promovendo a cooperação e coordenação entre a CAM e os processos consultivos regionais de migração.
/
28. Destacar os resultados da campanha dos meios de comunicação “Os migrantes contam nas Américas” para o reconhecimento das contribuições dos migrantes em todas as esferas do desenvolvimento sustentável dos países de origem, trânsito e destino, bem como as sessões realizadas em torno desse tema; encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, continuar difundindo essas contribuições em suas plataformas digitais até a adoção do Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular. Além disso, agradecer à Organização Internacional de Migrações (OIM) seu apoio como parceiro da Campanha.
/
29. Ressaltar o diálogo e o intercâmbio de experiências sobre a reintegração socioeconômica dos migrantes retornados e encarregar a CAM de, em coordenação com os Estados membros, as instâncias competentes da Secretaria-Geral, os organismos internacionais e outros atores, identificar possibilidades de parcerias, intercâmbio de boas práticas e mecanismos de coordenação que contribuam para o fortalecimento dos programas na matéria existentes na região.
30. Reconhecer que os desafios da migração no Hemisfério devem ser enfrentados por meio do diálogo construtivo entre todos os Estados e atores interessados, fortalecendo a cooperação e coordenação internacional, regional e bilateral para atender aos desafios e às oportunidades da migração.

31. Incentivar os Estados membros a fortalecer suas políticas públicas a fim de garantir a promoção e a proteção dos direitos humanos dos migrantes, independentemente de sua situação migratória, especialmente dos grupos em situação de vulnerabilidade, como mulheres, crianças, adolescentes, idosos e pessoas com deficiência; e instá-los a que apliquem e reforcem, conforme o caso, as leis e as políticas vigentes para combater a discriminação racial, a xenofobia e a estigmatização, bem como o contrabando e o tráfico ilícito de migrantes nos países de origem, trânsito, destino e retorno.
/
32. Tomar nota dos resultados e das recomendações do Foro de Alto Nível sobre Fluxos de Migrantes em Situação Migratória Irregular nas Américas, realizado em São José, Costa Rica, em 12 e 13 de setembro de 2017, que foi um espaço de diálogo para a reflexão e a análise sobre o fenômeno da migração irregular no Hemisfério. Esse diálogo também serviu de referência para o compartilhamento de boas práticas e a formulação de recomendações em matéria de migração para a região.

33. Destacar a importância do Sistema Contínuo de Relatórios sobre Migração Internacional para as Américas (SICREMI) como instrumento da região para a geração e a análise de informações sobre fluxos migratórios, estruturas normativas e políticas públicas sobre migração internacional, em apoio aos objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e ao próximo Pacto Mundial para uma Migração Segura, Ordenada e Regular. Incentivar os Estados membros a que se incorporem a essa iniciativa, solicitar à Secretaria-Geral que aloque recursos do Fundo Ordinário e convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que realizem contribuições voluntárias para a sua sustentabilidade financeira.
/
VI.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “FOMENTAR A COOPERAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO E A CRIAÇÃO DE PARCERIAS”

34. Destacar com satisfação a convocação da Segunda Reunião Especializada do CIDI de Altas Autoridades de Cooperação, a realizar-se na sede da OEA, em Washington, D.C., em 6 e 7 de setembro de 2018. 

35. Incentivar todos os Estados membros a que contribuam para o Fundo de Cooperação para o Desenvolvimento, a fim de assegurar seu funcionamento. 
36. Ressaltar a importância de se continuar impulsionando o uso da CooperaNet como ferramenta que promove a cooperação entre os Estados membros e as parcerias estratégicas entre estes e outros atores, a fim de se abordar os desafios mais prementes em matéria de desenvolvimento na região. 
VII.
COM RESPEITO À LINHA ESTRATÉGICA “PROMOVER A INCLUSÃO SOCIAL COM EQUIDADE, A FIM DE CONTRIBUIR PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL NAS AMÉRICAS”

37. Aceitar com satisfação o oferecimento de sede do Governo da Guatemala para a Quarta Reunião de Ministros e Alta Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, a realizar-se em Antígua, em 27 e 28 de setembro de 2018, e instar as autoridades dos Estados membros a que dela participem. 
38. Agradecer ao Governo da República Argentina a liderança e o compromisso na presidência da Rede Consumo Seguro e Saúde da OEA (RCSS), no período 2016-2017, bem como ao Governo do México por sediar a Quarta Reunião Ordinária Anual da RCSS, realizada em Guadalajara, Jalisco (25 de outubro de 2017), e o Seminário de Segurança de Produtos das Américas (26 e 27 de outubro de 2017), e por sua hospitalidade, liderança e compromisso. 

39. Tomar nota do Plano de Trabalho da RCSS, aprovado na Quarta Reunião Ordinária Anual da Rede, e instruir a Secretaria-Geral a que continue apoiando, na medida em que os recursos o permitam, os trabalhos da RCSS, em consonância com o Plano Estratégico Integral da Organização.

40. Instar os Estados membros e os Observadores Permanentes que integram a RCSS a que contribuam para o fundo voluntário, a fim de garantir a sustentabilidade dos trabalhos da RCSS; e convidar aqueles que não são membros a que se somem à RCSS, com o objetivo de fortalecer as capacidades nacionais e regionais de cooperação para a detecção antecipada dos produtos de consumo perigosos e a adoção de ações coordenadas entre os organismos competentes.

41. Solicitar ao CIDI que inclua em seu Plano de Trabalho a realização de uma sessão especial para comemorar o Ano Internacional das Línguas Indígenas, no primeiro semestre de 2019, em consideração à resolução 71/178, da Organização das Nações Unidas, à resolução AG/RES. 2898 (XLVII-O/17), “2019 Ano Internacional das Línguas Indígenas”, e ao Plano de Ação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021) [AG/RES. 2913 (XLVII-O/17)], com a finalidade de destacar a relevância das línguas indígenas na transmissão do conhecimento de uma geração à seguinte, e a disseminação de culturas e tradições, bem como contribuir para sua conservação, revitalização e promoção.
42. Reiterar a recomendação da seção preambular do pilar Desenvolvimento Integral do Plano Estratégico Integral da OEA, que faz um apelo à consideração especial da promoção e proteção dos direitos humanos de crianças e adolescentes, e solicitar à Secretaria-Geral que, de acordo com os recursos existentes, continue incluindo essa questão como um tema transversal nos diferentes processos setoriais, em consulta com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) como organismo da OEA especializado em políticas públicas da infância e adolescência, destacando a importância da criação de oportunidades de inclusão de crianças e adolescentes na formulação e implementação de políticas públicas.

VIII.
COM RESPEITO À CONTINUAÇÃO DOS PROCESSOS SETORIAIS NO ÂMBITO DO CIDI
43. Agradecer às autoridades dos processos ministeriais do CIDI os esforços para adequar seus trabalhos ao novo Ciclo Ministerial Trienal. 
44. Tomar nota das modificações realizadas pelo CIDI em seu regulamento, adotadas por meio da resolução CIDI/RES. 328 (LXXIX-O/18), “Atualização do Regulamento do CIDI para adaptá-lo ao Ciclo Ministerial Trienal”. 
45. Aprovar o seguinte calendário para as Reuniões de Ministros e Altas Autoridades no Âmbito do CIDI e encarregar a Secretaria-Geral de continuar implementando as diretrizes acordadas no Ciclo Ministerial Trienal, em coordenação com as autoridades competentes de cada setor. 

	Processo setorial
	2018
	2019
	2020
	2021
	2022
	2023

	1. Turismo


	XXIV Ministerial de Turismo

(Guiana, 21–22 de março)
	
	II Reunião da CITUR
	XXV Ministerial de Turismo

(Paraguai)
	
	III Reunião da CITUR

	2. Portos


	X CIP
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(México, 1–3 de agosto)
	
	XI Reunião da CIP

(sede a definir)
	
	XII Reunião da CIP

(sede a definir)
	

	3. Educação
	VIII Reunião da CIE

(OEA, 20–21 de agosto)
	X Ministerial de Educação (Antígua e Barbuda)
	
	IX Reunião da CIE
	XI Ministerial de Educação

(sede a definir)
	

	4. Cooperação


	II Ministerial de Cooperação

(Sede OEA, 6–7 de setembro)
	
	
	III Ministerial de Cooperação

(sede a definir)
	
	

	5. Desenvolvimento Social


	IV Ministerial de Desenvolvi-mento Sustentável

(Guatemala, 27–28 de setembro)
	
	V Reunião da CIDES
	V Ministerial de Desenvolvi-mento Social


	
	VI Reunião da CIDES

	6. Cultura


	VIII Ministerial de Cultura (Barbados, 15–16 de novembro)
	
	VI Reunião da CIC
	IX Ministerial de Cultura (Guatemala)
	
	VII Reunião da CIC

	7. Desenvolvimento Sustentável


	
	IV Ministerial de Desenvolvi-mento Sustentável

(sede a definir)
	
	VI Reunião da CIDS
	V Ministerial de Desenvolvi-mento Sustentável

(sede a definir)
	

	8. Ciência e Tecnologia


	
	IX Reunião da COMCyT
	VI Ministerial de Ciência e Tecnologia

(Jamaica)
	
	X Reunião da COMCyT
	VII Ministerial de Ciência e Tecnologia

(sede a definir)

	9. Trabalho


	
	Reunião GT de Trabalho
	XXI Ministerial de Trabalho

(sede a definir)
	
	Reunião GT de Trabalho
	XXII Ministerial de Trabalho

(sede a definir)

	Outras reuniões*

(somente como referência)
	
	XI Fórum de Competitividade das Américas e RIAC
(Argentina)

VI Diálogo de Alto Nível MPMEs (El Salvador)
IV ECPA (Jamaica)
	
	
	
	

	*Outras reuniões de processos setoriais que apoiam as prioridades do CIDI, mas que, no momento desta resolução, não são considerados processos ministeriais oficiais sujeitos ao ciclo ministerial trienal e não recebem recursos do Fundo Ordinário da OEA.

Acrônimos:

CIC: Comissão Interamericana de Cultura

CIDES: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social

CIDS: Comissão Interamericana de Desenvolvimento Sustentável

CIE: Comissão Interamericana de Educação

CIP: Comissão Interamericana de Portos

CITUR: Comissão Interamericana de Turismo

COMCyT: Comissão Interamericana de Ciência e Tecnologia

ECPA: Parceria em Energia e Clima para as Américas

RIAC: Rede Interamericana de Competitividade

MPMEs: Micro, Pequenas e Médias Empresas


IX.
COM RESPEITO AO ACOMPANHAMENTO DE AVANÇOS, CONTRIBUIÇÕES E RECURSOS

46. Solicitar ao CIDI que informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o andamento da implementação desta resolução. 
47. Agradecer aos Estados membros que contribuíram com recursos financeiros, logísticos e humanos para apoiar os programas e atividades mencionados nesta resolução, e solicitar à Secretaria-Geral que continue desenvolvendo novas parcerias.
48. Reiterar que a execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

2. (…) (Canadá, 20 a 22 de abril de 2001), bem como as expressadas na Declaração de Nuevo León, aprovada na Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, México, 12 a 13 de janeiro de 2004).

3. (...) (OEA), não interpreta como sinônimo ou como de uso generalizado o termo “Mãe Terra” para fazer referência à natureza ou ao planeta Terra. Observa, da mesma maneira, que o termo “a harmonia com a Mãe Terra” não é aceito universalmente. A redação do parágrafo não deve ser considerada como precedente para futuras negociações.

4. (...) documentos, declarações, comunicados ou resoluções que emanem da Oitava Cúpula das Américas, por não haver participado de sua negociação.

5. (...) repúdio à decisão do Governo do Peru de atribuir a si próprio a faculdade de decidir, de forma unilateral e sem embasamento jurídico, sobre a participação de um Estado membro da OEA nas reuniões do GRIC (Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas), assim como na Oitava Cúpula das Américas. Essa prática, baseada em motivações políticas e ideológicas, além de violar o “Acordo entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Governo da República do Peru relativo à realização da Oitava Cúpula das Américas”, converte-se em um precedente muito perigoso, que viola os princípios mais elementares do Direito Internacional Público, bem como as normas básicas que regulam a organização e participação dos Estados nas reuniões multilaterais.

Por outro lado, fazemos um apelo aos Estados membros da OEA para que considerem a pertinência de manter, na Organização, a Secretaria de Cúpulas, uma vez que essa instância, em seu desempenho de apoio à Oitava Cúpula das Américas, violou as normas da OEA, inclusive a Carta fundadora da Organização, para apegar-se à arbitrariedade do país sede. 

6. (...) de desenvolvimento do referido pacto ainda está em andamento, e seu conteúdo e aprovação não devem ser pré-julgados. Por esse motivo, devemos desassociar-nos deste parágrafo, bem como dos parágrafos resolutivos 28 e 33.

7. (...) de desenvolvimento do referido pacto ainda está em andamento, e seu conteúdo e aprovação não devem ser pré-julgados.  Por esse motivo, devemos desassociar-nos deste parágrafo, bem como dos parágrafos resolutivos 27 e 33.

8. (...) migrantes e de suas famílias. A mobilidade humana é uma dinâmica social permanente, acentuada atualmente pela globalização, e os migrantes e suas famílias deslocam-se, além do mais, no uso de seu direito humano à liberdade de movimento e trabalho. A falta de documentos migratórios não constitui um delito, e os migrantes não podem, em função disso, estar sujeitos a serem processados perante tribunais penais, nem serem recluídos em centros de detenção junto com criminosos comuns. O Equador gostaria de ter incluído no parágrafo 31 do projeto de resolução a noção de “não criminalização” dos migrantes e de suas famílias, mas suas propostas não receberam suficiente apoio para tal fim. Retirou-as a fim de permitir um entendimento geral em torno do projeto de resolução em seu conjunto. Não obstante, deixa registrada sua posição sobre a não criminalização da migração mediante a presente nota.

9. (...) de desenvolvimento do referido pacto ainda está em andamento, e seu conteúdo e aprovação não devem ser pré-julgados.  Por esse motivo, devemos desassociar-nos deste parágrafo, bem como dos parágrafos resolutivos 27 e 28.
AG/RES. 2917 (XLVIII-O/18)

PAPEL PRIORITÁRIO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS NO DESENVOLVIMENTO DAS TELECOMUNICAÇÕES/TECNOLOGIAS

DA INFORMAÇÃO E DAS COMUNICAÇÕES POR INTERMÉDIO DA

COMISSÃO INTERAMERICANA DE TELECOMUNICAÇÕES
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)

A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA a realização da Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), de 13 a 15 de março de 2018, na qual foram aprovadas resoluções com vistas a seu encaminhamento para a consideração do Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA);

TENDO VISTO as emendas ao Regulamento e ao Estatuto da CITEL, aprovadas na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 88 (VII-18), “Modificações ao Estatuto e ao Regulamento da CITEL”; 

RECONHECENDO que as modificações ao Estatuto da CITEL, aprovadas pela Assembleia da CITEL, em conformidade com os Artigos 5 e 34 do Estatuto da CITEL, estão sujeitas à aprovação da Assembleia Geral da OEA, e que as modificações ao Regulamento da CITEL, aprovadas pela Assembleia da CITEL, devem ser enviadas à Assembleia Geral da OEA para informação; 

OBSERVADA a resolução CITEL/RES. 80 (VII-18), “Fortalecimento da CITEL no interior da OEA”, aprovada na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, em que a CITEL convida a Assembleia Geral da OEA a reafirmar seu compromisso com a sustentabilidade financeira da CITEL; e 

CONSIDERANDO:

Que as telecomunicações e as tecnologias da informação e das comunicações (TICs) são ferramentas-chave para o desenvolvimento social e econômico e, por conseguinte, para a implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável; 

Que a CITEL é a entidade especializada da OEA em telecomunicações e TICs e que, nessa qualidade, contribui efetivamente para a implementação dos quatro pilares da OEA e dos mandatos e iniciativas das Cúpulas das Américas, para o que impulsionou com os líderes políticos da região ações como o lançamento da iniciativa público-privada Aliança TIC 2030 Américas, o apelo por maiores investimentos na infraestrutura de banda larga e a promoção do acesso à banda larga, com vistas à inclusão social;

Que é importante fortalecer a CITEL como âmbito fundamental para a cooperação em telecomunicações e TICs nas Américas, especialmente o papel que desempenha nos debates e na celebração de acordos sobre inclusão digital, desenvolvimento da infraestrutura de telecomunicações, utilização do espectro radioelétrico e criação de um ambiente que propicie investimentos nas TICs; e

Que, tendo avaliado os resultados positivos do trabalho que vem realizando, é necessário assegurar a sustentabilidade financeira da CITEL a fim de garantir que disponha das ferramentas necessárias para continuar seu trabalho e implementar seu Plano Estratégico 2018-2022, em conformidade com o Plano Estratégico Integral da Organização,

RESOLVE:

1. Aprovar, com efeito retroativo à data de sua aprovação na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), mediante a resolução CITEL/RES. 88 (VII-18), as modificações ao Estatuto da CITEL constantes do Anexo 1 desta resolução.

2. Tomar nota das modificações ao Regulamento da CITEL, aprovadas na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, mediante a resolução CITEL/RES. 88 (VII-18), constantes do Anexo 2 desta resolução.

3. Incentivar os Estados membros a que intensifiquem a cooperação horizontal e o intercâmbio de informações, experiências e boas práticas entre eles, em matéria de telecomunicações e tecnologias da informação e das comunicações (TICs), com o apoio da Secretaria Executiva da CITEL.

4. Encarregar a Secretaria-Geral de levar em conta, na preparação da proposta de orçamento-programa para 2019 para a consideração da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e a aprovação da Assembleia Geral, no Quinquagésimo Terceiro Período Extraordinário de Sessões, as necessidades financeiras da CITEL, em conformidade com a resolução CITEL/RES. 80 (VII-18), aprovada na Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da CITEL, de maneira que possa cumprir seus objetivos e sua missão e otimizar seu funcionamento.

5. Solicitar à Secretaria Executiva da CITEL que informe o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

ANEXO 1

MODIFICACIÓN AL

ESTATUTO DE LA COMISIÓN INTERAMERICANA DE

TELECOMUNICACIONES (CITEL) 
/
CAPITULO PRIMERO

ORGANIZACIÓN, FUNCIONES Y MIEMBROS

Artículo 1 
Naturaleza, misión y visión


La Comisión Interamericana de Telecomunicaciones (CITEL) es una entidad de la Organización de los Estados Americanos (en adelante denominada "la Organización"), establecida por la Asamblea General, de conformidad con el Artículo 53 de la Carta de la Organización. 

CITEL tiene la misión de facilitar y promover el desarrollo integral y sostenible de telecomunicaciones/tecnologías de la información y la comunicación (TIC) interoperables, innovadoras y fiables en las Américas, bajo principios de universalidad, equidad y asequibilidad.

La visión de la CITEL es la plena integración de los Estados americanos en la sociedad mundial de la información y la economía digital, con el fin de permitir y acelerar el desarrollo social, económico, cultural y ambientalmente sostenible para todos los habitantes de la región a través del desarrollo de las telecomunicaciones/TIC.

La CITEL tiene autonomía técnica en el desempeño de sus funciones, dentro de los límites de la Carta de la Organización, este Estatuto y los mandatos de la Asamblea General de la Organización.

Artículo 2 
Estructura

La CITEL cumplirá sus objetivos por intermedio de los siguientes órganos:


a)
la Asamblea de la CITEL;

b)
el Comité Directivo Permanente (COM/CITEL)

c)
los Comités Consultivos Permanentes, y

d)
la Secretaría.

Artículo 3 
Objetivos y Funciones

Objetivos

a)
Facilitar y promover por todos los medios a su alcance, el continuo desarrollo de las telecomunicaciones/tecnologías de la información y la comunicación (TIC) (en adelante telecomunicaciones/TIC), en el hemisferio en pos del desarrollo sostenible y sustentable.

b)
Promover y estimular la existencia de telecomunicaciones/TIC, adecuadas que contribuyan al proceso de desarrollo integral de la Región, con especial interés en las zonas insuficientemente atendidas.

c)
Organizar, promover y evaluar la realización periódica de reuniones de técnicos y expertos para estudiar la planificación, financiamiento, construcción, operación, normalización, asistencia técnica, mantenimiento y demás asuntos relacionados con el uso y la explotación de las telecomunicaciones/TIC en las Américas.

d)
Propugnar por la unificación de criterios y normas técnicas para la instalación, operación y mantenimiento de los sistemas, con el fin de obtener el máximo provecho de las instalaciones disponibles para cada país y para la región en general dentro del marco de la normalización global de la Unión Internacional de Telecomunicaciones (UIT) y otras organizaciones de normalización que correspondan.

e)
Promover y estudiar la asistencia técnica, según se acuerde con los gobiernos de los países respectivos, priorizando las necesidades de los países en desarrollo.

f)
Propugnar el perfeccionamiento y armonización de los procedimientos administrativos, financieros y operativos para la planificación, instalación, mejora, mantenimiento y operación de las redes de telecomunicaciones/TIC de los Estados Miembros de la CITEL.

g)
Recomendar estudios y promover la adopción de acuerdos oficiales entre los gobiernos de los Estados Miembros de la Organización, relativos al desarrollo integral de las telecomunicaciones/TIC del hemisferio.
h)
Promover y alentar el estudio y difusión del impacto en el medio ambiente y cambio climático de las telecomunicaciones y su vinculación con las TIC, en consonancia con las políticas desarrolladas por la UIT y otros organismos relevantes en esta materia.

i)
Promover la armonización, el acceso equitativo y utilización eficiente del espectro radioeléctrico por parte de los Estados Miembros, prestando especial atención a las necesidades de los países en desarrollo.

j)
Promover y estimular el uso y apropiación de las telecomunicaciones/TIC en el hemisferio, en particular de las mujeres y niñas y personas con necesidades especiales.

k)
Impulsar la creación de capacidades en los Estados Miembros de la CITEL para el mejor cumplimiento de sus objetivos.

l)
Impulsar la participación de la industria de las telecomunicaciones/TIC, sector académico y organizaciones de la sociedad civil u otras vinculadas a las telecomunicaciones/TIC e Internet en los trabajos de la CITEL.

Funciones

a)
Actuar como órgano asesor principal de la Organización en todos los asuntos relacionados con las telecomunicaciones/TIC en el hemisferio.

b)
Promover o emprender estudios y programas que permitan el desarrollo sostenible de las telecomunicaciones/TIC.

c)
Reunir y difundir entre los Estados miembros de la Organización información pertinente al cumplimiento de los objetivos de la CITEL, así como toda otra información que sea de interés, incluyendo los resultados del trabajo de la Comisión. 
d)
Mantener contacto permanente con los diversos organismos internacionales, gubernamentales o no, relacionados con las telecomunicaciones/TIC, y promover la cooperación mutua así como la coordinación de sus actividades con los Estados Miembros de la OEA y Miembros Asociados de laCITEL.

e)
Analizar, proponer y ejecutar diversas formas de financiamiento que apoyen los planes y proyectos aprobados.

f)
 Estudiar los aspectos técnicos, jurídicos, económicos, de políticas y regulación de las telecomunicaciones/TIC de relevancia para la región.

g)
Formular recomendaciones en el campo de las telecomunicaciones/TIC a los gobiernos de los Estados Miembros de la CITEL, teniendo en cuenta las efectuadas por la UIT, así como de otras organizaciones apropiadas.

h)
Considerar asuntos relacionados con la cooperación interamericana en el campo de las telecomunicaciones/TIC que le encomiende la Asamblea General y la Cumbre de Las Américas.

i)
Promover el desarrollo de nuevas aplicaciones que estimulen la inclusión de los países de la región en la sociedad del conocimiento.

j)
Identificar mecanismos para incentivar participación de todos los Estados Miembros en las reuniones de la CITEL, así como para incrementar el número de Miembros Asociados.
k)
Promover la coordinación de posiciones de los Estados Miembros ante las diferentes conferencias, asambleas y foros internacionales de telecomunicaciones/TIC.

Artículo 4 
Miembros

Los siguientes Estados pueden ser miembros de la CITEL:

a)
Todos los Estados Miembros de la Organización.

b)
Otros Estados americanos que no sean miembros de la Organización, cuya solicitud para ser miembro en la CITEL sea decidida favorablemente por la Asamblea de la CITEL y por la Asamblea General de la Organización, debido al especial interés demostrado por los gobiernos de esos Estados en la cooperación hacia el logro del objetivo y los fines de la CITEL.

CAPITULO SEGUNDO 
ASAMBLEA DE LA CITEL

Artículo 5 
Propósito y Funciones

Propósito


Es el órgano máximo de la CITEL y está integrada por los Estados Miembros de la Organización.


Sirve de Foro Interamericano para que las más altas autoridades de telecomunicaciones/TIC de los Estados Miembros de la Organización intercambien opiniones y experiencias, tomando las decisiones adecuadas para orientar su actividad al cumplimiento de los objetivos y mandatos asignados.

Funciones 

a)
Establecer políticas para el cumplimiento de los objetivos y funciones establecidos en el Artículo 3 de este Estatuto.

b)
Aprobar el Plan Estratégico de la CITEL.

c)
Establecer los mandatos para cada uno de los órganos de la CITEL.

d)
Elegir a los miembros del COM/CITEL.

e)
Establecer los Comités Consultivos Permanentes (CCPs) y sus presidentes..

f)
Aprobar el ingreso como miembros de la CITEL de los Estados Americanos que no sean miembros de la Organización, con sujeción a la ratificación por parte de la Asamblea General de la Organización.

g)
Proponer las modificaciones de este Estatuto para su aprobación por parte de la Asamblea General de la Organización.

h)
Aprobar el Reglamento de la CITEL y remitirlo a la Asamblea General de la Organización para su información. 

i)
Aprobar el informe sobre el estado financiero de la CITEL. 

j)
Fijar el monto de la cuota contributiva de los Miembros Asociados de los CCPs y de la cuota de participación de los observadores.

Artículo 6 
Lugar y frecuencia de las Reuniones

La CITEL celebrará una Reunión Ordinaria de su Asamblea cada cuatro años, en el lugar y fecha aprobados por el COM/CITEL, de conformidad con el principio de rotación estipulado en el Reglamento.

La Asamblea de la CITEL puede celebrar Reuniones Extraordinarias según se dispone en el Reglamento.

Artículo 7 
Participación en la Asamblea de la CITEL

Delegaciones


Cada Estado Miembro tiene derecho a enviar una delegación a la Asamblea de la CITEL. La delegación de cada Estado Miembro podrá constar de un jefe de delegación, de un jefe alterno, y de los delegados y asesores que dicho Estado acredite.

Secretario General de la Organización

El Secretario General de la Organización, o su representante, puede participar con voz pero sin voto en las deliberaciones de la Asamblea de la CITEL, tanto en las sesiones plenarias como en las comisiones y subcomisiones.

Observadores

En las reuniones de la Asamblea de la CITEL, podrán hacerse representar por observadores con derecho a voz pero sin voto:

a)
Los Observadores Permanentes de la Organización.

b)
Los Estados americanos que no sean miembros de la Organización que hayan solicitado participar en la reunión y cuya participación haya sido aprobada por el COM/CITEL.

c)
Los Estados no americanos que sean miembros de las Naciones Unidas o de sus organismos especializados, que hayan solicitado participar en la reunión y cuya participación haya sido aprobada por el COM/CITEL.

d)
Los organismos especializados interamericanos y entidades de la Organización y organismos intergubernamentales regionales interamericanos.

e)
Las Naciones Unidas y sus organismos especializados.

f)
Los organismos internacionales o nacionales que sean parte en acuerdos o arreglos que establecen relaciones de cooperación con la Organización, con sus órganos, organismos o entidades, cuando en dichos acuerdos o arreglos se prevé la participación de observadores. 
g)
Los organismos y las organizaciones internacionales, regionales, sub regionales y nacionales que desarrollen actividades de telecomunicaciones/TIC en la región que hayan solicitado participar en la reunión y cuya participación haya sido aprobada por el COM/CITEL.

h)
Los Miembros Asociados de los Comités Consultivos Permanentes.
Invitados

Pueden asistir a las reuniones de la Asamblea de la CITEL como invitados, previa aprobación del COM/CITEL y en consulta con el gobierno del país anfitrión, otras personas o instituciones no comprendidas en este Artículo, que se considere aconsejable invitar, según se establezca en el Reglamento. 

Artículo 8 
Autoridades de la Asamblea de la CITEL

Habrá un Presidente y dos Vicepresidentes de la Asamblea de la CITEL, elegidos en la primera sesión plenaria por mayoría absoluta de los Estados Miembros representados ante la Asamblea. Antes de la elección del Presidente de la Asamblea de la CITEL, el Presidente del COM/CITEL actuará como Presidente provisional.

Artículo 9 
Temario

El COM/CITEL preparará el temario preliminar para cada sesión de la Asamblea de la CITEL y lo someterá a la consideración de los Estados Miembros por lo menos tres (3) meses antes de la inauguración de la reunión de dicha Asamblea. Los Estados Miembros tendrán treinta días consecutivos para presentar sus observaciones sobre el temario preliminar al Presidente del COM/CITEL. Sobre la base de estas observaciones, el COM/CITEL redactará el temario final.

El temario que se apruebe de este modo sólo podrá ser modificado o enmendado durante la Reunión de la Asamblea de la CITEL por voto de dos tercios de los Estados Miembros participantes.

Artículo 10 
Sesiones y Reuniones

Cada Reunión de la Asamblea de la CITEL constará de las sesiones plenarias que sean necesarias para tratar todo el temario de la Reunión y de las sesiones de las Comisiones de la Asamblea que se establecen en este Estatuto.

Artículo 11 
Comisiones

Habrá una Comisión de Coordinación, una Comisión de Credenciales y una Comisión de Estilo, según se dispone en el Reglamento.

La Asamblea de la CITEL podrá establecer otras comisiones, subcomisiones y grupos de trabajo cuando lo requiera.

Artículo 12 
Quórum

El quórum de las sesiones plenarias se constituirá con más de la mitad de los Estados Miembros.

El quórum de las comisiones, subcomisiones y grupos de trabajo de la Asamblea de la CITEL se constituirá con más de la mitad de los Estados Miembros que integran cada uno de esos cuerpos.

Artículo 13 
Votaciones

Las decisiones de la Asamblea de la CITEL se adoptarán en las sesiones plenarias y siempre se buscará el consenso. Cada delegación de un Estado Miembro tendrá derecho a un voto. El derecho a voto no implica la obligación de votar.

En caso de no haber consenso en las deliberaciones, las decisiones de la Asamblea de la CITEL se adoptarán por el voto de la mayoría absoluta de los Estados Miembros participantes, salvo en el caso en que específicamente se requiera el voto de los dos tercios de los mismos.

En las comisiones, subcomisiones y grupos de trabajo, las decisiones se adoptarán por mayoría simple.

Para los efectos de este Estatuto, la expresión "mayoría absoluta" significa más de la mitad de los votos de los Estados Miembros participantes en una reunión de la Asamblea de la CITEL. La expresión "mayoría simple" significa más de la mitad de los presentes y votantes en cualquier sesión de una comisión, subcomisión o grupo de trabajo.
CAPITULO TERCERO 
EL COMITÉ DIRECTIVO PERMANENTE (COM/CITEL)

Artículo 14 
Composición

El Comité Directivo Permanente (COM/CITEL) es el órgano directivo de la CITEL. Está compuesto por representantes de trece Estados Miembros elegidos en la Asamblea de la CITEL quienes permanecerán en sus funciones hasta la próxima Reunión Ordinaria de la Asamblea. 
El presidente será el representante del Estado Miembro donde se lleve a cabo la reunión de la Asamblea de la CITEL en la cual tenga lugar la elección. El Vicepresidente será el representante del Estado Miembro en cuyo territorio se vaya a celebrar la próxima Reunión Ordinaria de la Asamblea de la CITEL. En la elección de los restantes once Estados Miembros se observarán en lo posible los principios de rotación y de representación geográfica equitativa.

Artículo 15 
Sesión de constitución y autoridades

El COM/CITEL será constituido por el Presidente de la Asamblea de la CITEL antes de la clausura de la reunión en la que hubieran sido elegidos los Estados Miembros del mismo.

En la sesión de constitución del COM/CITEL, el Presidente de la Asamblea de la CITEL será nombrado Presidente del COM/CITEL. El representante del Estado Miembro que haya ofrecido ser sede de la próxima Reunión Ordinaria de la Asamblea de la CITEL será el Vicepresidente del COM/CITEL.

Artículo 16 
Presidente del COM/CITEL

El Presidente del COM/CITEL tendrá las siguientes responsabilidades específicas:

a)
Presidir las sesiones del Comité.

b)
Presidir inicialmente las Asambleas de la CITEL.

c)
Representar a la CITEL ante los otros organismos de la OEA; ante las administraciones de telecomunicaciones/TIC de los Estados miembros de la CITEL y ante otros organismos que participan en actividades de desarrollo de las telecomunicaciones/TIC de la región.

d)
Supervisar y coordinar el cumplimiento de las funciones del COM/CITEL, especialmente en el período que medie entre sus Reuniones Ordinarias. 

e)
Dirigir y coordinar las reuniones y foros que el COM/CITEL realice con otras entidades del sector regional de telecomunicaciones/TIC o entidades de carácter internacional.

f)
Coordinar con la Secretaría General de la OEA, de conformidad con su estructura interna, el proceso de postulaciones para la posición de Secretario Ejecutivo de la CITEL.

Artículo 17 
Funciones del COM/CITEL

Son funciones del COM/CITEL las siguientes:

a) Cumplir las decisiones de la Asamblea de la CITEL, tomando en consideración las recomendaciones de la Asamblea General de la Organización, y los mandatos de la Cumbre de Las Américas relacionadas con las telecomunicaciones / TIC. 

b) Cumplir y hacer cumplir los objetivos enunciados en el Artículo 3 de este Estatuto.

c) Determinar la fecha de la celebración de las Reuniones Ordinarias y Extraordinarias de la Asamblea de la CITEL, así como la sede de las Reuniones Extraordinarias y modificar la fecha y sede de unas y otras cuando fuera necesario.

d) Preparar los anteproyectos de temario de las Reuniones Ordinarias y Extraordinarias de la Asamblea de la CITEL y someterlos a la consideración de los gobiernos de los Estados Miembros de la CITEL, por intermedio del Secretario Ejecutivo, para dar cumplimiento a lo dispuesto en el Artículo 9 de este Estatuto.

e) Proponer a la Asamblea de la CITEL las modificaciones que considere necesario introducir a este Estatuto y al Reglamento.

f) Establecer un programa de trabajo para la Secretaría y para la Presidencia del COM/CITEL a fin de dar cumplimiento a las decisiones de la Asamblea de la CITEL. 

g) Adoptar las medidas de carácter urgente que no puedan postergarse hasta la celebración de la próxima reunión de la Asamblea de la CITEL, las cuales permanecerán vigentes hasta que la Asamblea de la CITEL pueda considerarlas.

h) Representar a la CITEL, por medio de su Presidente o de algún otro miembro del COM/CITEL, en reuniones o conferencias de orden mundial, regional o nacional, dedicadas a las telecomunicaciones/TIC o a actividades colaterales.

i) Con la colaboración de la Secretaría, elaborar estudios, proyectos de convenios y tratados interamericanos y otros documentos relativos a las telecomunicaciones/TIC en el continente.

j) Por conducto del Secretario General y del Consejo pertinente de la Organización, presentar a la Asamblea General un informe anual sobre las actividades de la CITEL.

k) Crear las comisiones técnicas y los grupos de trabajo que considere necesario, determinando el programa de trabajo de los mismos.

l) En el marco de los objetivos de la CITEL, planificar y coordinar las actividades interamericanas relativas a las telecomunicaciones/TIC.

m) Examinar y aprobar el programa de trabajo basado en el programa-presupuesto aprobado por la Asamblea General y un proyecto de presupuesto anual de la CITEL en cumplimiento de lo establecido en el Artículo 112 (c) de la Carta de la Organización, asegurando la mayor economía posible, teniendo en cuenta la obligación de la CITEL de lograr resultados satisfactorios en sus programas de trabajo.

n) Aprobar el Plan Anual de Capacitación y supervisar su desarrollo.

o) Velar por el cumplimiento del Plan Estratégico aprobado por la Asamblea

p) Aprobar la participación de los observadores e invitados en la Asamblea de la CITEL.

q) Coordinar los procesos preparatorios de la CITEL para las Conferencias Plenipotenciarias de la UIT, - y las reuniones de Consejo.

r) Presentar al Secretario General de la OEA el perfil y los criterios de selección del candidato para ocupar la posición de Secretario Ejecutivo de la CITEL y recibir las nominaciones de los Estados Miembros interesados.

s) Seleccionar a una terna de candidatos para ocupar la posición de Secretario Ejecutivo de la CITEL, y presentarlos a consideración del Secretario General de la OEA para seleccionar a un candidato de conformidad con las Normas Generales de la Organización. 

t) Participar en el proceso de reclutamiento, selección y composición de la Secretaría de la CITEL. 

u) En ausencia de consenso, se aplicará el Artículo 20 del presente Estatuto. 
Artículo 18 
Reuniones y sede del COM/CITEL

El COM/CITEL se reunirá por lo menos una vez al año, en el país que represente su Presidente, en otro país o en la sede de la Secretaría General de la Organización, según lo decida el Comité en su reunión precedente. En caso de realizar reuniones extraordinarias, éstas pueden ser presenciales o a distancia.

Todo Estado Miembro que no sea miembro del COM/CITEL puede participar en las reuniones del mismo y sus grupos de trabajo, con voz pero sin voto. Cuando se trate de los procesos preparatorios de la CITEL para las Conferencias Plenipotenciarias de la UIT, tendrán voz y voto.

En consulta con los miembros del COM/CITEL, el Presidente puede invitar a representantes de organismos especializados o expertos en materias que se habrán de tratar en las reuniones para que presten la asesoría que se requiera. 

El Estado Miembro que presida el COM/CITEL establecerá, a sus expensas, y bajo la exclusiva responsabilidad del Presidente, una oficina de acuerdo con el Reglamento.

Artículo 19 
Quórum

El quórum necesario para la celebración de una reunión del COM/CITEL estará constituido por más de la mitad de sus miembros.

Artículo 20 
Votaciones

En las deliberaciones del COM/CITEL, cada Estado Miembro tendrá un voto y, en ausencia de consenso, las decisiones de este Comité se adoptarán por el voto de la mayoría absoluta del quórum. Sin embargo, en cuestiones de procedimiento, las decisiones se tomarán por mayoría simple de los presentes y votantes. En este último caso, las abstenciones no se computarán como votos emitidos. 

Artículo 21 
Gastos de viaje

Los gastos de viaje del Presidente del COM/CITEL o de otros miembros que actúen en representación del mismo, para participar en una reunión de una organización internacional como representantes de la CITEL, serán sufragados por la Organización según se contemple en el programa-presupuesto de la Organización.

Los gastos que ocasione el traslado de los miembros del COM/CITEL para participar en sus reuniones o en las de la Asamblea de la CITEL serán sufragados por los respectivos Estados Miembros que representen.
CAPITULO CUARTO 
COMITÉS CONSULTIVOS PERMANENTES (CCP)

Artículo 22 
Objetivo

El objetivo de los Comités Consultivos Permanentes es proporcionar asesoría a todas las entidades que integran el sector regional de telecomunicaciones/TIC, en cuestiones pertinentes a sus respectivos ámbitos de competencia.

Artículo 23 
Estructura de los Comités Consultivos Permanentes

Organización 

La Asamblea de la CITEL establecerá los Comités Consultivos Permanentes que juzgue necesarios para cumplir los objetivos definidos en el Artículo 3 de este Estatuto y elegirá los países sede de los Comités Consultivos Permanentes, observando en lo posible, los principios de rotación y de distribución geográfica equitativa.

Autoridades

El representante nombrado por el país sede del Comité Consultivo Permanente será Presidente del Comité y tendrá las responsabilidades establecidas en el Reglamento. Cada Comité Consultivo Permanente puede crear hasta tres Vicepresidencias.

El Estado Miembro que presida el Comité Consultivo Permanente establecerá, a sus expensas y bajo la exclusiva responsabilidad del Presidente, una oficina de acuerdo con el Reglamento.

Reuniones

Los Comités Consultivos Permanentes se reunirán por lo menos una vez al año preferentemente en el país de quien se encuentre ejerciendo la Presidencia, y dichos Comités decidirán la fecha y el lugar en la que se concretarán. Los Vicepresidentes tendrán la responsabilidad de ayudar al Presidente en sus funciones y podrá ofrecer la sede para realizar una reunión adicional del Comité Consultivo Permanente si se estima necesario.

Cada Comité Consultivo Permanente puede establecer Grupos de Trabajo que presentarán informes sobre sus actividades, al Comité Consultivo.

Los trabajos, estudios, decisiones y proyectos de resolución de los Comités Consultivos Permanentes que deban ser considerados por la Asamblea de la CITEL, serán sometidos al COM/CITEL, por lo menos con cuatro meses de antelación a la celebración de la Asamblea.

En ausencia de consenso en las deliberaciones de los Comités Consultivos Permanentes, los proyectos de resolución serán aprobados siguiendo los procedimientos de votación establecidos en el Reglamento. En todo caso su aprobación requerirá el voto favorable de al menos un tercio de los Estados Miembros de la CITEL.
Artículo 24 
Participación en los Comités Consultivos Permanentes: Miembros, miembros asociados y observadores

Los Estados Miembros y los miembros asociados de la CITEL cuyos derechos y obligaciones están definidos en el presente Estatuto, colaboran para el logro de los objetivos de la CITEL.

Miembros

Cada Estado Miembro de la CITEL podrá nombrar a un representante ante cada Comité Consultivo Permanente. El representante será un especialista en telecomunicaciones/TIC el cual podrá ser removido o sustituido por el Estado Miembro mediante simple notificación al Secretario Ejecutivo de la CITEL de su decisión de hacerlo.

Miembros asociados

1.
Una entidad, organización o institución relacionada con las telecomunicaciones/TIC académica o industria que goce de personalidad jurídica en uno de los Estados Miembros y con la aprobación de ese Estado Miembro, o que goce de personalidad jurídica en un estado no miembro y con la aprobación de tres Estados Miembros de la CITEL, podrá llegar a ser miembro asociado de un Comité Consultivo Permanente. Los Estados Miembros notificarán por escrito al Presidente del COM/CITEL los nombres de las entidades, organizaciones o instituciones que haya aprobado. Una entidad, organización o institución, dejará de ser miembro asociado en caso de que cualquiera de los Estados Miembros retire su aprobación.

2.
Una organización intergubernamental internacional o regional con una representación múltiple de Estados de las Américas, relacionada con las telecomunicaciones/TIC, que goce de personalidad jurídica, puede llegar a ser miembro asociado de un Comité Consultivo Permanente con la aprobación del COM/CITEL. Tal organización internacional o regional dejará de ser miembro asociado en caso que la aprobación sea retirada por el COM/CITEL. 

3.
Los miembros asociados de un Comité Consultivo Permanente pueden participar plenamente en todas las actividades de las reuniones de ese Comité Consultivo Permanente con voz pero sin voto. Pueden asimismo presentar trabajos técnicos, contribuciones que comprendan proyectos de Resoluciones, Recomendaciones y Decisiones a los Grupos de Trabajo de la CITEL, con la excepción de documentos no informativos a los Grupos de Trabajo para los Preparativos de la CITEL para las Conferencias y Asambleas de la UIT y recibir los documentos del Comité al que pertenezcan.

Observadores

Los términos y forma de participación de los observadores están establecidos en el Reglamento.

CAPITULO QUINTO

LA SECRETARĺA

Artículo 25 
Objetivos y funciones

La Secretaría es el órgano central y administrativo permanente de la CITEL. Coordinará los servicios administrativos necesarios para cumplir las decisiones de la Asamblea de la CITEL, el COM/CITEL y los Comités Consultivos Permanentes, y desempeñará las funciones que le asignen dichos órganos.

Artículo 26 
El Secretario Ejecutivo de la CITEL

 El COM/CITEL propondrá al Secretario General de la Organización una terna para la posición de Secretario Ejecutivo de la CITEL, que tendrá las siguientes funciones: 

a)
Realizar las tareas técnicas y administrativas que se encomiende a la Secretaría y coordinar los servicios administrativos proporcionados por dicha Secretaría.

b)
Preparar y presentar al COM/CITEL y al Secretario General de la Organización el proyecto de programa-presupuesto de ingresos y egresos de la CITEL.

c)
Representar al Secretario General de la Organización, cuando sea autorizado para hacerlo, con voz pero sin voto, en las reuniones de la Asamblea de la CITEL, el COM/CITEL y los Comités Consultivos Permanentes.

d)
Asistir en la coordinación y colaborar en la ejecución de los planes de trabajo de los Comités Consultivos Permanentes y los grupos de trabajo del COM/CITEL.

e)
Realizar los preparativos para la celebración de las Reuniones Ordinarias y Extraordinarias de la Asamblea de la CITEL.

El Secretario Ejecutivo de la CITEL desempeñará las funciones de conformidad con las Normas Generales para el Funcionamiento de la Secretaría General de la Organización ("Normas Generales") y otras regulaciones y reglamentos aplicables a la Secretaría General y a su personal.

Artículo 27 
Servicios de Secretaría

La Secretaría General de la Organización proporcionará servicios de secretaría a la CITEL de conformidad con la asignación de fondos en el programa-presupuesto de la Organización y el Secretario General nombrará al personal técnico y administrativo que proporcione dichos servicios de conformidad con las Normas Generales y otras regulaciones y reglamentos que rigen el funcionamiento de la Secretaría General de la Organización. 

CAPITULO SEXTO 
GASTOS Y FONDOS DE LA CITEL

Artículo 28 
Fuentes de financiamiento de la CITEL

Los recursos de la CITEL provendrán de:

a)
El Fondo Regular de la Organización, y

b)
Fondos Específicos.

Cada Estado Miembro de la CITEL sufragará los gastos de sus representantes.

Artículo 29 
Fondos Específicos

La Secretaría General establecerá los siguientes fondos específicos de conformidad con el Artículo 74 de las Normas Generales para el funcionamiento de la Secretaría General de la Organización.

a)
Un fondo complementario para las actividades de los Comités Consultivos Permanentes que será financiado por aportes voluntarios de los Estados Miembros y cuotas de los miembros asociados de la CITEL, según se determine en el Reglamento de la CITEL.

b)
Un fondo complementario para actividades de desarrollo que formen parte del programa de trabajo de la CITEL, el cual será financiado por aportes, donaciones y contribuciones específicas.

c)
Un fondo complementario de apoyo a las operaciones generales que será financiado mediante contribuciones voluntarias de los Estados Miembros de la CITEL.

La contabilidad de estos fondos específicos se llevará a cabo de conformidad con las Normas Generales y las regulaciones y reglamentos financieros de la Organización.

CAPITULO SÉPTIMO 
IDIOMAS OFICIALES Y DE TRABAJO

Artículo 30 
Idiomas oficiales

Los idiomas oficiales de la CITEL son español, inglés, francés y portugués.

Artículo 31 
Idiomas de trabajo

Los idiomas de trabajo serán el español y el inglés.  En las Reuniones Ordinarias y Extraordinarias de la Asamblea de la CITEL el Secretario Ejecutivo consultará a los Estados Miembros pertinentes si requieren interpretación simultánea al francés y al portugués. Los documentos de trabajo de la CITEL estarán disponibles en español e inglés. Las delegaciones pueden presentar sus propuestas a la Asamblea en cualquiera de los idiomas oficiales de la CITEL.

Artículo 32 
Documentos

Los proyectos de resoluciones, recomendaciones y decisiones y las modificaciones a los mismos, así como las decisiones de la Asamblea de la CITEL, se publicarán en los idiomas oficiales.  El informe anual de la CITEL y los informes de las sesiones de la Asamblea de la CITEL se publicarán en los idiomas oficiales.  Otros documentos emanados de la CITEL se publicarán en los idiomas de trabajo.

CAPITULO OCTAVO 
DISPOSICIONES GENERALES REFERENTES AL ESTATUTO Y AL REGLAMENTO

Artículo 33 
Normas reguladoras

La CITEL se regirá por el presente Estatuto, por su Reglamento y por las resoluciones de la Asamblea General de la Organización.

Artículo 34 
Modificaciones

El presente Estatuto, aprobado por la Asamblea General de la Organización, podrá ser modificado solamente por la Asamblea General, a iniciativa propia o a solicitud de la CITEL en la forma que se establezca en el Reglamento de la CITEL.

Artículo 35 
Reglamento de la CITEL

La CITEL adoptará su Reglamento de conformidad con este Estatuto y lo someterá a la Asamblea General de la Organización con su primer informe anual.

Artículo 36 
Entrada en vigencia

El presente Estatuto entrará en vigencia en la fecha de su aprobación por parte de la Asamblea General.

ANEXO 2

MODIFICACIONES AL REGLAMENTO DE LA COMISIÓN INTERAMERICANA DE TELECOMUNICACIONES (CITEL) 
/
CAPÍTULO I

NATURALEZA, ORGANIZACIÓN Y MIEMBROS

ARTÍCULO 1

Naturaleza

1.
La CITEL se regirá por su Estatuto y por este Reglamento. El Reglamento tiene por objeto complementar el Estatuto aprobado por resolución de la Asamblea General de la OEA y proporcionar normas más específicas respecto al funcionamiento, administración y procedimientos de la CITEL para la consecución de sus propósitos y objetivos. 

2.
En caso de conflicto entre el Estatuto y este Reglamento tendrá precedencia el Estatuto. 

3.
La autonomía técnica establecida en el Estatuto incluye: 

a) 
Capacidad y competencia para programar libremente sus actividades dentro de los límites que el Estatuto establece en su Artículo 1; 

b) 
Dependencia técnica directa de la Asamblea General de la Organización de los Estados Americanos (en adelante "la Organización"), sin perjuicio del deber de presentar un informe anual sobre sus actividades al Consejo Permanente de la Organización, para que éste tenga la oportunidad de presentar a la Asamblea General las observaciones y recomendaciones que estime del caso, de conformidad con el Artículo 91 (f) de la Carta de la Organización; 

c) 
Relación directa con el Secretario General de la Organización para todos los asuntos administrativos y presupuestarios; 

d) 
Competencia para establecer relaciones con otras organizaciones internacionales que participen en el desarrollo de las telecomunicaciones/tecnologías de la información y la comunicación (TIC) (en adelante telecomunicaciones/TIC) en los Estados Americanos; y 

e)
Participación en la programación de la asistencia técnica para los miembros de la CITEL. 

ARTÍCULO 2 

Organización 

La CITEL cumple sus objetivos por intermedio de: la Asamblea de la CITEL, el Comité Directivo Permanente (COM/CITEL), los Comités Consultivos Permanentes, y la Secretaría. Lo anterior incluye las comisiones, subcomisiones, Grupos de Trabajo, Grupos Ad Hoc, así como los Grupos de Trabajo conjuntos y las Relatorías que se establezcan de conformidad con este Reglamento.

ARTÍCULO 3 

Solicitud para ser Miembro 

Cualquier Estado americano que no sea miembro de la Organización y que desee integrarse a la CITEL, deberá presentar una solicitud de admisión al Secretario General de la Organización, quien la remitirá en consulta al COM/CITEL para su estudio y recomendación, antes que sea considerada por la Asamblea de la CITEL y aprobada por la Asamblea General de la Organización. 

ARTÍCULO 4 

Enlace 

Cada Estado miembro comunicará al Secretario Ejecutivo de la CITEL, por escrito, dentro de los treinta días siguientes a la fecha de clausura de la Asamblea de la CITEL, el nombre de la institución y el de la persona dentro de la institución, que actuará de enlace oficial entre ese Estado miembro y la CITEL con respecto a las telecomunicaciones/TIC. La persona designada será el funcionario que recibirá, enviará e intercambiará la correspondencia oficial, incluidas todas las notificaciones, las contribuciones técnicas a las reuniones, los informes de las reuniones y las cartas de acreditación. 

CAPÍTULO II

LA ASAMBLEA DE LA CITEL

A.  REUNIONES

ARTÍCULO 5 

Reuniones ordinarias 

1.
La CITEL realizará la reunión ordinaria de su Asamblea cada cuatro años en el primer trimestre del año. 

2.
La fecha exacta de la reunión ordinaria de la Asamblea será discutida y aprobada por el COM/CITEL al menos un año antes de dicha Asamblea.

3.
Las reuniones ordinarias de la Asamblea se enumerarán en forma consecutiva.

ARTÍCULO 6 

Lugar de celebración. Principio de rotación 

En aplicación del principio de rotación para seleccionar el país donde se vaya a celebrar una reunión ordinaria de la Asamblea de la CITEL, se entiende que no podrá celebrarse una reunión ordinaria de la Asamblea en el territorio de un Estado miembro si otro en el cual se hubiere celebrado un menor número de ellas-- ofreciera el suyo con tal propósito. Al aplicar el principio de rotación, también se considerarán afinidades regionales reconocidas, tales como, las regiones norteamericana, centroamericana, andina, del Caribe u otras que puedan distinguirse. 

ARTÍCULO 7 

Reuniones extraordinarias 

En circunstancias especiales, a iniciativa de la Asamblea General de la Organización, por recomendación de un Consejo de la Organización o a iniciativa del COM/CITEL, la Asamblea de la CITEL podrá celebrar una reunión extraordinaria para considerar asuntos específicos, si la importancia de los asuntos que requieren consideración impide esperar hasta la siguiente reunión ordinaria de la Asamblea. El COM/CITEL convocará y fijará la fecha y el lugar para tal reunión extraordinaria, siempre que se disponga de recursos para ello. 

ARTÍCULO 8 

Lugar alternativo para las reuniones 

Si por cualquier motivo la reunión ordinaria o extraordinaria de la Asamblea de la CITEL no pudiera celebrarse en el país escogido, se reunirá en la sede de la Secretaría General de la Organización, a menos que alguno de los Estados miembros, con suficiente anticipación, ofreciera su país para que se celebre la Asamblea, en cuyo caso el COM/CITEL podrá acordar que la reunión tenga lugar en ese país. 

ARTÍCULO 9 

Convocatoria de las reuniones 

El Secretario General de la Organización, o por delegación, el Secretario Ejecutivo de la CITEL, convocará a las reuniones de la Asamblea de la CITEL y enviará las correspondientes invitaciones a los participantes, tan pronto el país que ofreció ser sede de la Asamblea confirme a la Secretaría la fecha, ciudad y lugar específico de la reunión, así como su disponibilidad de fondos suficientes para realizarla. El país que ofrece ser sede de la Asamblea deberá proporcionar esta información al Secretario Ejecutivo y al COM/CITEL al menos un año antes de la próxima reunión ordinaria de la Asamblea. 

B.  PARTICIPANTES

ARTÍCULO 10 

Delegaciones 

Por Delegación se entiende la persona o conjunto de personas designadas como representantes de un país para participar en la Asamblea. Si la misma está integrada por más de un delegado, se deberá designar un jefe de delegación. 

El jefe de delegación puede delegar sus funciones en el jefe alterno o en cualquier otro miembro de la delegación. Los Estados miembros tratarán de formar sus delegaciones con representantes que sean versados en telecomunicaciones/TIC. Las delegaciones tendrán derecho a participar con voz y voto en todas las reuniones públicas y privadas de la Asamblea, incluidas sus comisiones, subcomisiones, Grupos de Trabajo y Grupos Ad Hoc, de conformidad con este Reglamento y con toda regla de procedimiento especial que se apruebe para dichas reuniones. 

ARTÍCULO 11 

Credenciales 

La acreditación de los integrantes de cada delegación será hecha por sus respectivos gobiernos mediante comunicación escrita al Secretario Ejecutivo, mediante la cual otorgará a sus delegados plenos poderes para participar en las decisiones sobre los asuntos incluidos en el temario de las sesiones de la Asamblea. 

ARTÍCULO 12 

Orden de precedencia 

En la reunión informal de jefes de delegación que precede a la sesión de inauguración de la Asamblea establecerá un orden de precedencia para las delegaciones. Este orden de precedencia se aplicará en la ubicación de las delegaciones dentro de la sala, en el ejercicio del derecho a voto y en el uso de la palabra, cuando a todas las delegaciones se les solicite su opinión sobre alguna materia.

ARTÍCULO 13 

Observadores Permanentes ante la Organización

1.
Los Estados que son Observadores Permanentes ante la Organización gozarán de la misma calidad en la CITEL y en todos sus órganos y acreditarán sus respectivos representantes para participar en las reuniones de la Asamblea de la CITEL mediante comunicación escrita dirigida al Secretario Ejecutivo.

2.
Los representantes de los Observadores Permanentes pueden asistir a las sesiones públicas de las reuniones de la Asamblea de la CITEL, a las de sus comisiones principales y, cuando sean invitados por el Presidente correspondiente, a las reuniones privadas. Los Observadores Permanentes también podrán intervenir en las reuniones, previo permiso del Presidente correspondiente. 

ARTÍCULO 14 

Observadores de los organismos especializados interamericanos, órganos de la OEA y de organizaciones regionales intergubernamentales interamericanas 

Los representantes de los organismos especializados interamericanos y de los órganos de la OEA y de organizaciones regionales intergubernamentales interamericanas podrán asistir a las reuniones de la Asamblea de la CITEL como observadores. Estos representantes podrán dirigirse a la reunión verbalmente o por escrito, previo permiso del Presidente correspondiente. 

ARTÍCULO 15 

Observadores de las Naciones Unidas

Los representantes de las Naciones Unidas y de sus organismos especializados podrán asistir a las reuniones de la Asamblea de la CITEL como observadores. Se podrán dirigir a la reunión verbalmente o por escrito, previo permiso del Presidente correspondiente. 

ARTÍCULO 16 

Otros observadores 
1.
Las organizaciones internacionales y nacionales que son partes de acuerdos que establecen relaciones de cooperación con la Organización, sus órganos, organizaciones u organismos, también pueden asistir a la Asamblea de la CITEL, toda vez que dichos acuerdos dispongan la participación de observadores. 

2.
Con sujeción a la aprobación del COM/CITEL, podrán enviar observadores a la Asamblea de la CITEL: 

a)
Los Estados americanos que no sean miembros ni observadores permanentes de la Organización y que hayan solicitado participar en la reunión. 

b)
Los Estados no americanos que sean miembros de las Naciones Unidas o de sus organismos especializados y que hayan solicitado participar en la reunión. 

c)
Los organismos y organizaciones internacionales, regionales, subregionales y nacionales que participan en actividades de telecomunicaciones/TIC en la región y que hayan solicitado participar en la reunión. 

3. 
Los observadores a que se hace referencia en el presente Artículo podrán intervenir en las sesiones plenarias de la Asamblea de la CITEL o en las sesiones de sus comisiones principales, únicamente en los casos en que el Presidente los invite a hacerlo en razón de un interés o experiencia especial en el asunto específico que se esté debatiendo. A su vez, dichos observadores podrán presentar declaraciones escritas sobre dichos asuntos en los casos en que el Presidente los autorice o así se los solicite expresamente. 

4. 
La participación ante la Asamblea de la CITEL, de los observadores a que se refiere este Artículo, es sin perjuicio de la calidad que puedan tener como miembros asociados de los CCP, de acuerdo a lo establecido en el Artículo 73 del Reglamento. 

5. 
A menos que el COM/CITEL decida de otra forma, los Estados y entidades a que se hace referencia en este artículo que deseen participar en la reunión de la Asamblea de la CITEL con carácter de observadores, deberán dirigir por escrito, su solicitud de asistencia al Presidente del COM/CITEL, por lo menos sesenta días antes de la fecha programada para la inauguración de la reunión de la Asamblea de la CITEL. El Presidente del COM/CITEL, consultará con los Miembros del COM/CITEL las solicitudes y, de no haber objeciones, se extenderán las invitaciones correspondientes, de conformidad con el Artículo 9 de este Reglamento. 

ARTÍCULO 17

Participación de los miembros asociados 

Los miembros asociados activos, podrán asistir a las sesiones públicas de la Asamblea de la CITEL como observadores. Estos observadores podrán intervenir en las sesiones plenarias de la Asamblea de la CITEL o en las sesiones de sus comisiones principales, únicamente en los casos en que el Presidente los invite a hacerlo en razón de un interés o experiencia especial en el asunto específico que se esté debatiendo. A su vez, dichos observadores podrán presentar declaraciones escritas sobre dichos asuntos en los casos en que el Presidente los autorice o así se los solicite expresamente. 

ARTÍCULO 18 

Cuotas de participación de observadores 

1.
La distribución de documentos de las reuniones de la Asamblea de la CITEL a las categorías de observadores identificadas en los Artículos 13, 14 y 15 de este Reglamento estará regulada por los principios, prácticas y normas de la Organización sobre esta materia. 

2.
La distribución de documentos de las reuniones de la Asamblea de la CITEL a las categorías de observadores identificadas en el Artículo 16 estará condicionada al pago de una cuota para cubrir los gastos administrativos de su participación en la reunión. Esta cuota que se denominará "cuota de participación" será equivalente al 15% de la "unidad de contribución" correspondiente a un miembro asociado. 

3.
No obstante, el COM/CITEL puede eximir del pago de la cuota de participación a cualquiera de los observadores identificados en el Artículo 16 con fundamento en un tratamiento recíproco de excusar del mismo pago a la CITEL.

ARTÍCULO 19 

Invitados

1. Cualquier persona o entidad no comprendida en el Artículo 16, que sea una autoridad reconocida o que tenga un interés particular en el campo de las telecomunicaciones/TIC, podrá asistir a las reuniones de la Asamblea de la CITEL como invitado, con sujeción a la aprobación del COM/CITEL y previa consulta con el gobierno del país sede. El COM/CITEL elaborará pautas para determinar los requisitos que deberán reunir los invitados. 

2.
Las personas o entidades que deseen participar como invitados en una reunión de la Asamblea de la CITEL de conformidad con este artículo, deberán solicitarlo por escrito al Presidente del COM/CITEL, a más tardar cuarenta y cinco días antes de la fecha programada para la inauguración de la reunión de la Asamblea de la CITEL. El Presidente del COM/CITEL consultará con los miembros del COM/CITEL y, previa aprobación de éstos, se extenderán las invitaciones correspondientes, de conformidad con el Artículo 9 de este Reglamento, siempre que no haya objeción de parte del gobierno del país sede. 

3.
Los invitados podrán asistir a las sesiones plenarias y de las comisiones con el único propósito de seguir los debates. Sin embargo, podrán participar en los debates de las comisiones únicamente si así se lo solicita su Presidente y no median objeciones de parte de alguno de los Estados miembros presentes. Los invitados no recibirán copia de las contribuciones, documentos o informes de las actuaciones, a menos que el COM/CITEL, al aprobar una invitación, decida que se distribuyan los documentos a un determinado invitado. 

C.  AUTORIDADES DE LA ASAMBLEA 

ARTÍCULO 20 

Elección de Presidente y Vicepresidentes 

El Presidente y los dos Vicepresidentes de la Asamblea serán elegidos en la primera sesión plenaria de acuerdo con el Artículo 8 del Estatuto. Dichas autoridades permanecerán en sus cargos hasta la clausura de la misma. 

ARTÍCULO 21 

Responsabilidades del Presidente de la Asamblea de la CITEL 

1.
Son responsabilidades del Presidente de la Asamblea: 

a)
Convocar a las sesiones plenarias;

b)
Fijar el orden del día de las sesiones; 

c)
Abrir y levantar las sesiones plenarias y dirigir sus debates; 

d)
Conceder el uso de la palabra a los participantes en el orden en que la solicitaren, dando prelación a los representantes de los Estados miembros, cuando sea del caso; 

e)
Someter a votación los puntos en discusión, proclamando las decisiones tomadas; 

f)
Decidir las cuestiones de orden que se sometan a consideración; 

g)
Instalar las comisiones de trabajo, y 

h) 
En general, asegurar el cumplimiento del presente Reglamento. 

2.
El Presidente de la Asamblea podrá llamar la atención a cualquier participante cuando su exposición se aparte del punto en discusión. Asimismo, podrá proponer, durante la discusión del asunto, la limitación del tiempo de uso de la palabra, la limitación del número de intervenciones de cada participante, el cierre de la lista de oradores y el cierre del debate. También podrá proponer la suspensión o el levantamiento de la sesión, o el aplazamiento del debate sobre el asunto que se esté discutiendo. 

ARTÍCULO 22

Participación del Presidente de la Asamblea en las votaciones y en las discusiones 

El Presidente de la Asamblea no participará en el proceso de votación en las sesiones plenarias, ni participará, desde la presidencia, en la discusión de fondo de los asuntos. 

ARTÍCULO 23 

Responsabilidades del Vicepresidente en ejercicio de la Presidencia 

Los Vicepresidentes sustituirán al Presidente, según su precedencia, con iguales responsabilidades y obligaciones que el titular, cuando éste se ausente durante una sesión o parte de ella. 

ARTÍCULO 24 

Ausencia o impedimento del Presidente y Vicepresidentes 

En caso de ausencia o impedimento del Presidente y de los Vicepresidentes de la Asamblea de la CITEL, ésta será presidida por uno de los presidentes de las comisiones de trabajo, de acuerdo con el orden de numeración de las mismas.

D. TEMARIO

ARTÍCULO 25

Temario de las reuniones ordinarias 

1. 
El COM/CITEL preparará el temario preliminar para cada reunión ordinaria de la Asamblea de la CITEL para ser sometido a la consideración de los Estados miembros por lo menos tres meses antes de la fecha programada para la inauguración de dicha Asamblea. 

2.
En la preparación del temario preliminar, el COM/CITEL tendrá en cuenta los temas propuestos por los gobiernos de los Estados miembros y los que deban incorporarse por mandato de la Asamblea General de la Organización, y podrá tener en consideración los recomendados por otros órganos de la Organización. 

3.
Los Estados miembros dispondrán de treinta días para presentar observaciones al temario preliminar, dirigiéndolos al Presidente del COM/CITEL. Sobre la base de estas observaciones, el COM/CITEL redactará el temario de la Asamblea. 

4.
El temario así aprobado sólo podrá ser enmendado o modificado durante la reunión ordinaria de la Asamblea de la CITEL por mayoría de dos tercios de los Estados miembros participantes en la misma. 

ARTÍCULO 26 

Temario de las reuniones extraordinarias 

El temario de las reuniones extraordinarias de la Asamblea de la CITEL se limitará al asunto o los asuntos para los cuales se convocó la reunión. El COM/CITEL establecerá en cada oportunidad los procedimientos y plazos para la preparación del temario de las reuniones extraordinarias. 

ARTÍCULO 27

Informes y propuestas 

1.
En general, la Asamblea de la CITEL considerará dos tipos de trabajos: informes y propuestas. Los informes serán de carácter informativo, mientras que las propuestas serán sometidas a la consideración de la Asamblea. Durante las sesiones de la Asamblea se pueden solicitar otro tipo de documentos técnicos o de trabajo. Los documentos presentados no incluirán información alguna de carácter promocional o comercial. 

2.
Normalmente, los informes y propuestas serán presentados al Secretario Ejecutivo por lo menos con quince días de antelación a la fecha fijada para la inauguración de la Asamblea de la CITEL, a fin de que sean distribuidos en los idiomas de trabajo de la CITEL a los Estados miembros, juntamente con el informe del COM/CITEL y el de la Secretaría. Los documentos que no cumplan con el plazo establecido en este Artículo serán presentados en la reunión de jefes de delegación para definir si se consideran como documento informativo o propuesta durante la reunión. El Secretario Ejecutivo pondrá a disposición de los Estados miembros dichos documentos por los medios de comunicación más idóneos, a medida que se vayan recibiendo antes del comienzo de la reunión. 

E.  SESIONES 

ARTÍCULO 28 

Reunión informal de jefes de delegación 

Antes de la sesión inaugural, los jefes de delegación de los Estados miembros o sus alternos se reunirán con carácter informal y preparatorio, por convocatoria del Presidente del COM/CITEL, para ponerse de acuerdo sobre los distintos aspectos relativos a la organización de los trabajos de la Asamblea de la CITEL. 

ARTÍCULO 29

Primera sesión plenaria 

Una vez inaugurada la Asamblea de la CITEL, se celebrará lo antes posible la primera sesión plenaria, en la que se procederá a elegir las autoridades y a establecer las comisiones señaladas en la sección F del capítulo II de este Reglamento. Inmediatamente después, se instalarán las comisiones de trabajo y se elegirán sus respectivas autoridades. 

ARTÍCULO 30 

Adopción de decisiones 

La Asamblea de la CITEL adoptará sus decisiones en las sesiones plenarias, en la forma de resoluciones, recomendaciones o declaraciones en sus sesiones plenarias. La Secretaría las distribuirá inmediatamente después de su adopción. 

ARTÍCULO 31

Decisiones con repercusiones financieras 

Las decisiones que tengan repercusiones financieras para la Organización y para la CITEL deberán contener la estimación del gasto correspondiente. 

ARTÍCULO 32 

Sesiones públicas y privadas 

1.
Las sesiones plenarias de la Asamblea y las de las comisiones de trabajo serán públicas. Sin embargo, si así lo dispone el respectivo Presidente o si lo solicita un representante de un Estado miembro, la sesión será privada y continuará como privada a menos que los miembros participantes en la sesión decidan lo contrario. 

2.
En las sesiones privadas sólo podrán encontrarse presentes los Jefes de Delegación de los Estados miembros, las personas de su delegación designadas por aquellos y el personal de la Secretaría que expresamente autorice en cada caso el Presidente del cuerpo respectivo.

3.
Toda decisión tomada por la Asamblea de la CITEL, en sesión plenaria privada, será comunicada en la próxima sesión plenaria pública. 

Ninguna sesión plenaria, de comisión, subcomisión, Grupo de Trabajo o Grupo Ad Hoc de la Asamblea se llevará a cabo sin que se haya anunciado a los participantes el lugar y hora de la sesión, con antelación suficiente como para permitirles asistir. 

F. COMISIONES 

ARTÍCULO 33 

Comisión de Coordinación 

1. 
La Comisión de Coordinación estará integrada por el Presidente de la Asamblea de la CITEL, quien la presidirá, por los dos Vicepresidentes y por los Presidentes de las Comisiones de trabajo. 

2. 
El Presidente de la Asamblea de la CITEL convocará la Comisión de Coordinación cada vez que lo considere conveniente para el mejor cumplimiento de las labores de la Asamblea. 

3. 
La labor de la Comisión de Coordinación consiste en resolver cualquier dificultad que pudiera surgir en lo relativo al funcionamiento de la Asamblea de la CITEL y sugerir a las comisiones o a la sesión plenaria las soluciones correspondientes. Asimismo, coordinará la labor de las comisiones de trabajo para el logro de una actuación eficiente de la Asamblea de la CITEL. 

ARTÍCULO 34

Comisión de Credenciales 

1. 
La Comisión de Credenciales estará integrada por los representantes de tres Estados miembros elegidos en la primera sesión plenaria de la Asamblea de la CITEL. La Comisión designará un Presidente. 

2. 
La Comisión de Credenciales examinará las credenciales de las delegaciones y someterá el informe correspondiente previo a la elección de los miembros del COM/CITEL y los presidentes de los CCP, a la consideración de la Asamblea de la CITEL.

ARTÍCULO 35 

Comisión de Estilo 

1. 
La Comisión de Estilo estará integrada por cuatro representantes elegidos en la primera sesión plenaria de la Asamblea de la CITEL, cada uno de los cuales representará uno de los cuatro idiomas oficiales. 

2. 
La Comisión de Estilo recibirá los proyectos de resolución y de recomendaciones aprobados por las comisiones antes de que sean sometidos a la sesión plenaria de la Asamblea, para su consideración y les hará los cambios de estilo que estime necesarios. Si la Comisión de Estilo estima que el proyecto adolece de defectos de forma que no puede corregir, planteará la cuestión a la comisión de trabajo de que se trate o lo hará en una sesión plenaria de la Asamblea. 

ARTÍCULO 36 

Comisión de Redacción 

La Comisión de Redacción de las sesiones de trabajo de las plenarias y del Informe Final de la Asamblea será designada en la primera sesión plenaria y estará integrada por los cuatro primeros delegados que, dentro del orden de precedencia, se ofrezcan. La Comisión de Redacción redactará las actas de la sesión informal de la Reunión, las de cada sesión plenaria, de las sesiones de inauguración y de clausura, así como la preparación del informe final de la Asamblea. La Comisión presentará en cada sesión plenaria el proyecto de acta de la o las sesiones anteriores. 

ARTÍCULO 37 

Comisiones de Trabajo 

1.
Para la consideración de los distintos puntos del temario, la Asamblea de la CITEL creará las comisiones de trabajo que estime conveniente. 

2.
Las comisiones de trabajo estarán integradas por las delegaciones de los Estados miembros que lo deseen. 

3.
Cada comisión de trabajo elegirá un Presidente, pudiendo elegir también un vicepresidente y un relator. 

4.
Las comisiones de trabajo estudiarán los temas que les haya asignado la Asamblea de la CITEL y presentarán a la sesión plenaria, un informe sobre los debates, los proyectos de resolución o propuestas consideradas y sus recomendaciones.

ARTÍCULO 38 

Subcomisiones y Grupos de Trabajo 

1.
Cada comisión de trabajo puede establecer las subcomisiones y los Grupos de Trabajo y de redacción que estime conveniente. Una comisión de trabajo puede además autorizar a su Presidente a que integre las subcomisiones y grupos con miembros que representen los diversos criterios que se hayan expresado sobre los asuntos que una subcomisión o Grupo va a considerar. 

2.
Cada subcomisión podrá crear los Grupos de Trabajo o de redacción que considere necesarios. El Presidente del Grupo respectivo presentará al cuerpo que lo estableció sus conclusiones o recomendaciones. 

3.
Las delegaciones que no formen parte de una subcomisión, Grupo de Trabajo o de redacción tendrán derecho a participar en sus reuniones, con voz pero sin voto. 

G.  QUÓRUM 

ARTÍCULO 39

Quórum 

1.
El quórum de las sesiones plenarias se constituirá con más de la mitad de los Estados miembros. 

2.
El quórum de las comisiones, subcomisiones y Grupos de Trabajo de la Asamblea de la CITEL se constituirá con más de la mitad de los miembros que integran cada uno de esos cuerpos. 

H.  DEBATES Y PROCEDIMIENTOS 

ARTÍCULO 40 

Propuestas y enmiendas

1.
Las delegaciones de los Estados Miembro deberán presentar las propuestas por escrito a la Secretaría, a más tardar la víspera de la sesión en que habrán de ser debatidas o sometidas a votación, de forma de ser distribuidas en los idiomas de trabajo de la CITEL a los Estados miembros participantes, antes del inicio de su consideración. Sin embargo, si ningún Estado miembro se opusiere, el Presidente del órgano que debe tratar el asunto, puede autorizar que se discuta una propuesta que no se hubiere distribuido en tiempo y forma. 

2.
La delegación que presente una propuesta indicará a que comisión de trabajo le corresponderá estudiar la propuesta, salvo que la propuesta sea una de aquellas que deba ser sometida a sesión plenaria para su discusión. En caso de duda, decidirá el Presidente de la Asamblea. 

3.
Durante la consideración de una propuesta podrán presentarse mociones de enmienda a la misma. 

4.
Se considerará que una moción es una enmienda a una propuesta cuando solamente agregue algo, suprima o modifique parte de tal propuesta. No se considerará como enmienda la propuesta que sustituya totalmente la propuesta original o no tenga relación precisa con ésta. 

ARTÍCULO 41 

Retiro de propuestas 

Las propuestas o enmiendas podrán ser retiradas por los proponentes antes de ser sometidas a votación. Cualquier delegado podrá someter a consideración una propuesta o enmienda que hubiere sido retirada. 

ARTÍCULO 42 

Reconsideración de decisiones 

Aquellas propuestas sobre las que haya recaído decisión, pueden ser objeto de reconsideración, siempre que la solicitud de reconsideración se presente antes de levantarse la sesión en que la propuesta hubiere sido votada, o en la sesión inmediatamente posterior. En caso de una moción de reconsideración, se concederá la palabra a un orador en apoyo de la moción y a dos oradores opuestos a ella, después de lo cual la moción será sometida a votación. Para la aprobación de dicha moción se requerirá el voto afirmativo de los dos tercios de los integrantes del cuerpo respectivo. Aprobada la moción de reconsideración, el debate y la votación de la materia de fondo se regirán por las normas aplicables de este Reglamento. 

ARTÍCULO 43

Cuestiones de orden 

Durante el debate de un asunto, cualquier delegación podrá plantear una cuestión de orden, la cual será inmediatamente decidida por el Presidente. Cualquier representante de una delegación podrá apelar la decisión del Presidente, caso en el cual la apelación será sometida a votación. Al plantear una cuestión de orden, la delegación que lo haga no podrá tratar el fondo del asunto que se esté debatiendo. 

ARTÍCULO 44 

Suspensión del debate 

El Presidente o cualquier representante de una delegación podrá presentar una moción para suspender el debate. Sólo dos de estos representantes podrán hacer uso de la palabra brevemente en favor de dicha propuesta, y dos en contra, después de lo cual se someterá a votación inmediatamente.

ARTÍCULO 45 

Cierre del debate 

1.
Cualquier representante de una delegación podrá presentar una moción proponiendo el cierre del debate cuando considere que un asunto ha sido suficientemente debatido. Esta moción podrá ser impugnada por dos delegaciones después de lo cual se declarará aprobada si cuenta con el voto afirmativo de dos tercios de los votos de los miembros presentes en la sesión. El Presidente podrá limitar la duración de las intervenciones permitidas a los representantes en virtud de este Artículo. 

2.
El Presidente podrá cerrar el debate si considera que la discusión es repetitiva o no se apega al tema en cuestión. En este caso el Presidente deberá considerar lo que hasta el momento haya adquirido consenso y determinará la forma de proceder. Esta decisión podrá ser impugnada brevemente por dos delegaciones, después de lo cual se declarará aprobada si cuenta con el voto afirmativo de dos tercios de los votos de los miembros presentes en la sesión. 

ARTÍCULO 46 

Suspensión o levantamiento de la sesión 

Durante el debate de cualquier asunto, cualquier representante de una delegación podrá presentar una moción para que se suspenda o se levante la sesión. Dichas mociones se someterán inmediatamente a votación, sin debate. El Presidente podrá limitar la duración de la intervención del representante que proponga la suspensión o levantar la sesión. 

ARTÍCULO 47 

Orden de las mociones de procedimiento 

A reserva de lo dispuesto en el Artículo 42, las siguientes mociones tendrán precedencia sobre todas las demás propuestas o mociones, en el orden que a continuación se indica: 

a)
Suspensión de la sesión. 

b)
Levantamiento de la sesión. 

c)
Suspensión del debate sobre el tema en discusión. 

d)
Cierre del debate sobre el tema en discusión. 

ARTÍCULO 48 
Disposiciones comunes a todos los órganos deliberativos de la reunión de la Asamblea de la CITEL 

Las disposiciones generales sobre los debates contenidas en este capítulo serán aplicables tanto a las sesiones plenarias como a las de las comisiones, subcomisiones y Grupos de Trabajo de la Asamblea de la CITEL.

I.  VOTACIONES 

ARTÍCULO 49 

Votación de las propuestas 

Cerrado el debate, y si las propuestas presentadas no fueren aprobadas por consenso, se procederá inmediatamente a la votación de aquellas, con las enmiendas que hubieren sido propuestas. Las propuestas serán sometidas a votación en el orden en que hayan sido presentadas, a menos que el cuerpo respectivo decida lo contrario. Después que el Presidente haya anunciado la iniciación de la votación, ningún representante podrá interrumpirla, salvo para una cuestión de orden relativa a la forma misma en que se esté efectuando la votación. El proceso de votación y escrutinio terminará cuando el Presidente haya proclamado el resultado. 

ARTÍCULO 50 

Abstenciones 

A los efectos de establecer la mayoría necesaria, las abstenciones se computarán como votos emitidos. 

ARTÍCULO 51 

Empates 

Si una votación diera por resultado un empate, se tendrá por rechazada la propuesta objeto de la votación. 

ARTÍCULO 52 

Repetición de la votación 

Si se suscitaran dudas respecto del resultado de la votación, cualquier delegación podrá pedir que inmediatamente se repita la votación. La nueva votación estará limitada a las mismas delegaciones que hayan tomado parte en la votación objeto de repetición. 

ARTÍCULO 53

Votación de enmiendas 

1. Cuando se presente una enmienda a una propuesta, se someterá primero a votación la enmienda. Cuando se presenten dos o más enmiendas, la Asamblea de la CITEL someterá primero a votación la que más se aparte del texto original. En el mismo orden se votarán otras enmiendas. En caso de duda a este respecto, se votarán en el orden de su presentación. 

2. Cuando la aprobación de una enmienda implique la exclusión de otra, esta última no será sometida a votación. Si se aprueban una o más enmiendas, se pondrá a votación la propuesta completa en la forma en que haya sido modificada.

3. Si alguna delegación así lo solicita, una propuesta o enmienda será sometida a votación por partes. Si cualquier delegación se opusiera a dicha solicitud, el órgano respectivo deberá decidir si se vota por partes. Si se acepta la solicitud de votación por partes, las distintas partes de la propuesta o enmienda que resulten aprobadas se someterán a votación en conjunto. Si todas las partes dispositivas de una propuesta o enmienda son rechazadas, se considerará que la propuesta o enmienda ha sido rechazada en su totalidad. 

J.  ELECCIONES 

ARTÍCULO 54

Reglas aplicables 

1.
Cuando ningún candidato obtuviere la mayoría absoluta de los Estados miembros participantes en la primera votación, se procederá a una segunda o tercera votación, si fuera necesario, pero limitadas a los dos candidatos que hayan obtenido mayor número de votos. Si después de efectuarse la tercera votación ninguno de los candidatos obtuviere la mayoría requerida, se suspenderá la elección por un período de hasta veinticuatro horas. Al reanudarse la elección, se efectuarán hasta dos votaciones adicionales. Si ninguno de los dos candidatos resultare elegido, se reiniciará el proceso de elección que indica el presente Artículo con los candidatos que sean presentados. 

2.
Cuando hayan de llenarse al mismo tiempo y en las mismas condiciones dos o más cargos electivos, se declararán elegidos los candidatos que obtengan la mayoría absoluta requerida en la primera votación. Si el número de candidatos que obtenga tal mayoría es menor que el de las personas o miembros que han de ser elegidos, se efectuarán votaciones adicionales para llenar los cargos restantes, limitándose éstas a los candidatos que hayan obtenido mayor número de votos en la votación anterior, de modo que el número de candidatos no sea mayor que el doble del número de los cargos que quedan por cubrir. 

3.
En caso de empate entre dos o más candidatos o Estados miembros, según sea el caso, que hayan obtenido al menos la mayoría requerida, cuando el número de cargos que falte proveer sea inferior al de los candidatos o Estados miembros que hayan obtenido igual número de votos, se procederá a una nueva votación. Si después de esta segunda votación no se resolviera el empate, se decidirá por sorteo. 

K.  DOCUMENTOS 

ARTÍCULO 55 

Actas resumidas 

Se elaborarán actas resumidas de las sesiones plenarias abiertas y de las sesiones de las comisiones de la Asamblea de la CITEL. La Secretaría de la CITEL distribuirá las actas resumidas a las delegaciones, a la mayor brevedad posible, y éstas presentarán a la Secretaría las correcciones de forma que estimen necesarias, dentro de un plazo de veinticuatro horas a partir de su distribución. Las actas así corregidas, y sus anexos, serán publicadas como parte de la documentación oficial de la Asamblea de la CITEL. Los anexos a las actas resumidas contendrán la versión completa de la presentación hecha por una delegación cuando ésta así lo solicite. 

ARTÍCULO 56 

Reseña de actividades 

Después de clausurada la reunión de la Asamblea, la Secretaría preparará y distribuirá el informe final de la Asamblea con un resumen de las actividades realizadas por ésta, que incluirá los antecedentes de la misma; la lista de autoridades de la Asamblea, de las comisiones, subcomisiones, Grupos de Trabajo y Grupos Ad Hoc; la lista oficial de participantes; una breve reseña de las sesiones celebradas y las decisiones aprobadas por la Asamblea en su forma definitiva. Este informe será redactado en los cuatro idiomas oficiales. Con este objeto, la Secretaría podrá pedir el asesoramiento de las delegaciones integrantes del Consejo Permanente de la Organización que representan dichos idiomas, así como del COM/CITEL. 

ARTÍCULO 57 

Archivo de los documentos 

La Secretaría tendrá la custodia de los documentos y archivos oficiales de las reuniones de la Asamblea. Copia de estos documentos y archivos deberán estar en poder del Presidente del COM/CITEL. 

CAPITULO III 

COMITÉ DIRECTIVO PERMANENTE (COM/CITEL) 

ARTÍCULO 58 

Duración del mandato 

El mandato de las autoridades y miembros del COM/CITEL durará hasta la elección de los nuevos miembros que se celebre en la siguiente reunión ordinaria de la Asamblea de la CITEL. 

ARTÍCULO 59 

Designación de representantes ante el COM/CITEL 

La institución designada para actuar en nombre de cada Estado elegido miembro del COM/CITEL nombrará un representante titular y un suplente, ambos especializados en materia de telecomunicaciones/TIC, y podrá reemplazarlos cuando lo considere conveniente. Sus nombramientos serán comunicados por escrito al Secretario Ejecutivo de la CITEL en cuanto sean designados. 

ARTÍCULO 60 

Funciones 

Las funciones del COM/CITEL se estipulan en el Artículo 17 del Estatuto. 

ARTÍCULO 61 

Programa de trabajo 

1.
El COM/CITEL preparará, en cada reunión, un programa de trabajo que cubra el período correspondiente hasta la celebración de la siguiente reunión y fijará la fecha y sede de la misma. 

2.
El COM/CITEL puede establecer comisiones técnicas, subcomisiones, Grupos de Trabajo y Grupos Ad Hoc, así como Grupos de Trabajo conjuntos y Relatorías para el cumplimiento de sus funciones. 

ARTÍCULO 62 

Responsabilidades del Presidente 

El Presidente del COM/CITEL es miembro ex oficio de todas las comisiones de la CITEL y tendrá, además de las señaladas en el Estatuto, las siguientes responsabilidades principales: 

a)
Presidir provisionalmente las reuniones ordinarias y extraordinarias de la Asamblea de la CITEL hasta tanto se elija su titular. 

b)
Representar a la CITEL ante los otros organismos de la Organización, ante las administraciones de telecomunicaciones/TIC de los Estados miembros de la CITEL y ante otros organismos que participan en el desarrollo de las telecomunicaciones/TIC en los Estados americanos. 

c)
Velar por el cumplimiento de las funciones del COM/CITEL, conforme a lo establecido en el Artículo 17 del Estatuto. 

d)
Formular el temario de las reuniones del COM/CITEL en cooperación con el Secretario Ejecutivo y en consulta con los demás miembros. 

e)
Dirigirse al Secretario General de la Organización en nombre del COM/CITEL para comunicarle las decisiones que el COM/CITEL adopte. 

f)
Comunicarse, por intermedio del Secretario Ejecutivo, con los gobiernos de los Estados miembros de la CITEL y con las instituciones interesadas en los objetivos de la CITEL respecto de asuntos vinculados al funcionamiento de la CITEL. 

g)
Representar a la CITEL, cuando el COM/CITEL lo autorice, en actos públicos y en reuniones de organismos internacionales, pudiendo delegar su representación en otro miembro del COM/CITEL. 

h)
Presentar al Secretario General de la Organización, por conducto del Secretario Ejecutivo de la CITEL, un informe anual sobre el desarrollo de las actividades de la CITEL para dar cumplimiento a lo dispuesto en el Artículo 91(f) de la Carta de la Organización. 

i)
Con la asistencia del Secretario Ejecutivo, difundir y coordinar, en nombre del COM/CITEL, la labor de las comisiones técnicas y los Grupos de Trabajo creados por el COM/CITEL y velar por su cumplimiento. 

j)
Coordinar las tareas de los Comités Consultivos Permanentes y velar por su cumplimiento. 

ARTÍCULO 63 

Suplencia del Presidente 

En caso de impedimento temporal del Presidente del COM/CITEL, lo sustituirá el Vicepresidente. En caso de impedimento temporal de ambos, ejercerá las funciones de la Presidencia el de mayor edad de los Presidentes de los Comités Consultivos Permanentes, por el plazo que dure el impedimento. 

ARTÍCULO 64 

Oficina del COM/CITEL 

1.
El Estado miembro que haya sido elegido para presidir el COM/CITEL organizará y mantendrá durante su mandato, a sus expensas, una oficina que estará compuesta de un Asistente del Presidente a tiempo completo y de los técnicos y funcionarios administrativos que sean necesarios. Además, proporcionará el local para las oficinas de secretaría y para reuniones, así como los demás elementos adecuados para el mejor cumplimiento posible de los deberes y funciones del COM/CITEL. Para todos los efectos, dicha oficina dependerá exclusivamente del Presidente del COM/CITEL y no tendrá ninguna relación de dependencia con la Secretaría General de la Organización. 

2.
El Presidente del COM/CITEL mantendrá estrechas relaciones de trabajo y de cooperación con el Secretario Ejecutivo, para los efectos de coordinación y enlace, así como para la mejor ejecución de las distintas tareas del COM/CITEL. El Presidente del COM/CITEL enviará copias de toda la correspondencia oficial, enviada o recibida por él, al Secretario Ejecutivo de la CITEL. 

ARTÍCULO 65

Normas aplicables
1.
Las principales normas concernientes a las reuniones, el quórum, las votaciones y los gastos de viaje del COM/CITEL, son las que constan en los Artículos 18 a 21 del Estatuto. 

2.
El COM/CITEL adoptará sus disposiciones en las sesiones plenarias, en la forma de resoluciones, recomendaciones y decisiones. 

3.
Con el propósito de asegurar su adecuada consideración, todo proyecto de resolución, recomendación o decisión presentado, deberá ser distribuido por escrito en los idiomas de trabajo de la CITEL a las delegaciones participantes, antes del comienzo de la sesión en la que será discutido o sometido a votación. No obstante, si no se presentara objeción por parte de algún Estado miembro del COM/CITEL presente en la reunión, se podrá conocer y decidir una propuesta que esté escrita en uno solo de los idiomas de trabajo de la CITEL. 

4.
Si por cualquier motivo una reunión ordinaria del COM/CITEL no pudiera llevarse a cabo en el país de la Presidencia, se celebrará en la sede de la Secretaría General de la Organización, a menos que uno de los Estados miembros se ofrezca como sede de la reunión con suficiente antelación, en cuyo caso COM/CITEL podrá acordar su realización en ese país. En caso de realizar reuniones extraordinarias, éstas pueden ser presenciales o a distancia 

5.
El Secretario General de la Organización, o por delegación, el Secretario Ejecutivo de la CITEL, transmitirá el aviso de convocatoria a la reunión y las invitaciones a los participantes tan pronto como el país que se ofrece como sede confirme a la Secretaría de la CITEL la fecha exacta, la ciudad y el lugar específico de la reunión, así como la disponibilidad de fondos suficientes a estos efectos. El país que se ofrece como sede de la reunión deberá suministrar esta información al Secretario Ejecutivo a más tardar sesenta días antes de la fecha propuesta para la reunión. 

6.
Los observadores de las categorías estipuladas en los Artículos 13, 14, 15, 16 y 17 podrán participar como observadores en las reuniones del COM/CITEL en las mismas condiciones que el Reglamento establece para su participación en las reuniones de la Asamblea de la CITEL. 

ARTÍCULO 66 

Aprobación por métodos electrónicos

El COM/CITEL podrá aprobar resoluciones, recomendaciones o decisiones por métodos electrónicos cuando por su urgencia las materias a resolver no puedan esperar hasta la próxima reunión del COM/CITEL. Las resoluciones, recomendaciones o decisiones deberán ser aprobadas de acuerdo con el procedimiento que a tal efecto adopte el propio COM/CITEL. La Secretaría de la CITEL mantendrá constancia escrita de la consulta hecha y de sus resultados y la comunicará al Presidente y a los demás miembros del COM/CITEL. 

ARTÍCULO 67

Grupos de Trabajo y Comisiones del COM/CITEL 

1.
Cuando el COM/CITEL establezca una comisión técnica, una subcomisión, un Grupo de Trabajo o un Grupo Ad Hoc, éstos tendrán su sede en el país que haya sido elegido para presidirlo. Dichos países deberán proveer, al igual que en el caso de la sede del COM/CITEL, a sus expensas, el personal y los elementos necesarios para cumplir sus funciones. 

2.
El COM/CITEL podrá invitar a representantes de miembros asociados para que participen en sus Grupos de Trabajo, en razón de su experiencia o especialidad en la materia objeto del mandato del Grupo de Trabajo. 

CAPITULO IV 

COMITÉS CONSULTIVOS PERMANENTES (CCP) 

A. ESTRUCTURA Y AUTORIDADES 

ARTÍCULO 68

Establecimiento de un CCP y presidencia

1.
La Asamblea de la CITEL establecerá los Comités Consultivos Permanentes (CCP) que juzgue necesarios para cumplir los objetivos definidos en el Artículo 3 del Estatuto, con mandatos precisos para cada CCP. Para la elección de los países que ejercerán la presidencia de los CCP se observará en la medida de lo posible los principios de rotación y de distribución geográfica equitativa. Cada CCP durará hasta que la propia Asamblea de la CITEL o el COM/CITEL considere sus funciones y propósito concluidos. Los nombres de los CCP están anotados en el Anexo 1 de este Reglamento. 

2.
Los países queejerzan la presidencia de los CCP pueden presentarse como candidatos a una única reelección. Un Estado miembro no podrá presentarse como candidato a una segunda reelección, si otro -- el cual se hubiere elegido un menor número de veces-- ofreciera su candidatura con tal propósito. 

3.
Cada CCP estará presidido por el representante que designe el gobierno del país electo. Cada CCP puede establecer hasta tres cargos de Vicepresidente para asistir al Presidente en el cumplimiento de sus tareas. El Presidente de cada CCP recomendará el número de estas Vicepresidencias, tomando en cuenta, en la medida de lo posible, una distribución geográfica equitativa. Los países que ocupen una Vicepresidencia de un CCP pueden ofrecer ser sede de una reunión adicional durante cualquier año y en tal caso, deberán suministrar los locales, personal y apoyo administrativo para la reunión. 

4.
Cada CCP determinará su estructura interna de trabajo, la que deberá estar en un todo de acuerdo con las previsiones del Estatuto y este Reglamento. 

ARTÍCULO 69

Responsabilidades del Presidente de un CCP 

Corresponde al Presidente de un CCP: 

a)
Convocar al CCP, por intermedio del Secretario Ejecutivo, por lo menos una vez al año, informando el lugar y la fecha de la reunión aprobados por el COM/CITEL. 

b)
Dirigir el trabajo del CCP, preparar el material para las reuniones, así como los estudios, decisiones y proyectos de resolución, y enviarlos para su información al Presidente del COM/CITEL y para su tramitación al Secretario Ejecutivo. 

c)
Informar por escrito, cada seis meses, al Presidente del COM/CITEL y al Secretario Ejecutivo, sobre los resultados del trabajo del CCP. 

d)
Informar a la Asamblea de la CITEL sobre los asuntos de competencia del CCP. 

e)
Asegurar que los Grupos de Trabajo, Grupos Ad Hoc y Relatorías que se establezcan, así como las tareas de coordinación que se asignen, funcionen de acuerdo con los Procedimientos de Trabajo que rigen las actividades de los CCP, de acuerdo a lo previsto en el Artículo 84. 

f)
Procurar que todas las decisiones adoptadas por el Plenario del CCP sean por consenso. 

g)
Confirmar que se cumple con el quórum reglamentario en la reunión. 

h)
Informar al Presidente del COM/CITEL y al Secretario Ejecutivo sobre la contribución de los trabajos de los CCP al Plan Estratégico de la CITEL. 

i)
Finalizar y publicar el informe final de cada reunión del CCP hasta las cuatro semanas posteriores al final de cada reunión.

ARTÍCULO 70 

Oficina del Presidente 

El Estado miembro elegido para presidir el CCP establecerá y mantendrá, a sus expensas y bajo responsabilidad exclusiva del Presidente, una oficina con el personal técnico y administrativo necesario. A todos los efectos, esta oficina será responsable exclusivamente ante el Presidente del CCP y no tendrá relación de dependencia alguna con la Secretaría General de la Organización. 

ARTÍCULO 71 

Grupos de trabajo y Grupos Ad Hoc y Relatorías 

1.
Los CCP podrán establecer Grupos de Trabajo y Grupos Ad Hoc de acuerdo con lo dispuesto en el Artículo 84. Tales grupos presentarán informes sobre sus actividades al correspondiente CCP. 

2.
Los CCP podrán así mismo establecer Relatorías y designar relatores de sus Grupos de Trabajo y de sus Grupos Ad Hoc para el tratamiento de las materias encomendadas a esos grupos. Las Relatorías presentarán sus informes a los Grupos de Trabajo o Grupos Ad Hoc de los cuales formen parte. 

3.
Los CCP elegirán a los Presidentes, Vicepresidentes y Relatores entre los candidatos que representarán a un Estado Miembro o bien, a un Miembro Asociado. Si el representante designado como Presidente, Vicepresidente o Relator no pudiere seguir representando al Estado Miembro o al Miembro Asociado correspondiente, el citado Miembro designará a otro representante para el resto del mandato. 

B.  PARTICIPACIÓN EN LOS CCP 

ARTÍCULO 72 

Miembros 

Cada Estado miembro de la CITEL podrá nombrar ante cada CCP a la delegación que entienda pertinente, que sea especialista en telecomunicaciones, según el método establecido en el Artículo 4. El Estado miembro podrá remover o sustituir a los integrantes de dicha delegación mediante comunicación escrita al Secretario Ejecutivo. 

ARTÍCULO 73 

Miembros asociados 

1.
La membresía asociada en un CCP está abierta a: 

a)
Toda entidad, organización, institución y academia relacionada con la industria de las telecomunicaciones/TIC, que goce de personalidad jurídica (en adelante, la “entidad”) siempre que la membresía asociada de la entidad sea aprobada por el correspondiente Estado miembro de la CITEL donde la entidad se ha constituido o donde tiene su oficina principal. 

b)
Toda entidad relacionada con la industria de las telecomunicaciones/TIC con personalidad jurídica en un Estado no miembro, cuya membresía asociada sea aprobada como mínimo por tres Estados miembros. 

c)
Una organización intergubernamental internacional o regional con una representación múltiple de Estados de las Américas, relacionada con las telecomunicaciones/TIC, que goce de personalidad jurídica, (en adelante “la organización”) previa aprobación del COM/CITEL. 

2.
La solicitud de una entidad para adquirir la condición de miembro asociado de un CCP deberá enviarse al correspondiente Estado miembro, junto con la notificación de la unidad contributiva elegida y la información pertinente respecto a la persona con la cual se establecerá la comunicación respecto a los trámites a cubrir. El correspondiente Estado miembro será responsable del examen y la aprobación de las solicitudes de participación, con base en los criterios o procedimientos para patrocinar a una entidad como miembro asociado que estime adecuados. 

3.
En el caso de una organización, los trámites sobre la solicitud para adquirir la condición de miembro asociado de un CCP serán hechos ante el COM/CITEL. 

4.
El Estado miembro correspondiente o el COM/CITEL según sea el caso, notificará al Secretario Ejecutivo: su aprobación a la solicitud recibida por parte de la entidad u organización, la unidad contributiva elegida, y los datos de la persona designada por la entidad u organización para dar la continuidad a los trámites. 

5.
El Secretario Ejecutivo notificará a la entidad o a la organización solicitante la decisión adoptada respecto a su solicitud, junto con los trámites que deberá cubrir para el efecto. 

6.
El Secretario Ejecutivo comunicará al Presidente del COM/CITEL y al Presidente del CCP respectivo la incorporación de la entidad indicada en el inciso 5 de este Artículo. En el caso de la incorporación de una organización, la comunicación se hará únicamente al Presidente del CCP respectivo. 

7.
El Secretario Ejecutivo preparará y mantendrá una lista de entidades y organizaciones a las que se haya otorgado el carácter de miembro asociado de los CCP. El Secretario Ejecutivo suministrará una copia de esa lista al Secretario General de la Organización, a todos los Estados miembros de la CITEL y a los Presidentes de los CCP, así como publicarla en los medios electrónicos disponibles. 

8.
Una entidad dejará de ser miembro asociado de un CCP si por lo menos uno de los Estados miembros le retira su aprobación. Una organización dejará de ser miembro asociado en caso que la aprobación sea retirada por el COM/CITEL. 

ARTÍCULO 74 

Participación de los miembros asociados 

1.
Cada miembro asociado tiene derecho a participar en toda reunión de los CCP a los cuales esté afiliado enviando uno o más representantes. A tales efectos, los miembros asociados proporcionarán por escrito al Secretario Ejecutivo los nombres de sus representantes antes de la apertura de cada reunión del CCP. 

2.
Los miembros asociados de un CCP pueden participar plenamente en todas las actividades de dicho CCP con voz pero sin voto. Pueden presentar contribuciones, trabajos técnicos y recibir documentos del Comité al que pertenezcan, conforme lo establecido en el Artículo 24 del Estatuto. Un miembro asociado de cualquier CCP estará también habilitado para participar en los trabajos de cualquier Grupo de Trabajo conjunto del CCP al que pertenece, sin que se le exija el pago de cuotas adicionales. 

3.
Para que un representante de un miembro asociado pueda hacer uso de la palabra en nombre y representación del Estado miembro correspondiente, deberá: 

a)
Haber sido previamente acreditado como parte de la delegación de ese Estado miembro; y 

b)
Antes de hacer uso de la palabra, ser presentado por la delegación que integra, indicando que sus intervenciones verbales son en calidad de representante del Estado miembro. 

ARTÍCULO 75 

Cuota de afiliación de los miembros asociados 

1.
Los miembros asociados deberán contribuir al financiamiento del CCP en que participen, eligiendo voluntariamente un nivel de contribución. El nivel mínimo de contribución será “un cuarto” de unidad para los Miembros Asociados pertenecientes a la Academia, "una" unidad para los miembros asociados con personalidad jurídica en uno de los estados miembros y de “una unidad y media” para los demás. Todas las contribuciones podrán incrementarse en niveles mínimos de “media” unidad, a excepción de los Miembros Asociados pertenecientes a la Academia, cuyo incremento mínimo podrá ser de “un cuarto” (1/4) de unidad. 

2.
El valor monetario de la unidad fijado en dólares de los Estados Unidos de América será determinado por la Asamblea de la CITEL y cubrirá el pago de la afiliación por un año calendario o, si es del caso, la parte proporcional correspondiente. 

3.
Hasta el mes de octubre de cada año, los miembros asociados podrán notificar al Secretario Ejecutivo de la CITEL cualquier variación en el nivel de su contribución, la que deberá cumplir con lo establecido en este Artículo. Tal variación se hará efectiva a partir del año inmediato siguiente. A los miembros asociados que no notifiquen ninguna variación, se les continuará considerando en el nivel de su contribución elegido previamente. 

4.
Los miembros asociados abonarán por adelantado su contribución anual. La fecha de vencimiento para el pago de la membresía anual es el 1ero de enero del año correspondiente; sin embargo, para un nuevo miembro asociado, la fecha de vencimiento durante el primer año de membresía es de treinta días a partir de la fecha de recepción del aviso de su aceptación como miembro asociado. Los miembros asociados que paguen sus cuotas de afiliación dentro de los sesenta días contados a partir de la fecha de su vencimiento se considerarán miembros asociados activos. Aquellos que no paguen dentro del plazo señalado sin informar al Secretario Ejecutivo sobre las razones que justifiquen su retraso, se considerarán miembros asociados pasivos y el Secretario Ejecutivo les suspenderá los privilegios de miembro hasta tanto se pongan al día en sus cuotas. Si el miembro asociado justifica la mora en el pago de sus cuotas, a satisfacción del Secretario Ejecutivo, éste podrá extenderle el plazo de pago hasta el 30 de junio del año correspondiente 

5.
Cualquier miembro asociado puede renunciar a su participación en un CCP mediante comunicación escrita al Secretario Ejecutivo. La renuncia se hará efectiva a los noventa días de la fecha de recibida la notificación, en cuyo caso las cuotas de afiliación serán prorrateadas sobre una base anual. Se considerará que un miembro asociado pasivo que se atrase más de dos años en el pago de sus cuotas de afiliación ha renunciado implícitamente a tal afiliación, con vigencia inmediata. 

6.
En caso de renuncia, la obligación de pago de cuotas abarcará hasta el día en que se haga efectiva la renuncia, así como también el reconocimiento de su condición de miembro activo se hará efectiva hasta esa misma fecha. 

7.
El Secretario Ejecutivo hará todo lo razonablemente posible para cobrar las cuotas de afiliación en mora e informará sobre ello anualmente al COM/CITEL. Las cuotas de afiliación en mora por más de tres años se considerarán incobrables y se las tratará como tales en los estados financieros de la CITEL. 

8.
Los ingresos por concepto de cuotas se acreditarán contra el saldo pendiente de pago correspondiente al ejercicio fiscal más antiguo, de acuerdo con la práctica en la OEA. 

ARTÍCULO 76 

Observadores e invitados 

Observadores 

1.
Los observadores de las categorías estipuladas en los Artículos 13, 14, 15 y 16 inciso 1 podrán participar como observadores de los CCP en las mismas condiciones que el Reglamento establece para su participación en las reuniones de la Asamblea de la CITEL, acreditando sus representantes mediante comunicación escrita dirigida al Secretario Ejecutivo quien informará a los Presidentes de los CCP correspondientes. 

2.
Los observadores de las categorías estipuladas en el Artículo 16 inciso 2 podrán participar como observadores de los CCP, previa aprobación de su solicitud de participación por parte del Presidente del CCP respectivo. La solicitud de participación deberá presentarse por escrito al Secretario Ejecutivo de la CITEL con sesenta días de antelación a la correspondiente reunión. 

3.
Los observadores a que se hace referencia en el Artículo 16 incisos 1 y 2 podrán hacer uso de la palabra en las reuniones de los CCP, únicamente en los casos en que el Presidente de la respectiva reunión de un CCP los invite a hacerlo en razón de un interés o experiencia especial en el asunto específico que se esté debatiendo. A su vez, dichos observadores podrán presentar declaraciones escritas sobre dichos asuntos en los casos en que el Presidente los autorice o así se los solicite expresamente. 

Invitados 
4.
Una entidad relacionada con las telecomunicaciones/TIC o persona natural que tenga un interés particular en el campo de las telecomunicaciones/TIC, podrá asistir en carácter de invitado a las reuniones del CCP, sus Grupos de Trabajo y Grupos Ad Hoc, bajo las condiciones siguientes: 

a)
La persona o entidad deberá comunicar por escrito al Secretario Ejecutivo, con una antelación no menor de cuarenta y cinco días, su interés en participar como invitado en la correspondiente reunión. 

b)
El Secretario Ejecutivo comunicará dicha solicitud al Presidente del cuerpo respectivo y a los Estados miembros que lo integran. 

c)
Si no existe objeción alguna y por instrucción del Presidente respectivo, el Secretario Ejecutivo enviará la correspondiente invitación. 

5)
Los invitados, previa autorización del Presidente y siempre que no haya objeción de algún Estado miembro presente en la reunión, podrán recibir copia de los documentos de la reunión y hacer presentaciones verbales o escritas en la misma. 

C.  REUNIONES 

ARTÍCULO 77 

Reuniones

1.
Cada CCP se reunirá por lo menos una vez al año en la fecha y el lugar determinados por su respectivo Presidente. Las reuniones de los CCP se realizarán de conformidad con las disposiciones de este Reglamento referentes a la Asamblea de la CITEL en la medida en que esas disposiciones sean aplicables. 

2.
Los documentos, estudios, decisiones y proyectos de resolución de los CCP que requieran consideración por parte de la Asamblea de la CITEL deberán ser sometidos al COM/CITEL por lo menos cuatro meses antes de la reunión de la Asamblea. 

3.
Los CCP pueden celebrar sesiones privadas, cuya participación estará restringida únicamente a los miembros y miembros asociados. El Presidente de un CCP, de un Grupo de Trabajo o de un Grupo Ad Hoc podrá convocar sesiones privadas durante la reunión, a su criterio o a solicitud de un Estado miembro. Sin embargo, con fundamento en principios de reciprocidad, el Presidente puede invitar observadores a participar en las reuniones privadas de no mediar objeción de un Estado miembro. 

4.
Si por cualquier motivo una reunión ordinaria de los Comité Consultivos Permanentes no pudiera llevarse a cabo en el país que se encuentre ejerciendo la Presidencia, se celebrará en la sede de la Secretaría General de la Organización, a menos que uno de los Estados miembros se ofrezca como sede de la reunión con suficiente antelación. 

5.
El Secretario General de la Organización, o por delegación, el Secretario Ejecutivo de la CITEL, transmitirá el aviso de convocatoria a la reunión y las invitaciones a los participantes tan pronto como el país que se ofrece como sede confirme a la Secretaría de la CITEL la fecha exacta, la ciudad y el lugar específico de la reunión. El país que se ofrece como sede deberá suministrar esta información a la Secretaría de la CITEL a más tardar sesenta días antes de la fecha propuesta para la reunión. 

ARTÍCULO 78 

Decisiones 

1.
En ausencia de consenso en las deliberaciones de los CCP, los proyectos de resolución se aprobarán de conformidad con las normas sobre votación establecidas en el Artículo 85 de este Reglamento. Para proceder a aprobar una resolución, decisión o recomendación, por votación o consenso, la reunión del CCP deberá tener un quórum de un tercio de los Estados miembros de la CITEL 

2.
La aprobación de las resoluciones de los CCP requerirá el voto afirmativo de al menos un tercio de los Estados miembros de la CITEL. 

3.
Además, los CCP podrán aprobar resoluciones, decisiones o recomendaciones, por medios electrónicos, a condición de que no haya respuestas negativas de los Estados miembros de la CITEL y aplicando los procedimientos que establezca el COM/CITEL. 

CAPITULO V 
LA SECRETARĺA 

ARTÍCULO 79 

La Secretaría está compuesta por el Secretario Ejecutivo, designado por el Secretario General de la Organización en consulta con los miembros del COM/CITEL, y el personal profesional y administrativo que el Secretario General designe de conformidad con las Normas Generales para el Funcionamiento de la Secretaría General de la Organización de los Estados Americanos. 

ARTÍCULO 80 

El Secretario Ejecutivo de la CITEL 

1.
El Secretario Ejecutivo de la CITEL deberá ser una persona altamente versada en la materia de la Comisión. 

2.
Además de las funciones establecidas en el Estatuto de la CITEL, el Secretario Ejecutivo cumplirá las siguientes funciones: 

a)
Preparar los documentos técnicos que le asignen los órganos de la CITEL y los documentos de trabajo para sus reuniones. 

b)
Actuar como Secretario Técnico de las reuniones de la Asamblea de la CITEL y el COM/CITEL. 

c)
Velar porque las actas, decisiones, documentos y proyectos de resolución de todos los órganos de la CITEL estén de acuerdo con las disposiciones de la Carta de la Organización, los mandatos de la Asamblea General, el Estatuto de la CITEL y el presente Reglamento. 

d)
Recibir la correspondencia oficial relacionada con la CITEL, darle el trámite correspondiente y tramitar las comunicaciones que conciernan al trabajo de la Secretaría, informando de ello al Secretario General de la Organización. Se enviarán copias de dicha correspondencia al Presidente del COM/CITEL. 

e)
Ejecutar las decisiones y encargos que le indiquen los distintos órganos de la CITEL. 

f)
Colaborar con el Presidente del COM/CITEL en la elaboración del anteproyecto de temario de cada reunión de la Asamblea de la CITEL, así como en la preparación del temario de cada reunión del COM/CITEL. 

g)
Preparar documentos, estudios e informes necesarios para las reuniones de la Asamblea de la CITEL y del COM/CITEL, tomando en cuenta las pautas establecidas al respecto por el COM/CITEL. 

h)
Informar por escrito a los Estados miembros la fecha y sede de celebración de las reuniones Ordinarias y Extraordinarias de la Asamblea inmediatamente después que hayan sido acordadas por el COM/CITEL. 

i)
Tramitar las convocatorias para todas las reuniones de los órganos de la CITEL. 

j)
Colaborar con el COM/CITEL en la preparación del informe anual que la CITEL debe presentar al Secretario General para consideración del Consejo Permanente de la Organización. 

k)
Mantener permanentemente informados a los Estados miembros de la CITEL acerca de las actividades técnicas que se desarrollen en la esfera de las telecomunicaciones/TIC, de acuerdo con las instrucciones impartidas por el Presidente del COM/CITEL y tomando en cuenta la información que reciba el COM/CITEL. 

l)
Divulgar y mantener informadas a las entidades especializadas en telecomunicaciones/TIC, mundiales o regionales, gubernamentales o no, las resoluciones y decisiones de la Asamblea de la CITEL en lo referente a telecomunicaciones/TIC, a cuyo fin podrá publicar boletines informativos periódicos. 

m)
Brindar un servicio de información periódica de amplia difusión con respecto al progreso de las telecomunicaciones/TIC y su desarrollo en los Estados Americanos. 

n)
Mantener la custodia de los archivos que contengan la documentación oficial referente a las reuniones de los órganos de la CITEL. 

o)
Actuar en representación del Presidente del COM/CITEL en actos públicos o privados y en reuniones de organismos internacionales, cuando así lo disponga el Presidente de ese órgano. 

p)
Tras consulta con los Presidentes de los CCP, preparar y presentar al COM/CITEL un proyecto preliminar de presupuesto anual, teniendo en cuenta las directivas de anteriores reuniones de la Asamblea de la CITEL. 

q)
Supervisar al personal de la Secretaría de la CITEL, asegurando su máximo rendimiento. 

r)
Elaborar y poner a disposición de los Estados miembros y miembros asociados, por medios electrónicos las resoluciones, recomendaciones, decisiones y declaraciones de los órganos de la CITEL. 

s)
Preparar anualmente un programa de reuniones para los dos años siguientes, a ser presentado para su aprobación al COM/CITEL. En la elaboración de este programa, la Secretaría deberá tener en cuenta el programa de reuniones pertinentes de la OEA, la Unión Internacional de Telecomunicaciones (UIT) y las Organizaciones Regionales, y coordinarlas previamente con los presidentes de las distintas Comisiones. 

t)
Elaborar y distribuir periódicamente al Presidente del COM/CITEL y a los Presidentes de los CCP un informe sobre los gastos incurridos con los recursos financieros de la CITEL, incluyendo las cuotas de afiliación de los miembros asociados.

u)
Mantener actualizado el sitio web de la CITEL con información actual sobre la estructura, el presidente y los vicepresidentes, los instrumentos y las reuniones de los Comités y Grupos de trabajo de la CITEL.
CAPITULO VI 

DISPOSICIONES GENERALES 

A.  GASTOS DE VIAJE 

ARTÍCULO 81 

Los gastos de viaje del personal de la Secretaría General de la Organización que asista a las reuniones de los órganos de la CITEL, para ser asignados al presupuesto de ésta, tendrán que estar previstos y aprobados expresamente en el mismo. 

B.  MÉTODOS DE TRABAJO DE LA CITEL 

ARTÍCULO 82 

Calendario de reuniones y temarios 

1.
Las fechas de las reuniones deben fijarse con suficiente antelación. 

a)
El COM/CITEL deberá preparar y distribuir un calendario de las reuniones propuestas para los distintos órganos de la CITEL, que incluya sus fechas y sedes. 

b)
Al preparar el calendario de reuniones se deberá tratar de reducir las coincidencias de fechas con las principales actividades de la Unión Internacional de Telecomunicaciones y, cuando sea del caso, con las reuniones regionales de organizaciones normalizadoras o de desarrollo de la región. 

c)
En lo posible, las reuniones de los órganos de la CITEL dispuestas en el Estatuto deberán ser regularizadas en cuanto a sus fechas. A discreción de los Presidentes respectivos, los órganos podrán programar reuniones adicionales. 

2.
El calendario de reuniones y cualquier otra información referente a las mismas deberá ser publicado periódicamente en el sitio web de la CITEL. 

3.
El COM/CITEL preparará un proyecto de temario preliminar para cada reunión ordinaria de la Asamblea de la CITEL, con un año de anticipación a la reunión. 

4.
Los presidentes de los CCP, con la colaboración del Secretario Ejecutivo, deberán remitir propuestas de temario para las reuniones de los CCP a todos sus participantes, por lo menos dos meses antes de la reunión. 

C.  INSTRUMENTOS

ARTÍCULO 83
A.
Resolución 
a)
Definición. Es una manifestación de voluntad de un órgano, por la cual éste, actuando dentro del ámbito de su competencia, aprueba medidas o acciones referidas a cualquiera de las funciones que le asignan las disposiciones correspondientes del Estatuto de la CITEL, del Reglamento u otras resoluciones de órganos competentes, como resultado de la opinión y juicio alcanzados sobre el o los temas objeto de la resolución. Su aplicación puede ser de carácter permanente o transitorio. 

(i)
Las resoluciones de la Asamblea de la CITEL pueden referirse según corresponda, a cualquiera de los objetivos de la CITEL previstos en el Artículo 3 o a las funciones de la Asamblea, previstas en el Artículo 5 del Estatuto de la CITEL; 

(ii)
Las resoluciones del COM/CITEL pueden referirse según corresponda a cualquiera de los objetivos de la CITEL previstos en el Artículo 3 o a cualquiera de las funciones previstas en el Artículo 17 del Estatuto de la CITEL; 

(iii)
Las resoluciones de los CCP recaen sobre medidas o acciones de aplicación interna referidas a uno o más aspectos de un tema específico, comprendidas dentro del ámbito de la competencia que les haya asignado la Asamblea de la CITEL. 

b)
Formato. El formato de las resoluciones debe constar de una parte expositiva y una dispositiva. 
La parte expositiva puede contener uno o más “Vistos”, en los que se citan los documentos, resoluciones o disposiciones legales que se han tenido a la vista como antecedentes de la resolución y uno o varios “Tomando en cuenta” o “Considerandos”, en los que se exponen los hechos y normas que justifican o hacen necesario la aprobación de la parte dispositiva de la resolución. 

La parte dispositiva debe contener uno o más párrafos resolutivos. Cuando sea necesario, una resolución puede incluir además en su parte dispositiva, una o más recomendaciones y una o más instrucciones ya sea al Secretario Ejecutivo o a quien corresponda. 

B.
Recomendación 

a)
Definición. Es una manifestación de voluntad de un órgano, por la cual éste, actuando dentro del ámbito de su competencia, invita a las Administraciones de los Estados miembros o a otro órgano deliberativo de la CITEL o de la OEA, a acoger la opinión y juicio alcanzados por el órgano recomendante sobre distintos aspectos de un tema específico, o a implementarlos, según corresponda. Su aplicación puede ser de carácter permanente o transitorio. 

(i)
Las recomendaciones de la Asamblea de la CITEL pueden estar dirigidas a la Asamblea General de la OEA o a algún otro órgano de la OEA, cuando sea del caso, a las Administraciones de los Estados miembros o a cualquier órgano deliberativo de la CITEL; 

(ii)
Las recomendaciones del COM/CITEL pueden estar dirigidas a las Administraciones de los Estados miembros, a la Asamblea de la CITEL o a otros órganos deliberativos de la CITEL; y cuando sea del caso, a la Asamblea General de la OEA, o a algún otro órgano de la OEA, para presentar la posición de la CITEL. 

(iii)
Las recomendaciones de un CCP pueden estar dirigidas a sus Grupos de Trabajo o Grupos AdHoc, a otro CCP, al COM/CITEL o a la Asamblea de la CITEL, a través del COM/CITEL. 

b)
Formato. El formato de las recomendaciones debe constar de una parte expositiva y una dispositiva. 

La parte expositiva debe tener las mismas características indicadas para la parte expositiva de las resoluciones. 

La parte dispositiva debe contener una o más recomendaciones. Además, cuando sea necesario, puede contener uno o más encargos al Secretario Ejecutivo o a quien corresponda. 

C.
Decisión 

a)
Definición. Es una manifestación de voluntad de un órgano, por la cual éste aprueba, dentro del ámbito de su competencia, la realización de una actividad específica de carácter puramente administrativo. En esta categoría quedan comprendidas tareas tales como una solicitud de información, la remisión de formularios a las Administraciones nacionales u otras de carácter similar. 

b)
Formato. Las decisiones no requieren parte expositiva. En el caso de las decisiones de los CCP, se dará cuenta de ellas en el texto de las actas de las reuniones y se les publicará además en una tabla en el Informe Final de cada reunión, enumeradas en forma consecutiva. Las decisiones de la Asamblea de la CITEL y del Comité Directivo Permanente de la CITEL se mantendrá el formato actual. 

D.
Propuestas Interamericanas 
Propuesta Preliminar (PP): 
Definición: Es aquella que se presenta para su discusión con el objeto de lograr que ésta adquiera el carácter de Proyecto de Propuesta Interamericana y luego de Propuesta Interamericana. 

Proyecto de Propuesta Interamericana (DIAP): 
Definición: Es aquella Propuesta que luego de ponerse a consideración y discusión de los Estados Miembros, cuenta con el apoyo de más de 1 (una) Administración. 

Propuesta Interamericana (IAP): 
Definición: Es una Propuesta Preliminar o Proyecto de Propuesta Interamericana la cual ha sido apoyada por al menos 6 (seis) Administraciones y no tiene oposición de más del 50% (cincuenta por ciento) del número total de apoyos obtenidos.

E. Contribuciones Interamericanas 

Una Contribución Interamericana (IAC) es un documento que ha recibido el apoyo requerido, según el ejercicio del procedimiento establecido por el CCP respectivo, para ser aprobado y luego presentado a una Comisión de Estudio, Grupo de Trabajo o Grupo Asesor de la UIT.

ARTÍCULO 84

Conducción de las reuniones y apoyo administrativo

1.
La Secretaría deberá proveer el apoyo administrativo para la preparación, conducción y seguimiento de todas las reuniones de la Asamblea de la CITEL, del COM/CITEL y de los CCP, ciñéndose al presupuesto y teniendo en cuenta el nivel de apoyo para las reuniones que proporcionen los países que sirvan como sede. 

2.
Los informes del Presidente y las contribuciones técnicas o propuestas que hayan de considerarse en las reuniones plenarias de los CCP deberán ponerse a disposición de los miembros antes de la reunión, por los medios de comunicación más idóneos, a medida que se vayan recibiendo. A discreción del Presidente, se podrán presentar contribuciones técnicas adicionales hasta la fecha de la reunión inclusive. 

3.
El Presidente podrá limitar el tiempo de presentación y debate de los documentos, tomando en cuenta si son de carácter informativo o propuestas. Los documentos informativos no serán sometidos a discusión ni serán traducidos, sino que se solicitarán comentarios que también estarán sujetos a un límite de tiempo. El Presidente deberá observar en todo momento el derecho de voz de los Estados miembros y de los miembros asociados. 

4.
Los documentos para las reuniones de la Asamblea y del COM/CITEL serán traducidos y puestos a disposición de los miembros, por la Secretaría en forma final y reproducible, en lo posible en español e inglés, a medida que se vayan recibiendo. 

5.
En lo posible, los miembros deben utilizar medios de comunicaciones modernos para tratar los asuntos. Esta debe ser la forma normal de operar de los Grupos de Trabajo y los Grupos Ad Hoc, a fin de reducir el número de reuniones. 
6.
Los seminarios y las reuniones de los Grupos Ad Hoc y Grupos de Trabajo de un CCP en la medida de lo posible, deberían ser programados de manera de llevarse a cabo junto con una reunión plenaria de un CCP que resulte pertinente en cuanto al tema. 

7.
Los Estados miembros o los miembros asociados que auspicien seminarios o reuniones de Grupos Ad Hoc o de Grupos de Trabajo que vayan a tener lugar en forma independiente de una reunión ordinaria de los CCP deberán financiar los costos de esas reuniones, si no existen recursos aprobados para ese efecto, en el programa-presupuesto de la CITEL. 

ARTÍCULO 85 

Procedimientos de trabajo que rigen las actividades de los CCP 

1.
El proceso que define campos de interés prioritario entre los participantes conlleva la realización de seminarios y formación de Grupos Ad Hoc a fin de estudiar temas que puedan ser motivo de la formación de Grupos de Trabajo permanentes. Este proceso debe utilizarse al nivel de los CCP. 

2.
Los seminarios y debates sobre temas de interés deben llevarse a cabo conjuntamente con las reuniones de los CCP, de los Grupos de Trabajo, o de los Grupos Ad Hoc, o cuando sea necesario, según lo convenga el CCP. 

3.
Para que se cree un Grupo de Trabajo, por lo menos seis Estados miembros se deben comprometer a participar activamente en los trabajos. El establecimiento del Grupo de Trabajo debe aprobarse por resolución del CCP, indicando el alcance de su interés y el mandato. 

4.
Los Grupos Ad Hoc trabajarán hasta por dos años consecutivos, plazo que excepcionalmente podrá ser ampliado por el Comité que corresponda o por la Asamblea de la CITEL, según el caso, por un período limitado para la conclusión de la tarea. Eventualmente el CCP podrá convertir al Grupo Ad Hoc en un Grupo de Trabajo, siguiendo el procedimiento indicado en el inciso 3 de este Artículo. 

5.
Todo Grupo de Trabajo, Relatorías y Grupo Ad Hoc debe tener un Presidente y uno o más Vicepresidentes. La presidencia y vicepresidencias recaerán en Estados miembros o en miembros asociados. Para la elección de presidencias y vicepresidencias se observará en la medida de lo posible, una distribución geográfica equitativa. 

6.
Todos los miembros del CCP podrán asistir a las reuniones de los Grupos de Trabajo, Relatorías y Grupos Ad Hoc. Sin embargo, solamente a los que estén registrados específicamente como participantes de ellos, se les asegurará la entrega de documentos de trabajo y se esperará que participen activamente en el trabajo del Grupo. Las discusiones sobre los documentos de trabajo y los informes derivados de este estudio deberán llevarse a cabo dentro de las reuniones del Grupo y deberán apegarse en todo momento a lo establecido en el mandato. 

7.
Los Presidentes de los Grupos de Trabajo y Grupos Ad Hoc, así como los relatores, deberán suministrar informes por escrito y/o verbales sobre el avance del trabajo, en cada reunión del CCP. El informe final que presente cualquier Grupo reflejará sus resultados y deberá ser distribuido por la Secretaría a los miembros del CCP. El Informe final no podrá ser modificado por el CCP. Sin embargo, cualquier propuesta de acción que surja como consecuencia del Informe, deberá ser tratada por el CCP. 

8.
Toda medida propuesta al CCP en forma de proyectos de resolución, recomendación o decisión del Grupo de Trabajo o Grupo Ad Hoc al CCP deberá estar claramente definida y apoyada en el informe del Grupo. El informe deberá estipular si la medida propuesta ha sido aprobada por todos los miembros del Grupo que participan en las labores de éste. 

9.
Con el fin de asegurar la debida consideración de los Estados miembros, todo proyecto de resolución, recomendación o decisión presentado por un Grupo de Trabajo o Grupo Ad Hoc al plenario del CCP deberá ser distribuido en los idiomas de trabajo de la CITEL a los Estados miembros presentes en la reunión del CCP, antes que comience la sesión en la cual deberán ser debatidos o sometidos a votación. 

10.
El plenario del CCP adoptará las recomendaciones o resoluciones de los Grupos de Trabajo por consenso y con la presencia de por lo menos un tercio de los Miembros; dichas medidas también podrán adoptarse por medios electrónicos, siempre que no haya respuestas negativas. 

11.
Los CCP están habilitados para cambiar sus métodos de trabajo y adaptarlos de manera de atender las necesidades de sus miembros en la forma más eficiente posible, con la condición de que no contravengan disposiciones del Estatuto y el Reglamento de la CITEL.

12.
El COM/CITEL revisará periódicamente los programas de trabajo de los CCP y asesorará a los Presidentes de éstos acerca de aquellas áreas en donde exista superposición o redundancia y en las que se requiera una mayor coordinación entre los CCP. En este sentido, los presidentes de los CCP pueden coordinar sus tareas a fin de evitar la duplicación y definir áreas en las que pueda ser útil la cooperación formal entre los CCP. Asimismo deberán hacerse esfuerzos para asegurar, que los nuevos Grupos de Trabajo o Grupos Ad Hoc no dupliquen el trabajo que se esté realizando en los grupos ya existentes. Esto podrá hacerse revisando los mandatos de los grupos existentes, y cuando sea necesario, tomando medidas para coordinar efectivamente el trabajo con los Grupos de Trabajo, Relatorías, Grupos Ad Hoc o CCP pertinentes. 

13.
Los CCP deben evaluar periódicamente la necesidad del mantenimiento de sus Grupos de Trabajo, Relatorías y Grupos Ad Hoc, tomando en consideración su actividad y eficacia en la labor, en particular de aquellos que no hayan presentado su informe en dos reuniones consecutivas del CCP. La evaluación podrá dar como resultado un proyecto de resolución que contemple algunas de las siguientes opciones: 

a)
Requiera que el Grupo continúe su tarea. 

b)
Dé por concluido los trabajos del Grupo. 

c)
Modifique el alcance, el mandato o duración. 

d)
Designe un nuevo Presidente y/o Vicepresidente del Grupo. 

e)
Adopte otro tipo de medidas adecuadas para el logro de las metas. 

14.
En la medida de lo posible se procurará trabajar utilizando la transmisión electrónica de documentos. 

15.
Tanto la Asamblea de la CITEL como el COM/CITEL podrán aplicar los procedimientos antes establecidos o parte de ellos, al formar sus Grupos de Trabajos o Grupos Ad Hoc. 

C.  NORMAS DE VOTACIÓN 

ARTÍCULO 86

1.
Cuando el Estatuto o este Reglamento requiera que se adopte una decisión y ésta no se logre por consenso, la propuesta será sometida a votación secreta. La regla de votación secreta puede suspenderse temporariamente, caso por caso, siempre que, antes de llevarse a cabo la votación, se presente una moción de suspender la aplicación de la regla, y esa moción sea aprobada con el voto de la mayoría absoluta de los Estados miembros participantes, manifestada en votación abierta, levantando la mano. 

2.
El Presidente puede permitir a las delegaciones que fundamenten su voto, ya sea antes o después de la votación, y podrá limitar la duración de estas explicaciones. 

D.  RELACIONES CON OTRAS ORGANIZACIONES

ARTÍCULO 87

1.
En aras de lograr el máximo de cooperación y coordinación en sus actividades y trabajo, la CITEL colaborará, por medio de los acuerdos que estime pertinente, con los organismos técnicos gubernamentales, no gubernamentales e intergubernamentales que desempeñen actividades similares a las previstas en los objetivos y funciones de la CITEL, establecidos en el Artículo 3 del Estatuto. 

2.
En los casos en que las actividades de la CITEL estén relacionadas con la competencia técnica de una organización especializada interamericana, de los órganos subsidiarios, los organismos y demás entidades del sistema interamericano, la CITEL solicitará su colaboración para el desempeño de dichas actividades. 
E.  OTRAS DISPOSICIONES 

ARTÍCULO 88 

Vigencia 

El presente Reglamento entrará en vigor en la fecha en que sea aprobado por la Asamblea de la CITEL y será aplicable a todas las reuniones de todos los órganos de la CITEL. 

ARTÍCULO 89 

Enmiendas al Reglamento 

1.
Las propuestas de enmiendas al Reglamento serán consideradas por la Asamblea de la CITEL y aprobadas por ésta por mayoría absoluta de los Estados miembros participantes. 

2.
Cuando a criterio del COM/CITEL haya una enmienda que sea urgente, éste, al amparo del Artículo 17 (g) del Estatuto, podrá decidir la aplicación provisional de dicha enmienda hasta que sea decidida por la Asamblea de la CITEL en su reunión ordinaria o extraordinaria siguiente. 

3.
Las enmiendas al Reglamento adoptadas por la Asamblea de la CITEL serán presentadas a la Asamblea General de la Organización en su período ordinario de sesiones siguiente, para su información. 

ARTÍCULO 90 

Suspensión de algún procedimiento del Capítulo II 

Las disposiciones sobre procedimientos establecidas en el Capítulo II del presente Reglamento se aplicarán a todas las reuniones de la Asamblea de la CITEL. No obstante, en circunstancias excepcionales la Asamblea podrá decidir, por el voto afirmativo de los dos tercios de los Estados miembros participantes, la suspensión temporal de cualquiera de las disposiciones de procedimiento de ese capítulo, con el objeto de lograr un funcionamiento más eficiente de la Asamblea. Sin embargo, tal suspensión no podrá contravenir lo dispuesto en el Estatuto. 

ARTÍCULO 91 

Materias no reguladas 

Las materias y situaciones no previstas en este Reglamento serán decididas por el voto de la mayoría absoluta de los Estados miembros participantes en la Asamblea de la CITEL o los miembros del COM/CITEL si la Asamblea no estuviera reunida. Si la Asamblea o el COM/CITEL no estuviere reunido, serán resueltas provisionalmente por su Presidente, luego de consultar con los demás miembros del COM/CITEL y hasta que el COM/CITEL ratifique esa decisión en su siguiente reunión. El COM/CITEL informará de todas las decisiones adoptadas en aplicación de este Artículo a la Asamblea de la CITEL en su reunión ordinaria siguiente. Ninguna decisión adoptada en aplicación de este Artículo puede contravenir las disposiciones del Estatuto de la CITEL. 

ANEXO I

NOMBRES DE LOS COMITÉS CONSULTIVOS PERMANENTES 

Con referencia al Capítulo IV de este Reglamento, la CITEL tiene los siguientes Comités Consultivos Permanentes: 

Comité Consultivo Permanente I (CCP.I): Telecomunicaciones/tecnologías de la información y la comunicación (TIC) 

Comité Consultivo Permanente II (CCP.II): Radiocomunicaciones 

AG/RES. 2918 (XLVIII-O/18)

MODIFICAÇÃO DA CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)

A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO a resolução CITEL/RES. 86 (VII-2018), emanada da Sétima Reunião Ordinária da Assembleia da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), mediante a qual o referido órgão decidiu encaminhar à Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) o “Projeto de Modificação da Convenção Interamericana sobre Licença Internacional de Radioamador (IARP)”, para sua aprovação e para que determine a abertura da Modificação da Convenção Interamericana sobre Licença Internacional de Radioamador (IARP) à assinatura dos Estados membros;


CONSIDERANDO que a Assembleia da CITEL é o órgão máximo da CITEL e é integrada pelos Estados membros da Organização e que, de sua parte, a Comissão Diretora Permanente da CITEL (COM/CITEL) é o órgão técnico diretor da CITEL e, de acordo com o estabelecido em seu Estatuto, aprovado pela Assembleia Geral da OEA, tem, entre outras funções, a de elaborar, com a colaboração da Secretaria da CITEL, projetos de convênios e tratados interamericanos relativos às telecomunicações nas Américas;


RECONHECENDO que é objetivo da CITEL facilitar e promover, por todos os meios a seu alcance, o contínuo desenvolvimento das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações (TIC) no Hemisfério, em prol do desenvolvimento sustentável; e


CONVENCIDA dos benefícios do Serviço de Radioamadores e atendendo ao interesse dos Estados membros da CITEL em que os cidadãos de um Estado membro que tenham autorização para exercer o Serviço de Radioamador em seu país recebam permissão para o exercício temporário do Serviço de Radioamador no território de outro Estado membro da CITEL,
RESOLVE:

Aprovar a Modificação da Convenção Interamericana sobre Licença Internacional de Radioamador (IARP) constante do anexo desta resolução.

ANEXO

MODIFICAÇÃO DA

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR

Os Estados Membros da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL), 

Considerando o espírito da Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), as disposições do Estatuto da CITEL e as disposições do Regulamento de Radiocomunicações da União Internacional de Telecomunicações (UIT); 

Convencidos dos benefícios do Serviço de Radioamador e atendendo ao interesse dos Estados Membros da CITEL no sentido de que os cidadãos de um Estado Membro autorizados a exercer o Serviço de Radioamador em seu país tenham permissão para exercer temporariamente o mesmo serviço no território de outro Estado Membro da CITEL; 

Acordaram assinar a seguinte Convenção Interamericana sobre a Licença Internacional de Radioamador (Convenção sobre IARP):

Disposições Gerais

Artigo 1

1. Respeitando-se a soberania nacional sobre a utilização do espectro radioelétrico compreendido dentro de sua jurisdição, cada Estado Parte concorda em permitir operações temporárias de estações de radioamadores sob sua autoridade a pessoas licenciadas com uma IARP por outro Estado Parte, sem exame adicional. Os Estados Partes somente poderão conceder licenças para operar em outros Estados Partes a seus cidadãos. 

2. Os Estados Partes reconhecem a Licença Internacional de Radioamadores (IARP, sigla em inglês) concedida sob as condições especificadas nesta Convenção. 

3. O único Estado Parte que pode impor taxas ou impostos sobre as IARP é o Estado Parte que as emite. 

4. Esta Convenção não altera as regulamentações aduaneiras sobre transporte de equipamentos de rádio através de fronteiras nacionais. 

Definições

Artigo 2

1. As expressões e os termos utilizados nesta Convenção seguirão as definições do Regulamento de Radiocomunicações da UIT. 

2. Os serviços de radioamador e de radioamador por satélite são, segundo o artigo 1º do Regulamento de Radiocomunicações da UIT, serviços de radiocomunicações regidos por outras disposições do Regulamento de Radiocomunicações, bem como pelas regulamentações nacionais dos Estados Partes.

3. O termo “IARU” significará a União Internacional de Radioamadores. 

Disposições relativas à Licença Internacional de Radioamador (IARP)

Artigo 3

1. A IARP será emitida pela administração do país de seu possuidor ou, na medida em que as leis internas do país que a emite permitirem, mediante autorização delegada, pela organização membro da IARU desse Estado Parte. O Estado Parte deverá seguir o modelo dessa licença, constante do Anexo a esta Convenção.

2. A IARP será redigida em inglês, francês, português ou espanhol ou no idioma oficial do Estado Parte que a emite, se este for diferente daqueles mencionados. 

3. A IARP não será válida para operação no território do Estado Parte que a emite, mas somente em outros Estados Partes. Será válida por um ano nos Estados Partes visitados, mas em nenhum caso sua validade excederá a data de expiração da licença nacional de seu possuidor. 

4. Os radioamadores possuidores apenas de uma autorização temporária de operação em um país estrangeiro não serão beneficiários das disposições desta Convenção. 

5. A IARP deverá incluir as seguintes informações: 

a) Uma declaração de que o documento é emitido em conformidade com esta Convenção. 

b) O nome e o endereço do possuidor. 

c) O indicativo de chamada. 

d) O nome e o endereço da autoridade emissora. 

e) A data de expiração da autorização. 

f) O país e a data de emissão. 

g) A classe do operador possuidor da IARP. 

h) Uma declaração de que a operação só é permitida nas bandas especificadas pelo Estado Parte visitado. 

i) Uma declaração de que o possuidor da autorização deve obedecer às regulamentações do Estado Parte visitado. 

j) A necessidade de uma notificação, se requerida pelo Estado Parte visitado, da data, do lugar e da duração da permanência nesse Estado Parte. 

6. A IARP será expedida de acordo com as seguintes classes de autorização de operação: 

Classe 1. Para uso de todas as faixas de frequências atribuídas aos Serviços de Radioamador e Radioamador por Satélite e especificadas pelo país em que a estação de radioamador operará. Será permitida somente para os radioamadores que comprovarem ter conhecimentos avançados junto à sua administração, sendo que orientações sobre padrões de competência poderão ser encontradas na versão mais recente da Recomendação UIT-R M.1544.

Classe 2. Essa classe permite a utilização de todas as faixas de frequências atribuídas aos Serviços de Radioamador e Radioamador por Satélite acima de 30 MHz e especificadas pelo país em que a estação de radioamador operará. 

Condições de Uso

Artigo 4

1. Um Estado Parte pode recusar, suspender ou cancelar a operação de uma IARP, de acordo com o direito vigente desse Estado. 

2. Quando o possuidor da IARP estiver transmitindo no país visitado deverá utilizar o prefixo do indicativo de chamada especificado pelo país visitado e o indicativo de chamada do país de sua licença, separados pela palavra “barra” ou “/”.  

3. O possuidor da IARP deverá transmitir somente nas frequências autorizadas pelo Estado Parte visitado e cumprir as regulamentações do Estado Parte visitado. 

Reciprocidade com Estados Membros da Conferência Europeia 
de Administração Postal e de Telecomunicações

Artigo 5

Os radioamadores possuidores da licença de radioamador de um Estado membro da Conferência Europeia de Administração Postal e de Telecomunicações (CEPT) que tiver aplicado a Recomendação T/R 61-01 da CEPT (Licença de Radioamador da CEPT) gozarão dos mesmos direitos e privilégios concedidos aos possuidores da IARP, desde que a CEPT outorgue aos titulares possuidores da IARP os mesmos direitos e privilégios de que gozam os possuidores da Licença de Radioamador da CEPT. Os direitos e privilégios concedidos com base neste artigo estarão sujeitos às condições cabíveis estabelecidas na Convenção sobre IARP e na Recomendação T/R 61-01 da CEPT, respectivamente.

Disposições Finais

Artigo 6

Os Estados Partes se reservam o direito de celebrar acordos complementares sobre procedimentos e modalidades de aplicação desta Convenção. No entanto, tais acordos não poderão contradizer as disposições desta Convenção. Os Estados Partes levarão ao conhecimento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos os acordos complementares que firmarem, e essa Secretaria enviará cópia autêntica de seu texto, para registro e publicação, à Secretaria das Nações Unidas, em conformidade com o Artigo 102 de sua Carta, e à Secretaria-Geral da União Internacional de Telecomunicações. 

Artigo 7


Esta Convenção estará aberta à assinatura dos Estados membros da CITEL. 

Artigo 8

Os Estados membros da CITEL poderão ser Partes nesta Convenção mediante: 

a) Assinatura não sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação; 

b) Assinatura sujeita a ratificação, aceitação ou aprovação, seguida de ratificação, aceitação ou aprovação; ou

c) Adesão. 

A ratificação, aceitação, aprovação ou adesão realizar-se-á mediante o depósito do instrumento correspondente na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, na condição de Depositária. 

Artigo 9

Cada Estado Parte poderá formular reservas a esta Convenção no momento da assinatura ou depósito de um instrumento de ratificação, aceitação, aprovação ou adesão, desde que cada reserva verse sobre uma ou mais disposições específicas e não seja incompatível com os objetivos e os propósitos desta Convenção. 

Artigo 10

1. No caso dos Estados que são Partes desta Convenção e da Convenção Interamericana sobre o Serviço de Radioamador (“Convenção de Lima”), esta Convenção prevalece sobre a aplicação da “Convenção de Lima”. 

2. Com exceção do disposto no número 1 deste artigo, esta Convenção não alterará nem afetará qualquer acordo multilateral ou bilateral vigente referente à operação temporária no serviço de radioamador nos Estados membros da CITEL. 

Artigo 11

Esta Convenção entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que dois Estados se tornarem Partes nela. Para os demais Estados, entrará em vigor no trigésimo dia a contar da data em que os Estados tiverem cumprido o procedimento correspondente previsto no artigo 8.

Artigo 12

Esta Convenção terá validade indefinida, mas poderá ser terminada por consentimento dos Estados Partes. Qualquer dos Estados Partes nesta Convenção poderá denunciá-la. O instrumento de denúncia será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos. Transcorrido um ano contado a partir da data de depósito do instrumento de denúncia, a Convenção cessará em seus efeitos para o Estado denunciante, permanecendo em vigor para os demais Estados Partes. 

Artigo 13

O instrumento original desta Convenção, cujos textos em inglês, francês, português e espanhol são igualmente autênticos, será depositado na Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, que enviará à Secretaria das Nações Unidas cópia autêntica de seu texto para registro e publicação, em conformidade com o Artigo 102 de sua Carta, e à Secretaria-Geral da União Internacional de Telecomunicações. 

A Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos notificará aos Estados Partes nesta Convenção as assinaturas, os depósitos de instrumentos de ratificação, aceitação, aprovação, adesão e denúncia e as reservas que forem formuladas. 

CONVENÇÃO INTERAMERICANA SOBRE LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR

ANEXO

(MODELO SUGERIDO)

LICENÇA INTERNACIONAL DE RADIOAMADOR

Nome da Convenção e data

Emitido em (país emissor) 

Data de expiração

Autoridade emissora

Endereço da autoridade emissora

Esta licença é válida nos territórios de todos os Estados Partes na Convenção Interamericana sobre Licença Internacional de Radioamador (a Convenção), com exceção do território do Estado Parte que a emite pelo período de um ano a contar da data de emissão, ou até a data de expiração da licença nacional, o que ocorrer primeiro, para a operação de estações de radioamador e de radioamador por satélite, de acordo com a classe especificada nesta licença. 

Fica entendido que esta autorização não afeta de maneira alguma a obrigação do portador observar estritamente as leis e as regulamentações relativas à operação de estações de radioamador e radioamador por satélite no país em que a estação é operada. 

Informações do operador

Sobrenomes 
Nomes 
Indicativo de chamada 
Lugar de nascimento 
Data de nascimento 
País de residência permanente 
Endereço 
Cidade, estado ou província 
Classe de operador IARP
Classes de autorização para operação 

Classe 1. Para uso de todas as faixas de frequências atribuídas aos Serviços de Radioamador e Radioamador por Satélite e especificadas pelo país em que a estação de radioamador operará. Será permitida somente para os radioamadores que comprovarem ter conhecimentos avançados junto à sua administração, sendo que orientações sobre padrões de competência poderão ser encontradas na versão mais recente da Recomendação UIT-R M.1544. 

Classe 2. Essa classe permite a utilização de todas as faixas de frequências atribuídas aos Serviços de Radioamador e Radioamador por Satélite acima de 30 MHz e especificadas pelo país em que a estação de radioamador operará. 

AVISO IMPORTANTE AOS POSSUIDORES DESTA LICENÇA 

1.
Sua licença válida de radioamador emitida pela administração de seu país deve acompanhar a IARP a todo momento. 

2.
A menos que os regulamentos do país visitado exijam o contrário, a identificação da estação será (prefixo do país visitado ou a região), a palavra “barra” ou “/” seguida do indicativo de chamada da licença que acompanha a IARP. 

3.
Um país visitado pode recusar, suspender ou cancelar a operação de uma IARP. 

4.
Alguns países podem requerer que você notifique antecipadamente a data, o lugar e a duração de sua permanência.

(Acrescentar ao documento espaços e identificações para a assinatura da autoridade emissora, a assinatura do operador, a fotografia do operador e o carimbo ou o logo da autoridade emissora)
AG/RES. 2919 (XLVIII-O/18)

FORTALECIMENTO DE RESPOSTAS MULTISSETORIAIS À CRISE DE
DOENÇAS NÃO TRANSMISSÍVEIS NAS AMÉRICAS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)

A ASSEMBLEIA GERAL,


RECONHECENDO que as doenças não transmissíveis (DNT) – especificamente as doenças cardiovasculares, o câncer, as doenças respiratórias crônicas e o diabetes – são responsáveis por 5,2 milhões de mortes nas Américas por ano e apresentam uma ameaça crítica para o desenvolvimento nacional no Hemisfério;


LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO que a prevenção e o controle de doenças não transmissíveis requerem uma resposta de todo o governo e de toda a sociedade, dado o ônus social e econômico imposto por essas doenças aos governos nacionais;


CONSCIENTE de que as iniciativas de políticas para o controle de doenças não transmissíveis abrangem setores da saúde e fora da saúde, incluindo as áreas de desenvolvimento, educação, trabalho, agricultura, comércio, finanças, planejamento urbano, meio ambiente e transportes; 


RECORDANDO os compromissos políticos dos Estados membros na Declaração de Compromisso de Port of Spain na Quinta Cúpula das Américas, na Declaração de Compromisso: Fortalecimento da Prevenção e do Controle de Doenças não Transmissíveis por meio de Ação Cooperativa do Sistema Interamericano na Sétima Cúpula das Américas e, em particular, a criação da Força-Tarefa Interamericana de Doenças Crônicas não Transmissíveis;
/ e


LEVANDO EM CONTA o poder de convocação e o papel crítico da Organização dos Estados Americanos para a Força-Tarefa Interamericana de Doenças Crônicas não Transmissíveis,
RESOLVE:

1. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral, oferecer apoio institucional, na medida em que os recursos o permitirem e conforme o caso, aos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano, em particular à Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS), em seus esforços para promover respostas multissetoriais às doenças não transmissíveis (DNT).

2. Encarregar a Secretaria-Geral de, com a assistência da OPAS, implementar a incorporação de perspectivas relacionadas às doenças não transmissíveis e seus fatores de risco no desenho de ações de cooperação da Organização.

3. Promover em cada Estado membro uma resposta integrada às doenças não transmissíveis e a seus fatores de risco em todas as instâncias governamentais, mediante a incorporação de medidas de prevenção e controle em seus planos de desenvolvimento nacional.
4. Fortalecer e incentivar o diálogo e a colaboração entre os Estados membros e os organismos que integram a Força-Tarefa Interamericana de Doenças Crônicas Não Transmissíveis, a fim de se intensificar a resposta às doenças não transmissíveis.
5. Promover a participação de autoridades de alto nível de cada Estado membro na reunião de alto nível sobre doenças não transmissíveis que será realizada na Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas em setembro de 2018.
NOTA DE RODAPÉ

1.
(...) no desenvolvimento delas, os Chefes de Estado e de Governo não conseguiram abordar nem aprovaram as Declarações Políticas dessas Cúpulas. Os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos faziam parte da Declaração Política e, como esta não foi aprovada, aqueles também ficaram sem aprovação. Por essa razão, a Nicarágua não está de acordo em se fazer menção a esses documentos e mandatos que não foram aprovados.
AG/RES. 2920 (XLVIII-O/18)

APOIO E ACOMPANHAMENTO DO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)

A ASSEMBLEIA GERAL,

LEVANDO EM CONTA os mandatos e as iniciativas emanadas da Primeira Cúpula das Américas (Miami, 1994), da Cúpula das Américas sobre Desenvolvimento Sustentável (Santa Cruz de la Sierra, 1996), da Segunda Cúpula das Américas (Santiago, 1998), da Terceira Cúpula das Américas (Cidade de Québec, 2001)
/, da Cúpula Extraordinária das Américas (Monterrey, 2004), da Quarta Cúpula das Américas (Mar del Plata, 2005), da Quinta Cúpula das Américas (Port of Spain, 2009), da Sexta Cúpula das Américas (Cartagena das Índias, 2012), da Sétima Cúpula das Américas (Cidade do Panamá, Panamá, 2015) 
/ e da Oitava Cúpula das Américas (Cidade de Lima, 2018)
/;

TENDO PRESENTE o Compromisso de Lima, “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”
/
/, aprovado na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril de 2018;
LEVANDO EM CONTA o reconhecimento, na Terceira Cúpula das Américas, da função da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) como coordenadora dos esforços da Organização dos Estados Americanos (OEA) em apoio ao processo de Cúpulas das Américas, e como foro em que a sociedade civil contribua para esse processo, bem como no estabelecimento da Secretaria de Cúpulas; a importância de um acompanhamento coordenado, oportuno e eficaz dos mandatos e iniciativas das Cúpulas das Américas; e o importante papel desempenhado pela OEA no acompanhamento da implementação dos mandatos e iniciativas adotadas nas Cúpulas das Américas e como Secretaria Técnica do processo de Cúpulas; e
DESTACANDO a importância das atividades do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, bem como da Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas, como instrumento para modernizar os mecanismos de diálogo entre todos os atores envolvidos no processo de Cúpulas,

RESOLVE:
1.
Implementar os compromissos estabelecidos na resolução AG/RES. 2846 (XLIV-O/14), em apoio ao processo de Cúpulas das Américas, e solicitar à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, continue atuando como memória institucional e Secretaria Técnica desse processo, oferecendo assessoria aos Estados membros, segundo o solicitem, em todos os aspectos relacionados com o processo, e apoiando as atividades de acompanhamento da Oitava Cúpula
/, realizada em Lima, Peru, em abril de 2018.

2.
Solicitar à Secretaria-Geral, por intermédio da Secretaria de Cúpulas, que continue apoiando o acompanhamento e a divulgação dos mandatos e iniciativas das Cúpulas, conforme seja pertinente – inclusive envolvendo os processos ministeriais; que continue prestando apoio aos Estados membros para sua implementação; e que envide esforços por promover e divulgar os mandatos e iniciativas existentes entre os atores envolvidos, a fim de promover sua colaboração e participação no acompanhamento e implementação dos mandatos e iniciativas de futuras Cúpulas, utilizando o Sistema de Acompanhamento das Cúpulas das Américas (SISCA) e a Comunidade Virtual de Cúpulas das Américas, além de outras plataformas de informação e comunicação.

3. 
Encarregar a Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas (GTCC), presidido pela Secretaria de Cúpulas como representante da Organização dos Estados Americanos, de continuar coordenando e promovendo a implementação e o acompanhamento dos mandatos das Cúpulas das Américas nas instituições do GTCC; e de levar a cabo, pelo menos, uma reunião por ano dos chefes de instituições, com o intuito de examinar os avanços alcançados e planejar atividades conjuntas, informando a esse respeito a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC).

4.
Determinar que a execução das atividades previstas nesta resolução esteja sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos; encarregar a Secretaria-Geral de gerenciar e mobilizar fundos voluntários e recursos técnicos da cooperação internacional e organismos não governamentais para a execução das atividades mencionadas nesta resolução; e instar os Estados membros a que contribuam para o financiamento dessas atividades.

5.
Solicitar aos Estados membros que, por meio do GRIC, informem regularmente sobre a implementação e o acompanhamento dos mandatos e iniciativas estabelecidas no processo de Cúpulas das Américas.

NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) (parágrafo 15 da Declaração de Quebec, parágrafo 6-A do Plano de Ação, e parágrafo 12 da Declaração de Nuevo León), assim como na resolução AG/RES. 2014 (XXXIV-O/04), “Comércio e integração nas Américas”, e resoluções anteriores com o mesmo título, bem como no Plano Estratégico de Cooperação Solidária. O conteúdo desta nota de rodapé se aplica a todas as menções ao processo de Cúpulas das Américas e ao Plano Estratégico de Cooperação Solidária para o Desenvolvimento, constantes nesta resolução. 
2. (...) porque nelas os Chefes de Estado e de Governo não aprovaram as declarações políticas que continham os mandatos e as partes resolutivas dos eixos temáticos que faziam parte da Declaração Política.

3. (...) reitera sua denúncia e repúdio à decisão do Governo do Peru de atribuir a si próprio a faculdade de decidir, de forma unilateral e sem embasamento jurídico, sobre a participação de um Estado membro da OEA nas reuniões do GRIC (Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas) assim como na Oitava Cúpula das Américas. Essa prática, baseada em motivações políticas e ideológicas, além de violar o “Acordo entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Governo da República do Peru em relação à realização da Oitava Cúpula das Américas”, converte-se em um precedente muito perigoso, que viola os princípios mais elementares de direito internacional público, bem como as normas básicas que regulam a organização e participação dos Estados nas reuniões multilaterais. Por outro lado, fazemos um apelo aos Estados membros da OEA para que considerem a pertinência de manter na Organização a Secretaria de Cúpulas, uma vez que essa instância, em seu desempenho de apoio à Oitava Cúpula das Américas, violou as normas da OEA, inclusive a Carta fundadora da Organização, para apegar-se à arbitrariedade do país sede. 

4. (...) emanem da Oitava Cúpula das Américas, por não haver participado da sua negociação.
AG/RES. 2921 (XLVIII-O/18)

INCORPORAÇÃO DE CRITÉRIOS MULTIDIMENSIONAIS

PARA A MEDIÇÃO DA POBREZA E DO DESENVOLVIMENTO
/
/
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,

REAFIRMANDO:

Que a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA) proclama os propósitos essenciais da Organização, entre os quais “[p]romover, por meio da ação cooperativa, seu desenvolvimento econômico, social e cultural” e “[e]rradicar a pobreza crítica, que constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério”;

Que a Carta Social das Américas e seu Plano de Ação ressaltam “a determinação e o compromisso dos Estados membros de combater, com urgência, os graves problemas da pobreza, da exclusão social e da desigualdade, que afetam diferentemente os países do Hemisfério; de enfrentar suas causas e consequências; e de criar condições mais favoráveis para o desenvolvimento econômico e social com igualdade, a fim de promover sociedades mais justas”; e

Que os Estados membros, na Declaração sobre Fortalecimento Institucional para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas, aprovada em São Domingos, incentivam “as instituições financeiras internacionais que desempenham papel importante no financiamento do desenvolvimento a que analisem formas de integrar os objetivos, as metas e os indicadores de desenvolvimento sustentável, que são multidimensionais por natureza, aos processos de tomada de decisão sobre assistência ao desenvolvimento e empréstimos concessionais, e a que promovam intercâmbios com todas as partes interessadas pertinentes com a finalidade de aperfeiçoar os indicadores utilizados para descrever o nível de desenvolvimento de um país”;
/

DESTACANDO que a cooperação interamericana para o desenvolvimento integral é responsabilidade comum e solidária dos Estados membros, no âmbito dos princípios democráticos e das instituições do Sistema Interamericano;
RECORDANDO:

Que diversos países da região implementaram a medição multidimensional da pobreza e outros estão envidando esforços para desenvolver metodologias de medição multidimensional, e que, na última década, existiu um importante intercâmbio de experiências tanto no nível bilateral como nos foros multilaterais sobre a implementação dessas metodologias, desenvolvendo-se laços de cooperação entre os países das Américas; e

O trabalho realizado pela OEA em apoio aos esforços nacionais para medir a pobreza em todas as suas dimensões; e
CONSIDERANDO:

Que, no plano global, a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável reconhece que “a erradicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema, é o maior desafio que o mundo enfrenta, constituindo um requisito indispensável para o desenvolvimento sustentável” 
/, em particular a Meta 1.2, que exorta os países a reduzir pelo menos à metade a pobreza em todas as suas dimensões até o ano 2030;

Que se vem avançando em foros multilaterais com a incorporação de novos parâmetros para medir a pobreza e o desenvolvimento, em contraste com a medição tradicional que utiliza a renda per capita como único indicador;

Que, no âmbito da reforma institucional e de fortalecimento técnico da Organização das Nações Unidas, o Secretário-Geral dessa Organização destacou a importância de se continuar promovendo o progresso com esforços orientados a adotar critérios multidimensionais para medir a pobreza e o desenvolvimento; 

Que, no sistema das Nações Unidas e em outros foros multilaterais, há um crescente apelo para que se utilize esse enfoque multidimensional, a fim de abordar de forma integral os desafios da situação de desenvolvimento sustentável dos países, bem como os desafios das normas para o desenvolvimento sustentável no século XXI;

Que o efeito da exclusão dos países do Caribe, entre outros, do acesso ao sistema global de finanças e comércio, como a suspensão de relações bancárias correspondentes, cria graves consequências para a manutenção da estabilidade financeira, do crescimento econômico, dos fluxos de remessa e do alívio da pobreza e dificulta para esses países alcançar o que foi acordado na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e nos seus Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, revertendo, assim, suas conquistas econômicas e frustrando seu progresso futuro; e

Que a região da América Latina e do Caribe é uma das mais vulneráveis do mundo aos impactos adversos da mudança do clima e que, nela, muitos pequenos Estados insulares em desenvolvimento e Estados costeiros de baixa altitude enfrentam uma grave ameaça para sua sobrevivência e viabilidade com a mudança do clima e a elevação do nível do mar
/,
RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros a que continuem avançando na adoção de instrumentos para a medição da pobreza, da desigualdade e da vulnerabilidade que levem em conta suas múltiplas dimensões, a fim de assegurar que os programas de cooperação e o financiamento do desenvolvimento facilitem o cumprimento das metas dos Objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 


2.
Solicitar aos países doadores e às instituições regionais e internacionais de financiamento e desenvolvimento que, em sua medição do nível de desenvolvimento dos países receptores, bem como nos critérios correspondentes de elegibilidade para a assistência ao desenvolvimento, incorporem variáveis que reflitam seus desafios em matéria de pobreza, desigualdade, vulnerabilidade aos efeitos adversos da mudança do clima e exclusão do acesso ao sistema global de financiamento e comércio, e outros obstáculos ao desenvolvimento, com o objetivo de se superar a distorção dos níveis de desenvolvimento causada pela dependência aos critérios da renda per capita.

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que dê acompanhamento a esta resolução, promova os diálogos pertinentes com as entidades e os países cooperantes e apresente um relatório sobre os avanços alcançados antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (...) desenvolvimento multilaterais, e nos diálogos com países parceiros.  Esforços como essa proposta, liderados por países de renda média, desviam dos países de baixa renda mais necessitados os financiamentos de desenvolvimento mais concessionais, diminuem um conjunto finito de capital, e têm o potencial de afetar negativamente o acesso dos países de renda média a outras fontes maiores de financiamento de desenvolvimento.  Esta resolução tampouco leva em consideração as preocupações dos maiores países doadores do Hemisfério, que desempenham papel vital nesse processo.

Os Estados Unidos estão comprometidos com a preservação do acesso ao sistema financeiro dos EUA sempre que possível, apoiando o crescimento econômico, o comércio, a inclusão e a transparência financeiras, ao mesmo tempo em que continuam aplicando as leis e os regulamentos dos EUA e apoiando as normas internacionais aplicáveis.  Embora os motivadores da redução de riscos sejam diversos e incluam decisões financeiras do setor privado moldadas pelas forças do mercado, uma área-chave onde os Estados poderiam atuar proativamente, a fim de assegurar e manter as relações de correspondência bancária é a da implementação eficaz de normas globais prudentes e de financiamento contra a lavagem de dinheiro e contra o terrorismo.

A pesquisa mais oficial sobre correspondência bancária – a saber, a realizada pelo Fundo Monetário Internacional – sugere que a redução das relações de correspondência bancária tem tido um impacto muito limitado sobre a estabilidade econômica e financeira.  Os Estados Unidos considerarão a possibilidade de prestar assistência técnica a países com vontade política expressa de fazer as mudanças necessárias para aderir às normas financeiras globais.

2. (...) a credibilidade e a integridade da AOD e seu foco nos países em desenvolvimento com níveis mais baixos de renda per capita. Embora o Canadá reconheça que a medição baseada na renda seja uma medida imperfeita da pobreza e do nível de desenvolvimento, ela continua sendo a opção mais amplamente aceita e estatisticamente confiável, no momento, para determinar quem se habilita a receber a AOD. O Canadá apoia os esforços nacionais e internacionais na abordagem da retirada das relações de correspondência bancária e suas consequências, inclusive nas remessas, nos fluxos de comércio e na inclusão financeira. O Canadá insiste em que a redação dessa resolução não reflete consenso e não estabelece precedente ou constitui redação consensual para futuras negociações na OEA ou em outros foros.
AG/RES. 2922 (XLVIII-O/18)

FORTALECIMENTO DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS, ENTIDADES, INICIATIVAS

E MECANISMOS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS

(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO PRESENTE o disposto no Regulamento do Conselho Permanente; e

TENDO PRESENTES TAMBÉM os relatórios anuais ao Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) (CP/doc.5370/18 corr. 1), da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) (CP/doc.5397/18), da Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) (CP/doc.5379/18), do Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) (CP/doc.5381/18) e do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH) (CP/doc.5380/18),

I. INSTITUTO INTERAMERICANO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

CONSIDERANDO: 

Que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) constitui o único espaço de articulação interestatal em matéria de infância e adolescência, em escala continental, e atende, nos eixos de assistência técnica e capacitação, à maioria dos Estados membros em uma área estratégica e de enorme sensibilidade para a promoção e a proteção dos direitos humanos no Hemisfério, como a infância e a adolescência;

Que a missão institucional do IIN é prestar assistência técnica aos Estados, com vistas a fortalecer sua capacidade de promover e proteger os direitos da infância e da adolescência; e 
RECONHECENDO o trabalho do IIN em benefício da infância e da adolescência e recordando que o Conselho Permanente instituiu 9 de junho como “Dia da Infância e da Adolescência das Américas”, 
RESOLVE:

Apoiar e incentivar o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente a que continue trabalhando no desenvolvimento de políticas públicas que garantam a promoção, a proteção e o exercício dos direitos da infância e da adolescência. 

II. INSTITUTO PAN-AMERICANO DE GEOGRAFIA E HISTÓRIA


CONSIDERANDO que o Instituto Pan-Americano de Geografia e História é o organismo científico e técnico da OEA dedicado à geração e transferência de conhecimento especializado nas áreas de cartografia, geografia, história e geofísica,
RESOLVE:

Apoiar e divulgar o trabalho do Instituto Pan-Americano de Geografia e História que visa a integrar os conceitos constantes da Agenda Pan-Americana do Instituto à implementação da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável a fim de contribuir para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
III. COMISSÃO INTERAMERICANA DE MULHERES


RECONHECENDO a importância que a OEA atribuiu ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres, apoiando sua plena realização,

RESOLVE:

Continuar apoiando e fortalecendo o trabalho da Comissão Interamericana de Mulheres, como principal foro gerador de políticas hemisféricas sobre direitos humanos das mulheres e equidade e igualdade de gênero.

AG/RES. 2923 (XLVIII-O/18)

PROGRESSO NA PRESTAÇÃO DE CONTAS, EFICIÊNCIA E EFICÁCIA,

E NOS RESULTADOS DA SECRETARIA-GERAL DA OEA
(Aprovada na segunda sessão plenária, realizada em 4 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,

RELEMBRANDO que, mediante as resoluções AG/RES. 2353 (XXXVII-O/07), AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), AG/RES. 1 (XXXVI-E/08), AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09), AG/RES. 1 (XL-E/10), AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1, AG/RES. 1 (XLIII-E/12), AG/RES. 2774 (XLIII-O/13), AG/RES. 1 (XLV-E/13), AG/RES. 2815 (XLIV-O/14), AG/RES. 2889 (XLVI-O/16) e AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), solicitou à Secretaria-Geral que envidasse esforços no sentido de melhorar a transparência e a eficiência de suas operações para estabelecer sistemas adequados de planejamento, controle e avaliação que facilitassem o acompanhamento dos programas e a supervisão fiscal por parte dos Estados membros; 

TENDO PRESENTES as resoluções AG/RES. 2814 (XLIV-O/14), que aprovou a declaração de visão estratégica da Organização; AG/RES. 1 (XLVII-E/14) rev. 1, “Orientações e objetivos da Visão Estratégica da Organização dos Estados Americanos”, e CP/RES. 1061 (2063/16), “Conclusão do processo de priorização de mandatos e elaboração do Plano Estratégico Quadrienal da Organização”;

LEVANDO EM CONTA que, em seu Quinquagésimo Primeiro Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16) rev. 1, foram aprovadas as linhas estratégicas e os objetivos do Plano Estratégico para cada um dos pilares da Organização, bem como para as áreas de fortalecimento institucional e gestão administrativa;

RESSALTANDO a importância de se manterem os mais altos padrões de transparência e qualidade das informações prestadas pela Secretaria-Geral; 
LEVANDO EM CONTA:

Que o Artigo 135 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais), no que se refere à Junta de Auditores Externos, salienta que “[a] Junta submeterá seu relatório ao Conselho Permanente dentro dos quatro primeiros meses do ano” e que “[o] Conselho Permanente formulará as observações e recomendações que considerar pertinentes”;

Que a seção C.1. da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), “Progresso na prestação de contas, eficiência e eficácia, e nos resultados da Secretaria-Geral da OEA” instruiu a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP): “Após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, a CAAP deverá preparar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março”; e


Os Artigos 114, 117, 122 e 124 das Normas Gerais, relacionados ao papel do Inspetor-Geral na supervisão do cumprimento das Normas Gerais, no estabelecimento de procedimentos adequados de auditoria interna que reflitam as melhores práticas internacionais e na solicitação feita ao Inspetor-Geral para que apresente ao Conselho Permanente relatórios trimestrais e anuais e para que se reúna, na medida do necessário, com a CAAP e com o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI);

RECORDANDO a resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17) e reconhecendo o importante papel que o Inspetor-Geral pode desempenhar no aperfeiçoamento da transparência e da eficiência do funcionamento da Secretaria-Geral; 

LEVANDO EM CONTA:


A Seção C.7 da resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), referente ao Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (CAAP/GT/RVPP-349/18) e à recomendação da Junta de Auditores Externos, em seu “Relatório da Junta de Auditores Externos da OEA ao Conselho Permanente sobre os resultados da auditoria de contas e demonstrações financeiras da OEA” (CP/doc.5402/18), de que os Estados membros financiem um sistema de gestão de recursos institucionais sustentável, bem como a resolução do Conselho Permanente CP/RES. 1100 (2160/18), “Dotação especial para o Fundo de Tecnologia”; 

A resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), sobre a implementação de uma estratégia integral de bens imóveis, e o reconhecimento da Junta de Auditores Externos no “Relatório da Junta de Auditores Externos da OEA ao Conselho Permanente sobre os resultados da auditoria de contas e demonstrações financeiras da OEA” (CP/doc.5402/18), de que a OEA ainda necessita se manter vigilante ao abordar as necessidades de equipamento e manutenção crítica; ambos para assegurar o êxito da Estratégia de Bens Imóveis, mas também para assegurar a continuidade do funcionamento e a segurança dos funcionários no curto prazo;
A resolução AG/RES. 1 (LII-E/17) rev.1, “Orçamento-programa da Organização para 2018”, e a importância de que se desenvolva uma ampla rede de Escritórios Nacionais, que vise ao futuro e que assegure que a OEA mantenha uma rede de Escritórios Nacionais que apresente uma boa relação custo/benefício e que atenda às necessidades sempre mutáveis da Organização e dos Estados membros e Observadores Permanentes; e 
Que as medidas que sejam adotadas na presente resolução deverão ser executadas com austeridade, transparência e eficiência, utilizando todos os instrumentos à disposição da Secretaria-Geral;

TOMANDO NOTA do Relatório 2017 da Junta de Auditores Externos sobre os resultados de auditoria das contas e demonstrações financeiras da OEA (CP/doc.5402/18), que recomenda que “a OEA continue elaborando uma estratégia de recursos humanos que inclua: planos para preencher os cargos vagos, treinamento, uma avaliação da melhor combinação de pessoal permanente versus o uso de CPRs, a atualização das Normas Gerais da OEA e a inclusão de uma análise da classificação de cargos”; 


TOMANDO NOTA TAMBÉM do “Plano Estratégico para a Modernização da Gestão da Organização dos Estados Americanos” (CP/doc.5077/14), que recomendou que a OEA conduza uma atualização ampla das normas que regem a gestão de direitos humanos, inclusive um novo processo de recrutamento e seleção que seja mais justo e transparente; e
CONSIDERANDO que o Escritório da Ouvidoria foi criado em 2015 e está totalmente integrado à Secretaria-Geral, 

RESOLVE:

1.
Biblioteca Colombo


Encarregar a Secretaria-Geral de planejar alternativas para otimizar os recursos internos e externos existentes por meio de parcerias estratégicas com outras bibliotecas e instituições acadêmicas e para facilitar e ampliar o acesso a tais recursos usando princípios modernos de gestão da informação, bem como de apresentar uma proposta ao Conselho Permanente, por intermédio da CAAP, o mais tardar em 28 de fevereiro de 2019. 
2.
Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público


Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), identificar as fontes de financiamento necessárias para o projeto “Implementação das Normas Internacionais de Contabilidade para o Setor Público (IPSAS)” na Secretaria-Geral, tão logo o novo Sistema de Gestão de Recursos Institucionais tenha sido implementado. 

3.
Processo de revisão do orçamento


Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração direta das diversas Secretarias da Organização, adotar um enfoque rigoroso para elaborar, apresentar de forma clara, executar e avaliar o orçamento-programa, em conformidade com os Capítulos IV a VIII das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (Normas Gerais). O projeto de orçamento-programa deverá incluir uma fundamentação lógica, explicações sobre as variações em relação ao ano anterior e sobre as necessidades de recursos humanos e financeiros de acordo com os resultados esperados. A Secretaria-Geral também incluirá previsões para dois anos adicionais na preparação de cada proposta anual de orçamento-programa. 

4.
Eficiência e eficácia


a)
Solicitar à Secretaria-Geral que informe, no prazo de 60 dias após a conclusão dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, os custos dos mandatos constantes das resoluções aprovadas, bem como seus efeitos sobre o orçamento-programa. 


b)
Solicitar à Secretaria-Geral que ajuste os recursos da Organização e sua estrutura organizacional aos mandatos. 
c)
Solicitar à Secretaria-Geral que informe aos Estados membros, 30 dias antes da próxima sessão extraordinária da Assembleia Geral, a realizar-se em outubro de 2018, quais foram as economias feitas até a data por capítulo, em relação ao presente orçamento-programa 2018, no âmbito da política de austeridade, transparência e eficiência da Organização.

5.
Prestação de contas e transparência


a)
A Secretaria-Geral continuará a colocar à disposição do público, na página da OEA na internet, as seguintes informações atualizadas, em conformidade com seu ordenamento jurídico: 



1.
Organograma de cada unidade organizacional. 



2.
Planos operacionais das unidades organizacionais da Secretaria-Geral, estabelecidos com base nas linhas estratégicas e nos objetivos do Plano Estratégico aprovado mediante a resolução AG/RES 1 (LI-E/16) rev. 1;



3.
Resultados de avaliações, monitoramentos e auditorias de programas e operações.



4.
Estrutura de pessoal por unidade organizacional, incluindo, além da escala salarial e outros benefícios, os cargos vagos.



5.
Contratações por resultados, tanto de consultores como de bens e serviços, realizadas nos termos das normas aplicáveis.

6.
Mobilização de recursos externos


Encarregar o Secretário-Geral de continuar, em consulta com o Conselho Permanente, com a implementação de um Plano Estratégico para obter o apoio e o financiamento externos necessários à implementação dos mandatos dos Estados membros e das prioridades da Organização, e de informar sobre o andamento dessa implementação no Relatório Semestral sobre Gestão de Recursos e Desempenho. 
7.
Fundações e outras organizações criadas pela Secretaria-Geral 


Solicitar às fundações e outras organizações criadas e subsidiadas pela OEA que mantenham uma cultura e prática de austeridade, eficácia, eficiência, transparência, prudência e prestação de contas no uso, execução e gestão dos recursos alocados pela Organização. 

8.
Políticas de equidade e igualdade de gênero


Instar o Secretário-Geral a que continue o trabalho de implementar as políticas de equidade e igualdade de gênero no local de trabalho, promovendo o acesso da mulher a um quadro de paridade para todas as categorias na Organização e assegurando a prestação de contas referente à aplicação dessas políticas. 

9.
Viagens oficiais


Instruir o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto a que apresentem trimestralmente ao Conselho Permanente um relatório detalhado das atividades de seus gabinetes (Capítulo 1, 14A e Capítulo 2, 24A) realizadas fora da sede, e que inclua as seguintes informações: datas de viagem, destino, delegação e objetivo, entre outros. 


10.
Cotas e liquidez


Facultar ao Conselho Permanente que, levando em conta as recomendações da CAAP, considere as medidas de incentivo ao pagamento oportuno e de aumento da liquidez que forem necessárias, ad referendum da Assembleia Geral em sua sessão extraordinária de outubro de 2018. 

11.
Recomendações da Junta de Auditores Externos
a) Após a apresentação do Relatório Anual da Junta de Auditores Externos, a CAAP deverá preparar uma resposta formal por escrito às recomendações da Junta, a qual será encaminhada ao Conselho Permanente até 1º de março. O Conselho Permanente enviará a resposta aprovada à Junta de Auditores Externos até 31 de março. 
b) A resposta será preparada em colaboração com a Secretaria-Geral e incluirá a situação atual, as medidas adotadas e as próximas medidas, além de identificar os responsáveis principais.

12.
Recomendações do Inspetor-Geral
a) Encarregar o Inspetor-Geral de continuar a apresentar à CAAP trimestralmente uma análise do estado de implementação das recomendações feitas. 

b) Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2019, uma visão geral das mudanças organizacionais propostas para fortalecer o Escritório do Inspetor-Geral e das necessidades de recursos relacionadas às mudanças propostas.
c) Encarregar a Secretaria-Geral de desenvolver, para a consideração da CAAP, em preparação para as discussões do orçamento-programa 2019, com a Junta de Auditores Externos, opções para a criação de uma Comissão de Auditoria, conforme propôs o Inspetor-Geral, inclusive a estrutura e os custos a ela relacionados.


13.
Sistema de cotas 


Adiar a data de entrega da proposta de modificação do atual sistema de cotas, segundo o mandado das resoluções AG/RES.  2911 (XLVII-O/17) e AG/RES. 1 (LII-E/17) rev. 2,  de maneira que a CAAP apresente ao Conselho Permanente, o mais tardar até 30 de junho de 2018, uma proposta de modificação da Metodologia para o Cálculo da Escala de Cotas para o Financiamento do Fundo Ordinário da Organização [resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1], para aprovação ad referendum da Assembleia Geral, no período extraordinário de sessões de outubro de 2018.  O nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário 2019, bem como o nível de gastos, será fixado tão logo o Conselho Permanente decida sobre a metodologia da escala de cotas. 
14.
Financiamento do orçamento-programa da Organização 2019 


Encarregar o Conselho Permanente de aprovar, o mais tardar até 30 de junho de 2018, ad referendum da Assembleia Geral, no próximo período extraordinário de sessões, em outubro de 2018, a resolução sobre o financiamento do orçamento-programa 2019. 


15.
Escritórios Nacionais

a) Encarregar a Secretaria-Geral de continuar seu trabalho sobre o plano estratégico integral sustentável para os Escritórios Nacionais nos Estados membros e de apresentar uma estratégia ao Conselho Permanente para consideração o mais tardar em novembro de 2018.

b) Solicitar ao Secretário-Geral que encarregue o Escritório de Coordenação dos Escritórios e Unidades da Secretaria-Geral nos Estados membros de continuar otimizando e implementando sua estratégia atual até que a análise integral seja concluída e o plano estratégico que dela resulte seja acordado para execução.

16.
Recuperação de Custos Indiretos
a) Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, examinar e fazer uma revisão da Política de Recuperação de Custos Indiretos (RCI) e estabelecer um processo de distribuição transparente de RCI entre as Secretarias, levando em consideração que os montantes recebidos a título de RCI serão usados somente para financiar custos indiretos relacionados à prestação de apoio a projetos, em conformidade com os princípios que definem os custos indiretos (ou seja, custos que não podem ser facilmente alocados a projetos). A estrutura e a dimensão de cada Seção de Apoio Administrativo em toda a Secretaria-Geral devem ser compatíveis com o montante de fundos geridos pela respectiva Secretaria. 
b) Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, priorizar o estabelecimento de critérios de isenção, inclusive examinando, em especial, o pagamento de taxas de associação como parte da revisão da política de Recuperação de Custos Indiretos, o mais tardar em setembro de 2018. 


17.
Estratégia de bens imóveis
a) Encarregar a Secretaria-Geral de dar continuidade ao processo disposto pela resolução AG/RES. 2911 (XLVII-O/17), relativo à venda do Edifício de Serviços Gerais (GSB), localizado na F Street N.W., Washington, D.C., e à construção de um novo edifício no terreno contíguo ao Edifício Principal (17th Street e C Street), além da reforma do Edifício Administrativo, localizado na Constitution Avenue, N.W. 

b) Encarregar o Conselho Permanente de continuar considerando a Estratégia Integral de Bens Imóveis, inclusive as necessidades de equipamento e manutenção crítica. 

18.
Plano Estratégico de Tecnologia e Serviços de Informática


Encarregar a Secretaria-Geral de informar a CAAP trimestralmente sobre o andamento da implementação do Plano Estratégico de Tecnologia da Informação (CAAP/GT/RVPP-349/18).

19.
Quadro de pessoal financiado pelo Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe 


Aprovar as emendas ao Capítulo III das Normas Gerais no tocante à inclusão do quadro de pessoal financiado pelo Fundo Pan-Americano Leo S. Rowe nos Artigos 17-20 das Normas Gerais, constantes do Anexo A, que entrarão em vigor com a aprovação desta resolução. 
20.
Estratégia de Recursos Humanos



Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar, para a consideração da CAAP, em preparação para as discussões sobre o orçamento-programa 2019, um projeto de plano de ação para uma Estratégia Integral de Recursos Humanos, inclusive as necessidades de recursos e as emendas propostas às Normas Gerais, até setembro de 2018. 
21.
Mecanismos de contratação de recursos humanos 



Aprovar a emenda ao Capítulo III das Normas Gerais, no Artigo 20 bis, b, i, relativa à eliminação do prazo mínimo de um ano para contratos da Série A financiados por fundos específicos, e encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração da CAAP, em preparação para as discussões sobre o orçamento-programa 2019, um projeto de plano de ação para agilizar e simplificar os processos de recursos humanos. 

Artigo 20 bis. 
Pessoal contratado mediante contratos de prazo fixo financiados por fundos que não sejam o Fundo Ordinário  

b)
Os contratos de prazo fixo podem ser da Série A ou contratos para missões especiais, conforme se especifica abaixo.  

i.
Contratos da Série A: Os contratos da Série A são contratos de não menos de um ano e até quatro anos, que poderão ser prorrogados, em conformidade com a duração do projeto para o qual foram autorizados.

22.
Escritório da Ouvidoria
a) Encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da CAAP, revisar as Normas Gerais em relação à instalação regulamentar do Escritório da Ouvidoria.
b) Autorizar o Conselho Permanente, após a consideração das recomendações da CAAP, a aprovar, com efeito imediato, as modificações necessárias ao Capítulo III das Normas Gerais, ad referendum da Assembleia Geral.
ANEXO A
MODIFICAÇÕES DO CAPÍTULO III DAS NORMAS GERAIS PARA O FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA-GERAL DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
AG/RES. 2924 (XLVIII-O/18)

AUMENTO E FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL E DOS ATORES SOCIAIS NAS ATIVIDADES DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS E NO PROCESSO DE CÚPULAS DAS AMÉRICAS

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)

A ASSEMBLEIA GERAL,

RECONHECENDO a importância da participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais na consolidação da democracia, do desenvolvimento social, dos direitos humanos e da segurança em todos os Estados membros, e que essa participação nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA) e no processo de Cúpulas das Américas deve ocorrer em um contexto de estreita colaboração entre os órgãos políticos e institucionais da Organização e em cumprimento ao disposto na Carta da Organização dos Estados Americanos e na resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”;

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 2901 (XLVII-O/17), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas” e a “Estratégia de fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos (OEA)”, aprovada pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 2861 (XLIV-O/14), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas”, bem como a resolução AG/RES. 2902 (XLVII-O/17), “Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas”;

LEVANDO EM CONSIDERAÇÃO as “Estratégias para aumentar e fortalecer a participação da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas pela Assembleia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), nas quais se solicita “à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que dê seguimento a essas estratégias, avalie sua implementação e, eventualmente, a elas proponha modificações, ou novos mecanismos que permitam aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Organização”; e

TOMANDO NOTA da criação do Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, mediante a resolução CP/RES. 864 (1413/04), com a finalidade de apoiar a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, incluído no projeto de calendário dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, antes da sessão de abertura, como atividade regular, conforme dispõe a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03),

RESOLVE:

1. Reafirmar o compromisso e a disposição dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) de a) continuar fortalecendo e implementando espaços e mecanismos eficazes e ações concretas para apoiar e promover ativamente o registro das organizações da sociedade civil e outros atores sociais, em conformidade com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), bem como os esforços, nos âmbitos nacional e multilateral, para que as organizações da sociedade civil e os atores sociais participem das atividades da OEA; b) continuar participando do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral e do processo de Cúpulas das Américas.

2. Encarregar o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral e a Secretaria-Geral de continuar promovendo, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, a implementação das estratégias, espaços e mecanismos para promover, aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas Cúpulas das Américas e nas atividades da OEA, inclusive as estratégias adotadas pela Assembleia Geral mediante as resoluções AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2861 (XLIV-O/14).

3. Encarregar a Secretaria-Geral de convidar os povos indígenas e as comunidades afrodescendentes dos Estados membros, ou seus representantes, para participar do Diálogo dos Chefes de Delegação com representantes das organizações da sociedade civil e outros atores sociais no âmbito dos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, a fim de que esses representantes formulem recomendações e propostas de iniciativas relacionadas com o tema da Assembleia Geral.

4. Incumbir a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros para aumentar e fortalecer a capacidade institucional dos respectivos governos de receber, integrar e incorporar as contribuições e as causas da sociedade civil e dos atores sociais, e de, antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, apresentar relatório sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
5. Fortalecer a participação dos atores sociais dos Estados membros no processo de Cúpulas das Américas e nas atividades desenvolvidas pela OEA como resultado desse processo, considerando as formas, usos e costumes que têm para organizar-se.

6. Incentivar todos os Estados membros, Observadores Permanentes e outros doadores, segundo a definição do Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e demais normas e regulamentos da Organização, a que considerem contribuir para o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no processo de Cúpulas das Américas, a fim de manter e promover a participação eficaz de organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da Organização, em conformidade com as metas estabelecidas pela Assembleia Geral e pelos Chefes de Estado e de Governo no processo de Cúpulas das Américas, inclusive o Diálogo dos Chefes de Delegação dos Estados membros com o Secretário-Geral e os representantes das organizações da sociedade civil.

7.
Encarregar a Secretaria-Geral de apresentar à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) uma proposta de criação de um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar as atividades da Seção de Relações com a Sociedade Civil destinadas a aumentar e fortalecer a participação das organizações da sociedade civil e outros atores sociais nas atividades da OEA, o mais tardar em 31 de dezembro de 2018.

8. Encarregar a Secretaria-Geral de identificar os recursos humanos necessários, a fim de dar cumprimento aos mandatos atribuídos pelos Estados membros referentes à Secretaria da CISC.
AG/RES. 2925 (XLVIII-O/18)

PROMOÇÃO DA SEGURANÇA HEMISFÉRICA: UM ENFOQUE MULTIDIMENSIONAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral junho 2017–junho 2018” (AG/doc.5613/18 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH); 

REAFIRMANDO o compromisso da Organização dos Estados Americanos com a consolidação da paz e da segurança do Continente, com pleno respeito ao Direito Internacional e de acordo com o ordenamento jurídico de cada país; 

RECORDANDO o disposto na Declaração sobre Segurança nas Américas, na qual se reconhece que os Estados do Hemisfério enfrentam tanto ameaças tradicionais à segurança como novas ameaças, preocupações e outros desafios que, por suas características complexas, determinam que a segurança tenha um caráter multidimensional, bem como nas resoluções confiadas à CSH, arroladas na “Lista de resoluções atribuídas à Comissão de Segurança Hemisférica (1995-2017) e outras resoluções relacionadas com o tema segurança (1991-1994)” (CP/CSH/INF.471/17); 

RECORDANDO a Resolução 70/262 da Assembleia Geral das Nações Unidas, na qual se estabelece o conceito de “manutenção da paz” e se reconhece que a cooperação das Nações Unidas com as organizações regionais é fundamental para a prevenção da explosão, da intensificação, da continuação e da recorrência dos conflitos. 

TENDO VISTO os relatórios anuais à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, por parte da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CP/doc.5401/18); do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CP/doc.5400/18); e da Junta Interamericana de Defesa (CP/doc.5389/18); 

EXPRESSANDO SATISFAÇÃO pela realização das reuniões e conferências sobre questões de segurança, em cumprimento aos mandatos desta Assembleia Geral, e pelos preparativos das reuniões programadas para o segundo semestre de 2018
/; 

LEVANDO EM CONTA os resultados, os relatórios e as recomendações das mencionadas conferências e reuniões; e 
REITERANDO o compromisso dos Estados membros com a paz e a segurança de seus cidadãos, e reconhecendo a necessidade de se continuar implementando ou fortalecendo, conforme o caso, políticas públicas nacionais, políticas de cooperação internacional e medidas destinadas a prevenir e combater a criminalidade organizada transnacional mediante a implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional e seus Protocolos nos quais são Partes, 
RESOLVE:

I. ATIVIDADES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

E DOS ESTADOS MEMBROS
1. Reafirmar ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos pertinentes da Assembleia Geral sobre segurança hemisférica; instar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nesses mandatos, mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas, a cooperação, o apoio e a assistência mútua, bem como a assistência técnica e financeira; e encarregar a Secretaria-Geral de prestar o apoio necessário para esses efeitos. 
Declaração sobre Segurança nas Américas
2. Instar todos os Estados membros a que continuem a implementar a Declaração sobre Segurança nas Américas, com vistas à consolidação da paz, da estabilidade e da segurança no Hemisfério. 

3. Reafirmar o compromisso com o enfoque multidimensional da segurança, em conformidade com a Declaração sobre Segurança nas Américas, de 2003, reconhecendo a importância e a contribuição desse conceito para a agenda hemisférica e a necessidade de que a Organização dos Estados Americanos (OEA) e os Estados membros continuem a implementá-la, com vistas a consolidar a paz e a segurança no Hemisfério, e solicitar que o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), proceda a um acompanhamento do progresso alcançado na implementação da Declaração, com a participação dos órgãos, organismos e entidades da OEA, de organizações sub-regionais e internacionais relevantes e, quando seja cabível, da sociedade civil e outros atores sociais, e que essa avaliação se reflita no Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral.  
As Américas como zona de paz

4. Continuar trabalhando para consolidar as Américas como zona de paz, considerando que a paz é um bem supremo, um valor e um princípio em si mesmo e um desejo legítimo de todos os povos, e que sua preservação é um elemento substancial da integração e cooperação hemisférica baseada no respeito à democracia, à justiça, aos direitos humanos, à solidariedade, à segurança e aos princípios e normas do Direito Internacional, motivo por que é necessário continuar fomentando uma cultura de paz e a promoção de uma educação para a paz nos países da região. 

5. Convidar a CSH a que, no segundo semestre de 2018, promova uma aproximação com a Comissão de Consolidação da Paz das Nações Unidas, a fim de participar de um diálogo interativo e de um intercâmbio de boas práticas sobre consolidação e manutenção da paz na região. 

6. Dar continuidade à promoção necessária de uma visão integral da segurança, intimamente ligada ao conceito de desenvolvimento, concebido como a possibilidade de oferecer aos habitantes de todos os nossos países, inclusive os habitantes das zonas fronteiriças, oportunidades que permitam melhorar suas condições de vida, em ambientes de paz, uma vez que os efeitos das atividades dos grupos de criminalidade organizada transnacional afetam de maneira especial as referidas zonas, bem como o restante dos países. 

7. Aplaudir os avanços na implementação do Acordo Final de Paz entre o Governo da República da Colômbia e as Forças Armadas Revolucionárias da Colômbia (FARC – EP), bem como os novos desdobramentos do diálogo entre o Governo da Colômbia e o Exército de Liberação Nacional (ELN), exortando esse grupo a demonstrar, de maneira sustentada, seu compromisso e vontade de alcançar um acordo de paz.  

8. Ressaltar a contribuição da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP/OEA), cujo mandato foi prorrogado até 31 de dezembro de 2021, como um dos aliados estratégicos da Colômbia na busca da paz, acompanhando e oferecendo recomendações ao governo colombiano na implementação de políticas públicas que apoiem a política de paz do Estado em matéria de segurança, justiça transicional, construção da paz e reconciliação nos territórios locais. Além disso, agradecer aos doadores e amigos da MAPP/OEA, em especial aos países do Fundo Canasta, os quais, com seu apoio político e financeiro, tornaram possível o funcionamento da Missão. 
9. Reafirmar a Carta da Organização das Nações Unidas, a Carta da Organização dos Estados Americanos, a Declaração sobre Segurança nas Américas e a resolução AG/RES. 2862 (XLIV-O/14), “Américas: zona de paz, cooperação e solução pacífica de controvérsias”.

Conferência dos Ministros da Defesa das Américas 
/
10. Manifestar seu apoio para que a Décima Terceira Conferência dos Ministros da Defesa das Américas (XIII CMDA), a ser realizada no México, em outubro de 2018, alcance os objetivos propostos, promova a cooperação hemisférica e fortaleça a segurança e a defesa nas Américas. 

11. Reconhecer a participação ativa dos Estados membros e o empenho dos Ministros da Defesa e Segurança do Canadá, Estados Unidos da América, Panamá e México na organização dos Grupos de Trabalho Ad Hoc, em cujo âmbito abordaram os seguintes temas: Política de Cooperação de Defesa e Segurança Hemisférica; Assistência Humanitária de Emergência; Incorporação Progressiva da Perspectiva de Gênero como Eixo Transversal das Políticas de Defesa e Segurança; Papel das Forças de Segurança e Defesa a Respeito da Proteção Ambiental e da Resiliência Climática; Evolução do Papel das Forças Armadas em Matéria de Defesa e Segurança; e Mecanismos de Cooperação e Coordenação em Matéria de Busca e Resgate. 

12. Oferecer ao Governo do México todo o apoio técnico e assessoria necessários da OEA e da Junta Interamericana de Defesa (JID), a fim de contribuir para o sucesso da Décima Terceira CMDA. 

Desarmamento e não proliferação no Hemisfério

13. Reafirmar seu compromisso de continuar a promover um regime universal, genuíno e não discriminatório de desarmamento e não proliferação de armas de destruição em massa, para a promoção de interesses comuns na implementação do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares e de outros tratados relacionados com armas de destruição em massa e seus sistemas vetores, e no reconhecimento do uso da energia nuclear para fins pacíficos, segundo seja pertinente e em conformidade com o estabelecido pelo ordenamento jurídico de cada Estado
/.
14. Manifestar satisfação com a aprovação do Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, no dia 7 de julho de 2017, na sede da Organização das Nações Unidas, em Nova York, cujo processo de negociação foi conduzido pela Delegação da Costa Rica, com a ativa participação da América Latina e do Caribe no processo de negociação, e com a liderança do México e do Brasil, como parte do Grupo Núcleo, e instar os Estados a que considerem assinar ou ratificar o Tratado sobre a Proibição de Armas Nucleares, aberto à assinatura em 20 de setembro de 2017
/. 
15. Condenar energicamente o uso de armas químicas, em qualquer lugar e em qualquer momento, por qualquer ator e em qualquer circunstância, reconhecendo que sua utilização é inaceitável e viola o Direito Internacional, e expressar sua firme convicção de que os responsáveis pelo uso de armas químicas devem prestar contas de seus atos. 

16. Fazer um apelo a todos os Estados membros para que apoiem as normas internacionais e os mecanismos multilaterais contrários ao uso das armas químicas, e reiterar seu firme compromisso com a Convenção sobre a Proibição do Desenvolvimento, Produção, Armazenamento e Uso de Armas Químicas e sobre sua Destruição, e com a Organização para a Proibição de Armas Químicas. 

17. Apoiar o apelo da Resolução das Nações Unidas 72/50, “União de esforços com um compromisso renovado para a eliminação total das armas nucleares”.
18. Ressaltar a importância da implementação da Resolução 1540 (2004), do Conselho de Segurança das Nações Unidas, pelos Estados membros, no âmbito do apoio que lhes prestam a CSH e o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a cooperação e o intercâmbio de informações com a Comissão 1540, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, tudo isso levando em conta a conjuntura internacional atual quanto às ameaças à paz e à segurança internacionais, bem como a necessidade de que se intensifiquem os esforços para implementar integralmente a resolução, a fim de apoiar o combate à proliferação de armas nucleares, químicas e biológicas e seus sistemas vetores a agentes não estatais.

19. Reafirmar, neste décimo quinto aniversário da Iniciativa de Segurança contra a Proliferação, o compromisso de combater ativamente a proliferação de armas de destruição em massa, seus meios vetores e materiais correlatos dos atores estatais e não estatais, e para esses atores, com ameaça de proliferação, mediante o estímulo a que endossem a (PSI).  
20. Encarregar a CSH de, com o apoio da Secretaria de Segurança Multidimensional (SSM), dos Estados membros e de peritos de órgãos especializados, considerar em uma sessão ordinária, no segundo semestre de 2018, o tema da segurança física nuclear com o objetivo de intercambiar boas práticas, lições aprendidas, experiências obtidas e futuros espaços de cooperação sobre previsões de segurança para instalações e materiais nucleares, materiais radioativos e instalações associadas e materiais fora do controle regulatório, a fim de melhorar a segurança nuclear dos Estados membros. 
Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas

21. Fortalecer a implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seu Protocolo para Prevenir, Suprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente de Mulheres e Crianças, e reafirmar o compromisso dos Estados membros da OEA de combater o tráfico de pessoas por meio de um enfoque integral que leve em conta a prevenção do tráfico, a ação penal contra aqueles que o cometem, a proteção das vítimas e a respectiva prestação de assistência e o respeito por seus direitos humanos, além do fortalecimento da cooperação internacional na área. 

22. Acolher com satisfação a realização da Quinta Conferência de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, na sede da OEA, em 12 e 13 de março de 2018, bem como a Declaração do México, “Esforços Hemisféricos para Enfrentar o Tráfico de Pessoas”, e instar a que se implementem suas recomendações. 

23. Tomar nota do Relatório de Andamento do Segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018, apresentado pelo Departamento de Segurança Pública (DSP), de acordo com o Artigo 11 da seção VI do Plano, tomando como base os 33 questionários recebidos dos Estados membros. Lembrar aos Estados membros a necessidade de se atualizar ou explicitar as informações constantes dos questionários, a fim de elaborar o Relatório Final. 

24. Observar a comemoração do Dia Mundial contra o Tráfico de Pessoas, em 30 de julho, conforme estabelecem as Nações Unidas, e incentivar ações de sensibilização nesse âmbito, com o apoio e a participação do setor público e privado, da sociedade civil e do setor acadêmico, conforme seja o caso. 
25. Destacar a importância de se continuar implementando o Segundo Plano de Trabalho contra o Tráfico de Pessoas no Hemisfério Ocidental 2015-2018 e acolher a decisão de prorrogar sua vigência até 2020. Solicitar à Secretaria-Geral que informe sobre os avanços no cumprimento dos mandatos que lhe tiverem sido confiados. 

26. Encarregar a Secretaria-Geral de incluir no projeto de orçamento-programa a ser considerado pela Assembleia Geral os recursos financeiros para o DSP e o Departamento contra a Criminalidade Organizada Transnacional (DDOT) necessários para a implementação dos planos de trabalho para combater o tráfico de pessoas no hemisfério ocidental e prestar a assistência técnica necessária aos Estados membros que assim o solicitarem. 
27. Apoiar, no âmbito da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, a Plataforma de Conhecimento sobre o Tráfico de Pessoas no âmbito regional, e convidar os Estados membros a colaborar com o DSP por meio do envio de informação e dados requeridos para essa Plataforma. 

Fortalecimento da segurança pública nas Américas 
28. Instar os Estados membros a que implementem as Recomendações de San Pedro Sula para a Gestão da Segurança Pública e solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio do DSP da SSM, continue a apoiar os Estados membros na implementação das recomendações do processo da Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA). 

29. Aceitar e agradecer o oferecimento de sede do Governo do Equador para a Sétima MISPA (MISPA-VII) e convocar essa reunião para o segundo semestre de 2019; e, para essa finalidade, encarregar o Conselho Permanente de instituir, por intermédio da CSH, um grupo de trabalho presidido pelo Equador para coordenar todos os preparativos da MISPA-VII. 

30. Solicitar que a MISPA e a Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) coordenem esforços para fortalecer os sistemas de justiça e prisional, levando em consideração melhores práticas e a situação específica de cada país.  

A. Informação e conhecimento em matéria de segurança multidimensional
31. Convidar os Estados membros, no âmbito de sua estrutura jurídica, a que considerem implementar ou fortalecer, conforme seja o caso, os sistemas nacionais de coleta, processamento e análise de dados sobre delitos, vitimização, armas, instituições policiais, sistemas penitenciários, segurança cibernética, terrorismo e drogas. Solicitar à SSM que, por intermédio de sua Seção de Informação e Conhecimento sobre Segurança Multidimensional, apoie os esforços dos Estados membros nesta tarefa, em coordenação com todas as dependências dessa Secretaria. 

32. Reiterar o compromisso dos Estados membros de contribuir para e utilizar o Estudo das Nações Unidas sobre Tendências Delitivas e Funcionamento dos Sistemas de Justiça Penal e qualquer outra iniciativa regional de coleta de dados e informação sobre crime, violência e insegurança, que permita povoar e atualizar os observatórios e plataformas digitais da SSM, bem como elaborar relatórios estatísticos regionais. 

33. Solicitar que a Secretaria-Geral, por intermédio da Seção de Informação e Conhecimento sobre Segurança Multidimensional da SSM e da Seção de Prevenção da Violência, do Departamento de Segurança Pública, coloque à disposição dos Estados membros os recursos necessários de informação e conhecimento, inclusive um banco de dados de programas e um compêndio de boas práticas e lições aprendidas, entre outros recursos de referência. 

B. Prevenção da violência e do crime
34. Renovar o compromisso dos Estados membros com os esforços pela implementação e pela padronização das definições de crime constantes da Classificação Internacional de Crimes para Fins Estatísticos, conforme seja adequado, em conformidade com a legislação nacional, com vistas a melhorar a coleta nacional, o processamento e a análise de dados, a fim de possibilitar melhores decisões e a formulação de políticas públicas sobre segurança do cidadão em geral e, em particular, sobre criminalidade, vitimização, armas, instituições policiais, sistemas penitenciários, segurança cibernética, terrorismo e drogas. 

35. Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da CSH, dar continuidade à formulação de um plano de ação hemisférico para orientar a elaboração de políticas públicas de prevenção e redução do homicídio intencional, em conformidade com a recomendação emanada da Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI). O plano de ação deverá ser encaminhado à consideração da Assembleia Geral em seu próximo período de sessões.

36. Solicitar ao Grupo de Trabalho sobre Mecanismos e Ferramentas de Cooperação para os Serviços de Emergência da Região, no âmbito da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, que apresente os resultados de suas atividades durante o processo MISPA-VII. 

37. Agradecer ao Governo do Equador o oferecimento de organização do Seminário Internacional sobre mecanismos e ferramentas de cooperação para os serviços de emergência da região, a ser realizado no segundo semestre de 2018. 

38. Convocar a segunda reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre Prevenção da Criminalidade, da Violência e da Insegurança, presidido por Honduras, a ser realizada na sede da OEA, em Washington D.C., no primeiro semestre de 2019, conforme o parágrafo de acompanhamento número 3 das Recomendações de San Pedro Sula para a gestão da segurança pública e solicitar que a Secretaria-Geral aloque os fundos necessários no orçamento para a mencionada reunião e para a realização de uma sessão preparatória e que preste o apoio necessário aos preparativos. 

39. Solicitar que a Secretaria-Geral, por intermédio da SSM e da CSH, continue informando o Conselho Permanente sobre o andamento da implementação da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, e que apresente relatório sobre o uso do fundo específico criado para apoiar as atividades desenvolvidas no âmbito da Rede. 

40. Instar a Secretaria-Geral a que continue, por intermédio da Seção de Prevenção da Violência e do Crime, do DSP, e da Seção de Informação e Conhecimento sobre Segurança Multidimensional, da SSM, com a difusão de políticas, programas, lições aprendidas e práticas promissoras sobre prevenção da violência e do crime na região. 

41. Encarregar a Secretaria-Geral de promover, por meio da Rede Interamericana de Prevenção da Violência e do Crime, em coordenação com o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN), a articulação de diferentes atores regionais e sub-regionais, inclusive Estados, organizações da sociedade civil e as próprias crianças e adolescentes, para desenvolver ações conjuntas, a fim de avançar no cumprimento da Meta 16.2 “[a]cabar com o abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra crianças”, estabelecida pelas Nações Unidas para 2030. 

42. Desenvolver modelos de prevenção da violência, fomento da cultura de paz e estratégias integrais de inclusão social, de base territorial com perspectiva de direitos humanos e direitos da infância para evitar o recrutamento e a utilização de crianças e adolescentes por parte de organizações criminosas.

43. Promover e orientar o uso seguro da Internet por crianças e adolescentes, bem como a prevenção, atenção, apoio e acompanhamento ante as possíveis violações de seus direitos na Internet, mediante metodologias que fortaleçam as capacidades das próprias crianças e adolescentes para perceber os riscos e ameaças, e estratégias que promovam o diálogo intergeracional, a coordenação interinstitucional e os enfoques interdisciplinares.

C. Promoção da cooperação policial 
/
/
/ 

44. Incentivar a Secretaria-Geral a que, por meio da SSM, continue fortalecendo a cooperação policial e a capacitação nacional, por intermédio da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial (REDPPOL), bem como a cooperação entre a Secretaria-Geral e a Comunidade de Polícias da América (AMERIPOL). 

45. Manifestar seu apreço pela recém-lançada REDPPOL, da SSM, e aceitar o oferecimento de sede do Governo do Equador para o segundo curso de treinamento policial presencial da Rede, programado para o segundo semestre de 2019; solicitar que nele sejam apresentados os resultados da Sétima Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VII); e convidar os Estados membros a que continuem a contribuir técnica e financeiramente para as atividades dessa Rede. 

46. Instar os Estados membros a que continuem designando policiais, após um processo de seleção transparente, conforme a legislação interna de cada Estado membro, para colocá-los à disposição da SSM, a fim de fortalecer a capacidade técnica dos Estados membros e da Secretaria da OEA. 

47. Solicitar que a SSM crie a Unidade de Apoio Policial em sua estrutura, com o objetivo de atender a todos os seus departamentos. 

48. Solicitar ao DSP da SSM que, por intermédio do programa da REDPPOL, apoie a criação e identificação dos perfis idôneos para que os Estados membros sugiram candidatos para apoiar toda a estrutura da SSM, na qualidade de pessoal associado. 
Implicações da mudança do clima para a segurança 
/
49. Tomar nota das discussões da sessão de alto nível conjunta do Conselho Permanente e da CSH sobre as implicações da mudança do clima para a segurança, realizada em 12 de dezembro de 2017. 

50. Instar a CSH a que considere as discussões da Sessão Conjunta de Alto Nível do Conselho Permanente e da CSH sobre as implicações da mudança do clima para a segurança, realizada em 12 de dezembro de 2017, e que formule recomendações que possam ser consideradas pelo Conselho Permanente e pela Assembleia Geral, em seu próximo período de sessões. 

51. Encarregar a CSH de elaborar recomendações destinadas a apoiar os esforços dos Estados membros no sentido de compreender melhor e abordar as implicações da mudança do clima para a segurança, a fim de submetê-las à consideração do Conselho Permanente e da Assembleia Geral em 2019.
/
52. Tomar nota do “Estudo sobre mudança do clima e suas implicações para a segurança”, apresentado pela JID à CSH em 12 de abril de 2018, e solicitar à JID que continue considerando em seu trabalho atual as implicações da mudança do clima na segurança, que identifique respostas adequadas aos desafios de segurança representados pela mudança do clima, bem como as implicações da mudança do clima nas forças armadas, e que submeta suas conclusões à CSH para consideração por parte dos Estados membros. 

53. Solicitar à Secretaria-Geral que continue estabelecendo relações de trabalho e cooperação com organizações científicas, financeiras e técnicas regionais e internacionais relevantes envolvidas na abordagem da mudança do clima. 

54. Solicitar à JID que organize exercícios anuais de simulação na área de gestão de desastres e resposta e assistência humanitária, com vistas a fortalecer as capacidades, as aptidões e a coordenação em todo o Hemisfério. Esse mandato estará sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da JID. 

55. Convidar a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais a que considere as lições aprendidas na última temporada de furacões e com o fenômeno El Niño Costeiro, e recomende novas práticas e medidas que os Estados membros e a OEA e suas entidades possam implementar, a fim de promover a resiliência e a recuperação, bem como melhorar a cooperação e a colaboração. 

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal 
/
56. Reafirmar o compromisso de eliminar as minas antipessoal de seus territórios, destruir os respectivos estoques e tornar as Américas a primeira zona do mundo livre de minas terrestres antipessoal; e condenar firmemente, de acordo com os princípios e normas do Direito Internacional Humanitário, o uso, o armazenamento, a produção e a transferência de minas antipessoal, inclusive as industriais, as produzidas em âmbito local ou as improvisadas.

57. Continuar a instar todos os Estados Partes na Convenção sobre a Proibição do Uso, Armazenamento, Produção e Transferência de Minas Antipessoal e sobre sua Destruição (Convenção de Ottawa), os Estados interessados, as Nações Unidas, outras organizações ou instituições competentes, organizações regionais, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha e as organizações não governamentais competentes a que analisem o progresso alcançado na implementação dos compromissos constantes do Plano de Ação de Maputo 2014-2019 e da Declaração de Maputo+15, aprovados na Terceira Conferência de Revisão, realizada em Maputo, Moçambique, de 23 a 27 de junho de 2014, e a que renovem seu compromisso com a Convenção de Ottawa. 
58. Apoiar e promover resolutamente o cumprimento dos princípios da Convenção de Ottawa, em cada um dos seus pilares, a saber: universalidade, informação sobre riscos, auxílio a vítimas, remoção humanitária de minas e assistência e cooperação internacional, inclusive os compromissos assumidos na Conferência de Revisão; e apoiar os Estados que solicitaram o adiamento do cumprimento de seus compromissos nas áreas de remoção e descontaminação, a fim de que atendam aos prazos fixados. 

59. Reconhecer que a remoção humanitária de minas é uma ferramenta comprovada de construção da paz na região; neste sentido, destacar os resultados alcançados pelo Governo da República da Colômbia na matéria e agradecer as contribuições da comunidade internacional, por meio da OEA, para apoiar os esforços desse país no cumprimento dos compromissos assumidos em virtude da Convenção de Ottawa e do Acordo Final de Paz entre o Governo da Colômbia e as FARC- EP em relação à remoção humanitária de minas na Colômbia.

60. Salientar que, após ratificar e assumir as obrigações constantes da Convenção de Ottawa, os Estados Partes confirmaram seu compromisso com a paz, o desarmamento e o Direito Internacional Humanitário, mediante a destruição ou a garantia da destruição de todas as minas antipessoal nas Américas. 

Combate à criminalidade organizada transnacional

61. Reiterar a importância de se implementar o Relatório da Reunião de Pontos de Contato Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional, realizada em 3 e 4 de abril de 2017 (CP/CSH/SA-274/17).
62. Instar os Estados membros que ainda não tenham entregado os questionários sobre a implementação do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional a que o façam, o mais tardar até 15 de setembro de 2018, ou que aqueles países que já o tenham enviado prestem informações novas, com o objetivo de corrigir, acrescentar e aperfeiçoar o conteúdo da informação, após as primeiras conclusões constatadas no relatório preliminar. 

63. Solicitar ao DDOT que conclua a análise dos questionários e elabore o Relatório Final, que deve ser apresentado à CSH no segundo semestre de 2018, além de fazer o acompanhamento de todas as propostas apresentadas pelos Estados membros para aperfeiçoar o mencionado Plano de Ação. 
64. Exortar os Estados membros a que fortaleçam a cooperação e a assistência técnica internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional e o problema mundial das drogas, de acordo com o disposto na Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, a Declaração sobre Segurança nas Américas, o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e outros instrumentos hemisféricos multilaterais aplicáveis, a fim de combater os efeitos negativos desses fenômenos sobre o desenvolvimento sustentável, a segurança, o correto funcionamento das economias e o gozo efetivo de direitos dos cidadãos em nossos países e em nossas zonas fronteiriças.

65. Convocar a Reunião de Autoridades Nacionais em Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da CSH, para novembro de 2018, com o objetivo de analisar os avanços registrados pelos países, dividir informações e conhecer boas práticas que, no conjunto, contribuam para uma coordenação regional maior e melhor, com vistas a enfrentar esse fenômeno. 
66. Apoiar o DDOT e instar a que lhe sejam destinados os recursos humanos e financeiros necessários ao seu funcionamento eficaz, respeitando a necessária sustentabilidade orçamentária da Organização. Solicita-se aos Estados membros que considerem designar especialistas em criminalidade organizada transnacional e colocá-los à disposição do DDOT.  

67. Solicitar à SSM que contemple a realização do concurso para a vaga de titular do novo DDOT, tão logo seja possível.
68. Instar os Estados membros a que fortaleçam a legislação nacional e a cooperação internacional, por meio da capacitação e de respostas para combater a corrupção e a lavagem de ativos e a criminalidade organizada transnacional em todas as suas formas e manifestações, inclusive as formas emergentes de criminalidade, como os delitos que afetam o meio ambiente e seus delitos conexos. 

69. Solicitar ao DDOT a que continue oferecendo a assistência técnica aos Estados membros que assim o solicitarem, com as particularidades do caso em relação a esses países, por se encontrarem enfrentando novas ameaças em zonas fronteiriças, com o objetivo de incentivar a implementação da Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, seus três protocolos, quando for o caso, e o Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional; incentivar uma maior coordenação entre a Secretaria-Geral e outras instâncias que tratem de temas relacionados com a criminalidade organizada transnacional, bem como com outros organismos multilaterais, como o Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), a fim de contribuir para a efetiva implementação dos instrumentos internacionais e regionais na matéria. 

70. Solicitar à Secretaria-Geral que, por intermédio da SSM, continue apoiando os Estados membros com a cooperação e assistência técnica necessária para combater a criminalidade organizada transnacional em todas as suas formas e manifestações, especialmente a lavagem de ativos, o tráfico de pessoas e a fabricação ilícita e o tráfico de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos. 
71. Convidar os Estados membros a que desenvolvam e/ou implementem políticas interinstitucionais que permitam renovar o compromisso de cooperação jurídica internacional, a fim de que os Ministérios Públicos e/ou as Procuradorias Gerais do Estado compartilhem boas práticas e estratégias de investigação para processar de maneira efetiva membros e líderes de organizações criminosas transnacionais; e promover intercâmbios de informações que permitam neutralizar as estruturas financeiras dessas organizações criminosas.
72. Solicitar ao DDOT a que continue prestando assistência técnica aos Estados do Caribe, bem como a outros Estados membros que assim solicitarem, para melhorar seus marcos regulatórios e reforçar os regimes de luta contra a lavagem de ativos e contra o financiamento do terrorismo, em conformidade com as normas internacionais. 
73. Convidar os Estados membros, organismos regionais e internacionais a que realizem contribuições voluntárias para o Fundo contra a Criminalidade Organizada Transnacional previsto no Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional. 
Medidas de fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas 
/
74. Continuar a incentivar e implementar medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS), em consonância com as disposições da Declaração de São Salvador sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, da Declaração de Santiago sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, do Consenso de Miami e da Declaração sobre Segurança nas Américas, entre outras resoluções sobre MFCS, instando todos os Estados membros a que prestem à Secretaria-Geral, até no máximo 15 de março de cada ano, informações sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança aplicadas de 1º de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior, utilizando para essas informações a Nova Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) para a Prestação de Informações de Acordo com as Resoluções da OEA (CP/CSH-1743/16).

75. Adotar as “Conclusões da Presidência: Sétimo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança” (CSH/FORO-VII/doc.5/17), realizada em Washington, D.C., em 27 de abril de 2017. 
76. Encarregar a Secretaria de, com o apoio da JID, concluir o processo de formulação e implementação do banco de dados e da planilha eletrônica para a apresentação de relatórios anuais on-line sobre MFCS, até 1o de setembro de 2018, e que o apresente na Décima Terceira CMDA. 

77. Convocar o Oitavo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança para 2019, com vistas a analisar e avaliar as atuais MFCS e considerar novas MFCS, levando em conta o enfoque multidimensional da segurança hemisférica. 

78. Adotar as recomendações do plenário do CICTE e do Grupo de Trabalho do CICTE sobre Medidas de Fortalecimento da Cooperação e da Confiança no Ciberespaço e acrescentar duas novas medidas à Nova Lista Consolidada de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança (MFCS) para a Prestação de Informações de Acordo com as Resoluções da OEA (CP/CSH-1743/16), aprovada em maio de 2016. 

Preocupações de segurança na América Central 

79. Manifestar seu apoio aos esforços dos Estados centro-americanos por fazer frente a suas preocupações de segurança, em especial a luta contra a criminalidade organizada transnacional, o narcotráfico, o tráfico de armas, o contrabando de migrantes e delitos conexos, o flagelo das gangues e das quadrilhas e o controle fronteiriço, e oferecer a assistência técnica dos órgãos, organismos e entidades da OEA. 

80. Apoiar a iniciativa Parceria para a Prosperidade conduzida por Honduras, El Salvador e Guatemala, com o objetivo de promover a segurança nacional e regional para seus cidadãos. 

81. Agradecer a contribuição financeira da União Europeia para a primeira fase de implementação do Programa de Prevenção dos Crimes Vinculados à Migração Irregular na Mesoamérica, que terminou em abril de 2018, e instar os Estados membros a que continuem apoiando os esforços desta iniciativa para a continuação de uma segunda fase do Programa. 

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe 

82. Manifestar satisfação com os resultados da reunião da CSH sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento do Caribe, que teve por tema a “Integração de imperativos de resiliência ambiental, segurança multidimensional e desenvolvimento sustentável para a promoção da paz e da prosperidade nos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas do Caribe”, em 8 de março de 2018. 

83. Encarregar a Secretaria-Geral de, por intermédio da SSM, fortalecer a cooperação em segurança multidimensional com a CARICOM, inclusive por meio da Agência de Implementação de Segurança e Combate à Criminalidade da CARICOM (IMPACS), para a implementação do Plano de Trabalho Quinquenal da OEA/SSM (2017-2023) em apoio à Estratégia para Crime e Segurança da CARICOM. 

84. Encarregar o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de continuar dando andamento às questões que tenham impacto na segurança multidimensional, no desenvolvimento sustentável e integral, na resiliência ambiental e na estabilidade dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas do Caribe em desenvolvimento, incluindo iniciativas que busquem reduzir o risco de desastre e fortalecer a resposta ao desastre, alcançando-se assim o desenvolvimento sustentável. 

85. Continuar convocando a reunião anual sobre as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas do Caribe em desenvolvimento, reconhecendo que esses Estados são particularmente vulneráveis e suscetíveis aos efeitos das numerosas formas de crime organizado transnacional, aos desastres naturais e a outros desafios de segurança, e reconhecendo que esses desafios têm um efeito desproporcional na segurança multidimensional e no desenvolvimento sustentável e integrado da região. 

86. Solicitar à JID que continue prestando apoio aos esforços da região no fortalecimento de capacidades para a resposta aos desastres e sua mitigação como parte dos esforços hemisféricos para combater esses desafios.
87. Reconhecer a importância de se continuar a apoiar a implementação de medidas para atender às preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e das zonas litorâneas baixas do Caribe em desenvolvimento, a fim de se promover o desenvolvimento sustentável e integrado desses Estados, e convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que aumentem o apoio financeiro e técnico na assistência aos pequenos Estados insulares e de zonas litorâneas baixas em desenvolvimento da região na solução de seus desafios de segurança multidimensional. 
88. Tomar nota do Livro Branco da República do Haiti e convidar os Estados membros e Observadores Permanentes a que contribuam com recursos humanos e financeiros, a fim de apoiar a implementação do mencionado livro. 
Proteção da infraestrutura crítica em casos de desastres naturais

89. Encarregar a SSM de elaborar um Modelo de Estratégia Nacional sobre Proteção de Infraestruturas Críticas em Casos de Desastres Naturais, com base nas recomendações dos peritos sobre o tema, constantes do documento CP/CSH-1834/18, e de apresentar um esboço para a consideração dos Estados membros, no primeiro trimestre de 2019. 

Reflexões sobre segurança hemisférica 

90. Saudar a realização, pela CSH, de três jornadas de reflexão sobre assuntos de interesse dos Estados membros: “O conceito de segurança multidimensional no contexto estratégico atual do Hemisfério”, em 17 de novembro de 2017; “O emprego das Forças Armadas em ações de segurança pública: condicionantes e implicações”, em 8 de fevereiro de 2018; e “Perspectivas sobre os instrumentos jurídicos interamericanos em matéria de paz e segurança hemisférica”, em 22 de março de 2018. 

91. Considerar a importância de que a CSH dê continuidade à realização de jornadas de reflexão que promovam o debate aberto sobre temas relacionados com a segurança multidimensional. 

Sistemas de justiça, penitenciários e carcerários

92. Encarregar a SSM de, por intermédio do DSP, continuar apoiando os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento e na implementação de estratégias integrais, com base em boas práticas, a fim de obter resultados efetivos na reinserção social de pessoas privadas de liberdade.

93. Encarregar a SSM de, por intermédio do DSP, continuar apoiando os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento e na implementação de estratégias comprometidas com a melhoria da gestão e administração efetivas das prisões, e a atenção e redução da superpopulação nas prisões, ou a redução da população carcerária, conforme o caso. Essas estratégias contribuirão para estimular a adoção de medidas alternativas ao encarceramento e de medidas de proteção do cidadão privado de liberdade, além de uma melhor estruturação dos serviços oferecidos pelas defensorias públicas.
94. Solicitar à SSM que, no âmbito da Estratégia Penitenciária implementada pelo DSP, promova a implementação de medidas alternativas ao encarceramento, de iniciativas de tratamento penal diferenciado, em coordenação com a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) para os usuários de drogas e com a Comissão Interamericana de Mulheres para mulheres encarceradas, e de programas baseados em evidência de reintegração social, levando em consideração o crescente número de pessoas privadas de liberdade na região e as enormes consequências familiares, sociais, econômicas e institucionais.

95. Solicitar à SSM que, no âmbito da Estratégia Penitenciária implementada pelo DSP, promova o desenvolvimento e a utilização de programas de justiça restaurativa, mantendo, nos casos adequados, as salvaguardas para proteger as vítimas, dentro dos processos formais de justiça penal, bem como o desenvolvimento de abordagens inovadoras em matéria de justiça restaurativa que possam ou não estar enquadrados no processo penal formal.

Tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos

96. Ressaltar que a questão do tráfico ilícito de armas pequenas e armamento leve em todos os seus aspectos constitui um fator de risco, que impacta negativamente os altos índices de violência e insegurança na região, onde a maioria dos homicídios são cometidos com armas de fogo, o que representa uma ameaça para a paz, a segurança e o desenvolvimento. 
97. Instar os Estados membros a que implementem o Programa de Ação das Nações Unidas para Prevenir, Combater e Erradicar o Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os seus Aspectos (Programa de Ação das Nações Unidas) e participar da Terceira Conferência de Revisão, a realizar-se de 18 a 29 de junho de 2018. 

98. Encarregar a SSM de, com a assistência do Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento e do Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), quando for o caso, compilar informação sobre as necessidades técnicas e financeiras dos Estados membros para a implementação do Programa das Nações Unidas de Ação sobre Armas Pequenas. 

99. Tomar nota do manual elaborado pela JIDsobre melhores práticas de gestão de estoques e destruição de armas pequenas e armamento leve e suas munições, preparado a pedido da CSH em 2017. 

100. Reiterar à SSM que, por intermédio do DDOT, em coordenação com o UNDOC, elabore um estudo hemisférico sobre a questão do tráfico ilícito de armas de fogo pequenas, armamento leve e munições no continente, a fim de identificar as ameaças e os desafios, que inclua recomendações destinadas à ação, especialmente o fortalecimento de controles fronteiriços para prevenir e combater o tráfico de armas, com um enfoque de responsabilidade comum e solidária, com base nas informações prestadas pelos Estados membros. 

Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)
101. Reconhecer a vigência do Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco), nos seus 51 anos de existência, como mostra de que a ausência de armas nucleares na região reforça a segurança e a confiança entre os Estados do Hemisfério, constitui um claro exemplo para os Estados que possuem esse tipo de armamento e contribui para os esforços por um mundo livre de armas nucleares. 

102. Incentivar os Estados que ratificaram os protocolos pertinentes do Tratado de Tlatelolco a que examinem qualquer declaração interpretativa que tenham feito a esse respeito, em conformidade com a medida 9 do documento final da Conferência das Partes, de 2010, encarregada da revisão do Tratado sobre a Não Proliferação das Armas Nucleares (TNP). 

II.
INSTRUMENTOS JURÍDICOS

103. Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC), a Convenção Interamericana contra o Terrorismo e a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre, ou a elas aderir, conforme seja o caso. 

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos 
/
104. Acolher com satisfação a realização da Décima Oitava Reunião da Comissão Consultiva da CIFTA, em 16 de fevereiro de 2018, na sede da OEA, bem como a realização da Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA, em 4 e 5 de abril de 2018, na Cidade do México. 
105. Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que adiram à CIFTA e a que fortaleçam os mecanismos de coordenação e cooperação, com vistas a consolidar a efetiva implementação da Convenção. 

106. Adotar o “Curso de Ação 2018-2022 para o Funcionamento e a Implementação da CIFTA”, aprovado na Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA, em 4 e 5 de abril de 2018, na Cidade do México, reafirmando o compromisso com sua implementação. 

107. Convocar a Décima Nona Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com o Artigo XXI da Convenção, com a duração de um dia, no decorrer do primeiro semestre de 2019, e solicitar à Secretaria Técnica da CIFTA que colabore na preparação e no acompanhamento da referida reunião. 

108. Promover e fortalecer sinergias entre a OEA, as Nações Unidas ( em especial seu Programa de Ação sobre Armas Pequenas (UNPOA) (, o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições ( que complementa a Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional (, o Tratado sobre o Comércio de Armas,
/
/ e o Instrumento Internacional de Rastreamento, e todos os mecanismos sub-regionais do Hemisfério, de maneira a possibilitar que os Estados membros explorem mais e melhores possibilidades de trabalho conjunto nessa área.

109. Incentivar os Estados Partes na CIFTA a que fortaleçam a cooperação regional, sub-regional e bilateral, por meio de ações coordenadas e conjuntas, com vistas a prevenir e combater o tráfico ilícito de armas de fogo, munições e explosivos. E também a compartilhar e intercambiar informações de interesse sobre atividades ilegais associadas a esse problema que ponham em risco a segurança da região. 

110. Encarregar a Secretaria Técnica da CIFTA de concluir, em consulta com os organismos pertinentes das Nações Unidas, como o UNODC e o Escritório das Nações Unidas para Assuntos de Desarmamento, até o segundo semestre de 2018, o estudo comparativo da CIFTA e de outros instrumentos internacionais nessas matérias, inclusive o Programa de Ação sobre Armas Pequenas, o Instrumento Internacional de Rastreamento e o Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, suas Peças, Componentes e Munições, da Convenção das Nações Unidas Contra o Crime Organizado Transnacional, a ser apresentado na Décima Nona Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, em conformidade com a decisão aprovada na Décima Oitava Reunião Ordinária da referida Comissão Consultiva. 

111. Proclamar, com base no vigésimo aniversário da CIFTA, o dia 5 de abril como “Dia Interamericano contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo”, a partir de 2019. 

112. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar prestando, conforme os Estados membros o solicitem, assistência técnica e cooperação na marcação, rastreamento, manutenção de registro e destruição de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, conforme seja adequado. 

113. Considerar a criação de um fundo fiduciário voluntário da OEA destinado ao melhoramento das operações e funcionamento da CIFTA. 

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais

114. Considerar as recomendações da JID constantes do documento CP/CSH-1829/18, sobre o funcionamento e as funções da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC). 
115. Incentivar a CSH a que, com assessoria da JID, elabore uma proposta para a implementação e operação de uma Secretaria pro tempore ou Secretaria Técnica (proposta na Primeira Conferência de Estados Partes) onde se estabeleçam sua organização e funções. 

116. Solicitar aos Estados Partes que continuem apresentando oportunamente os relatórios e notificações anuais, em cumprimento às obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC, e que definam, antes de 1º de julho de cada ano, os Pontos de Contato Nacionais que colaborarão na preparação dessas notificações e relatórios anuais. 
117. Instar os Estados Partes a que apresentem oportunamente os relatórios e notificações anuais, em cumprimento a suas obrigações constantes dos Artigos III e IV da CITAAC. Do mesmo modo, solicitar à Secretaria-Geral que faça contato com os Estados não membros da Organização, para que contribuam para o objetivo da Convenção, mediante a prestação anual de informações à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes na CITAAC, em conformidade com o artigo V desse instrumento. 

118. Definir como data e local da Segunda Conferência dos Estados Partes na Convenção o mês de março de 2019 e a sede da Secretaria-Geral, conforme o disposto no Artigo VIII da CITAAC e na AG/RES. 2809 (XLIII-O/13), e solicitar à Secretaria-Geral que aloque no orçamento os recursos necessários à realização da mencionada conferência e de uma reunião preparatória, além de prestar apoio aos preparativos e ao acompanhamento desse evento. 
Convenção Interamericana contra o Terrorismo

119. Convidar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem ratificar a Convenção Interamericana contra o Terrorismo, aprovada em Bridgetown, Barbados, em 3 de junho de 2002, ou a ela aderir, conforme seja o caso, e a que apoiem sua plena implementação. 

120. Convocar a Primeira Reunião dos Estados Partes na Convenção Interamericana contra o Terrorismo para o primeiro semestre de 2019, na sede da OEA, em Washington, D.C. 

Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre

121. Solicitar à Secretaria-Geral que inclua no calendário de atividades 2018-2019 da CSH a consideração da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre, a fim de prosseguir com o processo de revisão, propor atualizações consideradas necessárias, e fortalecer suas disposições, com base, sobretudo, na maior taxa de ocorrência de grandes desastres naturais desde a entrada em vigor da Convenção, em 1996, com especial atenção à experiência dos Estados Partes na Convenção. 
122. Solicitar à Secretaria-Geral que promova a conscientização em relação à Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre nos Estados membros que ainda não aderiram à Convenção, bem como nos Observadores Permanentes. 
123. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio da SSM, colaborar com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral na otimização da inclusão das disposições aplicáveis da Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre ao desenvolvimento de uma proposta, a ser submetida à consideração do CIDI, para facilitar a resposta a desastres e fortalecer a prestação de assistência colaborativa dos Estados membros, dos Observadores Permanentes e de outras entidades aos Estados membros afetados por desastres.

III.
OBSERVAÇÕES E RECOMENDAÇÕES SOBRE OS RELATÓRIOS ANUAIS DOS ÓRGÃOS, ORGANISMOS E ENTIDADES DA ORGANIZAÇÃO (ARTIGO 91, F, DA CARTA DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas

124. Fortalecer a comunicação, a colaboração e a cooperação, para responder ao problema mundial das drogas, com um enfoque integral, equilibrado, baseado na evidência, e multidisciplinar, que contribua para melhorar o conhecimento e a geração de evidência científica para as políticas e programas em matéria de drogas, reconhecendo que se trata de um fenômeno cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que compreende desafios persistentes, novos e mutáveis. 

125. Incentivar os Estados membros e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) a que mantenham os esforços para implementar, de maneira efetiva, as Recomendações Operacionais do Documento Final do Período Extraordinário de Sessões da Assembleia Geral das Nações Unidas (UNGASS) 2016 sobre o problema mundial das drogas que guiará seus esforços futuros, com base nos nossos compromissos internacionais prévios nessa matéria, inclusive a Declaração Política e o Plano de Ação das Nações Unidas, de 2009, e para reforçar o intercâmbio de experiências e boas práticas, e a colaboração com a sociedade civil, o setor acadêmico e outros organismos e foros regionais e internacionais. 

126. Saudar a realização da Primeira Reunião do Grupo de Trabalho da CICAD sobre a implementação das Recomendações Operacionais da UNGASS 2016, realizada na Cidade do México, em 24 de abril de 2018. 

127. Apoiar os esforços para implementar o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020 e suas contribuições para o cumprimento da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, reconhecendo, ao mesmo tempo, a necessidade de melhorar a compilação e a análise de dados, indicadores e instrumentos de avaliação das políticas sobre drogas. 

128. Fortalecer a adoção de medidas de prevenção integral, de controle e de redução da oferta, bem como o tratamento, a reabilitação e a reinserção social das pessoas com uso problemático de drogas, com um enfoque de direitos humanos, na esfera individual, comunitária, familiar e social, que promova a não estigmatização das pessoas que consomem drogas, sem que isso implique a impunidade dos crimes relacionados a essas substâncias. 

129. Enfatizar a importância do melhoramento do acesso e da disponibilidade de substâncias controladas para fins médicos e científicos, em particular para cuidados paliativos, fortalecendo, simultaneamente, as medidas para evitar que sejam desviadas, traficadas e usadas indevidamente. 

130. Continuar apoiando os esforços dos Estados membros, solicitando, inclusive, à CICAD que fortaleça os mecanismos de cooperação e intercâmbio de boas práticas para os países produtores e receptores de químicos, com vistas a controlar o desvio de precursores químicos que possam ser utilizados para fabricar drogas ilícitas e, nos casos pertinentes, em coordenação com os procedimentos de monitoramento e notificação estabelecidos pelo UNODC, e sem prejudicar seu comércio e usos legítimos. 

131. Reiterar nosso compromisso de continuar incorporando a perspectiva de gênero e de direitos humanos às políticas internacionais de drogas, visando a desenvolver e difundir medidas que levem em conta as questões de gênero e as necessidades e circunstâncias específicas que as mulheres e as meninas enfrentam com respeito ao problema mundial das drogas. Assegurar a participação efetiva das mulheres nas agências e organismos encarregados do tema e, nesse sentido, incentivar a participação dos países no Programa Interamericano para o Fortalecimento da Igualdade de Gênero nos Organismos Nacionais Encarregados de Combater o Tráfico Ilícito de Drogas (GENLEA/CICAD). 

132. Incentivar os Estados membros a que promovam a perspectiva de direitos humanos e, em conformidade com a legislação nacional e os compromissos internacionais, incluam o princípio de proporcionalidade da pena para os crimes menores relacionados às drogas e, nesse sentido, estimular a CICAD a que continue promovendo melhores práticas sobre alternativas à prisão. 

133. Continuar incentivando a busca de alternativas econômicas viáveis e de integração social, para prevenir e enfrentar as ações dos grupos criminosos que envolvam pessoas e comunidades no cultivo, produção, distribuição, tráfico e consumo de drogas. 

134. Fortalecer a coordenação e a cooperação entre os Estados membros e entre os órgãos da OEA para fazer frente às atividades ilícitas que facilitam a criminalidade organizada transnacional, como o tráfico ilícito de drogas e de armas, a lavagem de ativos e outras atividades ilícitas correlatas. 

135. Apoiar os Estados membros que o solicitem no desenvolvimento e fortalecimento de sistemas nacionais de análise antecipada de novas drogas ilícitas, novas substâncias psicoativas e precursores químicos, em coordenação com os sistemas globais de alerta preventivo. 

136. Reafirmar que passados vinte anos do mandato de criação do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM), esse mecanismo continua sendo o único instrumento hemisférico válido para medir a aplicação do Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas da CICAD e as ações de cooperação internacional correlatas e, nesse sentido, saudar o início da Sétima Rodada do MAM. 

137. Aprovar o Plano de Trabalho da Secretaria Executiva da CICAD para 2018, de acordo com seu Estatuto, e em cumprimento à Estratégia Hemisférica sobre Drogas 2010 e seu Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2016-2020. 

138. Apoiar o fortalecimento da Secretaria Executiva da CICAD e convidar os Estados membros a que, caso seja possível, façam contribuições financeiras voluntárias que fortaleçam seu trabalho. 

Comitê Interamericano contra o Terrorismo
139. Reiterar sua enérgica e inequívoca condenação do terrorismo em todas as suas formas e manifestações, independentemente de quem o cometa, e de onde e com que propósitos seja cometido. 

140. Ressaltar a importância de que se designe um ou mais Pontos Nacionais de Contato do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) com competência em matéria de prevenção e eliminação do terrorismo, com a finalidade de fortalecer a cooperação entre eles e com o CICTE. 

141. Reafirmar e apoiar os compromissos assumidos na declaração “Fortalecendo os esforços hemisféricos para abordar e combater o extremismo violento que leva ao terrorismo”, aprovada pelo CICTE no decorrer do Décimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, realizado na sede da OEA, em Washington, D.C., em 3 e 4 de maio de 2018, especialmente seu compromisso de redobrar os esforços para prevenir e combater o extremismo violento sob uma perspectiva integral e multidimensional, com pleno respeito aos direitos humanos e ao Estado de Direito. 

142. Agradecer a realização da primeira reunião do Grupo de Trabalho sobre Medidas de Fomento da Cooperação e Confiança no Ciberespaço, em 28 de fevereiro e 1o de março de 2018, na sede da OEA, em Washington, D.C.; endossar a resolução CICTE/RES.1/18, “Medidas regionais de fomento à cooperação e à confiança no ciberespaço (MFCS)”, aprovando assim duas novas medidas; e, em conformidade com a “Nova lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS) para a prestação de informações de acordo com as resoluções da OEA” (CP/CSH-1743/16), de maio de 2016, aprovar sua inclusão na “Nova lista consolidada de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança (MFCS)”, como medidas não tradicionais. 

143. Assegurar que o orçamento-programa 2019 da Organização destine à Secretaria do CICTE os recursos financeiros necessários para implementar os mandatos, programas e atividades constantes do Plano de Trabalho do CICTE, aprovado no Décimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, bem como recursos suficientes para apoiar a preparação e a realização de sua reunião anual. Além disso, solicitar ao Secretário-Geral que destine à Secretaria do CICTE recursos humanos adicionais, sobretudo recursos do Fundo Ordinário, para fortalecer sua capacidade em matéria de assistência técnica, e também para assegurar maior continuidade ao trabalho do CICTE. 

144. Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes, além dos organismos internacionais, a que continuem apoiando a Secretaria do CICTE, por meio de fontes de financiamento externo, com o objetivo de promover o cumprimento de suas funções. 

145. Convocar o Décimo Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE, na sede da OEA, em Washington, D.C., para 2 e 3 de maio de 2019, e duas reuniões preparatórias de um dia de duração, para 28 de fevereiro e 11 de abril de 2019, respectivamente, na sede da OEA, bem como uma reunião a ser realizada no segundo semestre de 2018, de maneira presencial ou virtual, com a finalidade de promover o intercâmbio de informações entre os Pontos de Contato Nacionais e a Secretaria do CICTE, discutir o andamento da implementação do Plano de Trabalho do CICTE e conhecer as novas ameaças ou necessidades dos países na matéria. 

146. Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembleia Geral, no Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes do Plano de Trabalho do CICTE. 

Junta Interamericana de Defesa 
/
/
/
/ 

147. Convidar os Estados membros que o julguem conveniente a que continuem proporcionando os recursos financeiros e humanos necessários à Junta Interamericana de Defesa (JID), bem como a que considerem que o tempo mínimo dos oficiais ou funcionários designados para a JID seja de dois anos. 
148. Incentivar os Estados que não são membros da JID a que considerem a possibilidade de ingressar na JID, a fim de fortalecer e expandir a cooperação na defesa e segurança do Hemisfério. 
149. Instar os Estados membros a que continuem designando pessoal militar ou policial para incorporar-se às atividades da Missão de Desminagem Humanitária da JID. 
150. Solicitar aos Estados membros que forneçam à JID as informações solicitadas, a fim de facilitar a conclusão do banco de dados de resposta aos desastres naturais, que apoiará a melhoria da preparação em casos de desastre no Hemisfério, de acordo com o Plano Consultivo da JID. 
151. Solicitar ao Secretário-Geral que considere a inclusão da JID como instituição educacional apta a receber bolsas de estudos da OEA pelo Programa de Bolsas para Estudos Acadêmicos da OEA (Programa Regular). 
152. Solicitar, com base na experiência dos últimos desastres ocorridos no Hemisfério, que as organizações partes na Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais proporcionem informações atualizadas sobre lições de assistência humanitária aprendidas, a fim de gerar mudanças no Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da JID ao Sistema Interamericano em Casos de Desastres, se for conveniente. 
153. Solicitar à Junta que, em conformidade com seu Estatuto: 
a) Continue buscando acordos de colaboração com instituições acadêmicas, em conformidade com a proposta da JID 13/2014, a fim de construir uma rede que possa dar apoio à Junta na elaboração de estudos e outros projetos de interesse dos Estados membros. 

b) Continue com seu apoio às atividades da CMDA, em particular aos trabalhos de integração da memória institucional da CMDA, apresentando um relatório sobre os eventos e aspectos comuns nos quais tem vinculação com as atividades realizadas pela OEA, em matéria de Defesa e Segurança Hemisférica, participação nos grupos de trabalho ad hoc, e prestar assistência técnica e de secretaria à Secretaria pro tempore da Décima Quarta CMDA. 

c) Alimente seu banco de dados de respostas a desastres naturais. Para tanto, que cobre dos Estados membros o preenchimento e envio até 31 de dezembro de 2018 do Formulário F-JID-011-01-DN, “Dados para Resposta em Caso de Desastres”, que se encontra na página 14 do documento “Plano para Melhorar a Orientação e Assessoria da JID ao Sistema Interamericano em Casos de Desastres” (publicado pela Secretaria da JID em 13 de março de 2012). 

d) Proporcione assessoria à SSM para o desenvolvimento do Oitavo Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança. 

e) Continue proporcionando apoio técnico e assessoria ao Haiti para a implementação de seu Livro Branco sobre segurança e desenvolvimento.
154. Expressar seu apoio ao plano de ação elaborado pela JID para a realização dos seguintes eventos sobre os temas a seguir: um seminário sobre perspectiva de gênero, para continuar estimulando a inclusão da mulher no âmbito da Defesa e Segurança no Hemisfério; uma conferência sobre busca e resgate em caso de desastres naturais, para coletar lições aprendidas e experiências que possam ser replicadas em cada Estado membro; e um seminário ou conferência sobre segurança cibernética, com a finalidade de propor recomendações aos Estados membros sobre a segurança no manejo de informações no ciberespaço e a proteção dos meios informáticos. 
IV.
ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

155. Encarregar a SSM de apresentar oportunamente o plano das atividades a serem realizadas no período 2018-2019 para consultas ou a adequada supervisão por parte dos Estados membros. 
156. Solicitar ao Conselho Permanente que apresente relatório à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
157. Apoiar a consideração pela Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de uma revisão da política da taxa de Recuperação de Custos Indiretos (RCI), levando em conta a necessidade de fortalecer a SSM e as atividades que tem como mandato.
158. Agradecer aos Estados membros, aos Observadores Permanentes e aos parceiros de cooperação a importante participação e as contribuições financeiras que apoiam a formulação, a implementação e a avaliação dos programas e projetos na área de segurança hemisférica. 

159. Ressaltar o importante trabalho da sociedade civil na conscientização da opinião pública sobre as múltiplas ameaças, obstáculos e outros desafios à segurança hemisférica e suas consequências, desse modo contribuindo para os objetivos permanentes de manter a paz e a segurança de seus cidadãos. 

160. Como a sua implementação ainda não foi concluída, renovar os mandatos constantes dos parágrafos dispositivos 75 e 78 da resolução AG/RES. 2907 (XLVII-O/17). 

V.
CALENDÁRIO DE REUNIÕES E EVENTOS ESPECIAIS
/
	Sequência numérica provisória
	Tema
	Data estimada
	Nome
	Local

	1. 
	CMDA
	Outubro de 2018
	Décima Terceira Conferência dos Ministros de Defesa das Américas (XIII-CMDA)
	México

	2. 
	Criminalidade Organizada Transnacional
	Novembro de 2018
	Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Criminalidade Organizada Transnacional
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	3. 
	CITAAC
	Março de 2019
	Segunda Conferência dos Estados Partes na CITAAC
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	4. 
	CICTE
	2 e 3 de maio de 2019
	Décimo Nono Período Ordinário de Sessões do CICTE
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	5. 
	MISPA
	Primeiro semestre de 2019
	Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre a Prevenção do Crime, da Violência e da Insegurança
	A ser determinado

	6. 
	CIFTA
	Primeiro semestre de 2019
	Décima Nona Reunião Ordinária do Comitê Consultivo da CIFTA
	A ser determinado

	7. 
	MFCS
	2019
	Oitava Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança
	Sede da OEA, Washington, D.C.

	8. 
	MISPA
	Primeiro semestre de 2019
	Segunda Reunião do Grupo de Trabalho Técnico Subsidiário sobre a Prevenção do Crime, da Violência e da Insegurança
	A ser determinado

	9. 
	MISPA
	Segundo semestre de 2019
	Sétima Reunião de Ministros Responsáveis pela Segurança Pública nas Américas (MISPA VII)
	Equador

	10. 
	MISPA
	Segundo semestre de 2018
	Segundo curso de capacitação da polícia no local da Rede Interamericana de Desenvolvimento e Profissionalização Policial
	Equador


NOTAS DE RODAPÉ


1.
 (...) Ordinário de Sessões da CICAD, Washington, D.C., 13 a 15 de dezembro de 2017; Sessão conjunta de alto nível do Conselho Permanente e da Comissão de Segurança Hemisférica sobre as “Implicações da mudança do clima para a segurança”, Washington, D.C., 12 de dezembro de 2017; Décima Oitava Reunião Ordinária da Comissão Consultiva da CIFTA, Washington, D.C., 16 de fevereiro de 2018; Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares e de zonas costeira baixas do Caribe, Washington, D.C., 8 de março de 2018; Quinta Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas, Washington, D.C., 12 e 13 de março de 2018; Quarta Conferência dos Estados Partes na CIFTA, Cidade do México, 4 e 5 de abril de 2018; Proteção da Infraestrutura Crítica em Casos de Desastres Naturais, Washington, D.C., 19 de abril de 2018; Sexagésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da CICAD, México, 26 e 27 de abril de 2018; e Décimo Oitavo Período Ordinário de Sessões do CICTE, Washington, D.C., 3 e 4 de maio de 2018.

2.
 (...) Treze CMDA extrapolam o caráter de um foro político cuja finalidade exclusiva é a de promover o intercâmbio de ideias, boas práticas e experiências em temas de defesa e segurança. A CMDA não foi criada para coordenar as conferências militares hemisféricas especializadas, nem para desenvolver mecanismos operacionais.

3.
 (...) Convenção sobre Armas Biológicas, como não sendo “universais, genuínos e não discriminatórios”. Esses tratados continuam a servir de base fundamental para o avanço do desarmamento e da não proliferação, e estão abertos à adesão de todos os Estados. Embora o texto revisado reconheça “os interesses comuns na implementação do Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares e de outros tratados relacionados com armas”, ele enfatiza demasiadamente suas deficiências e não suas virtudes.

4.
 (...) apoia esse tratado. Ele não tornará o mundo mais pacífico, não resultará na eliminação de uma única arma nuclear e não aumentará a segurança de nenhum Estado.  Esse tratado ignora os atuais desafios de segurança que tornam necessária a dissuasão nuclear e arrisca solapar os esforços que estão sendo envidados para abordar os desafios de proliferação e segurança global.  Os Estados Unidos convidam todos os Estados a que se envolvam em um diálogo sobre os obstáculos geopolíticos ao desarmamento nuclear, com o objetivo de desenvolver medidas eficazes que ajudem a criar as condições que promovam mais progresso.


5.
(...) além de já existirem linhas e programas de apoio no âmbito das reuniões MISPA com componentes policiais. O papel da SSM é acompanhar os resultados dessas reuniões. 

6.
(...) em junho de 2011. Esse documento não foi negociado nem aprovado pelos Estados membros da OEA e, além disso, a AMERIPOL não representa os organismos policiais de todos os países do Hemisfério. Nesse sentido, não se pode impor a cooperação com a referida Comunidade, por meio de uma dissimulada institucionalização na Organização. A Venezuela apoia a cooperação voluntária em matéria policial baseada no respeito à soberania, à independência, à não ingerência, ao ordenamento jurídico e à institucionalidade dos países. Essa cooperação deve ser sempre coordenada e submetida ao controle civil de todos os Estados membros que compõem a OEA.

7.
 (...) são os únicos que definem mandatos. Por conseguinte, o acordo estabelecido entre AMERIPOL e a Secretaria-Geral da OEA não gera obrigações para os Estados membros.
8.
(...) Hemisférica, pois seu teor extrapola as funções da JID ao atribuir-lhe funções que não correspondem à natureza e à especialidade desse organismo. As respostas aos desafios em matéria de segurança originadas pela mudança do clima são definidas no âmbito da competência de cada Estado membro da Organização dos Estados Americanos. 

9.
 (...) elaborem recomendações sobre as implicações da mudança do clima para a segurança. Expressamos nossa preocupação quanto à realização desse trabalho pela OEA e outros órgãos que não têm conhecimento técnico e científico especializado nessas áreas.

10.
 (...) convencionais, o que inclui a remoção humanitária de minas, desde 1993. Os Estados Unidos continuarão a apoiar os esforços da OEA na eliminação da ameaça humanitária de todas as minas terrestres restantes e na declaração de países “livres de minas”. Em setembro de 2014, os Estados Unidos anunciaram que harmonizarão suas atividades fora da península coreana com os requisitos fundamentais da Convenção de Ottawa. Isso significa que os Estados Unidos:
· não usarão minas terrestres antipessoal fora da península coreana;

· não ajudarão, incentivarão nem induzirão ninguém fora da península coreana a se envolver em atividades proibidas pela Convenção de Ottawa; e

· empenhar-se-ão em destruir os arsenais de minas terrestres antipessoal não necessários para a defesa da península coreana.

11.
 (...) paz na região. Compartilha a necessidade de que essas medidas devem adaptar-se às condições e às realidades geográficas, políticas, econômicas, sociais, culturais e tecnológicas. Sob esse enfoque, apoia, em termos gerais, uma medida de confiança voltada para o intercâmbio de informações relacionado à aprovação e/ou adequação de normas nas legislações que regulem os processos de obtenção de dados e informações e para o intercâmbio de experiências entre os governos relacionado com a prevenção, a gestão e a proteção de dados informáticos e de que, no âmbito dessa medida de confiança, a participação dos fornecedores de serviço e dos usuários finais deve ser voluntária e não deve constituir uma obrigação para os Estados. 


12.
 (...) assinou instrumentos internacionais em matéria de combate ao tráfico ilícito de armas e sua prevenção, e incorporou à legislação nacional o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas, por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulamentação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos, Lei 510, que nos permitiu desenvolver um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em mãos dos civis e o confisco das armas de guerra. 


13.
(...) maneira de alcançar esses objetivos é por meio de um regime multilateral sólido, que se traduza em um tratado equilibrado, objetivo e não discriminatório. Por essas razões, a Venezuela considera que as referências às sinergias com outros instrumentos jurídicos, em particular o Tratado sobre o Comércio de Armas (TCA), não constituem uma formulação adequada para o cumprimento dos objetivos da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), já que o TCA padece dos seguintes aspectos: 

•
Não é um instrumento de aplicação universal, o que limita seu alcance para ser considerado como referência no desenvolvimento de sinergias entre diferentes tratados sobre o combate ao tráfico ilícito de armas de fogo, munições, componentes e todos os seus aspectos. 

•
Omite a abordagem da superprodução e do armazenamento de armas por parte dos grandes produtores e exportadores. 

•

Contém uma série de critérios que poderiam ser utilizados por alguns países para restringir o direito soberano dos Estados de adquirir armas segundo suas necessidades legítimas de segurança e defesa, recorrendo a argumentos arbitrários e subjetivos relacionados com considerações tendenciosas e aspectos de duplo padrão. 

•
Ignora o perigo intrínseco às transferências de armas a atores não estatais não autorizados.


14.
(...) assinou diversos instrumentos internacionais em matéria de combate ao tráfico ilícito de armas e sua prevenção, e incorporou à legislação nacional o Programa de Ação e o Instrumento Internacional de Rastreamento de Armas, por meio da Lei Especial para o Controle e a Regulamentação de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e outros Materiais Correlatos, Lei 510, que nos permitiu desenvolver um rigoroso plano de controle e registro das armas de fogo em mãos dos civis e o confisco das armas de guerra. A nação nicaraguense está consciente do impacto humanitário e de todas as sequelas originadas desse flagelo no Hemisfério, em particular na região centro-americana, e por isso continua comprometida com o multilateralismo. Todavia, no tocante ao Tratado Internacional sobre o Comércio de Armas, adotado pelas Nações Unidas, a Nicarágua não o aceita porque: 
· Não existe uma menção à proibição de transferências de armas para os atores não estatais, o que nos parece muito perigoso, pois, não havendo proibição para esse elemento, deve-se supor que fica permitido.
· Não existe uma reafirmação clara, na parte dispositiva do Tratado, do direito soberano dos Estados de adquirir, fabricar, exportar, importar e conservar armas convencionais e suas partes e componentes para sua legítima defesa e suas necessidades de segurança.

· Não existe uma proibição à transferência de armas para Estados que ameacem com o [image: image1.jpg]


uso da força ou cometam crimes de agressão contra outros Estados e que tenham como prática e política a desestabilização de outros Estados, a ameaça e o uso da força.


15.
 (...) e, em cumprimento ao procedimento estabelecido, deixou de ser membro da Junta em 20 de fevereiro de 2015, razão pela qual o Equador não faz parte do consenso nem de qualquer compromisso que os Estados assumam nessa matéria.
16.
(...) de acordo em que a Junta Interamericana de Defesa intervenha em assuntos de natureza militar ou de outra natureza que implicarem menosprezo pela soberania, independência, institucionalidade e ordenamento jurídico do país.

18.
(...) que a ação da JID deve limitar-se às competências especificamente estabelecidas em seu Estatuto, devendo abster-se de intervir em assuntos de natureza militar ou de outro gênero, que atentem contra a paz, a soberania, a independência, a liberdade, a integridade territorial, a autodeterminação, a não ingerência, o ordenamento jurídico e a institucionalidade dos Estados, elementos básicos para a convivência pacífica das nações.

AG/RES. 2926 (XLVIII-O/18)

DIREITO INTERNACIONAL

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2852 (XLIV-O/14), AG/RES. 2886 (XLVI-O/16) e AG/RES. 2909 (XLVII-O/17) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema; e

TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, junho 2017-junho 2018” (AG/doc.5613/18 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP),
I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos compreendidos no Artigo 53 da Carta da Organização dos Estados Americanos de continuar trabalhando na implementação dos mandatos aplicáveis e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral atribuídas à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, salvo se em determinada resolução for expresso o contrário.

2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a consecução dos objetivos dispostos nessas resoluções e incumbir a Secretaria-Geral de oferecer a colaboração necessária para essa finalidade.
i. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana 
TENDO VISTO as observações e recomendações dos Estados membros sobre o Relatório Anual da CJI (CP/doc.5367/18), apresentado à CAJP em 5 de abril de 2017,

RESOLVE:

1.
Solicitar à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que informe permanentemente sobre os avanços relativos aos temas incluídos em sua agenda, como os assuntos referentes ao direito aplicável aos contratos internacionais, aos acordos vinculantes e não vinculantes e à eficácia das decisões judiciais estrangeiras, à luz da Convenção Interamericana sobre Eficácia Extraterritorial das Sentenças e Laudos Arbitrais Estrangeiros, e que inicie a atualização dos princípios sobre a proteção de dados pessoais, levando em conta sua evolução.

2.
Solicitar à CJI que atualize seu relatório sobre os princípios para recibos eletrônicos de armazenamento de produtos agrícolas, de 2016, à luz dos novos avanços que aconteceram em relação ao acesso ao crédito no setor agrícola desde a aprovação dos referidos princípios.

3.
Sublinhar a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI e ao Curso de Direito Internacional que organizam anualmente no Rio de Janeiro a CJI e sua Secretaria Técnica e o Departamento de Direito Internacional, além de reafirmar a importância dos contatos que a CJI mantém com os órgãos da Organização, com as consultorias jurídicas das chancelarias dos Estados membros e outras organizações internacionais.

ii.
Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

PROFUNDAMENTE CONSTERNADA com o fato de, em diversos lugares do mundo, persistirem violações do Direito Internacional Humanitário, que causam sofrimento às vítimas dos conflitos armados, particularmente à população civil, e com os desafios representados pelas consequências humanitárias que ocorrem atualmente no contexto dos conflitos armados;

RECORDANDO que a obrigação de respeitar e fazer respeitar, em todas as circunstâncias, o Direito Internacional Humanitário, tanto o convencional como o consuetudinário, incumbe a todos os Estados Partes nas quatro Convenções de Genebra, de 1949, universalmente reconhecidas, da mesma forma que aos Estados que são Partes em algum de seus três Protocolos adicionais
;
REAFIRMANDO que, para isso, é necessário fortalecer a implementação do Direito Internacional Humanitário, impulsionando sua aceitação universal, sua mais ampla divulgação e a adoção de medidas internas para sua devida aplicação, inclusive por meio da adequação da legislação nacional e, quando aplicável, mediante a imposição de sanções penais aos que o infrinjam de maneira grave; e
DESTACANDO o mandato e o papel do Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), como instituição neutra, imparcial e independente, de proteger e prestar assistência às vítimas dos conflitos armados e de outras situações de violência, bem como de promover e divulgar o respeito do Direito Internacional Humanitário, conferidos pelas quatro Convenções de Genebra, de 1949, e pelo Estatuto do Movimento Internacional da Cruz Vermelha e da Meia-Lua Vermelha,

RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros e as partes envolvidas em conflitos armados a que respeitem e cumpram suas obrigações de acordo com o Direito Internacional Humanitário.

2. Exortar os Estados membros a que considerem ratificar os tratados relacionados com o Direito Internacional Humanitário, inclusive aqueles sobre a proibição ou restrição no uso de certas armas, ou a eles aderir, e, conforme seja aplicável, adotar as medidas legislativas necessárias para prevenir as condutas proibidas por esses e outros tratados, em particular no que se refere à destruição de armas, à limpeza de áreas contaminadas por resíduos explosivos, ao devido atendimento às vítimas, ao controle do comércio de armas e à proibição de armas nucleares.

3. Exortar os Estados membros a que considerem integrar o Direito Internacional Humanitário na doutrina, nos procedimentos, no treinamento, no equipamento, nos mecanismos de controle e na formação das forças armadas e de segurança.

4. Instar os Estados membros a que contribuam ativamente para o seguimento efetivo das resoluções adotadas na Vigésima Segunda Conferência Internacional da Cruz Vermelha e da Meia-Lua Vermelha, realizada em Genebra, Suíça, de 8 a 10 de dezembro de 2015, em particular aquelas referentes ao fortalecimento do cumprimento do Direito Internacional Humanitário, ao fortalecimento do Direito Internacional Humanitário que protege as pessoas privadas de liberdade, à violência sexual e por motivos de gênero e à assistência dos serviços de saúde em casos de perigo.
5. Convidar os Estados membros a que continuem apoiando o trabalho dos comitês ou das comissões nacionais encarregadas da aplicação e da divulgação do Direito Internacional Humanitário, e instar os Estados membros que não dispõem desse tipo de órgãos a que considerem seu estabelecimento, como maneira de fortalecer a promoção e o respeito do Direito Internacional Humanitário.

6. Convidar os Estados membros a que considerem aceitar a competência da Comissão Internacional Humanitária de Investigação na averiguação de reclamações, de acordo com o autorizado pelo artigo 90 do Protocolo Adicional I das Convenções de Genebra, de 1949.

7. Expressar satisfação pela cooperação entre a Organização dos Estados Americanos e o CICV no âmbito da promoção do respeito do Direito Internacional Humanitário e dos princípios que o regem, e instar a Secretaria-Geral a que continue fortalecendo essa cooperação, e encarregar o Conselho Permanente de realizar, no primeiro semestre de 2019, uma sessão especial sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário.
II.  ACOMPANHAMENTO E RELATÓRIOS

RESOLVE:


Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTA DE RODAPÉ

1. (...) Humanitário Internacional em todas as circunstâncias, mas sim que os Estados Partes nas Convenções de Genebra e seus Protocolos Adicionais têm a obrigação de respeitar e assegurar o respeito àquelas convenções e protocolos adicionais nos quais são partes.

AG/RES. 2927 (XLVIII-O/18)

FORTALECIMENTO DA DEMOCRACIA

(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,


REAFIRMANDO as normas e os princípios gerais do Direito Internacional e a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA); 


CONSCIENTE de que a Carta da OEA estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos essenciais da Organização consiste em “promover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”; 


RECORDANDO as resoluções AG/RES. 2703 (XLII-O/12), AG/RES. 2768 (XLIII-O/13), AG/RES. 2853 (XLIV-O/14), AG/RES. 2891 (XLVI-O/16), AG/RES. 2894 (XLVI-O/16), AG/RES. 2905 (XLVII-O/17) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema;


TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral, Junho 2017-Junho 2018” (AG/doc.5613/18 add. 1), em particular a seção que se refere às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e


CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções de competência da CAJP ajudam no cumprimento de propósitos essenciais da OEA, consagrados em sua Carta,

I.  ATIVIDADES DA COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS

RESOLVE:


1.
Encarregar o Conselho Permanente, a Secretaria-Geral e os demais órgãos compreendidos no Artigo 53 da Carta da OEA de continuar trabalhando na implementação dos mandatos aplicáveis e vigentes constantes de resoluções anteriores da Assembleia Geral atribuídos à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), salvo quando em determinada resolução se expressar o contrário.  


2.
Exortar os Estados membros a que continuem contribuindo para a realização dos objetivos estabelecidos nessas resoluções mediante o desenvolvimento e a execução de atividades, a apresentação de relatórios, o intercâmbio de informações, a adoção de medidas e políticas, bem como a cooperação, o apoio e a assistência mútua; e encarregar a Secretaria-Geral de oferecer o apoio necessário para essa finalidade.  

i.
Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras

DESTACANDO que a corrupção destrói a legitimidade das instituições públicas e atenta contra a democracia, a paz, o Estado de Direito e a justiça bem como contra o desenvolvimento integral dos povos;

TENDO PRESENTE a assinatura, em 19 de janeiro de 2016, do Convênio entre o Governo da República de Honduras e a Secretaria-Geral da OEA para o estabelecimento da Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras (MACCIH); e
TOMANDO NOTA dos relatórios semestrais da MACCIH apresentados ao Conselho Permanente da OEA [Primeiro Relatório Semestral (CP/doc.5253/16), outubro de 2016; Segundo Relatório Semestral (CP/doc.5310/17 corr. 1), maio de 2017],
RESOLVE:

1.
Levar em conta que a Missão de Apoio contra a Corrupção e a Impunidade em Honduras (MACCIH) tem oferecido apoio à institucionalidade hondurenha na luta contra a corrupção e na eliminação da impunidade a partir de uma visão integral, beneficiando a democracia hondurenha.  
2.
Convidar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que continuem cooperando com a MACCIH e apoiando seu financiamento, a fim de assegurar o cumprimento de todos os objetivos.  
3.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o trabalho da MACCIH e de apresentar ao Conselho Permanente um relatório sobre as receitas e despesas realizadas desde o início dos trabalhos da MACCIH.  
ii.
Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais
RECONHECENDO a relevância dos resultados positivos apresentados pelos Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e pela formação dos operadores de justiça, que o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais estimula na região; e,

CONSIDERANDO que os Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais fortalecem as instituições de justiça e ampliam o acesso à justiça da população em condições de vulnerabilidade, promovendo uma cultura de solução pacífica de controvérsias e reduzindo a judicialização do conflito na Argentina, Costa Rica, El Salvador, Guatemala, Honduras, Nicarágua, Panamá e Paraguai,

RESOLVE:

1.
Reconhecer o trabalho realizado pelo Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, ao fortalecer e complementar as políticas nacionais em apoio às ações e esforços dos Estados membros na prevenção do crime e na solução pacífica dos conflitos.

2.
Instar a Secretaria-Geral a que continue apoiando os Estados membros que solicitem estabelecer Serviços Nacionais de Facilitadores Judiciais e formar seus operadores por meio do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

3.
Apoiar os esforços de arrecadação de contribuições voluntárias para consolidar e expandir os serviços do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais, onde se encontrem, e estendê-los a outros Estados membros que assim o solicitem.

4.
Fortalecer o Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais com vistas a encontrar mecanismos que assegurem a sustentabilidade.
5.
Encarregar a Secretaria-Geral de, mediante a Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, dar prioridade e colaborar na mobilização de fundos específicos com essa finalidade.  
6.
Instar a Secretaria-Geral a que, mediante a Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, dê prosseguimento às avaliações que possibilitem continuar aperfeiçoando a gestão do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais.

iii.
Fortalecimento do cadastro e do registro da propriedade nas Américas

DESTACANDO a importância do cadastro e do registro da propriedade como gestões básicas da administração pública e fontes de informação para uma administração do território rural e urbano mais eficiente e transparente e a salvaguarda dos direitos sociais e econômicos, bem como o fortalecimento da governabilidade democrática e do Estado de Direito e a promoção do desenvolvimento socioeconômico da região;
RESSALTANDO o compromisso dos Estados membros que participam da Rede Interamericana de Cadastro e Registro da Propriedade (RICRP), principal foro de cooperação hemisférico na matéria, com o fortalecimento do ecossistema regional de cadastro e registro da propriedade e com o intercâmbio de experiências e boas práticas entre as agências nacionais de cadastro e registro da propriedade, bem como com o diálogo e a tomada de decisões sobre a agenda regional nesse tema; e
AGRADECENDO aos Governos de Colômbia, Panamá e Uruguai a sua hospitalidade e liderança como anfitriões e presidentes das Conferências Anuais nos anos 2015, 2016 e 2017, respectivamente, e, da mesma maneira, expressando satisfação pelo oferecimento da Argentina para sediar a Quarta Conferência e Assembleia da RRCIP, que será levada a cabo em novembro de 2018,

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, mediante o Departamento de Gestão Pública Eficiente, continuar apoiando os esforços dos Estados membros para o fortalecimento de sua gestão cadastral e de registro da propriedade, bem como o intercâmbio de experiências e boas práticas que promovam a agenda regional nessa matéria.  

2.
Convidar os Estados membros a que continuem prestando apoio à Rede Interamericana de Cadastro e Registro da Propriedade (RICRP) e a manter sua participação ativa em suas atividades, bem como a aprofundar esforços para a redução do sub-registro de propriedades e a atualização do cadastro e registro.  
iv.
Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
RECORDANDO que o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais são indispensáveis para a democracia e para o pleno exercício dos direitos humanos e se complementam para a efetiva participação do cidadão, o que contribui para o fortalecimento das instituições públicas, a igualdade e a plena vigência do Estado de Direito; e

TOMANDO NOTA das conclusões da CAJP sobre esse tema em sua sessão realizada em 25 de janeiro de 2018 (documento CP/CAJP/SA.628/18),
RESOLVE:


1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, com a colaboração da sociedade civil e outros atores sociais, continuar apoiando os esforços dos Estados membros que assim solicitarem, no sentido de tomar medidas legislativas e outros meios apropriados para garantir o acesso à informação pública e a proteção de dados pessoais de acordo com suas legislações internas e de maneira coerente com suas obrigações e compromissos internacionais, em particular a implementação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública ou para continuar sua adequação a essa lei.

2.
Solicitar aos Estados membros que, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, apresentem anualmente, de forma voluntária, seus avanços e intercambiem boas práticas na implementação do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública, e solicitar ao Departamento de Direito Internacional que, aproveitando a presença dos pontos focais nessas sessões, organize paralelamente uma sessão com eles, a fim de avançar coletivamente na implementação do Programa e explorar oportunidades de cooperação conjunta.

3.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Direito Internacional, em consulta com os pontos focais do Programa Interamericano sobre Acesso à Informação Pública e levando em conta as contribuições da sociedade civil, continue trabalhando na identificação das áreas temáticas em que se considera necessária a atualização ou a ampliação da Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública, levando devidamente em consideração também os avanços regionais e globais mais recentes em matéria de proteção de dados pessoais, e envie os resultados à Comissão Jurídica Interamericana.
v.
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção

LEVANDO EM CONTA a resolução AG/RES. 1 (LI-E/16), “Plano Estratégico Integral da Organização”, mediante a qual se aprova a linha estratégica e objetivos relacionados ao combate à corrupção em seu Anexo I; os mandatos emanados das Cúpulas das Américas referentes à luta contra a corrupção, em especial os da Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em abril de 2018, relacionados à Convenção Interamericana contra a Corrupção e seu Mecanismo de Acompanhamento (MESICIC); o “Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção” (MESICIC/CEP-II/doc.5/06 rev. 2); e as “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC” (MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1),
RESOLVE:

1. Encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica, da Secretaria de Assuntos Jurídicos, na qualidade de Secretaria Técnica do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), de continuar executando os mandatos constantes das “Recomendações da Quarta Reunião da Conferência dos Estados Partes no MESICIC” (MESICIC/CEP-IV/doc.2/15 rev. 1), de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
2. Referendar o compromisso dos Estados membros de prevenir e enfrentar a corrupção com determinação e promover a transparência, a fim de melhorar a eficiência na gestão pública e privada e promover a prestação de contas, bem como continuar avançando na implementação efetiva das recomendações do MESICIC, no momento de reunir esforços para continuar avançando na Quinta Rodada de Avaliação do MESICIC.

3. Encarregar a Secretaria Técnica do MESICIC de continuar prestando assessoria jurídica e identificando oportunidades de assistência técnica para a Conferência dos Estados Partes e sua Comissão de Peritos; colaborando com a realização das visitas in loco e a elaboração dos projetos de relatórios com recomendações para cada país; desenvolvendo os programas e atividades para facilitar a implementação da Convenção e suas recomendações; continuar disponibilizando para os Estados programas, projetos, estudos, mecanismos de intercâmbio de boas práticas e ferramentas de cooperação jurídica e técnica, para ajudá-los a prevenir, detectar e punir os atos de corrupção, no âmbito da Convenção, e fornecer apoio técnico, quando necessário, ao Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção; mantendo o Portal Anticorrupção das Américas; e realizando negociações para a obtenção de recursos para o financiamento das atividades de cooperação regional, inclusive a cooperação jurídica contra a corrupção.

4. Instar igualmente a Secretaria Técnica do MESICIC a que continue fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nessa matéria, promovendo sinergias e uma cultura de combate à corrupção e cumprindo as demais funções que lhe são atribuídas no Documento de Buenos Aires e nos regulamentos da Conferência dos Estados Partes no MESICIC e de sua Comissão de Peritos.

5. Solicitar que o MESICIC, no âmbito de suas competências e de acordo com os recursos destinados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, implemente os mandatos a ele atribuídos no Compromisso de Lima
/
/ sobre “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”, emanado da Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril de 2018, e informe o Conselho Permanente, por meio da Presidência da Comissão de Peritos, sobre os avanços nessa implementação antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.
6. Solicitar à Secretaria-Geral que, levando em conta o compromisso assumido pelos Chefes de Estado e de Governo no parágrafo 45 do “Compromisso de Lima”,
/
/ emanado da Oitava Cúpula das Américas, de “[c]ontinuar fortalecendo o Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana contra a Corrupção (MESICIC), identificando recursos para fortalecer suas operações, com vistas a enfrentar de maneira mais eficiente os novos desafios apresentados pela corrupção no Hemisfério”, e apresente à Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) uma proposta, sujeita à disponibilidade de recursos, para aumentar a dotação do orçamento ordinário da OEA para a Secretaria Técnica do MESICIC. O montante que se destinará para esses efeitos e as respectivas modalidades, sem implicar um aumento de cotas, serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e no orçamento-programa da OEA para o exercício de 2019.
7. Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a que cooperem e apoiem o financiamento do MESICIC com o objetivo de assegurar o cumprimento de seus objetivos.

8. Instar os Estados membros a que adotem medidas eficazes contra a fraude de combate à evasão fiscal, à lavagem de ativos e aos fluxos financeiros ilícitos produto da corrupção, visando à identificação de beneficiários finais.

vi.
Fortalecimento e inovação da gestão pública nas Américas

CONSIDERANDO que a democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas e que a gestão pública efetiva, o combate à corrupção e a promoção da transparência são componentes fundamentais para o exercício pleno da democracia; 
DESTACANDO a importância de que as instituições públicas sejam transparentes e eficazes e disponham de mecanismos de participação do cidadão e de prestação de contas, e também reconhecendo a importância de que se gerem sinergias entre os diferentes instrumentos e foros internacionais na matéria;
REAFIRMANDO os compromissos acordados no Compromisso de Lima
/
/, aprovado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril 2018, em particular os que se referem ao fortalecimento das instituições democráticas, à promoção de políticas de integridade e transparência, ao governo aberto, ao governo digital, aos dados abertos e às contratações públicas [parágrafos 1º, 14, 17, 20, 27, 33 e 50 do Compromisso de Lima (CA-VIII. doc.1/18)]; e

REAFIRMANDO TAMBÉM a importância da transparência na gestão pública e de uma cultura da legalidade como requisitos indispensáveis na luta contra a corrupção, bem como o compromisso dos Estados membros de continuar promovendo seu fortalecimento mediante medidas e ações para prevenir, detectar, punir e erradicar os atos de corrupção,
RESOLVE:

1. Exortar os Estados membros a que promovam códigos de conduta com altos padrões de ética, probidade, transparência e integridade, tomando como referência as recomendações constantes das “Diretrizes para a Gestão das Políticas de Integridade nas Administrações Públicas das Américas” (CP/CAJP/INF.340/17) e instar o setor privado do Hemisfério a que desenvolvam códigos de conduta semelhantes.

2. Encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando os esforços dos Estados membros para o fortalecimento institucional da administração pública, nacional e local, mediante programas de capacitação e formação nessas matérias, por meio do Mecanismo de Cooperação Interamericana para a Gestão Pública Eficiente (MECIGEP) e outras iniciativas.
3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento de Gestão Pública Eficiente, continuar apoiando os Estados membros que assim o solicitarem na implementação de políticas de governo aberto, governo digital, dados abertos, transparência fiscal, simplificação administrativa, orçamentos abertos, sistemas eletrônicos de compras e contratações públicas e registro público de fornecedores do Estado, levando em conta a participação da sociedade civil e de outros atores sociais.

4.
Convidar a Rede Interamericana de Compras Governamentais (RICG), a que desenvolva uma proposta de iniciativa hemisférica de contratações abertas em coordenação com as autoridades competentes nacionais, a sociedade civil e o setor privado.
vii.
Cooperação técnica e missões de observação eleitoral

DESTACANDO a contribuição fundamental da OEA para o fortalecimento e desenvolvimento dos processos e sistemas eleitorais dos Estados membros, por intermédio das missões de observação eleitoral e do assessoramento e da cooperação técnica em assuntos eleitorais, a pedido de um Estado membro e em conformidade com a Carta Democrática Interamericana e a Declaração de Princípios para a Observação Internacional de Eleições e o Código de Conduta para Observadores Eleitorais Internacionais;
RECONHECENDO que as Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais, organizadas pelo Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral da Secretaria para o Fortalecimento da Democracia, são o foro institucional que, desde 2003, promove o intercâmbio de conhecimento, experiência e práticas exitosas, mediante a vinculação e cooperação entre as instituições encarregadas da administração eleitoral na região;

CONSIDERANDO que, para assegurar a sustentabilidade das Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais é necessário o apoio financeiro do país anfitrião, e que a Secretaria Geral deve contar com os recursos humanos e financeiros para levá-las a cabo; e


TOMANDO NOTA da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), “Fortalecimento da democracia”, que suspende as restrições que impedem que o Fundo Ordinário da Organização seja utilizado para financiar despesas relacionadas a missões de observação eleitoral,

RESOLVE:

1. Solicitar à Secretaria-Geral que preste assistência aos Estados membros que o solicitem, no envio de missões de observação eleitoral da OEA, e na implementação das recomendações constantes dos relatórios dessas missões, bem como convidar os doadores a que continuem apoiando essas missões, a fim de facilitar seu planejamento.

2. Apoiar o fortalecimento institucional do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral (DCOE), promovendo as condições para o desenvolvimento de ferramentas metodológicas, a difusão de boas práticas eleitorais nos Estados membros, serviços de capacitação e aplicativos para a gestão eficiente das missões de observação eleitoral e a implementação de suas recomendações.

3. Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio do Departamento para a Cooperação e Observação Eleitoral, atuar como Secretaria Técnica das Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais para continuar facilitando espaços institucionais que promovam o intercâmbio de experiências, lições aprendidas e difusão de conhecimentos em matéria eleitoral na região, assim como das recomendações emitidas pelas Missões de Observação Eleitoral.
/
4. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente à CAAP uma proposta, sujeita à disponibilidade de recursos do Fundo Ordinário da OEA, para aumentar a dotação orçamentária do Departamento de Cooperação e a Observação Eleitoral. As modalidades e o montante que se destinará para efeitos do anterior, sem implicar em aumento de quotas, serão incluídos na resolução sobre o financiamento da Organização e o Orçamento-Programa da OEA para o exercício 2019.
5. Encarregar a Secretaria-Geral de submeter à consideração do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral uma proposta para assegurar a sustentabilidade financeira das missões de observação eleitoral.
6. Solicitar à Secretaria-Geral que apresente anualmente um relatório ao Conselho Permanente sobre as fontes de financiamento das missões de observação eleitoral, bem como sobre os montantes destinados a cada uma delas.

viii.
Diálogo inclusivo para a abordagem eficaz do conflito social no investimento para o desenvolvimento integral

REAFIRMANDO, como reconhece a Carta Democrática Interamericana em seu Artigo 11, que a democracia e o desenvolvimento econômico e social são interdependentes e se reforçam mutuamente; e sua convicção de que a abordagem pacífica e construtiva do conflito social associada a projetos de investimento, dentro de um enfoque de direitos e mediante o diálogo e outros meios pacíficos de prevenção e resolução alternativa de conflitos, contribui para a governabilidade democrática e o desenvolvimento integral; e
REAFIRMANDO TAMBÉM o compromisso com a promoção de sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, a promoção do acesso de todos à justiça e a construção de instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis,
RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de continuar respaldando os Estados membros que o solicitarem no desenvolvimento de capacidades institucionais para a abordagem do conflito social associado a projetos de investimento, em prol do desenvolvimento integral, da erradicação da pobreza, em todas as suas formas e dimensões, inclusive a pobreza extrema, a igualdade, a equidade e a inclusão social.
2.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue fortalecendo a coordenação dos projetos e programas executados pelas diversas áreas da Organização, bem como sua vinculação com outras entidades do Sistema Interamericano e organismos internacionais, com o objetivo de promover sociedades pacíficas e inclusivas, levando em consideração a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável e seus Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.
3.
Solicitar ao Conselho Permanente que, sujeito à disponibilidade de recursos, promova a realização de uma sessão da CAJP para o intercâmbio de experiências e informações sobre a matéria.
ix.
Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
COMPARTILHANDO a convicção de que a democracia é uma das mais valiosas conquistas de nossa região e que a transmissão pacífica do poder por vias constitucionais e com apego aos preceitos constitucionais de cada um de nossos Estados é produto de um processo contínuo e irreversível em que a região não admite interrupções nem retrocessos;

DESTACANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece em seu preâmbulo “que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região” e que um dos propósitos da OEA é “[p]romover e consolidar a democracia representativa, respeitado o princípio da não intervenção”;  

RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[o]s povos das Américas têm direito à democracia e seus governos têm a obrigação de promovê-la e defendê-la” e que “[a] democracia é essencial para o desenvolvimento social, político e econômico dos povos das Américas”;
REAFIRMANDO que “[s]ão elementos essenciais da democracia representativa, entre outros, o respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício com sujeição ao Estado de Direito, a celebração de eleições periódicas, livres, justas e baseadas no sufrágio universal e secreto como expressão da soberania do povo, o regime pluralista de partidos e organizações políticas, e a separação e independência dos poderes públicos”; 
REAFIRMANDO TAMBÉM que “[s]ão componentes fundamentais do exercício da democracia a transparência das atividades governamentais, a probidade, a responsabilidade dos governos na gestão pública, o respeito dos direitos sociais e a liberdade de expressão e de imprensa”; 
RECORDANDO que a Carta Democrática Interamericana estabelece que “[a] promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais são inerentes ao desenvolvimento integral, ao crescimento econômico com equidade e à consolidação da democracia dos Estados do Hemisfério”; e  

REAFIRMANDO todos os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2835 (XLIV-O/14), “Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana”,
RESOLVE:

1.
Continuar promovendo a cooperação democrática a fim de apoiar os Estados membros que o solicitarem em seus esforços para fortalecer as instituições, valores, práticas e governabilidade democráticos, combater a corrupção, melhorar o Estado de Direito, alcançar o pleno exercício dos direitos humanos e reduzir a pobreza, a desigualdade e a exclusão social.
2.
Encarregar o Conselho Permanente de continuar o diálogo sobre a eficácia da aplicação da Carta Democrática Interamericana, levando em conta todos os temas abordados e debatidos, constantes do relatório final sobre esse diálogo (CP/doc.4669/11 rev. 3), aprovado em 14 de dezembro de 2011.
3.
Solicitar à Secretaria-Geral que continue realizando programas de capacitação para promover os princípios, os valores e as práticas da cultura democrática de acordo com os Artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana, bem como para melhorar o conhecimento e promover a prática desse instrumento interamericano nos países do Hemisfério. Além disso, encarregar a Secretaria-Geral de continuar apoiando o Conselho Permanente e os Estados membros que o solicitarem na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.
x.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas


TENDO PRESENTE que a “cooperação entre as autoridades com responsabilidades em matéria de justiça” é uma das áreas prioritárias da OEA e que “a REMJA se consolidou como foro político e técnico hemisférico em matéria de justiça e cooperação jurídica internacional”, a qual é essencial para o desenvolvimento dos sistemas de justiça e a consolidação do Estado de Direito na região; e que, nas Cúpulas das Américas, os Chefes de Estado e de Governo têm apoiado o trabalho realizado no âmbito da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA) e a implementação de suas conclusões e recomendações,

RESOLVE:

1.
Encarregar o Departamento de Cooperação Jurídica, na qualidade de Secretaria Técnica da Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), de continuar executando os mandatos constantes das Conclusões e Recomendações da Décima REMJA (REMJA-X/doc.2/15 rev. 2), de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. Além disso, dispor que sejam convocadas a Sétima Reunião do Grupo de Trabalho da REMJA em Cooperação Jurídica em Matéria Penal e a REMJA-XI, de acordo com o disposto no Documento de Washington, sujeito à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

2.
Encarregar a Secretaria Técnica da REMJA de continuar prestando apoio, assessoria jurídica e assistência técnica à REMJA, a seus grupos de trabalho e suas reuniões técnicas, elaborando os documentos e estudos para apoiar o acompanhamento e a implementação de suas recomendações; executando seus programas, projetos e atividades de cooperação técnica em desenvolvimento; administrando e mantendo as redes sob sua responsabilidade criadas no âmbito da REMJA; realizando as gestões para obter recursos para o financiamento das atividades da REMJA; fortalecendo a coordenação e a colaboração com as secretarias de outros organismos, entidades ou mecanismos de cooperação internacional nas matérias de que a REMJA se ocupa; e considerando o cumprimento das demais funções que lhe atribui o Documento de Washington.
xi.
Governo digital

TOMANDO NOTA do inciso xi sobre governo digital da resolução AG/RES. 2905 (XLVII-O/17), “Fortalecimento da democracia”, mediante a qual se encarrega a Secretaria-Geral de promover, em torno da Rede de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe (Rede GEALC), a articulação de atividades, projetos e programas e a promoção de boas práticas de governo eletrônico para seus Estados membros, e entre eles, a fim de se continuar avançando na transformação digital dos governos;

TOMANDO NOTA TAMBÉM do Compromisso de São Domingos, emanado da Décima Primeira Reunião da Rede GEALC, realizada em 29 e 30 de novembro de 2017, em São Domingos, República Dominicana, e conscientes da importância do uso das tecnologias digitais para atender às expectativas e necessidades dos cidadãos, fortalecer a confiança nas instituições públicas com maior transparência e abertura, melhorar a capacidade de resposta dos Governos e a prestação de serviços públicos, favorecendo a cidadania como motor das políticas públicas para a construção de um futuro inclusivo e sustentável para todas as pessoas;
REAFIRMANDO os compromissos acordados no Compromisso de Lima
/
/ aprovado por nossos Chefes de Estado e de Governo na Oitava Cúpula das Américas, realizada em Lima, Peru, em 13 e 14 de abril 2018, em particular os que se referem ao uso das tecnologias digitais para impulsionar a transparência e a prestação de contas, a interação com os cidadãos, a redução da burocracia e a simplificação das tramitações, a abertura das informações e o fortalecimento da cooperação e do intercâmbio de boas práticas para o desenvolvimento e a aplicação dessas tecnologias; e
LEVANDO EM CONTA que os dados abertos são uma ferramenta fundamental no combate à corrupção sob a perspectiva de garantia do direito de acesso à informação e de ajuda aos cidadãos, para que estes tenham um conhecimento maior dos assuntos públicos que lhes permita participar de maneira mais informada das decisões que os afetam, 

RESOLVE:

1.
Reiterar o convite a todos os Estados membros a que participem da Quinta Reunião Ministerial de Governo Eletrônico da América Latina e do Caribe, a realizar-se na Cidade do Panamá, Panamá, em 15 e 16 de novembro de 2018.
2.
Tomar nota do convite aos Estados membros para que participem da Quinta Conferência Internacional de Dados Abertos (IODC) a realizar-se pela primeira vez na América Latina, na cidade de Buenos Aires, Argentina, em 27 e 28 de setembro de 2018, no âmbito da qual acontecerá a Sexta Conferência Regional de Dados Abertos da América Latina e Caribe  (CONDATOS e ABRELATAM), em 26 de setembro de 2018.  

3.
Promover o uso de novas tecnologias que facilitem o governo digital, com o objetivo de promover a transparência, a interação com os cidadãos e a prestação de contas na gestão pública, bem como de oferecer serviços digitais à população.
4.
Solicitar à Secretaria-Geral que, por meio do Departamento de Gestão Pública Eficiente, coordene, em colaboração com as autoridades competentes dos Estados membros, com a participação ativa da sociedade civil, do setor acadêmico, da sociedade civil e do setor privado, o desenvolvimento de uma proposta de Programa Interamericano de Dados Abertos, com o objetivo de fortalecer as políticas de abertura de informação e a transparência, e de aumentar a capacidade dos governos e dos cidadãos na prevenção e no combate à corrupção, levando em consideração os importantes trabalhos realizados no âmbito interamericano nessa matéria e outras iniciativas regionais e mundiais.
5.
Solicitar à Secretaria-Geral que encaminhe esse Programa ao Conselho Permanente, por meio da CAJP, para a consideração dos Estados membros.
6.
Destacar o papel da Rede GEALC e sua contribuição para o diálogo, a cooperação e a promoção do governo digital, encarregando a Secretaria-Geral de promover, em torno dessa Rede, a articulação de atividades, projetos e programas e a promoção de boas práticas de governo eletrônico para os Estados membros que o solicitarem, e entre eles, a fim de se continuar avançando na transformação digital dos Governos.
xii.
Direitos da criança

RESOLVE:


Promover o diálogo intergeracional sobre os grandes temas que afetam a vida cotidiana na região, exercitando formas de convivência respeitosas da dignidade humana, baseadas em valores democráticos, aceitação da diversidade de opiniões e solução não violenta de controvérsias. Para tanto, reconhecer e apoiar as ações que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) vem realizando para facilitar o exercício do direito à participação de crianças e adolescentes, incentivar as autoridades, atores políticos e adultos em geral a escutar e respeitar as opiniões das crianças e adolescentes nos diferentes âmbitos de expressão e formar recursos humanos devidamente capacitados.

II.  ACOMPANHAMENTO DE RELATÓRIOS

RESOLVE:

1.
Encarregar o Conselho Permanente de, por meio da inclusão no plano de trabalho da Comissão de Assuntos Administrativos e Políticos, acompanhar os temas objeto desta resolução, e a Secretaria-Geral de apresentar relatório à Assembleia Geral em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões.
2.
Encarregar a Secretaria-Geral de, durante o terceiro trimestre de 2018 e mediante as áreas responsáveis pelo acompanhamento e pela execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, apresentar oportunamente ao Conselho Permanente, o plano das atividades a serem realizadas no período 2018-2019 para a supervisão adequada dos Estados membros.


3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.
NOTAS DE RODAPÉ

1. (…) funcionamento da MACCIH deve restringir-se às normas da OEA, e suas ações devem ser realizadas com a maior transparência e prestação de contas.

2. (...) da Oitava Cúpula das Américas, por não haver participado de sua negociação.
3.
(...) repúdio à decisão do Governo do Peru de atribuir a si próprio a faculdade de decidir, de forma unilateral e sem embasamento jurídico, sobre a participação de um Estado membro da OEA nas reuniões do GRIC (Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas) assim como na Oitava Cúpula das Américas. Essa prática, baseada em motivações políticas e ideológicas, além de violar o “Acordo entre a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Governo da República do Peru relativo à realização da Oitava Cúpula das Américas”, converte-se em um precedente muito perigoso, que viola os princípios mais elementares do Direito Internacional Público, bem como as normas básicas que regulam a organização e participação dos Estados nas reuniões multilaterais. Por outro lado, fazemos um apelo aos Estados membros da OEA para que considerem a pertinência de manter na Organização a Secretaria de Cúpulas, uma vez que essa instância, em seu desempenho de apoio à Oitava Cúpula das Américas, violou as normas da OEA, inclusive a Carta fundadora da Organização, para apegar-se à arbitrariedade do país sede.

8.
(...) conformidade com o Artigo 132 da Carta da Organização, respeitando o caráter multilateral das reuniões sem submeter a participação de um Estado membro à arbitrariedade do país sede.
AG/RES. 2928 (XLVIII-O/18)

PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)


A ASSEMBLEIA GERAL,

REAFIRMANDO as normas e princípios gerais do Direito Internacional e a Carta da Organização dos Estados Americanos, do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário, bem como os direitos consagrados na Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e nos demais instrumentos interamericanos vinculantes na matéria, e o importante papel dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos na promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas; 

RECORDANDO as declarações AG/DEC. 71 (XLIII-O/13) e AG/DEC. 89 (XLVI-O/16), as resoluções AG/RES. 2887 (XLVI-O/16), AG/RES. 2888 (XLVI-O/16) e AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) e todas as resoluções anteriores aprovadas sobre esse tema; 
TENDO VISTO o “Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral junho 2017-junho 2018” (AG/doc.5613/18 add. 1), em especial a seção referente às atividades da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP); e  
CONSIDERANDO que os programas, atividades e tarefas estabelecidas nas resoluções de competência da CAJP contribuem para o cumprimento de propósitos essenciais da Organização dos Estados Americanos (OEA) consagrados em sua Carta,
i. Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento para a Implementação do Protocolo de São Salvador

DESTACANDO que, até esta data, dezesseis Estados membros ratificaram o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, cujo Artigo 19 estabelece que os Estados Partes se comprometem a apresentar relatórios periódicos sobre as medidas progressivas que tiverem adotado para assegurar o devido respeito aos direitos consagrados no mesmo Protocolo, e que as normas correspondentes foram estabelecidas mediante a resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) e subsequentes; 


TENDO EM VISTA que, na sessão ordinária do Conselho Permanente de 13 de dezembro de 2017, foi aprovado o documento CP/doc.5363/17 de atualização do anexo “Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais previstos no Protocolo de São Salvador” da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07); e 

TOMANDO NOTA de que o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, foi aprovado em 17 de novembro de 1988; de que, em 2018, se comemora o trigésimo aniversário de sua aprovação; e da importância de difundir a experiência dos indicadores de progresso desenvolvida nos Estados Partes, 
RESOLVE:
1.
Felicitar os Estados Partes pelo compromisso e esforços em cumprir os prazos para a entrega dos relatórios nacionais e solicitar aos Estados Partes que ainda não o tenham feito o pronto envio dos relatórios correspondentes aos dois agrupamentos de direitos; e, além disso, saudar o trabalho do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador (GTPSS), que até a presente data concluiu o processo de avaliação do primeiro agrupamento de nove Estados Partes e do segundo agrupamento de três. 
2.
Convidar os Estados membros a que considerem assinar, ratificar o Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador” ou a ele aderir, segundo o caso, e os Estados membros, Observadores Permanentes, bem como pessoas ou entidades públicas ou privadas, nacionais ou internacionais, a que contribuam para o Fundo Específico para o GTPSS, tal como definido no Artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral e outras disposições da Organização. Fazer um apelo aos Estados Partes para que considerem acolher em seus países as reuniões do Grupo de Trabalho como forma de apoiar e difundir suas atividades, bem como incentivar os Estados membros a que considerem destinar recursos existentes do Fundo Ordinário a esse Mecanismo. 

3.
Aprovar o anexo “Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador” da resolução AG/RES. 2262 (XXXVII-O/07), constante do documento CP/doc.5363/17, e convidar os Estados Partes a que apresentem candidatos para preencher as vagas estipuladas no referido documento dentro dos prazos previstos.  
4.
Convidar os Estados Partes, os órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, os organismos especializados em direitos humanos, a sociedade civil e outros atores sociais a que apoiem e participem do evento “Trinta Anos do Protocolo de São Salvador: Comemorando e aplicando direitos sociais na região”, a realizar-se de 14 a 16 de agosto de 2018 na cidade de São Salvador, El Salvador, em cujo âmbito terá lugar o Sétimo Período de Sessões do GTPSS.  
ii.
Defensoras e defensores de direitos humanos

DESTACANDO o compromisso dos Estados membros com os direitos humanos de todas as pessoas, o direito de defender e promover os direitos humanos; o importante e legítimo trabalho que realizam todas as pessoas, coletivos e comunidades que, de forma pacífica, se manifestam, expressam sua opinião, denunciam publicamente abusos e violações de direitos humanos, informam sobre os direitos, buscam justiça, verdade, reparação e não repetição das violações de direitos, entre outras atividades de promoção e proteção dos direitos humanos, 
RESOLVE:

1.
Reiterar seu apoio à tarefa que executam, no plano local, nacional e regional, as defensoras e os defensores de direitos humanos, bem como reconhecer sua valiosa contribuição para a promoção, o respeito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais nas Américas. 

2.
Convidar os Estados membros a que ratifiquem o Acordo Regional sobre o Acesso à Informação, à Participação Pública e o Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe (Princípio 10 da Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento), a fim de garantir um entorno seguro e propício, em que as pessoas, os grupos e as organizações que promovem e defendem os direitos humanos nas questões ambientais possam atuar sem ameaças, restrições, ataques e insegurança. 

3.
Instar os Estados membros a que tomem todas as medidas necessárias para a proteção integral dos defensores e seus familiares, levando em especial consideração os enfoques diferenciados de gênero, raça, étnicos e coletivos e a coordenação com as pessoas beneficiárias, bem como o combate à impunidade em casos de agressão contra os defensores de direitos humanos, com vistas a criar um entorno favorável à defesa dos direitos e das liberdades fundamentais. 
iii.
Pela defensoria pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade e liberdade pessoal

RECORDANDO a adoção do Guia Regional para a Defensoria Pública e a Proteção Integral das Pessoas Privadas de Liberdade e dos Manuais de Monitoramento de Direitos Humanos nos Centros de Privação de Liberdade, Visitas Gerais e Entrevistas Individuais por parte das Defensorias Públicas; o Manual Regional de Boas Práticas Penitenciárias e o Manual Regional: as Regras de Bangkok em Termos de Defensoria Pública, elaboradas pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), das quais esta Assembleia Geral tomou nota AG/RES. 2887 (XLVI-O/16);

RECORDANDO TAMBÉM que a Assembleia Geral tomou nota dos Princípios e Diretrizes sobre Defensoria Pública nas Américas, aprovados por unanimidade pela Comissão Jurídica Interamericana mediante a resolução CJI/RES. 226 (LXXXIX-O/16) no Octogésimo Nono Período Ordinário de Sessões, realizado na cidade do Rio de Janeiro, Brasil, de 3 a 14 de outubro de 2016; e 

TOMANDO NOTA do Relatório sobre medidas destinadas à redução do uso da prisão preventiva nas Américas e do Guia Prático para reduzir a prisão preventiva, aprovados pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (2017), os quais destacam as vantagens do envolvimento imediato da defensoria pública desde o momento da apreensão policial e durante todo o processo para garantir uma defesa mais efetiva, a redução dos períodos de duração da prisão preventiva e a prevenção de maus-tratos e tortura durante a detenção, 

RESOLVE:

1.
Incentivar os Estados membros e, em especial, as instituições de defensoria pública oficiais das Américas a que considerem, difundam e apliquem, no âmbito de suas competências, os documentos elaborados pela Associação Interamericana de Defensorias Públicas (AIDEF), pela Comissão Jurídica Interamericana e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) mencionados nos considerandos; e incentivar as instituições de defensoria pública oficiais das Américas a que fortaleçam ou estabeleçam mecanismos de monitoramento dos centros de detenção, em especial para prevenir e denunciar tratamentos cruéis, desumanos e degradantes nos contextos de encarceramento, incorporando uma perspectiva de gênero e enfoques diferenciados para pessoas em condições de vulnerabilidade ou historicamente discriminadas. 

2.
Incentivar os Estados membros e as instituições de defensoria pública oficiais a que promovam o absoluto respeito ao trabalho dos defensores públicos no exercício de suas funções, livre de ingerências e controles indevidos por parte de outros poderes do Estado, como medida para garantir o direito de acesso à justiça de todas as pessoas, em particular daquelas que se encontram em situação de vulnerabilidade. 

3.
Exortar os Estados membros e as instituições de defensoria pública oficiais das Américas a que garantam às mulheres o acesso efetivo e igualitário à justiça, sem discriminação de nenhuma natureza. 

iv.
Direito à liberdade de pensamento e expressão, inclusive na internet, em contextos eleitorais

CONSIDERANDO que o exercício do direito à liberdade de opinião e de expressão é um dos pilares básicos da sociedade democrática e cumpre uma função essencial em períodos eleitorais, na prestação de contas dos partidos e líderes políticos, no debate robusto e aberto sobre as questões de interesse público e no direito dos cidadãos de receber informações de múltiplas fontes para exercer seus direitos políticos e reafirmando as obrigações dos Estados com relação à garantia do gozo dos direitos humanos; 
DESTACANDO a importância do acesso irrestrito a uma variedade de fontes de informações e ideias, e também das oportunidades de difundi-las, e de que exista diversidade de meios em uma sociedade democrática, e considerando que a internet se transformou em um espaço central para o exercício da liberdade de expressão e aumentou a capacidade das pessoas de compartilhar informações, ideias e opiniões de modo instantâneo e sem restrições; e 
PREOCUPADA com a divulgação de informações deliberadamente falsas, a implementação de campanhas de desinformação nas redes sociais e o uso indevido de dados pessoais, inclusive em períodos eleitorais, 
RESOLVE:


1.
Afirmar a obrigação dos Estados membros de promover um ambiente propício ao exercício da liberdade de expressão, inclusive na internet, o que inclui a adoção de medidas que a promovam e não afetem a liberdade de buscar, receber e divulgar informações, bem como de promover, proteger e apoiar a diversidade dos meios de comunicação no entorno digital. 

2.
Reiterar a importância de que os Estados membros protejam o direito à privacidade, de forma a obstar o uso indevido de dados pessoais, inclusive em contextos eleitorais em campanhas de desinformação. 

3.
Solicitar à Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH que, considerando as contribuições dos Estados membros, do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral da Secretaria para o Fortalecimento da Democracia e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, entre outros, elabore um guia prático de recomendações para garantir a liberdade de expressão e o acesso às informações de diversas fontes na internet nos processos eleitorais, sem interferências indevidas. 
v.
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo


RECORDANDO que as medidas contra o terrorismo devem ser aplicadas respeitando-se plenamente o Direito Internacional, bem como os direitos humanos de todas as pessoas, inclusive os membros das minorias nacionais ou étnicas, religiosas e linguísticas, e que não devem ser discriminatórias por motivo algum, inclusive pelos de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra índole, origem nacional ou social; e 


RECONHECENDO que o terrorismo e o extremismo violento que leva ao terrorismo têm efeitos prejudiciais sobre o pleno disfrute de todos os direitos humanos e das liberdades fundamentais, 
RESOLVE:


1.
Instar os Estados membros a que, no âmbito do respeito aos direitos humanos e do cumprimento dos instrumentos internacionais sobre a matéria, promovam e implementem em todos os níveis a Estratégia Global das Nações Unidas contra o Terrorismo, considerando que um dos seus pilares é assegurar o respeito aos direitos humanos, para que se avance no objetivo comum de erradicar o flagelo do terrorismo internacional, e a que levem em conta a adoção, implementação e aplicação das diferentes convenções e protocolos internacionais sobre terrorismo, bem como o acompanhamento das Resoluções 1373 (2001) e 1624 (2005) do Conselho de Segurança das Nações Unidas. 


2.
Destacar a importância de que se assegure o acesso à justiça e à responsabilização, e instar os Estados membros a que zelem por que toda pessoa que afirme que seus direitos humanos ou liberdades fundamentais foram violados pelas medidas adotadas ou pelos meios empregados para combater o terrorismo ou o extremismo violento que leva ao terrorismo tenha acesso à justiça, às devidas garantias processuais e a um recurso efetivo, e por que as vítimas de violações e abusos de direitos humanos obtenham compensações e reparações adequadas. 
3.
Instar os Estados membros a que reafirmem sua solidariedade com as vítimas do terrorismo e suas famílias, e a que reconheçam a importância de se proteger seus direitos e oferecer-lhes apoio, assistência e meios de reabilitação adequados. 

vi.
Pessoas desaparecidas e o atendimento das necessidades de seus familiares 
/
REAFIRMANDO a responsabilidade dos Estados membros de continuar envidando os esforços que sejam necessários para aliviar o sofrimento, a ansiedade e a incerteza que vivem os familiares das pessoas dadas por desaparecidas, em virtude de situações de conflito armado, de violência armada, de migrações ou desastres naturais, entre outras, cujo desaparecimento se deva a ações de agentes estatais ou de atores não estatais, com o objetivo de responder a suas diversas necessidades bem como de atender a seu direito à verdade e à justiça e, quando seja procedente, à reparação pelo dano causado; 

RECORDANDO que o desaparecimento forçado constitui uma violação múltipla e continuada de vários direitos humanos, cuja prática generalizada ou sistemática representa um crime de lesa-humanidade, em conformidade com o Direito Internacional aplicável; e 

DESTACANDO a experiência de diferentes Estados membros com mecanismos de atendimento às necessidades dos familiares, bem como o desenvolvimento das ciências forenses e sua importante contribuição para o processo de busca das pessoas desaparecidas, e os documentos e ferramentas elaborados pelo Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV) e outras organizações com experiência na busca de pessoas desaparecidas e nas respostas às necessidades dos familiares; as normas mínimas de trabalho psicossocial propostas pelo Consenso Mundial de Princípios e Normas Mínimas sobre Trabalho Psicossocial em Processos de Busca e Investigações Forenses para Casos de Desaparecimentos Forçados, Execuções Arbitrárias ou Extrajudiciais, 
RESOLVE:

1. Instar os Estados membros a que, em conformidade com suas obrigações em matéria de Direito Internacional Humanitário e Direito Internacional dos Direitos Humanos, e levando em consideração a jurisprudência na matéria, continuem a adotar progressivamente medidas, inclusive a aprovação de leis, protocolos, diretrizes e outras disposições nacionais de caráter normativo e institucional, destinados a: 

a) prevenir o desaparecimento de pessoas, dispensando especial atenção às relacionadas com grupos em condição de vulnerabilidade; 

b) atender aos casos de migrantes desaparecidos, bem como de crianças e adolescentes dados por desaparecidos, com a finalidade de buscá-los, identificá-los e, caso seja possível, reuni-los a suas famílias, e promover a coordenação nacional e a cooperação regional de atendimento técnico e judicial; 

c) esclarecer o paradeiro das pessoas desaparecidas, bem como a sorte que lhes coube, para dar pronta resposta aos familiares, avaliando a possibilidade de criar mecanismos ou órgãos, de caráter e vocação prioritariamente humanitários, que ofereçam uma estrutura de investigação ampla e integral e, em caso de morte, priorizar o objetivo humanitário de recuperação, identificação, restituição e disposição digna dos restos mortais, sem que isso signifique renunciar ao cumprimento das obrigações de investigar, julgar e punir os responsáveis pelos desaparecimentos; 

d) atender às necessidades dos familiares, tais como saber o que ocorreu com seus seres queridos, recuperar os restos mortais e deles dispor, resolver os problemas legais e administrativos, mediante uma estrutura jurídica interna integral e acessível, em que se reconheça a situação jurídica das pessoas desaparecidas, estabelecendo figuras, como a “declaração de ausência por desaparecimento”, receber apoio econômico, atendimento psicológico e psicossocial, propiciar-lhes acesso à justiça, realizar atos de memória e comemoração e obter compensações e reparações, entre outras, tendo presente a forma segundo a qual os familiares as priorizem; 

e) preservar os restos mortais das pessoas falecidas não identificadas e ainda não reclamadas, bem como a informação post mortem que a elas se refira, para salvaguardar a possibilidade de identificá-las e fazer que seus restos mortais sejam posteriormente entregues às respectivas famílias; 
f) garantir a participação e a representação das vítimas e seus familiares nos processos pertinentes, além do acesso à justiça e a mecanismos que lhes possibilitem obter uma reparação integral, justa, pronta e efetiva; do mesmo modo, garantir, ante os tribunais penais e em outros mecanismos da justiça transicional, disposições para a proteção das vítimas e das testemunhas cuja segurança e integridade pessoal sejam afetadas em consequência de suas denúncias sobre o crime de desaparecimento forçado; 

g) fortalecer as competências técnicas para a busca, recuperação e análise dos restos mortais e outras evidências, bem como o uso de diversas ciências forenses, e apoiar os processos de capacitação dos profissionais dessas ciências, para a identificação dos restos mortais, inclusive em relação ao problema das pessoas migrantes dadas por desaparecidas, de acordo com procedimentos de boas práticas e normas científicas validadas internacionalmente; 

h) garantir o adequado manejo da informação, inclusive a que se refere aos dados pessoais das pessoas desaparecidas e de seus familiares, mediante a criação de bancos de dados centralizados que reúnam, protejam e administrem os dados, em conformidade com as normas e disposições jurídicas nacionais e internacionais. 
2. Incentivar os Estados membros a que ratifiquem a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas e a Convenção Internacional para a Proteção de Todas as Pessoas contra os Desaparecimentos Forçados, ou a elas adiram, e que as implementem em seu ordenamento interno, a que reconheçam a competência da Comissão contra o Desaparecimento Forçado; a que dividam experiências e boas práticas; a que fortaleçam a cooperação internacional e o intercâmbio de informações; e a que apoiem a participação e a assistência técnica de instituições internacionais e nacionais com experiência reconhecida na busca de pessoas desaparecidas. Do mesmo modo, convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, facilitando seu trabalho e acolhendo suas recomendações técnicas, com vistas a consolidar as medidas adotadas pelos Estados no processo de busca das pessoas desaparecidas e de atendimento a seus familiares. 
3. Estimular os Estados membros a que promovam, no plano nacional, a adoção de medidas a respeito das disposições da resolução AG/RES. 2134 (XXXV-O/05), “As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares”, e das resoluções posteriores sobre esse tema, aprovadas pela Assembleia Geral, e a que prestem informação a esse respeito; encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de prever em sua agenda o compartilhamento dessa informação antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização. 
4.
Convidar os Estados membros a que considerem incentivar as medidas normativas e institucionais em favor das pessoas desaparecidas e seus familiares, de acordo com as resoluções a esse respeito aprovadas pela Assembleia Geral, no âmbito do Pacto Mundial para a Migração Segura, Ordenada e Regular e do Pacto Mundial sobre Refugiados das Nações Unidas, da mesma forma que, conforme seja pertinente, nos processos consultivos regionais sobre migração. 
vii.
O poder da inclusão e os benefícios da diversidade

RECORDANDO que todos os direitos humanos são universais, indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados, e que todos têm o direito de usufruir desses direitos em igualdade de condições e sem distinção; e que o princípio da não discriminação garante o exercício desses direitos sem discriminação de qualquer natureza
/; 
OBSERVANDO COM APREENSÃO a persistência de relatos de atos e expressões de exclusão, xenofobia, racismo e discriminação em suas múltiplas formas, em toda a região; e 

REAFIRMANDO que a dignidade inerente e os direitos iguais e inalienáveis de todos os membros da família humana são o alicerce da liberdade, da justiça e da paz; e que a inclusão social é precondição essencial à realização plena da dignidade humana, do respeito dos direitos humanos, do desenvolvimento sustentável e da paz duradoura em nossas sociedades democráticas
/, 

RESOLVE:

1.
Reconhecer que a inclusão implica a promoção da participação plena e genuína de todas as pessoas, sem discriminação de qualquer natureza, na vida econômica, social, cultural, cívica e política. 

2.
Reafirmar que a inclusão é precondição para a plena realização do potencial único de cada pessoa, e que as sociedades democráticas inclusivas reconhecem e respeitam a diversidade como fonte de vitalidade, e valorizam essa diversidade como uma vantagem para o progresso da população e a garantia de seu bem-estar. 
3.
Instar os Estados membros a que mantenham os esforços voltados para a construção de comunidades mais inclusivas, que consolidem o respeito pela dignidade intrínseca da pessoa humana e desfrutem de um grau mais alto de bem-estar econômico, social, cultural, civil e político para todos mediante: 


Tomar medidas para formular e implementar legislação, políticas públicas, programas, serviços e instituições que sejam inclusivos e se apliquem a todos os setores, inclusive análises progressivas dos sistemas existentes, que levem à remoção dos obstáculos que impedem a inclusão e à construção de sociedades democráticas sustentáveis; 

Promover uma cultura de inclusão que respeite a diversidade, por meio de liderança política e um ambiente propício para a sociedade civil, apoiando iniciativas que superem as diferenças e promovam o entendimento e o respeito mútuo entre aqueles de diferente formação, perspectivas e identidades. 

4.
Solicitar à CAJP que organize, observando os recursos disponíveis, uma sessão especial em que os Estados membros possam compartilhar sua experiência acumulada e intercambiar boas práticas, com vistas a alcançar as metas desta resolução, e que apresente os resultados da mencionada sessão ao Conselho Permanente antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

viii.
Direitos humanos e meio ambiente

RECONHECENDO que os seres humanos se encontram no centro das preocupações pelo desenvolvimento sustentável e que este deve tornar-se efetivo a fim de satisfazer equitativamente as necessidades ambientais, sociais e econômicas da geração atual e das gerações futuras, que o desenvolvimento sustentável exige ecossistemas saudáveis e que a pessoa humana é o sujeito central do processo de desenvolvimento e dele deve ser um participante ativo; 
RECORDANDO a Resolução 70/1 da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 25 de setembro de 2015, intitulada “Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, mediante a qual se aprovou um amplo conjunto de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, a fim de conseguir a plena implementação da Agenda a partir desse momento até 2030, com o compromisso de alcançar o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões, econômica, social e ambiental, de forma equilibrada e integrada; 

REAFIRMANDO o compromisso dos Estados membros com o Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento de 1992, que estabelece que a melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação de todos os cidadãos interessados; 
TOMANDO NOTA de que o Artigo 11 do Protocolo Adicional à Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais dispõe que toda pessoa tem direito a viver em um meio ambiente sadio e a contar com serviços públicos, e que os Estados Partes promoverão a proteção, preservação e melhoramento do meio ambiente; 

LEVANDO EM CONTA o papel da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais da CIDH e do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Nacionais Previstos no Protocolo de São Salvador; 

RECORDANDO o trabalho realizado no âmbito da OEA nessa área, inclusive a Lei Modelo Interamericana sobre Acesso à Informação Pública; e
DESTACANDO a importância fundamental de se dispor de mecanismos de participação informada, ampla e inclusiva para o desenvolvimento sustentável dos países da região, 
RESOLVE:

1. Aplaudir a aprovação do Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, em 4 de março de 2018, em Escazú, Costa Rica. 
2. Exortar os Estados membros a que cumpram as obrigações e os compromissos de direitos humanos relacionados ao desfrute de um meio ambiente sadio, com vistas à consecução dos objetivos e metas da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável. 

3. Convidar todos os países da América Latina e do Caribe a que considerem aderir ao Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Ambientais na América Latina e no Caribe, que será aberto à assinatura em 27 de setembro de 2018, na cidade de Nova York.  

ix.
Acompanhamento de recomendações da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

RECONHECENDO o valor essencial das funções que a CIDH exerce para a promoção e a proteção dos direitos humanos no Hemisfério, e incentivando os Estados membros a que deem seguimento a suas recomendações, em virtude da resolução AG/RES. 2672 (XLI-O/11);

LEVANDO EM CONTA que o Sistema de Monitoramento de Recomendações Internacionais em Direitos Humanos (SIMORE), mecanismo desenvolvido pela República do Paraguai em coordenação com o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, é uma ferramenta valiosa para o cumprimento das recomendações internacionais, sendo valorizada como boa prática; e 


TOMANDO NOTA de que o SIMORE foi replicado na região, em países como Uruguai, Chile, Honduras, República Dominicana e Guatemala; e do Memorando de Entendimento para o Intercâmbio de Experiências e Cooperação Técnica, assinado entre o Ministério das Relações Exteriores do Paraguai e a CIDH, 
RESOLVE:


1.
Reconhecer a CIDH pela iniciativa de colocar em funcionamento um sistema digital de acompanhamento de recomendações, no âmbito de seu Plano Estratégico 2017-2021, e instar a Comissão a que continue desenvolvendo sua capacidade de fazer o acompanhamento de suas recomendações, levando em conta a prática dos Estados membros na matéria. 


2.
Exortar os Estados membros a que fortaleçam a capacidade institucional de acompanhar e implementar as decisões e recomendações do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, promovendo, ao mesmo tempo, o intercâmbio das experiências e boas práticas em vigor, e convidando-os a considerar o uso e o desenvolvimento de ferramentas, como o SIMORE, entre outros mecanismos nos quais os Estados sejam partes.  

x.
Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à identidade”


CONSIDERANDO que o reconhecimento da identidade das pessoas facilita o exercício dos direitos ao nome, à nacionalidade, à inscrição no registro civil, às relações familiares e à personalidade jurídica, entre outros direitos reconhecidos em instrumentos internacionais como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, e entendendo que o exercício desses direitos é essencial para a consolidação de toda sociedade democrática; 


CONSIDERANDO TAMBÉM que o Objetivo 16, “[p]romover sociedades justas, pacíficas e inclusivas”, da Agenda para o Desenvolvimento Sustentável 2030, inclui a Meta 16.9, “[a]té 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento”;

RECONHECENDO o trabalho realizado pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) em apoio aos esforços dos Estados membros para diminuir o sub-registro de nascimentos na região; 

LEVANDO EM CONTA que o PUICA foi escolhido para a Presidência do Grupo Mundial sobre Registro Civil e Estatísticas Vitais, integrado por 20 organizações mundiais e regionais, em 2018;  


LEVANDO EM CONTA TAMBÉM que, em 2018, completam-se dez anos da adoção do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” mediante a resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08); e 


TOMANDO NOTA de que o Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV), no qual a Secretaria-Geral exerce a função de Secretaria Executiva, é o foro institucional que desde 2005 promove o registro de nascimento na região mediante a vinculação interinstitucional e o intercâmbio de conhecimento e experiências entre as instituições de registro civil, identificação e estatísticas vitais, 

RESOLVE:


1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio de seu Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), continuar proporcionando assistência aos Estados membros que o solicitarem para o fortalecimento de seus sistemas de registro civil, a fim de assegurar o registro universal de nascimento, óbito e demais atos do estado civil e a interconexão entre os sistemas de registro e os sistemas de identidade nacional, com vistas a garantir uma identidade legal para todos e, assim, fortalecer a proteção de todos os direitos humanos, especialmente dos direitos das populações em condição de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminadas, e permitir o acesso universal e equitativo a serviços públicos essenciais. 


2.
Exortar todos os Estados membros a que promovam o acesso de todas as pessoas a documentos de identidade básicos, mediante a implementação de sistemas efetivos e interoperáveis de registro civil e de estatísticas vitais, incluindo procedimentos simplificados, gratuitos e não discriminatórios, que respeitem a diversidade cultural, dispensando-se cuidado especial à proteção das informações pessoais e aplicando-se um enfoque de gênero, direitos e diversidade. 


3.
Encarregar o Conselho Permanente de, no segundo semestre de 2018, realizar uma sessão especial para avaliar a situação da implementação do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e “Direito à identidade” em seu décimo aniversário, com base em informações fornecidas pelos Estados membros e em um relatório de andamento da Secretaria-Geral. Essa sessão poderá contar com contribuições de peritos no assunto e de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal. 

xi.
Administração da justiça e direitos humanos 

RECONHECENDO a transcendental importância da perspectiva dos direitos humanos na administração da justiça; 
REAFIRMANDO que a perspectiva de direitos humanos na administração da justiça é vital para o acesso de todos à justiça, especialmente das possíveis vítimas e sua proteção judicial efetiva, o que favorece o gozo dos demais direitos; e 
RESSALTANDO a necessidade de se continuar promovendo e apoiando a adoção de padrões de desempenho sob a perspectiva de direitos humanos nos poderes judiciais, em particular nos processos de reforma dos sistemas de administração da justiça que estão em formulação e implementação nos países da região, 
RESOLVE:

1. Criar uma instância de intercâmbio de experiências, boas práticas e desafios na CAJP, em matéria de administração da justiça sob a perspectiva de direitos humanos. 

2.
Solicitar à CIDH e ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA), no âmbito de sua competência e de acordo com os recursos disponíveis, a cooperação com os Estados membros que assim o solicitem, a fim de fortalecer a perspectiva de direitos humanos no sistema de administração de justiça, em conformidade com suas legislações internas e de maneira consistente com suas obrigações e compromissos. 
xii.
Direitos humanos e prevenção da discriminação e da violência contra as pessoas LGBTI 
/
/
/
/
/
/
/
/ 

RECONHECENDO os esforços que os Estados membros envidam na luta contra a discriminação de grupos em situação de vulnerabilidade, em conformidade com suas obrigações internacionais em matéria de direitos humanos, no âmbito dos planos de desenvolvimento e das políticas públicas de cada Estado; 

TENDO EM CONTA que, apesar desses esforços, as lésbicas, os gays e as pessoas bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI) continuam sendo objeto de diversas formas de violência e discriminação baseadas em sua orientação sexual, identidade ou expressão de gênero; 


RECONHECENDO que ainda persistem muitos desafios com relação à promoção e à proteção dos direitos humanos das pessoas LGBTI, e levando em consideração o importante trabalho executado pela Relatoria da CIDH e pelo Departamento de Inclusão Social da Secretaria-Geral sobre o assunto; 


RECORDANDO o relatório “Violência contra Pessoas Lésbicas, Gays, Bissexuais, Trans e Intersexo nas Américas”, aprovado pela CIDH em novembro de 2015, 

RESOLVE:

1.
Condenar a discriminação e os atos de violência baseados na orientação sexual e identidade ou expressão de gênero que ocorrem em nosso Hemisfério. 
2.
Instar os Estados membros a que, conforme os parâmetros das instituições jurídicas de seus ordenamentos internos, continuem fortalecendo suas instituições e suas políticas públicas destinadas a prevenir, investigar e punir os atos de violência e discriminação contra as lésbicas, os gays e as pessoas bissexuais, transexuais e intersexuais (LGBTI), e assegurar às vítimas de discriminação e violência o acesso à justiça e aos recursos apropriados, em condições de igualdade. 

3.
Exortar os Estados membros a que, conforme os parâmetros das instituições jurídicas, adotem medidas para eliminar as barreiras enfrentadas pelas pessoas LGBTI no acesso equitativo à participação política e a outros âmbitos da vida pública, e a que evitem as interferências em sua vida privada. 

4.
Incentivar os Estados membros a que considerem produzir e coletar dados sobre a violência e a discriminação baseada na orientação sexual, identidade ou expressão de gênero, com o objetivo de contribuir para a elaboração de políticas públicas efetivas a fim de prevenir e responder à violência e à discriminação sofridas pelas pessoas LGBTI. 
5.
Instar os Estados a que assegurem a devida proteção às defensoras e aos defensores dos direitos humanos que se ocupam de temas relacionados com atos de violência, discriminação e violações dos direitos humanos contra as pessoas LGBTI. 
6.
Instar os Estados membros a que ofereçam a proteção apropriada aos intersexuais, e a que implementem políticas e procedimentos, conforme seja pertinente, que assegurem a coerência das práticas médicas com as normas reconhecidas em matéria de direitos humanos. 
7.
Solicitar à CIDH e à Secretaria-Geral que continuem dispensando atenção especial às atividades relacionadas à proteção e à promoção dos direitos humanos das pessoas LGBTI, inclusive a preparação de estudos e relatórios regionais ou temáticos, e promovam o intercâmbio de boas práticas; e instar os Estados membros a que apoiem os esforços da CIDH e da Secretaria-Geral nessa matéria. 
xiii. 
Acompanhamento à implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Plano de Ação sobre a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021) 
/
TENDO PRESENTES a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e o Plano de Ação sobre a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021); 

TOMANDO NOTA da realização do Primeiro Encontro de Altas Autoridades da Ibero-América sobre Povos Indígenas, no qual foram adotadas a Declaração de Iximuleu e o Plano de Ação da Ibero-América para a Implementação dos Direitos dos Povos Indígenas; e 

CELEBRANDO a aprovação da resolução CP/RES. 1094 (2144/18), “Semana Interamericana dos Povos Indígenas”, adotada pelo Conselho Permanente, 
RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros, a Secretaria-Geral e as instituições da Organização dos Estados Americanos (OEA) a que tomem todas as medidas necessárias para a implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do Plano de Ação sobre a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021). 
2.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, a criação de um Fundo Específico de Contribuições Voluntárias para apoiar a implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e o Plano de Ação sobre a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021) e as atividades comemorativas da Semana Interamericana dos Povos Indígenas. 
3.
Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a contribuir para o Fundo Específico de Contribuições Voluntárias a fim de apoiar a implementação da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e o Plano de Ação sobre a Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas (2017-2021). 
4.
Encarregar a Secretaria-Geral de, no âmbito da Semana Interamericana dos Povos Indígenas, organizar um encontro de altas autoridades dos Estados membros encarregadas de políticas em favor dos povos indígenas com representantes dos povos indígenas das Américas, com a participação de representantes de povos indígenas das Américas, e de outros organismos internacionais e regionais, a fim de propiciar oportunidades de diálogo sobre os desafios relacionados aos direitos dos povos indígenas, e analisar opções para o mandato, formato e custos do eventual mecanismo de acompanhamento institucional da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas considerado em seu Plano de Ação.  
xiv.
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres para a promoção da equidade e da igualdade de gênero e dos direitos humanos das mulheres e das meninas e para a eliminação da discriminação e de todas as formas de violência contra elas 

RECONHECENDO a importância que a OEA atribuiu à igualdade e à equidade de gênero, ao empoderamento das mulheres e das meninas e ao pleno exercício de seus direitos humanos, bem como ao fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), inclusive dotando-a dos recursos humanos e financeiros suficientes para cumprir seus mandatos, como principal foro gerador de políticas hemisféricas para apoiar esses objetivos; 

REAFIRMANDO os compromissos assumidos pelos Estados membros, em relação ao empoderamento de mulheres e meninas, para o pleno exercício de seus direitos humanos, e a importância de continuar avançando na igualdade de gênero; e 

RECONHECENDO os esforços da CIM, da sociedade civil e dos grupos defensores dos direitos da mulher, para promover e proteger a igualdade de gênero, avançar no empoderamento das mulheres e das meninas das Américas, em toda a sua diversidade, e erradicar a violência contra elas, 

RESOLVE: 

1. Felicitar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) pelo progresso alcançado em seus noventa anos de atividades, e continuar apoiando seu trabalho no cumprimento de seus objetivos e funções, mediante a abordagem de temas de preocupação especial, sobretudo: (i) a liderança e representação da mulher em todos os âmbitos, para o fortalecimento da governabilidade democrática; (ii) a prevenção de casamentos e uniões precoces e forçadas; (iii) a promoção do empoderamento e da emancipação econômica das mulheres e das meninas; (iv) a comunicação promotora da igualdade de gênero e dos direitos humanos; e (v) a proteção do direito à igualdade de gênero. 

2. Dar seguimento, por meio das respectivas comissões, aos objetivos estabelecidos no Programa Interamericano sobre a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Equidade e Igualdade de Gênero (PIA) e no Plano Estratégico da CIM 2016-2021, aprovado pela Trigésima Sétima Assembleia de Delegadas da CIM, especialmente no que se refere à incorporação da perspectiva de igualdade de gênero a todas as atividades da OEA e, de maneira prioritária, às reuniões ministeriais, à Assembleia Geral da OEA e ao processo de preparação e acompanhamento das Cúpulas das Américas. 

3. Reconhecer a criação do Grupo de Trabalho Interamericano para o Empoderamento e a Liderança da Mulher, e instruir a CIM a que desempenhe funções de Secretaria Técnica do referido grupo. Além disso, incentivar os Estados membros a promover a liderança da mulher em todos os níveis e em todas as áreas da vida pública, política e civil, bem como no setor privado, a fim de fortalecer a governança democrática, e a considerar apoiar o Grupo de Trabalho em suas iniciativas específicas. 

4. Tomar nota do aumento da dotação orçamentária da OEA destinada à CIM, aprovada no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, em 2017, e solicitar à Secretaria-Geral que lhe assegure recursos humanos e financeiros suficientes para cumprir seus mandatos. Do mesmo modo, incentivar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras entidades a que efetuem contribuições voluntárias.
/
xv.
Fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI)


RECORDANDO que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Convenção de Belém do Pará) estabelece o dever dos Estados Partes de adotar, por todos os meios adequados e sem dilações, políticas e programas destinados a prevenir, punir e erradicar a discriminação e a violência contra as mulheres e as meninas, nas esferas pública e privada, e levando em conta a importância e a necessidade de que se fortaleça o Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (MESECVI); e 
TOMANDO nota do Terceiro Relatório Hemisférico sobre a Implementação da Convenção de Belém do Pará e das recomendações que dele constam, 

RESOLVE: 

1. Reafirmar seu compromisso com o fortalecimento do Mecanismo de Acompanhamento da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará” (MESECVI) e de sua Comissão de Peritas/os, e dar continuidade à plena implementação da Convenção de Belém do Pará, promovendo a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e das meninas, contemplando as múltiplas e interseccionais formas de discriminação e violência que sofrem as mulheres pertencentes a grupos em situação de vulnerabilidade, e reiterando a importância do intercâmbio de boas práticas e desafios, entre todos os Estados Partes, nesta Terceira Rodada de Avaliação Multilateral. 

2. Destacar a adoção do Plano Estratégico do MESECVI 2018-2023 (documento MESECVI-II-CE/doc.133/18 rev. 1) que tem como eixos: (1). Fortalecer a institucionalidade do MESECVI; (2). Contribuir para o fortalecimento da capacidade técnica dos Estados Partes no MESECVI, com vistas a implementar a Convenção de Belém do Pará, de um enfoque de interseccionalidade e direitos humanos da mulher, durante todo o seu ciclo de vida, com ênfase na prevenção e na reparação; (3). Colaborar com os Estados Partes na busca de respostas intersetoriais para os problemas da violência contra a mulher; e (4). Conscientizar e sensibilizar a sociedade em seu conjunto a respeito da violência contra a mulher; e solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI e aos órgãos do MESECVI que deem continuidade ao efetivo fortalecimento do Mecanismo. 
3. Em conformidade com as recomendações constantes do Terceiro Relatório Hemisférico sobre a Implementação da Convenção de Belém do Pará, insistir na importância de que os Estados membros destinem recursos adequados à prevenção da violência contra a mulher e ao atendimento das vítimas, em particular à criação e ao fortalecimento de protocolos abrangentes para as vítimas de violência sexual. 

4. Em seguimento ao Relatório Hemisférico sobre Violência Sexual e Gravidez Infantil da Comissão de Peritas/os do MESECVI, e reconhecendo os esforços envidados pelos Estados Partes para atender a esse problema, solicitar à Comissão de Peritas/os do MESECVI que elabore um guia prático de atuação que reúna a legislação e as boas práticas que estão sendo implementadas na região sobre o tema.
/
5. Solicitar à Secretaria Técnica do MESECVI que promova e apoie a realização de diálogos entre as autoridades nacionais competentes e a Comissão de Peritas/os do MESECVI, sobre os avanços e desafios em temas relevantes, quanto ao fortalecimento, cumprimento e divulgação da Convenção de Belém do Pará, conforme o acordado na Sétima Conferência dos Estados Partes no MESECVI. 

6. Reiterar à Secretaria-Geral a importância de que a Secretaria Técnica do MESECVI disponha de recursos humanos, técnicos e financeiros para seu melhor funcionamento, inclusive a atualização periódica de informação na Internet e nas redes sociais, para o que é fundamental a identificação de fontes de financiamento externo. 

xvi.
Observações e recomendações ao Relatório Anual 2017 da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

RECONHECENDO o trabalho da CIDH no cumprimento de sua função de promover a observância, defesa e promoção dos direitos humanos, e de servir como órgão consultivo nesse assunto, principalmente com relação ao desenvolvimento de normas de proteção de direitos humanos em temas como a igualdade e a não discriminação, entre outros; tomando nota dos relatórios temáticos de país e de casos; da aprovação de resoluções em que formula recomendações de natureza geral, como a Resolução 1/17, “Direitos humanos e luta contra a impunidade e a corrupção”; da realização de visitas de observação e de trabalho; da implementação de mecanismos para oferecer uma resposta integrada e oportuna às violações de direitos humanos a partir do monitoramento da situação de direitos humanos na região; e da ampliação da assessoria técnica mediante novos convênios de cooperação; 
DESTACANDO os avanços registrados na atualização do sistema de casos e petições individuais, do mecanismo de soluções amistosas para facilitar o acesso das vítimas de violações de direitos humanos à justiça; a convocação das audiências públicas; e a realização de atividades de promoção e capacitação em direitos humanos, como o Foro do Sistema Interamericano de Direitos Humanos; 
TOMANDO NOTA do relatório do primeiro ano da implementação do Plano Estratégico 2017-2021, apresentado pela CIDH, e dos resultados alcançados em seus cinco objetivos estratégicos e 21 programas, que enfatizaram especialmente o desenvolvimento institucional e a gestão por resultados, a fim de fortalecer a capacidade da CIDH de cumprir cabalmente sua missão e seus mandatos de defesa, promoção e proteção dos direitos humanos no Hemisfério; a implementação da Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais, bem como a criação da Unidade sobre Memória, Verdade e Justiça, da Unidade sobre Pessoas Idosas e da Unidade sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência; 
RECONHECENDO o apoio da Argentina, Peru, México e Uruguai na realização de períodos de sessões da CIDH fora da sede, que permitiram ampliar a presença pública da CIDH nesses países, possibilitando uma participação maior da sociedade civil e de agentes estatais, assim como a deliberação de um maior número de assuntos por parte da CIDH e de encontros entre as partes em reuniões de trabalho; e 
CONSIDERANDO que o cumprimento das recomendações e decisões dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, conforme o caso, constitui elemento fundamental para assegurar a plena observância dos direitos humanos nos Estados membros, bem como para contribuir para a consolidação da legitimidade desse sistema, 
RESOLVE:

1.
Reafirmar o compromisso dos Estados membros com a CIDH. 
2.
Instar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar ou ratificar todos os instrumentos universais e interamericanos de direitos humanos, ou a eles aderir, em particular a Convenção Americana sobre Direitos Humanos. 

3.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o pleno financiamento da CIDH por meio do Fundo Ordinário da OEA e de continuar executando a decisão acordada na resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17),  xvi. “Financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio do orçamento-programa da Organização para 2018”. Até que esse compromisso seja cumprido, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a que continuem contribuindo de maneira voluntária, inclusive para o Fundo de Assistência Jurídica, de que se socorrem as presumidas vítimas e peticionários que recorrem ao sistema de casos e petições. Nesse contexto, incentivar os Estados membros a avaliar a possibilidade de continuar estendendo convites à Comissão para realizar visitas de observação e de trabalho, além de períodos extraordinários de sessões nos Estados membros. Além disso, incentivar a CIDH a continuar apresentando o relatório financeiro e de recursos, incluído habitualmente em seu Relatório Anual, e a usar as informações dele constantes nos balanços que apresentar em seus relatórios parciais de implementação do Plano Estratégico 2017-2021. 
xvii.
Observações e recomendações ao Relatório Anual 2017 da Corte Interamericana de Direitos Humanos

RECONHECENDO que a Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH) é o único tribunal regional em matéria de direitos humanos e que suas sentenças e decisões são de cumprimento obrigatório para os Estados que reconhecem sua jurisdição; e 

DESTACANDO a importância da CorteIDH na efetiva promoção e proteção dos direitos humanos no hemisfério por meio do desenvolvimento de suas funções contenciosas e consultivas, 
RESOLVE:

1.
Reconhecer a contribuição da jurisprudência da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH), desenvolvida por meio dos casos contenciosos e de pareceres consultivos para a efetiva vigência e respeito dos direitos humanos no Hemisfério e do Estado de Direito. Destacar, além disso, o trabalho em matéria de supervisão do cumprimento de sentenças e instar os Estados membros a que cumpram oportunamente suas sentenças. 
2.
Incentivar os Estados membros a que continuem fazendo convites à CorteIDH para reunir-se em sessões fora de sua sede, uma vez que isso constitui uma importante ferramenta de divulgação do Sistema Interamericano de proteção de direitos humanos na região. 
3.
Reafirmar seu compromisso de alcançar o pleno financiamento da CorteIDH por meio do Fundo Ordinário da OEA e de continuar executando a decisão acordada mediante a resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17) xvi., “Financiamento dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos por meio do orçamento-programa da Organização para 2018”. Até que esse compromisso seja cumprido, convidar os Estados membros, os Observadores Permanentes e outras instituições a continuar fazendo contribuições voluntárias, dentro de sua capacidade, à CorteIDH. Além disso, convidar os Estados membros e outras instituições a que continuem fazendo contribuições, dentro de sua capacidade, ao Fundo de Assistência Jurídica às Vítimas. 
xviii.
Integração equilibrada de gênero e com representatividade geográfica e dos diferentes sistemas jurídicos, da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Interamericana de Direitos Humanos

DESTACANDO a importância de se assegurar uma integração equilibrada de gênero e uma distribuição geográfica equitativa, bem como a representação dos diferentes sistemas jurídicos na Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e na Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH), garantindo-se o acesso pleno e igualitário de homens e mulheres de acordo com os princípios de imparcialidade, independência e não discriminação, para que continuem cumprindo efetivamente seus mandatos; e

CONSIDERANDO que uma integração equilibrada de gênero e uma distribuição geográfica equitativa, bem como os diferentes sistemas jurídicos na CIDH e na  CorteIDH resultarão na adequada consideração dos temas e problemas da região em matéria de prevenção, promoção, proteção e garantia dos direitos humanos, com especial atenção às relatorias da CIDH, entre outros,
RESOLVE:
1. Incentivar os Estados membros a que, nos processos de escolha de juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos (CorteIDH) e de comissários da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), se assegure uma integração equilibrada de gênero e a representatividade geográfica regional, bem como dos grupos populacionais e dos sistemas jurídicos do Hemisfério, assegurando-se que atendam aos requisitos de independência, imparcialidade e reconhecida competência em matéria de direitos humanos.
2. Solicitar ao Conselho Permanente que, antes da eleição dos que atuarão como juízes da CorteIDH e como comissários da CIDH, convide os candidatos indicados pelos Estados membros a realizar uma apresentação pública para dar a conhecer sua visão, propostas e iniciativas. Essas apresentações deverão ser realizadas na mesma sessão do Conselho Permanente e ser amplamente divulgadas.
3. Encarregar a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos de incluir em seu programa de trabalho 2017-2018 o acompanhamento desse tema, mediante a realização de uma sessão de trabalho na qual se compartilhem boas práticas no exercício de indicação e seleção de candidatos/as à CIDH e à CorteIDH, quando aplicável, com vistas a promover a paridade de gênero e o equilíbrio entre as diferentes regiões e sistemas jurídicos do Hemisfério nos dois órgãos.
4. Encarregar o Conselho Permanente de apresentar uma proposta para que a composição da CorteIDH e da CIDH observe a paridade de gênero, e de apresentá-la ao Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. 

xix.
Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas


TENDO PRESENTE a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e o Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025); 


TOMANDO NOTA do relatório da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade sobre a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025); 

CELEBRANDO a aprovação da resolução CP/RES. 1093 (2144/18), “Semana Interamericana dos Afrodescendentes nas Américas”, do Conselho Permanente; e 
TOMANDO NOTA da Primeira Reunião Interamericana de Altas Autoridades sobre Políticas para População Afrodescendente, a ser levada a cabo na cidade de Lima, Peru, de 11 a 13 de junho de 2018, 
RESOLVE:

1.
Instar os Estados membros, a Secretaria-Geral e as instituições da OEA a que tomem todas as medidas necessárias para a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025) e a que comemorem a Semana Interamericana dos Afrodescendentes nas Américas. 
2.
Convidar os Estados membros a que considerem a criação de uma Rede Interamericana de Altas Autoridades sobre Políticas para População Afrodescendente, com o propósito de se estabelecer uma colaboração permanente entre autoridades nacionais sobre políticas na matéria. 

3.
Solicitar à Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Acesso a Direitos e Equidade, a criação de um fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025) e as atividades comemorativas da Semana Interamericana dos Afrodescendentes nas Américas. 

4.
Incentivar os Estados membros e os Observadores Permanentes a contribuir para o fundo específico de contribuições voluntárias para apoiar a implementação do Plano de Ação para a Década dos Afrodescendentes nas Américas (2016-2025). 
5.
Exortar os Estados membros que ainda não o fizeram a que, conforme o caso, considerem assinar ou ratificar os instrumentos interamericanos em matéria de proteção de direitos humanos, entre os quais a Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de Intolerância e a Convenção Interamericana contra toda Forma de Discriminação e Intolerância, ou a elas aderir. 
xx.
Atualização do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência e Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

TENDO PRESENTES os compromissos assumidos pelos Estados membros com relação à promoção dos direitos das pessoas com deficiência nas Américas, refletidos na Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) e o Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD), entre outros, assim como a necessária revisão e atualização dos conteúdos desse Programa, conforme a mudança de paradigma de um modelo médico assistencial para um modelo social, reconhecendo as pessoas com deficiência como sujeitos de direitos, em um contexto de pleno respeito da diversidade humana; 

TENDO RECEBIDO os resultados do grupo de trabalho de composição mista da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) a respeito da atualização do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD); e 

TOMANDO NOTA do relatório de perspectiva regional apresentado pela CEDDIS sobre os progressos e dificuldades registrados na aplicação da CIADDIS, circulado por meio do documento CP/CAJP/INF.470/18, 

RESOLVE:

1. Aprovar o Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2016–2026 (PAD), constante do Anexo 1 desta resolução. 

2. Encarregar a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS) de formar um grupo de trabalho de composição mista, composto por seus membros e por especialistas de organizações da sociedade civil para pessoas com deficiência e outros atores sociais, a fim acompanhar o seguimento que a CEDDIS dará à implementação hemisférica do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência 2016–2026 (PAD). 

3. Instar a CEDDIS a que, no processo de acompanhamento da implementação do PAD, continue desenvolvendo, junto com o Grupo de Trabalho para a análise dos relatórios nacionais previstos no Protocolo de San Salvador e do MESECVI, indicadores para analisar e verificar o cumprimento dos objetivos da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CIADDIS) e do PAD. 
4. Incentivar os Estados membros que não são Parte da CIADDIS a ratificar essa Convenção, e a ela aderir,  com o fim de intensificar os esforços regionais em matéria de inclusão das pessoas com deficiência, e também reiterar a importância de que se efetuem contribuições voluntárias ao Fundo Específico para a CEDDIS [CP/RES. 947 (1683/09)], criado com o fim de complementar o financiamento das atividades da CEDDIS e de sua Secretaria Técnica, bem como incentivar os Estados Partes a que envidem esforços para implementar as recomendações emitidas pela CEDDIS em suas avaliações por âmbitos de ação dos relatórios nacionais sobre a implementação da CIADDIS-PAD. 
5. Reconhecer o trabalho do Departamento de Inclusão Social e recomendar-lhe que, na qualidade de Secretaria Técnica da CEDDIS e área promotora de programas, projetos e iniciativas de inclusão social das pessoas com deficiência, em coordenação com os Estados membros, continue difundindo e promovendo os direitos desse grupo e sua plena participação em todos os âmbitos da sociedade; e reiterar a solicitação à Secretaria-Geral para que envide os mais amplos esforços para transversalizar a perspectiva de inclusão das pessoas com deficiência, a partir de um enfoque de direitos. 
xxi.
Direitos humanos e empresas 
DESTACANDO que recaem sobre os Estados membros a obrigação e a responsabilidade primária de promover e proteger os direitos humanos e as liberdades fundamentais contra os abusos cometidos em seu território por terceiros, inclusive as empresas; 
RECONHECENDO que as empresas têm a capacidade de contribuir para o bem-estar econômico, o desenvolvimento, o progresso tecnológico e a riqueza, bem como a responsabilidade de respeitar os direitos humanos; 
TOMANDO NOTA dos relatórios elaborados sobre esse tema pela CJI e a CIDH, assim como das diversas resoluções relativas à matéria aprovadas pela Assembleia Geral da OEA; 
TOMANDO NOTA TAMBÉM da Resolução 17/4, de 16 de junho de 2011, do Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, que aprova os Princípios Reitores sobre as Empresas e os Direitos Humanos; e 
TOMANDO NOTA ADEMAIS da Resolução 26/9, “Elaboração de um instrumento juridicamente vinculante sobre empresas transnacionais e outras empresas com respeito aos direitos humanos”, aprovada pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas em 14 de julho de 2014,

RESOLVE:

1.
Ressaltar a importância de se continuar avançando no tema dos direitos humanos e empresas e, nesse sentido, convidar os Estados membros a que continuem fortalecendo suas iniciativas nacionais, bem como as iniciativas multilaterais na matéria, nos âmbitos regional e global, e a que considerem sua participação nos diversos foros em que o tema é debatido, mediante o diálogo construtivo de todos os atores envolvidos, tanto públicos como privados, e da sociedade civil. 
2.
Solicitar ao Conselho Permanente que, por meio da CAJP, inclua em sua agenda, o mais tardar no primeiro trimestre de 2019, o tema dos direitos humanos e empresas com uma visão ampla e participativa que integre os diferentes atores, como o setor acadêmico, as organizações internacionais, a sociedade civil e outros atores sociais e empresas, a fim de promover o intercâmbio de informações e boas práticas entre os Estados membros. 


3.
Solicitar à Relatoria Especial sobre Direitos Econômicos, Sociais, Culturais e Ambientais (REDESCA) que faça uma exposição no âmbito da reunião sobre o tema que se levará a cabo na CAJP, quanto ao avanço das consultas e dos trabalhos realizados com relação à elaboração do relatório “Empresas e Direitos Humanos: Normas Interamericanas”. 

xxii.
Direitos da criança

CONSIDERANDO a pirâmide demográfica e as características socioeconômicas da região, em que uma alta porcentagem ou um número significativo de crianças nasce e se desenvolve em ambientes desfavoráveis, caracterizados por pobrezas múltiplas, violências e situações de instabilidade; 

LEVANDO EM CONTA as obrigações legais e o imperativo ético de oferecer à infância e à adolescência da região as condições mínimas necessárias para possibilitar seu pleno desenvolvimento por meio dos diferentes ciclos vitais por que deverão transitar para chegar à vida adulta em condições de exercer uma cidadania plena; 

ATENTA à indissolúvel relação entre a garantia de direitos e a proteção integral das novas gerações e a consolidação e o aprofundamento das democracias; e 

RECONHECENDO o importante trabalho que o Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) vem desenvolvendo como entidade da OEA especializado em políticas de infância e adolescência, por meio da assistência técnica aos Estados membros para fortalecer sua capacidade de promoção e proteção de direitos através de políticas integrais, universais e inclusivas, 

RESOLVE:

1. Promover a participação de crianças e adolescentes na promoção e proteção de seus direitos, facilitando processos de diálogo com as autoridades dos respectivos Estados membros e abrindo espaços de participação e diálogo intergeracional nos órgãos da OEA. Para tanto, promover instâncias de diálogo entre as organizações de crianças e adolescentes, no âmbito sub-regional e regional, intercâmbios de experiências e ações de cooperação horizontal entre os Estados. 

2. Promover a inclusão dos direitos humanos, em especial os direitos da infância, nos programas de educação básica, oferecendo capacitação temática e didática aos docentes nos Estados membros que assim o solicitarem. 

xxiii.
Fortalecimento dos mecanismos de proteção e soluções no âmbito dos direitos humanos dos refugiados 
/

DESTACANDO o compromisso assumido pelos países da América Latina e do Caribe na Declaração e Plano de Ação do Brasil, aprovados em 3 de dezembro de 2014, que incluem responsabilidades com respeito a soluções integrais, complementares e sustentáveis para os refugiados, como o programa de reassentamento solidário, entre outras; 


RESSALTANDO a recente avaliação trienal da Declaração e Plano de Ação do Brasil pelos países e territórios da América Latina e do Caribe, bem como os 100 Pontos de Brasília (2018), em que se destacam a cooperação regional e a responsabilidade solidária para encontrar soluções para a necessidade de proteção na região;

REAFIRMANDO a importância do Marco de Resposta Integral para os Refugiados, o qual foi adotado pelos Estados membros mediante a Declaração de Nova York para os Refugiados e os Migrantes e de sua participação no processo de desenvolvimento do Pacto Mundial sobre Refugiados, que será concluído na Assembleia Geral das Nações Unidas, em 2018; 

TOMANDO NOTA da Declaração de Ação de São José, aprovada em 7 de julho de 2016;

TOMANDO NOTA TAMBÉM da Declaração de São Pedro Sula, por meio da qual Belize, Costa Rica, Guatemala, Honduras, México e Panamá acordaram o Marco Integral Regional para a Proteção e Soluções (MIRPS) como uma aplicação regional do Marco Integral de Resposta aos Refugiados; e

TOMANDO NOTA ADEMAIS de que os 100 pontos de Brasília consideram o MIRPS uma iniciativa sub-regional pioneira e dinâmica que supõe uma aplicação prática do Marco de Resposta Integral para os Refugiados e contribui para o desenvolvimento do Pacto Mundial sobre Refugiados,
RESOLVE:
1.
Reafirmar a importância de aprofundar as parcerias estratégicas e colaborativas e de promover um enfoque solidário entre todos os atores interessados na implementação de respostas integrais de proteção e soluções duradouras, incluindo os Estados, a OEA, o Sistema das Nações Unidas, os organismos de desenvolvimento, como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), a sociedade civil e outros atores sociais, os solicitantes da condição de refugiado, os refugiados e os deslocados internos e as pessoas que retornam com necessidade de proteção.

2.
Salientar a importância dos mecanismos regionais de cooperação e responsabilidade comum para abordar a situação de proteção dos refugiados, com a solidariedade e a cooperação financeira e técnica da comunidade internacional, e identificar soluções duradouras e a aplicação de formas complementares de proteção e soluções, tais como, entre outras, o reassentamento solidário, os vistos humanitários, o Mecanismo de Proteção em Trânsito, a reunificação familiar, a inclusão e os programas de mobilidade do trabalho que contribuam para sua efetiva integração local.
/
3.
Convidar os Estados membros a que, considerando a experiência do Marco Integral Regional para a Proteção e Soluções (MIRPS) ou outras iniciativas similares, desenvolvam ou atualizem seus próprios marcos em matéria de prevenção, proteção e soluções para os solicitantes da condição de refugiado, os refugiados, os deslocados internos e as pessoas que retornam com necessidade de proteção, bem como a que trabalhem em conjunto no desenvolvimento de mecanismos de cooperação regional e de responsabilidade comum, com a participação de todos os atores relevantes.

4.
Encarregar a CAJP de dar seguimento a esta resolução e informar anualmente a respeito, incentivando o intercâmbio de experiências e boas práticas implementadas pelos Estados membros, com o apoio e a colaboração técnica da Secretaria-Geral da OEA e do Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR).

II.  ACOMPANHAMENTO DE RELATÓRIOS

RESOLVE:

1.
Encarregar a Secretaria-Geral de, por meio das áreas responsáveis pelo acompanhamento e execução de atividades relacionadas ao objeto desta resolução, apresentar oportunamente o plano de atividades que realizará no período 2018-2019 para consulta ou supervisão adequada dos Estados membros, no terceiro trimestre de 2018. 
2.
Solicitar ao Conselho Permanente que encarregue a CAJP de incluir em seu plano de trabalho, antes do Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, os seguintes temas desta resolução, a fim de promover o intercâmbio de experiências e boas práticas: 
· “Pela defensoria pública oficial autônoma como salvaguarda da integridade e liberdade pessoal”. Realização, no primeiro trimestre de 2019, da Sétima Sessão Especial da CAJP sobre os mecanismos de monitoramento dos centros de detenção de que dispõe cada instituição de defensoria pública oficial da região, com a presença dos Estados membros e suas respectivas instituições públicas oficiais de assistência jurídica, de integrantes da AIDEF, da CIDH, por meio de sua Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas, de peritos do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como das organizações internacionais. A participação dos membros da AIDEF será garantida por essa organização. 
· “Atualização do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência e Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência”. Realização de uma sessão da CAJP que considere temas como a tomada de consciência social, a inclusão trabalhista e a educação, entre outros, da qual participarão os Estados membros, peritos nacionais, representantes do setor acadêmico e da sociedade civil, bem como de organismos internacionais, para o intercâmbio de boas práticas e experiências nacionais. Essa reunião será realizada no último trimestre de 2018, no âmbito do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, com os recursos alocados à CAJP. 
3.
Solicitar ao Conselho Permanente que informe a Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução. A execução das atividades previstas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e de outros recursos. 
ANEXO

PROGRAMA DE AÇÃO PARA A DÉCADA DAS AMÉRICAS PELOS DIREITOS E PELA DIGNIDADE DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
(2016–2026)


OS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS,


TENDO PRESENTE a Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, o Protocolo Adicional da Convenção Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, “Protocolo de São Salvador”, e a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência; 


DESTACANDO que os Estados membros da OEA se ocuparam das pessoas com deficiência em diversas resoluções, entre elas a resolução AG/RES.1249 (XXIII-O/93), “Situação das pessoas com deficiência no continente Americano”, a resolução AG/RES.1356 (XXV-O/95), “Situação das pessoas com deficiência no Continente Americano”, e a resolução AG/RES.1369 (XXVI-O/96), “Compromisso do Panamá com as pessoas com deficiência no Continente Americano”, assim como em diversas declarações, como a Declaração de Manágua de 1993 e a Declaração do Panamá de 2005, emanada da Quarta Cúpula de Chefes de Estado e de Governo da Associação de Estados do Caribe;


TENDO PRESENTE TAMBÉM que no âmbito internacional foram adotados diversos instrumentos que estabelecem diretrizes relativas à deficiência, que se ocupam da atenção às pessoas com deficiência e estabelecem seus direitos, em particular a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (2006);


RECONHECENDO E RESPEITANDO o caráter pluricultural e multilíngue das pessoas com deficiência em povos e culturas indígenas e a importância de sua contribuição para o desenvolvimento, pluralidade e diversidade cultural de nossas sociedades; reitera-se o compromisso de sua participação neste novo Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (PAD) de 2026 de modo a atender a interseccionalidade em todas as suas variantes para alcançar o bem-estar econômico e social, respeitando seus direitos humanos e sua identidade cultural;


VALORIZANDO a importância que tem a Declaração das Nações Unidas “Transformar nosso mundo: a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável”, que contém os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 2015-2030 para impulsionar o desenvolvimento e a inclusão social das pessoas com deficiência de maneira transversal e, de maneira específica, em alguns objetivos concretos;


RECORDANDO a Proclamação de 1981 como Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, a Proclamação do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência (1992), o Relatório Final do Relator Especial da Comissão de Desenvolvimento Social sobre a vigilância da aplicação das Normas Uniformes sobre a Igualdade de Oportunidades para as Pessoas com Deficiência (1996) e a resolução 2005/65 da Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, “Os Direitos Humanos das Pessoas com Deficiência”; 


TENDO AVANÇADO NO CUMPRIMENTO do Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência, adotado no Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, reunida em Santo Domingo, República Dominicana, em junho de 2006; e


CONSIDERANDO a Resolução AG/DEC. 89 (XLVI-O/16), aprovada na segunda sessão plenária do Quadragésimo Sexto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, realizada em 14 de junho de 2016, mediante a qual se aprovou a prorrogação por um período de dez anos, até 2026; e a Resolução AG/RES. 2908 (XLVII-O/17), “Promoção e Proteção de Direitos Humanos”, adotada durante o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, Capítulo x, p.104 e p.105,

ADOTAM O SEGUINTE PROGRAMA DE AÇÃO:

I. VISÃO: 

· Até 2026, os Estados membros consolidarão avanços substantivos na construção de uma sociedade inclusiva, solidária, acessível para todos e baseada no reconhecimento do gozo e exercício pleno e igualitário dos direitos humanos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, eliminando os preconceitos, estereótipos e estigmas sociais, e as discriminações múltiplas com relação a grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados que impeçam seu desenvolvimento e sua plena e efetiva participação e inclusão na sociedade.

· As pessoas com deficiência devem ser reconhecidas e valorizadas por suas contribuições efetivas e potenciais ao bem-estar geral, à diversidade e ao respeito de sua pluralidade, tanto em zonas urbanas como rurais, e no interior dos grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados. 

II.
MISSÃO

Os Estados membros se comprometem a evitar que as pessoas com deficiência sejam vítimas de discriminação múltipla, prestando especial atenção à discriminação por motivo de pertencimento a outros grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados. 

Os Estados membros se comprometem a realizar programas no âmbito nacional, regional e local, reconhecendo, promovendo e protegendo seus direitos humanos, para mitigar o impacto nocivo da pobreza e da desigualdade nas pessoas com deficiência em relação ao resto da população, dada a sua situação de vulnerabilidade, discriminação e exclusão, reconhecendo, promovendo e protegendo seus direitos humanos.

Os Estados Partes se comprometem a harmonizar sua legislação interna com os princípios e normas do direito internacional dos direitos humanos neste quesito, plasmados no Artigo 12 da CDPD tal como foi interpretado pela Observação Geral 1 do Comitê dos Direitos das Pessoas com Deficiência da ONU.  

Os Estados membros se comprometem a adotar gradual e irreversivelmente as medidas administrativas, legislativas e judiciais, assim como as políticas públicas necessárias, até o máximo de seus recursos disponíveis e, quando necessário, no âmbito da cooperação internacional para obter, de maneira progressiva, o pleno exercício dos direitos das pessoas com deficiência, sem prejudicar os direitos que são aplicáveis de imediato em virtude do direito internacional para a efetiva aplicação do presente Programa de Ação, derivado da prorrogação da Década das Américas das Pessoas com Deficiência (até 2026), na ordem jurídica interna, a fim de que as pessoas com deficiência estejam em igualdade de condições com as demais e melhorem suas condições de vida.

Também se comprometem a remover as práticas administrativas, judiciais ou de qualquer índole que não são compatíveis com a visão e objetivos do PAD, adotando de maneira imediata as medidas conducentes a isso, com o fim de que as pessoas com deficiência estejam em igualdade de condições com as demais.

III.
OBJETIVOS:

1. Conscientização da sociedade


Assegurar a promoção do conhecimento da situação das pessoas com deficiência, o reconhecimento de todos os seus direitos humanos, a proteção de sua dignidade, sua devida valorização, assim como a eliminação de todas as formas de discriminação e de todas as limitações de índole cultural e de atitude, inclusive os preconceitos, estereótipos e estigmas sociais e as discriminações múltiplas por motivo de pertencimento a outros grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados que impeçam seu desenvolvimento e sua plena e efetiva participação e inclusão na sociedade.
2. Saúde


Ampliar, melhorar e assegurar o acesso das pessoas com deficiência aos serviços de saúde, inclusive serviços de saúde sexual e reprodutiva, em igualdade de condições com as demais e assegurando que os serviços existentes incorporem a perspectiva de deficiência e, se for o caso, acrescentar a de outros grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados, particularmente os serviços requeridos em consequência de sua situação de deficiência, inclusive a pronta detecção e intervenção, quando proceder, e serviços dirigidos a prevenir e reduzir ao máximo o surgimento de novas deficiências ou o agravamento das existentes. Garantir-se-á que todo serviço de saúde seja oferecido com base no consentimento livre e informado da pessoa com deficiência. Além disso, promover a pesquisa relacionada com o tratamento, a reabilitação e a prevenção a fim de reduzir ao máximo o surgimento de novas deficiências.

3. Reabilitação e habilitação


Promover sistemas multidimensionais de reabilitação e habilitação para pessoas com deficiência que contemplem sua abordagem ao longo do ciclo de vida, enfocando a juventude e a infância, incentivando a disponibilidade, o conhecimento e o uso de tecnologias de apoio e dispositivos destinados às pessoas com deficiência e a formação de profissionais.

4. Educação

Assegurar e garantir às pessoas com deficiência o acesso, em igualdade de condições com as demais e sem discriminação alguma, a uma educação de qualidade, com pertinência cultural e inclusiva, abrangendo seu ingresso, permanência, progresso, avaliação, credenciamento e certificação no sistema educativo em todos os níveis, assim como o ensino ao longo da vida, que facilite o desenvolvimento máximo de sua pessoalidade, talentos e criatividade, assim como sua inclusão e participação plena em todos os âmbitos da sociedade.

5. Trabalho e emprego

Garantir a inclusão laboral plena, digna e remunerada das pessoas com deficiência, em todas as esferas da atividade produtiva, tanto no setor público como no privado, utilizando como base a formação técnica e profissional, assim como a igualdade de oportunidades de trabalho, inclusive a disponibilidade de ambientes ocupacionais e de trabalho acessíveis, de acordo com as normas internas de cada país, e assegurar a provisão dos ajustes razoáveis para tal propósito. 

6.
Acessibilidade

Assegurar o acesso das pessoas com deficiência, com autonomia e segurança, levando em conta a pertinência cultural, e em igualdade de condições com os demais, ao ambiente físico, espaços, equipamentos urbanos, edifícios, serviços de transporte e outros serviços públicos ou abertos ao público, tanto em zonas urbanas como rurais, assim como garantir o acesso das pessoas com deficiência aos sistemas e tecnologias da informação e da comunicação, qualquer que seja a plataforma tecnológica, o que inclui tanto os programas como os equipamentos de informática, sua interação e disponibilidade.

7.
Participação cidadã, política e social

Assegurar às organizações representativas das pessoas com deficiência e às pessoas com deficiência sua plena e ativa participação e inclusão, respeitando sua ideologia política, e com especial ênfase nas mulheres com deficiência, na vida pública e política, inclusive o exercício efetivo do direito ao sufrágio, sua postulação a cargos de representação popular em todos os níveis, com materiais eleitorais, procedimentos e instalações acessíveis.

Será promovida e garantida a sua participação na formulação, adoção e avaliação de políticas públicas destinadas a proteger e promover seus direitos, em igualdade de condições com as demais, assim como promover e facilitar mediante diversas formas de apoio sua participação em organizações próprias que lhes representem, incentivando a participação de pessoas com deficiência de zonas rurais e remotas, inclusive as pertencentes a povoados e comunidades indígenas ou afrodescendentes.
8.
Participação em atividades culturais, artísticas, esportivas e recreativas
Garantir a participação das pessoas com deficiência na vida cultural e artística, nos esportes, no entretenimento, na recreação e no turismo, e promover uma cultura de turismo acessível, assim como qualquer outra atividade que promova a inclusão social e o desenvolvimento integral dos indivíduos em condições de igualdade. Além disso, será promovido o uso de meios técnicos para desenvolver as capacidades criativas, artísticas e intelectuais em suas diversas manifestações.

9.
Desenvolvimento, bem-estar e inclusão social
Promover a inclusão e o desenvolvimento social das pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais, assegurando o acesso aos programas de bem-estar e segurança social, nos quais se incluam as suas famílias; assim como garantir que nos programas de redução e erradicação da pobreza empreendidos sejam levados devidamente em conta os gastos adicionais associados à condição de deficiência.

10. Exercício da capacidade jurídica

Assegurar os apoios e salvaguardas para o exercício efetivo da capacidade jurídica das pessoas com deficiência.

11. Autonomia pessoal e vida independente

Garantir as condições jurídicas e materiais para o gozo pleno da autonomia pessoal e vida independente das pessoas com deficiência.
12. Acesso à justiça

Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso à justiça em igualdade de condições com as demais, garantindo a provisão dos ajustes razoáveis para tal propósito.

13. Situações de emergência, catástrofe e desastres

Garantir a gestão integral das pessoas com deficiência ante uma situação de risco, levando em conta suas necessidades antes, durante e depois da emergência, incluindo seus produtos de apoio ou meios de assistência pessoal a fim de salvaguardar a autonomia, deslocamento e independência.

14. Vida livre de violência

Garantir que as pessoas com deficiência não sofram situações de violência por nenhum motivo e dentro de nenhum contexto, assegurando a participação plena e efetiva das organizações de pessoas com deficiência na criação de mecanismos para a eliminação e a abordagem da violência. Assegurar que as pessoas com deficiência que foram vítimas de violência e abuso tenham acesso igualitário aos mecanismos de investigação e punição de tais atos, garantindo a provisão dos ajustes razoáveis necessários para tal propósito.

15.
Cooperação internacional

Assegurar a participação das organizações das pessoas com deficiência em todos os planos, programas e projetos de cooperação internacional como um instrumento eficaz de apoio aos esforços regionais e nacionais, com o fim de gerar a plena inclusão e não discriminação contra as pessoas com deficiência, evitando a exclusão.

IV.
AÇÕES CONCRETAS 

1. Conscientização da sociedade

A. Educação e difusão
a) Promover o desenvolvimento de planos, programas e políticas públicas inclusivas em todos os níveis do sistema educacional dirigidos a: 

1. Criar e fortalecer uma cultura de percepção positiva do potencial humano, autodeterminação e independência individual, conhecimentos, méritos, habilidades e contribuições para a sociedade das pessoas com deficiência, promovendo o respeito e a proteção de sua dignidade e de seus direitos. 

2. Incorporar o enfoque de direitos humanos e deficiência nos conteúdos acadêmicos e nos programas de estudos, de maneira transversal, com especial ênfase na questão relativa aos grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados.

3. Estabelecer programas de formação dirigidos aos funcionários públicos de todos os poderes do Estado e ao setor privado, sobre a promoção e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais das pessoas com deficiência, concentrados na eliminação de termos pejorativos, estigmas sociais, usos e costumes que impliquem preconceitos arraigados, estereótipos e atitudes discriminatórias contra as pessoas com deficiência.

b) Realizar e manter campanhas de conscientização pública sobre as pessoas com deficiência, inclusive as seguintes ações:

1. Promover uma imagem positiva nos meios de comunicação locais e nacionais sobre as pessoas com deficiência, respeitando a diversidade e fomentando a igualdade de oportunidades, inclusive uma perspectiva de grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados.

2. Incorporar nas ações ou campanhas de publicidade governamentais aquelas práticas que promovam integralmente a inclusão social das pessoas com deficiência, considerando critérios de acessibilidade.

3. Criar mecanismos legais e judiciais para que as pessoas com deficiência, através das organizações que as representam, tenham garantido o respeito ao uso de sua imagem em campanhas de publicidade de instituições públicas ou privadas, em qualquer meio ou sistema de comunicação.

4. Desenvolver programas de conscientização e capacitação a respeito do Desenho Universal dirigidos aos setores público e privado.

B. Papel de apoio da sociedade civil
Fomentar a criação de redes sociais, grupos de apoio comunitário ou de voluntariado que promovam o reconhecimento e a proteção dos direitos das pessoas com deficiência e sua participação plena e efetiva na sociedade. 

2. Direito à saúde

A. Promoção e proteção da saúde

a) Garantir o acesso das pessoas com deficiência aos serviços de saúde, em condições de igualdade com as demais e com a devida atenção a suas necessidades específicas em razão da sua deficiência, no ambiente mais inclusivo possível, assim como garantir o acesso das mulheres, crianças e adolescentes com deficiência aos serviços de saúde, realizando os ajustes razoáveis requeridos para assegurar um serviço integral de qualidade.

b) Garantir que os Estados adotem a legislação e medidas concretas e efetivas que assegurem que todas as pessoas com deficiência contem com procedimentos que lhes facilitem manifestar o consentimento livre e informado para tratamentos médicos, com a aplicação de medidas de acessibilidade, apoios e ajustes razoáveis.

c) Proporcionar às pessoas com deficiência programas de atenção à saúde gratuitos ou a preços acessíveis, da mesma variedade e qualidade que os proporcionados às demais pessoas, inclusive no âmbito da saúde sexual e reprodutiva, e os programas de saúde pública dirigidos à população em geral. 

d) Promover a capacitação e acessibilidade dos estabelecimentos de atenção à saúde, tanto em infraestrutura e equipamento como em recursos humanos, para a atenção às pessoas com deficiência.

e) Garantir a devida e oportuna atenção à saúde de qualidade, às pessoas com deficiência, levando em consideração o pertencimento a grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados, e proporcionar, de forma gratuita ou a preços acessíveis, os tratamentos e medicamentos necessários, assim como prevenir a deterioração da saúde ou o agravamento da deficiência, respeitando sempre sua autonomia e com base no consentimento livre e informado.

f) Desenhar e implementar estratégias educativas que promovam estilos de vida saudáveis para as pessoas com deficiência .

g) Assegurar o acesso das pessoas com deficiência, em igualdade de condições com as demais, ao ambiente físico, à informação e às comunicações dos estabelecimentos que oferecem serviços de saúde em zonas urbanas, rurais e territórios indígenas, inclusive capacitação dos profissionais de saúde para transmiti-la em linguagem simples, contemplando os serviços de interpretação de libras e guias intérpretes.

h) Assegurar que todas as informações fornecidas pelo setor de saúde sejam apresentadas em modos, meios, formas e formatos acessíveis e utilizáveis pelas pessoas com deficiência.

3. Reabilitação e Habilitação

A.
Reabilitação
a) Desenvolver políticas e programas de reabilitação integral que assegurem a plena inclusão, participação e desenvolvimento das pessoas com deficiência.

b) Promover junto aos organismos internacionais e entidades regionais e internacionais de financiamento e cooperação, assim como junto a países cooperantes, que desenvolvam ou financiem atividades de pesquisa relacionada com o tratamento, a reabilitação e a prevenção a fim de reduzir ao máximo o surgimento de novas deficiências.

c) Promover disponibilidade e acesso a ajudas técnicas e tecnológicas, biomecânicas, dispositivos móveis e aplicativos (APT) especializados para as pessoas com deficiência, levando em conta sua condição socioeconômica, geográfica e cultural.

d) Fortalecer os serviços de habilitação e reabilitação existentes, de maneira que todas as pessoas com deficiência tenham acesso aos serviços de que necessitem, próximos ao seu lugar de residência, inclusive zonas rurais e territórios indígenas e afrodescendentes. 

e) Promover estratégias de habilitação e reabilitação baseadas na comunidade enfatizando os serviços de atenção primária à saúde, integradas no sistema de saúde e ajustadas às particularidades de cada país, com a participação de organizações representativas de pessoas com deficiência em seu desenho e execução. 

f) Promover a adequada formação de pessoal profissional e técnico para a atenção integral a todas as pessoas com deficiência, assim como em sua responsabilidade ética quanto ao respeito à autonomia das pessoas com deficiência e a obtenção de seu consentimento livre e informado para qualquer tratamento médico.

g) Promover o desenvolvimento de programas específicos de formação e capacitação no âmbito nacional, para a produção e fornecimento de equipamentos, ajudas técnicas e biomecânicas, dispositivos móveis e aplicativos especializados, assim como a participação das pessoas com deficiência nesses programas.

h) Tomar medidas para o estabelecimento de compromissos e programas intersetoriais que articulem ações para a reabilitação integral das pessoas com deficiência desde sua infância.

B.
Habilitação
a) Promover programas de estímulo precoce de qualidade que tenham como objetivo desenvolver o potencial e habilidades das crianças com deficiência, particularmente durante a primeira infância, de acordo com suas necessidades específicas.

b) Organizar e ampliar serviços e programas gerais de habilitação, em particular nos âmbitos da saúde, do emprego, da educação e dos serviços sociais, que contribuam para a inclusão e participação das pessoas com deficiência na comunidade.

4. Educação

a) Reafirmar o compromisso de transitar da educação especial para a educação inclusiva.

b) Garantir a inclusão das pessoas com deficiência no sistema educacional geral, em um ambiente inclusivo e com uma oferta educativa de qualidade, considerando a pertinência cultural. 

c) Assegurar que as pessoas com deficiência não fiquem excluídas do sistema geral de educação por motivos de deficiência, e que as crianças e adolescentes com deficiência não fiquem excluídos do ensino primário gratuito e obrigatório, nem da educação secundária, por motivos de deficiência. Da mesma forma, garantir o acesso dos estudantes com deficiência à formação técnica, superior e profissional, entre outras ações, promovendo a concessão de bolsas para tal fim.

d) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso geral à educação superior, à formação profissional, à educação para pessoas idosas, à educação virtual, à educação na igualdade de gênero, saúde sexual e reprodutiva e a aprendizagem durante toda a vida, sem discriminação e em igualdade de condições com as demais. Para tal fim, os Estados assegurarão que se realizem os ajustes razoáveis necessários.

e) Proporcionar os recursos didáticos e pedagógicos necessários para atender às necessidades educacionais específicas dos estudantes segundo sua deficiência, incluindo os textos escolares e materiais de leitura nos modos, meios, formas e formatos acessíveis.

f) Garantir a participação e a interação dos estudantes com deficiência em todos os âmbitos da vida escolar e acadêmica, assim como de todas as atividades extracurriculares; isso inclui, entre outras medidas, assegurar sua participação nas decisões tomadas com relação aos ajustes razoáveis no processo de ensino-aprendizagem e de avaliação.

g) Erradicar o analfabetismo nas pessoas com deficiência mediante políticas públicas efetivas. 

h) Implementar a aprendizagem do Sistema Braille, a escrita alternativa, outras formas e modos de comunicação alternativa e aumentativa, habilidades de orientação e de mobilidade, a aprendizagem da língua de sinais e a promoção da identidade linguística e cultural das pessoas surdas.

i) Assegurar às pessoas surdas uma educação de qualidade e inclusiva, bilíngue, em libras e idioma nativo, respeitando a pluralidade cultural com características locais, regionais e nacionais.

j) Assegurar a eliminação das barreiras físicas, de comunicação, tecnológicas e de atitude que impedem o acesso dos estudantes com deficiência em todos os níveis da educação. 

k) Promover a formação e a capacitação contínua e especializada em educação inclusiva para docentes de todos os níveis educativos e de outros profissionais que favoreçam a formulação e o desenvolvimento das políticas de educação inclusiva, com ênfase no respeito dos direitos humanos e das liberdades fundamentais. 

l) Garantir o aceso às tecnologias da informação e comunicação aos estudantes com deficiência no sistema educacional

5. Trabalho e emprego

a) Garantir às pessoas com deficiência o direito a um emprego decente e escolhido de maneira autônoma e independente em ambientes de trabalho abertos, inclusivos e acessíveis, de acordo com suas capacidades e competências, com todas as garantias de lei, as possibilidades de ascensão e promoção e igualdade salarial com os demais, respeitando seus direitos trabalhistas e sindicais.

b) Fortalecer a inclusão das pessoas com deficiência no mercado de trabalho e as ações afirmativas no desenvolvimento de normas, políticas públicas, planos e programas em matéria de emprego e desenvolvimento econômico.

c) Implementar serviços nacionais de emprego que permitam a formação, capacitação, intermediação, seleção, adaptação do cargo, implementação de ajustes razoáveis, permanência e avaliação das pessoas com deficiência no mercado de trabalho.

d) Promover a criação de trabalhos domiciliares ou à distância (teletrabalho) utilizando as tecnologias da informação e comunicação como meio para oferecer mais oportunidades nos mercados de trabalho para as pessoas com deficiência.
e) Promover a contratação de pessoas com deficiência no setor privado mediante políticas de ação afirmativa, incentivos fiscais, subsídios ou financiamentos especiais, entre outras ações similares.

f) Incentivar oportunidades empresariais para pessoas com deficiência, o trabalho independente, a constituição de cooperativas e a criação de micro e pequenas empresas, assim como o fortalecimento das já existentes.

g) Estimular as entidades públicas e privadas a adquirir e contratar bens e serviços oferecidos pelas micro e pequenas empresas de pessoas com deficiência.
h) Apoiar as pessoas com deficiência no desenvolvimento de projetos produtivos e promoção dos produtos de micro e pequenas empresas, considerando a criação de fundos e linhas de crédito flexíveis para tais fins. 
i) Adotar medidas para garantir que as pessoas com deficiência que trabalhem de maneira permanente ou eventual como diaristas agrícolas ou na construção gozem da proteção conferida pela legislação e pelas práticas nacionais com respeito a outros trabalhadores dos mesmos setores, no âmbito da segurança e saúde no trabalho, em particular as pessoas com deficiência pertencentes a outros grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados.

j) Promover esforços para assegurar que as ações tendentes ao reconhecimento da capacidade de trabalho dos trabalhadores com deficiência sejam levadas em consideração nos acordos coletivos dos sindicatos. 

k) Implementar políticas efetivas de apoio ao trabalho familiar ou comunitário das pessoas com deficiência.

l) Toda informação sobre oferta de emprego e/ou concurso para cargos públicos, de educação, formação e capacitação para o trabalho, desenvolvimento econômico, fomento e criação de pequenas e médias empresas e do setor solidário deverá ser apresentada em modos, meios, formas e formatos acessíveis a cada tipo de deficiência. As plataformas e sites deverão ser acessíveis e garantir a interação das pessoas com deficiência.

6. Acessibilidade

a) Garantir o cumprimento das normas técnicas de acesso ao meio físico, ao transporte, às comunicações e às tecnologias da informação e comunicação, incorporando às legislações nacionais e políticas públicas, entre outras, as normas internacionais, em concordância com a Observação Geral Nº 2 (2014) a respeito do Artigo 9 sobre acessibilidade do Comitê de Acompanhamento da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas.

b) Impulsionar a adoção e/ou fortalecimento de medidas legislativas necessárias para:

1. Garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência de todos os bens e serviços adquiridos pelas instituições públicas, garantindo seu fácil uso e interação.

2. Garantir a acessibilidade às pessoas com deficiência de todos os bens e serviços cofinanciados com recursos públicos ou de cooperação, garantindo seu fácil uso e interação.

3. Garantir às pessoas com deficiência o acesso pleno à informação, comunicação e gestão de serviços de interesse público oferecidos através da rede ou por meios eletrônicos.

4. Garantir às pessoas com deficiência a acessibilidade no uso e manejo dos sistemas de pagamento de forma pessoal e eletrônica, de maneira autônoma.

5. Garantir às pessoas com deficiência o acesso à informação incorporada nos produtos de consumo.

c) Garantir a plena participação das pessoas com deficiência no desenho, ajuste, implementação e acompanhamento da legislação, políticas públicas e decisões administrativas em matéria de acesso ao meio físico, ao transporte e às tecnologias da informação e comunicação.

d) Promover a eliminação das barreiras urbanísticas e arquitetônicas existentes nas entidades públicas.

e) Tomar medidas para assegurar que toda construção ou serviços e instalações de uso público contemplem acessibilidade universal, e fomentar essa prática no setor privado.

f) Promover a eliminação das barreiras existentes em todos os meios de transporte para facilitar o acesso das pessoas com deficiência, buscando garantir que a informação relacionada com os sistemas de transporte considere o uso de formas de transmissão de informação, tais como a linguagem escrita, a linguagem de libras, o Sistema Braille, a informação auditiva, a informação gráfica e em alto relevo, a linguagem simples e outros meios alternativos e aumentativos de comunicação.

g) Garantir o acesso autônomo e independente das pessoas com deficiência às TIC, aos portais virtuais, aos sites, aos conteúdos multimídia, aos livros independentemente de seu formato original, à internet e às redes sociais. Para tanto, os Estados poderão considerar, conforme o caso, a possibilidade de conceder subsídios, a isenção de impostos e o acesso a planos de financiamento destinados à aquisição destes novos sistemas e tecnologias, de acordo com as necessidades das pessoas com deficiência.

h) Garantir os serviços de interpretação e tradução na língua de sinais e de guias intérpretes para pessoas surdas, cegas e grupos linguisticamente minoritários com deficiência, impulsionando a profissionalização e a certificação necessária de pessoas intérpretes, tradutores e guias intérpretes.

i) Garantir instalações e serviços acessíveis para pessoas com deficiência deslocadas por conflitos armados, desastres e emergências, migração forçada ou qualquer outro motivo que implique seu deslocamento.

j) Assegurar a disponibilidade e uso de tecnologias adequadas a um preço acessível que garantam o acesso independente, autônomo e igualitário das pessoas com deficiência à informação e às comunicações. As mesmas poderão compreender dispositivos alternativos e aumentativos, legendados, leitores e ampliadores de tela, assim como outros sistemas de apoio pessoal.

7.
Participação cidadã, política e social
a) Assegurar o exercício dos direitos e deveres cidadãos e liberdades fundamentais das pessoas com deficiência harmonizando qualquer norma, política ou prática que impeça ou dificulte sua participação no âmbito cívico, político e social.

b) Garantir, em igualdade de condições com os demais, a plena participação das pessoas com deficiência no ato do sufrágio, seja como eleitor ou como candidato, considerando os mecanismos de acessibilidade necessários, incluindo a modalidade do voto auxiliado por uma pessoa de sua própria escolha, o voto eletrônico e o voto à distância, entre outros, adequando os sistemas eleitorais para tal fim.

c) Promover o acesso das pessoas com deficiência, em condições de igualdade, a cargos e funções públicas de seu país. 

d) Consultar, de maneira aberta e ampla, as pessoas com deficiência sobre o desenho, elaboração, implementação e monitoramento da legislação, decisões administrativas e políticas públicas, especialmente aquelas relacionadas com a participação política, cidadã e social, assim como todas as decisões que as afetem de maneira direta, incluindo as pessoas com deficiência pertencentes aos grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados.

e) Promover a participação e formação de organizações de pessoas com deficiência, assim como a coordenação entre as mesmas, com o fim de fortalecer sua participação no debate das políticas públicas em todos os níveis, e afiançar a defesa de seus interesses. Além disso, promover a criação de um mecanismo de financiamento que permita às organizações das pessoas com deficiência, com representação de grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados, fortalecer sua gestão.

f) Promover políticas de formação e capacitação orientadas às organizações que representam as pessoas com deficiência, a fim de desenvolver suas habilidades na direção dos assuntos públicos. 

g) Toda informação sobre direitos humanos e liberdades fundamentais, direito internacional humanitário e participação política, eleitoral e cidadã deverá ser apresentada em modos, meios, formas e formatos acessíveis a cada tipo de deficiência.
h) Promover a participação de organizações representativas de pessoas com deficiência para que incidam nos partidos políticos, de maneira a incluir em suas campanhas e plataformas propostas sobre a realização dos direitos das pessoas com deficiência.

8. Participação em atividades culturais, artísticas, esportivas e recreativas

a) Garantir, por meio de planos de ação nacionais, a inclusão das pessoas com deficiência nas atividades culturais, artísticas, esportivas e recreativas, assim como assegurar sua participação e a de suas organizações esportivas e culturais no desenho, adequação, implementação e acompanhamento da legislação, decisões administrativas e políticas públicas do esporte, recreação, entretenimento e cultura.

b) Destinar recursos para o fomento das atividades culturais, tradicionais, artísticas, esportivas e recreativas das pessoas com deficiência. 

c) Fomentar a prática esportiva das pessoas com deficiência nas modalidades de alto rendimento, recreativa, entretenimento e bem-estar, envolvendo as entidades nacionais responsáveis por estes temas.

d) Promover a criação e sustentabilidade de entidades de esporte associado de alto rendimento para pessoas com deficiência, garantindo que contem com a estrutura institucional e o equipamento correspondentes.

e) Fortalecer técnica, administrativa e financeiramente as organizações esportivas de pessoas com deficiência.

f) Garantir o acesso e uso de instalações esportivas, materiais e implementos acessíveis para a prática esportiva das pessoas com deficiência.

g) Promover condições de acessibilidade para o turismo, serviços recreativos e de entretenimento, espetáculos culturais, eventos esportivos e demais eventos públicos. 

h) Promover a capacitação das pessoas com deficiência para que trabalhem nas áreas do turismo, cultura, esportes e entretenimento. 

i) Fomentar a capacitação dos operadores da infraestrutura turística com relação ao tratamento adequado das pessoas com deficiência para evitar atitudes que subestimem e que levem à discriminação, restringindo seu acesso, uso e desfrute. 

j) Garantir às pessoas com deficiência o acesso a todos os bens e produtos culturais, independentemente de seus modos, meios, formas e formatos, como textos impressos, dança, teatro e produtos audiovisuais.

k) Estimular a formação e a profissionalização das pessoas com deficiência nas áreas artísticas, e formular programas que fomentem a produção cultural das pessoas com deficiência e a comunicação, divulgação e difusão de suas obras e produtos culturais.

l) Garantir às crianças com deficiência acesso, em igualdade de condições com as demais, a instalações, planos, programas e serviços de recreação, entretenimento, cultura e esporte.

9. Desenvolvimento, bem-estar e inclusão social

a) Assegurar a participação das pessoas com deficiência no desenvolvimento social e econômico, através do fortalecimento de suas capacidades e do fomento de suas atividades produtivas sustentáveis.

b) Garantir o acesso das pessoas com deficiência, em particular as pertencentes a grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados, aos programas de assistência social e estratégias de redução da pobreza, considerando devidamente os gastos adicionais causados ou agravados pela condição de deficiência e considerando, entre outras, variantes o tipo de deficiência. 

c) Assegurar o acesso, em condições de igualdade, das pessoas com deficiência e suas famílias aos programas de segurança alimentar, água potável, saneamento básico e moradia, implementando para tanto ações afirmativas que assegurem seu efetivo acesso e gozo de direitos.

d) Formular mecanismos de equiparação de oportunidades que permitam amortecer os custos dos apoios e das tecnologias que garantam a autonomia, a independência e a segurança das pessoas com deficiência para o desfrute de uma vida independente. 

e) Toda informação de planos, programas, projetos sociais, de bem-estar, nutrição, segurança alimentar, água potável, saneamento ambiental e moradia deverá ser apresentada em modos, meios, formas e formatos acessíveis a cada tipo de deficiência. As plataformas e sites deverão ser acessíveis e garantir a interação das pessoas com deficiência.

f) Gerar programas de desenvolvimento e assistência para as famílias das crianças e adolescentes com deficiência para assegurar que a pobreza não seja um impedimento para sua inclusão.

10. Exercício da capacidade jurídica

a) Erradicar o modelo de substituição da vontade das pessoas com deficiência e desenvolver as ações pertinentes para proporcionar acesso ao apoio de que possam necessitar no exercício de sua capacidade jurídica, bem como na tomada de decisões.

b) Proporcionar as salvaguardas adequadas e efetivas para impedir os abusos e assegurar o respeito dos direitos, vontade e preferências das pessoas com deficiência.

c) Formular e implementar um Programa de Capacitação Contínua dirigido a todos os operadores de justiça, em coordenação com instituições especializadas, em temas relativos ao reconhecimento da capacidade jurídica das pessoas com deficiência.

d) Garantir às pessoas com deficiência o acesso à informação mediante sistemas e serviços de apoio e ajustes razoáveis para a tomada direta de decisões, a fim de garantir seu livre exercício da capacidade jurídica, empregando visualização de textos, Sistema Braille, comunicação táctil, macrotipo, dispositivos multimídia de fácil acesso, linguagem escrita, sistemas auditivos, legenda, intérpretes e tradutores de libras, idioma nativo e guias intérpretes, materiais em linguagem simples e pictogramas, entre outros.

e) Convocar as agências e entidades envolvidas, assim como organizações que representam as pessoas com deficiência e suas famílias, para formular, criar e implementar serviços de apoio às pessoas com deficiência para o exercício de sua capacidade jurídica.

11. Autonomia pessoal e vida independente

a) Garantir o direito das pessoas com deficiência a viver na comunidade, assegurando que tenham a oportunidade de escolher seu lugar de residência e com quem viver, em igualdade de condições com as demais.

b) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso a serviços de assistência domiciliar e outros serviços de apoio da comunidade para facilitar sua existência e sua inclusão na comunidade e evitar seu isolamento.

c) Os Estados facilitarão por meio de programas públicos e incentivos fiscais o acesso e uso de tecnologias e equipamentos de apoio à vida independente, promovendo mecanismos para a produção destas a baixo custo.
12. Acesso à justiça

a) Assegurar que as pessoas com deficiência tenham acesso à justiça em igualdade de condições com as demais.

b) Garantir a existência de normas que facilitem e possibilitem a realização de adequações processuais quando, em um processo judicial, participe uma pessoa com deficiência, em todas as etapas do mesmo. Tais medidas deverão considerar aspectos relativos à acessibilidade, ao pertencimento a outros grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados e modalidade de deficiência, entre outras.

c) Garantir o acesso à justiça mediante a formação e capacitação adequada dos que trabalham na administração de justiça, incluindo os funcionários judiciais e pessoal de segurança e penitenciário.

d) Implementar medidas efetivas para monitorar as condições em que se encontram as pessoas com deficiência privadas de liberdade em estabelecimentos penitenciários, com o fim de assegurar que a situação de deficiência não seja um agravante da pena, em função de maiores restrições a seus direitos ou uma maior limitação nas atividades que as demais pessoas privadas de liberdade possam desenvolver. Serão assegurados os ajustes razoáveis e o direito à reabilitação, assim como a eliminação de todas as formas de discriminação. 

13. Situações de emergência, catástrofe e desastre

a) Incluir em todos os planos e programas de prevenção do risco e atenção a emergências, catástrofes e desastres a perspectiva transversal da deficiência, prestando especial atenção aos grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados.

b) Assegurar que todas as campanhas de difusão e prevenção sejam apresentadas de modos, meios, formas e formatos acessíveis a cada tipo de deficiência.

c) Assegurar a capacitação na temática dos agentes públicos e órgãos de resposta a emergências.

d) Assegurar que, na realização de simulacros, elaboração de protocolos de atenção, guias e manuais, se considere a participação das pessoas com deficiência.

e) Assegurar que os planos de contingência nacionais e locais incorporem e identifiquem centros de atenção e evacuação que sejam acessíveis a pessoas com deficiência.

f) Promover a implementação de um registro voluntário de pessoas com deficiência que facilite sua identificação em casos de emergência, catástrofe ou desastre.

g) Assegurar que os canais de ajuda humanitária incluam equipamento, produtos e elementos que considerem a atenção a pessoas com deficiência.

h) Incluir a perspectiva da deficiência nos processos de reconstrução posteriores a emergências, catástrofes e desastres, aplicando princípios de acessibilidade e desenho universal, prestando atenção às necessidades específicas das pessoas com deficiência.

14. Vida livre de violência

a) Assegurar que todas as instituições públicas e privadas que se encarregam da prevenção, proteção, defesa e reparação devida à exploração, violência e abuso dos grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados incluam, em todas as suas políticas, programas, planos, projetos e ações, garantias para a proteção, defesa, reparação, assistência e serviços de qualidade acessíveis às pessoas com deficiência.

b) Implementar medidas para prevenir, erradicar e punir todas as formas de violência produzidas no âmbito público ou privado contra as pessoas com deficiência, em particular a violência obstétrica contra as mulheres com deficiência.

c) Estabelecer mecanismos, medidas e políticas integrais de atenção e proteção das vítimas com deficiência, assim como para a reparação dos danos causados.

d) Incorporar a negação dos ajustes razoáveis em qualquer âmbito da vida das pessoas com deficiência como um ato discriminatório.  

e) Realizar campanhas de difusão, em modos, meios, formas e formatos acessíveis, que visibilizem a situação de maior vulnerabilidade e risco de violência em que se encontram as pessoas com deficiência, em especial os grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados.

f) Promover, coordenar e fortalecer redes e mecanismos de articulação no nível intergovernamental, intersetorial, de organizações de pessoas com deficiência e do setor privado, para a atenção e prevenção de todo tipo de violência contra as pessoas com deficiência.

g) Incluir modos, meios, formas e formatos acessíveis nas campanhas gerais de conscientização acerca dos diferentes tipos de violência, assim como da sua prevenção, denúncia e punição.

h) Formular, implementar, executar e monitorar os planos, programas e projetos dos mecanismos nacionais de proteção contra a tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes, para a educação, conscientização e prevenção de todas as formas de tortura e outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes contra as pessoas com deficiência, enfatizando as medidas de ação nas pessoas com deficiência institucionalizadas ou residentes em instituições de acolhida ou afins.

i) Prevenir, proibir e punir maus-tratos, abuso sexual e exploração das pessoas com deficiência, especialmente no âmbito intrafamiliar e institucional, em particular os grupos em situação de vulnerabilidade e/ou historicamente discriminados com deficiência, no âmbito das normas nacionais.
15. Cooperação internacional

a) Promover, dentro da OEA e no âmbito internacional, programas e projetos de intercâmbio de experiências e informação, formação, criação de capacidade e fortalecimento institucional entre os Estados, organizações multilaterais, setor privado, organizações da sociedade civil e organizações que representam as pessoas com deficiência.

b) Promover e fomentar outras iniciativas de cooperação entre os Estados membros da OEA, como mecanismo genuíno de solidariedade americana, para formular e executar programas e projetos que facilitem o intercâmbio de experiências e informação, fortalecendo a capacidade humana e institucional, com a colaboração e participação das organizações multilaterais e organizações de pessoas com deficiência.

c) Promover a formação de um fundo de contribuições voluntárias que permita a participação das pessoas com deficiência em fóruns na matéria, para fortalecer suas capacidades.

d) Recomendar aos órgãos, organismos e entidades da OEA, assim como a outros organismos interamericanos, que colaborem com a Secretaria-Geral em todos os aspectos de planejamento e implementação em matéria de deficiência.

e) Incentivar as organizações para pessoas com deficiência especializadas na matéria a apoiar a Secretaria e os Estados membros na implementação do Programa de Ação, em conformidade com as Diretrizes para a Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, assim como seu acompanhamento e avaliação geral e específica dos avanços dos Estados, amparadas no inciso terceiro do Art. 33 da CDPD. 

f) Assegurar que todos os projetos de cooperação internacional impulsionados, promovidos, financiados ou cofinanciados com recursos do Sistema Interamericano ou dos organismos multilaterais garantam o desenvolvimento inclusivo e sustentável das pessoas com deficiência.

g) Impulsionar, promover e criar mecanismos que assegurem o intercâmbio transfronteiriço de bens e produtos culturais e tecnológicos acessíveis para as pessoas com deficiência.

h) Toda informação relacionada com projetos e programas de cooperação internacional deverá ser apresentada em modos, meios, formas e formatos acessíveis a cada tipo de deficiência. As plataformas e sites deverão ser acessíveis e garantir a interação das pessoas com deficiência.

V.
ESTRATÉGIAS

1. Os Estados assumem o compromisso político de implementar este Programa de Ação, incorporando-o aos correspondentes planos nacionais, para o que destinarão os recursos necessários e assegurarão sua oportuna e devida execução, acompanhamento e avaliação.

2. Sem deixar de adotar as medidas nacionais necessárias, os Estados revisarão, harmonizarão, atualizarão e melhorarão sua legislação com o fim de adequá-la a uma visão continental para efetivar este Programa de Ação em conformidade com os instrumentos internacionais de direitos humanos.

3. Na preparação, desenvolvimento e implementação das normas legislativas correspondentes, os Estados trabalharão em estreita colaboração com as pessoas com deficiência e com organizações para pessoas com deficiência.

4. Os Estados impulsionarão o fortalecimento das organizações de pessoas com deficiência, com o propósito de gerar capacidade de ação para fortalecer as iniciativas estatais e criar condições ótimas para a geração de políticas públicas que garantem o cumprimento dos direitos e o respeito à dignidade inerente das pessoas com deficiência.

5. Os Estados promoverão a formação ou fortalecimento de organismos governamentais de coordenação e aplicação dos tratados internacionais e do presente Programa de Ação, em cumprimento das obrigações internacionais e dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável vinculados às pessoas com deficiência.

6. Promoção da formação ou do fortalecimento de organismos governamentais que cumpram os Princípios de Paris para a Proteção dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

7. Promoção da harmonização regional das normas e metodologias de coleta de informação e estatísticas desagregadas, assim como a utilização de uma classificação padronizada das classes, tipos e subtipos de deficiência, levando em conta as classificações formuladas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) e pelo Grupo de Washington sobre Medição da Deficiência (WG), para contar com bases de dados nacionais comparáveis e padronização da informação estatística, com indicadores da qualidade de vida das pessoas com deficiência que ajudem na formulação de políticas públicas efetivas, assim como na comparabilidade na região. 

8. Fortalecimento dos mecanismos de acesso de informação governamental ao público, transparência e prestação de contas que facilitem os processos de acompanhamento e avaliação da aplicação de políticas públicas a favor das pessoas com deficiência.

9. Garantir o respeito da confidencialidade e o devido uso da informação estatística, que nunca poderá ser utilizada contra os direitos das pessoas com deficiência.

10. Atribuição do acompanhamento, monitoramento e acompanhamento do presente Programa de Ação a um mecanismo independente com participação dos Estados e das organizações para pessoas com deficiência, cujo propósito será realizar o planejamento de atividades para atingir seus objetivos e ações concretas, bem como oferecer apoio técnico aos Estados membros e à Secretaria Técnica.

11. Estabelecer, a partir do presente Programa de Ação da Década, metas e indicadores para cada objetivo e suas correspondentes ações concretas, com o fim de assegurar uma melhor execução e impacto favorável no melhoramento das condições de vida das pessoas com deficiência das Américas.

12. Preparar relatórios periódicos e realizar diálogos interativos com os Estados Partes, em coordenação, na medida em que for pertinente, com a Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência (CEDDIS).

NOTAS DE RODAPÉ

1.
(...) com os direitos humanos internacionais universalmente acordados.
2.
(...) comprometida com a promoção e a preservação do Estado de Direito e a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais de todos os povos, conforme consagrado na Constituição desse país.

3.
 (...) disso, é nosso entendimento que esta seção da resolução não implica que os Estados devam assumir ou implementar obrigações de instrumentos internacionais dos quais não fazem parte.



4.
 (...) aos Estados.
5.
 (...) o descumprimento das obrigações de direitos humanos internacionais de um Estado.
6.  (...) Título II, “Dos direitos, deveres e garantias”, Capítulo III, “Da igualdade”, e Capítulo IV, “Dos direitos da família”, de sua Constituição Nacional e disposições pertinentes. Por conseguinte, manifesta sua reserva sobre o texto do item xii, “Direitos humanos e prevenção da discriminação e da violência contra as pessoas LGBTI”. Além disso, a referência à “identidade ou expressão de gênero” constante dos parágrafos desta resolução será interpretada conforme seu ordenamento jurídico interno.

7.
(...) disposições contempladas na Constituição Política da República da Guatemala e não discrimina por nenhum motivo. Além disso, considera que o não reconhecimento legal do casamento entre pessoas do mesmo sexo não constitui prática discriminatória. A Guatemala também não reconhece os trechos incompatíveis que se contraponham à legislação nacional vigente, reservando-se o direito à interpretação dos termos constantes do parágrafo xii.

8.
(...) indefinida no direito internacional, nos acordos internacionais e nas resoluções das quais Santa Lúcia é signatária. Santa Lúcia reitera vigorosamente a observância de sua Constituição, que promove e protege os direitos humanos de todos, a não discriminação, as liberdades fundamentais para todas as pessoas e a preservação do Estado de Direito. Santa Lúcia está comprometida com a proteção da família como a célula fundamental da sociedade, de acordo com a Declaração Universal dos Direitos Humanos.

9. 
 (...) Constituição do país. No entanto, a Jamaica deixa patente suas reservas a respeito da terminologia utilizada, como é o caso de “identidade de gênero” e “expressão de gênero”, que não foram definidas por lei no país e não obtiveram aceitação no âmbito nacional.

10.
(...) têm igual direito à proteção da pessoa e da propriedade. A Constituição da República do Suriname estipula que “ninguém será discriminado por motivo de nascimento, sexo, raça, idioma, religião, formação, opinião política, posição econômica ou qualquer outra condição”.

Sendo esta uma sociedade multicultural, o tema da orientação sexual e da identidade de gênero requer um longo processo de consulta em âmbito nacional, envolvendo todos os setores da sociedade, inclusive a sociedade civil. Embora o processo nacional de consultas já tenha sido iniciado, até agora não se chegou a um acordo final sobre muitos princípios expressos nesta resolução, nem sobre determinadas ações que se fazem necessárias em relação a políticas públicas pertinentes.

A República do Suriname estaria disposta a participar da aprovação desta resolução, mas faz constar que só se encontrará em posição de reconhecer alguns dos elementos e princípios nela tratados depois que o seu processo de consulta nacional estiver concluído e se tiver alcançado consenso sobre esses temas. O Governo do Suriname continua comprometido com os direitos humanos e as liberdades fundamentais acordados no âmbito intergovernamental, tal como consagrados nos diversos instrumentos internacionais sobre direitos humanos.

11.
(...) seres humanos, conforme consagrado em sua Constituição. É necessário ressaltar que alguns termos desta resolução não estão definidos na legislação nacional de São Vicente e Granadinas nem nas leis internacionais. Por conseguinte, São Vicente e Granadinas desassocia-se desses termos que são incompatíveis com suas leis e contrários a elas, reservando-se o direito de interpretar os termos desta resolução.

12.
(...) Barbados não está em condições de atender a esses requisitos. No entanto, o Governo de Barbados persiste em sua disposição de proteger os direitos de todo indivíduo de todo dano e violência, em conformidade com o Estado de Direito e as disposições de sua Constituição. 

14.
(...) registradas em 2007 e elaboradas em mais profundidade em nossa nota de rodapé à resolução da Assembleia Geral AG/RES. 2888 (XLVI-O/16), de 15 de junho de 2016.  Em particular, reiteramos nossa visão de que o foco dos Estados membros da OEA deveria ser a implementação da Declaração da ONU sobre os Direitos dos Povos Indígenas.

15. (...) Assembleia Geral.


16.
(...) comprometido com a prevenção, punição e erradicação da violência contra a mulher e, em particular, com a persecução de seus perpetradores.  Além disso, os Estados Unidos acreditam que o termo “saúde sexual e reprodutiva” se abre a muitas interpretações e, portanto, o país não se associa a esta seção.

17.
(...) aprovou a criação do MIRPS, porque a Nicarágua não assinou essas declarações e, portanto, seus efeitos não são vinculantes para o governo nicaraguense.
18.
(...) disposições desta seção da resolução cria ou afeta os direitos ou obrigações dos Estados segundo o direito internacional.
AG/RES. 2929 (XLVIII-O/18)

RESOLUÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO NA VENEZUELA
/
/
/
(Aprovada na quarta sessão plenária, realizada em 5 de junho de 2018)


CONSIDERANDO que a Carta da Organização dos Estados Americanos reconhece que a democracia representativa é condição indispensável para a estabilidade, a paz e o desenvolvimento da região e que um dos propósitos da OEA é promover e consolidar a democracia representativa;


REAFIRMANDO o direito dos povos das Américas à democracia e a obrigação dos seus governos de promovê-la e de defendê-la;


TENDO PRESENTE que o respeito pelos direitos humanos e as liberdades fundamentais, o acesso ao poder e seu exercício em conformidade com o Estado de Direito, a realização de eleições periódicas, livres e justas baseadas no escrutínio secreto e sufrágio universal como expressão da soberania popular, o sistema pluralista de partidos políticos e organizações, e a separação e a independência dos poderes são, entre outros, elementos essenciais da democracia representativa;


TOMANDO NOTA do relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos “Instituições Democráticas, Estado de Direito e Direitos Humanos na Venezuela”, publicado em 12 de fevereiro de 2018, que reflete a crise política, econômica, social e humanitária naquele país;


RECORDANDO que, por meio de sua resolução CP/RES. 1095 (2145/18), de 23 de fevereiro de 2018, o Conselho Permanente solicitou ao governo da Venezuela que reconsiderasse a convocação de eleições presidenciais e implementasse as medidas necessárias para impedir a piora da situação humanitária, inclusive aceitando a assistência oferecida pela comunidade internacional;


CONSIDERANDO que o agravamento da crise política, econômica, social e humanitária, que tem causado a deterioração do padrão de vida naquele país, vem gerando uma crescente emigração de cidadãos venezuelanos, com impacto na capacidade de alguns países do Hemisfério de atender suas diferentes necessidades, inclusive aquelas relativas à segurança, conforme evidenciado na reunião do Conselho Permanente ocorrida em 30 de abril de 2018;


RECORDANDO que a resolução CP/RES. 1078 (2108/17), de 3 de abril de 2017, declarou haver ocorrido uma alteração inconstitucional da ordem constitucional da República Bolivariana da Venezuela; e

DESTACANDO que as iniciativas diplomáticas propostas pelo Conselho Permanente e empreendidas por diversos Estados membros foram recusadas pelo Governo venezuelano ou fracassaram até o momento,

RESOLVE:

1. Declarar que o processo eleitoral tal como implementado na Venezuela e que foi concluído em 20 de maio de 2018 carece de legitimidade, por não atender aos padrões internacionais, não ter obtido a participação de todos os atores políticos venezuelanos e ter sido realizado sem as necessárias garantias de um processo livre, justo, transparente e democrático.

2. Reafirmar que a reconciliação nacional só pode ser lograda por meio de um diálogo nacional, com a participação de todos os atores políticos e partes interessadas venezuelanos, que chegue a um acordo sobre as condições necessárias para a realização de novo processo eleitoral que reflita verdadeiramente o desejo dos cidadãos venezuelanos e resolva de forma pacífica a atual crise naquele país.

3. Reiterar que ocorreu uma alteração inconstitucional da ordem constitucional da República Bolivariana da Venezuela, conforme expressado na resolução CP/RES. 1078 (2108/17), de 3 de abril de 2017.

4. Instar o Governo da Venezuela a que adote medidas para assegurar a separação e a independência dos poderes constitucionais e restaurar a plena autoridade da Assembleia Nacional, o Estado de Direito e as garantias e liberdades da população.

5. Instar o Governo da Venezuela a que permita o ingresso de ajuda humanitária e adote medidas de vigilância epidemiológica em seu país, de modo a impedir o agravamento da crise humanitária e sanitária, em particular contra o ressurgimento de doenças como sarampo, malária e difteria.

6. Convidar os Estados membros a que adotem medidas para tratar da emergência humanitária na Venezuela, inclusive fornecendo medicamentos, bem como a que considerem fazer contribuições às organizações internacionais competentes com vistas a fortalecer a capacidade institucional dos países receptores.

7. Instruir o Conselho Permanente a que identifique, em coordenação com as instituições interamericanas e internacionais relevantes, as medidas apropriadas para apoiar os Estados membros que estão recebendo números crescentes de migrantes e refugiados venezuelanos.

8. Conclamar os Estados membros e Observadores Permanentes a que adotem, de acordo com seus respectivos marcos jurídicos e com o direito internacional aplicável, as medidas consideradas apropriadas nos níveis político, econômico e financeiro, de modo a contribuir para a restauração da ordem democrática na Venezuela.

9. Manter-se ocupada da situação na Venezuela, de modo a apoiar ações diplomáticas e medidas adicionais que facilitem a restauração das instituições democráticas e da paz social e promovam o pleno respeito aos direitos humanos e a plena observância do Estado de Direito, conforme o marco constitucional da Venezuela e de forma compatível com suas obrigações e compromissos internacionais.

10. Aplicar, em estrita observância da letra e do espírito da Carta Democrática Interamericana, os mecanismos para a preservação e defesa da democracia representativa estabelecidos em seus Artigos 20 e 21.

NOTAS DE RODAPÉ

1.  (...) só teve acesso a ele na tarde anterior à sua aprovação pela Assembleia Geral. Não obstante, Antígua e Barbuda propôs redação alternativa que teria produzido uma resolução forte e construtiva, e lamenta profundamente que suas propostas não tenham sido consideradas pela Comissão Geral.

Antígua e Barbuda também objeta à exclusão das deliberações do Estado membro ao qual a resolução se refere e reitera o princípio de não intervenção nos assuntos internos dos Estados membros, como consta da Carta da Organização dos Estados Americanos.

Antígua e Barbuda repudia todas as referências feitas na resolução à sessão do Conselho Permanente que foi realizada ilegalmente em 3 de abril de 2017, bem como a resolução resultante. 

Antígua e Barbuda não considera que esta resolução sobre a situação na Venezuela tenha obtido consenso entre os Estados membros e, como tal, não confere base legal para referência ou ação futura.

2. (...) devido processo e está à margem das normas da Organização.


3. 
(...) nega-se o princípio da não intervenção nos assuntos de outro Estado e busca-se justificar a imposição de medidas coercitivas unilaterais.


Essa agressão desconhece o direito do povo venezuelano, exercido em 20 de maio de 2018, de escolher, sem ingerências externas, seu sistema político, econômico e social, e organizar-se da forma que mais lhe convenha. Na Venezuela decidimos nós, os venezuelanos e as venezuelanas.


Pretende-se justificar uma intervenção, inclusive militar, utilizando como desculpa razões humanitárias. Se, dentro dos princípios que regem a cooperação internacional, querem apoiar o povo venezuelano, retirem as medidas coercitivas unilaterais de caráter econômico e financeiro. Desbloqueiem os fundos da Venezuela.


Tenta-se validar uma situação fática e ilegal ao invocar uma resolução fraudulenta, resultante de uma reunião espúria do Conselho Permanente, realizada em 3 de abril de 2017, que de maneira flagrante violou as regras que regem a OEA e o direito internacional.


É lamentável que essa agressão a um Estado membro desta Organização coincida com a comemoração de seus 70 anos e que seja a Doutrina Monroe a orientar a OEA do futuro. A Venezuela é para os venezuelanos e as venezuelanas.


O Governo do Presidente constitucional da República Bolivariana da Venezuela, Nicolás Maduro Moros, reitera seu compromisso com a promoção e o fortalecimento da democracia, o respeito a todos os direitos humanos, dentro do princípio da não intervenção, e reafirma sua vontade de manter relações bilaterais e multilaterais baseadas no respeito ao princípio da igualdade soberana de todos os Estados e na livre determinação dos povos como elementos essenciais para manter a América como zona de paz.


De maneira que, em nome do povo venezuelano, se rejeitam de maneira absoluta as decisões tomadas no dia de hoje por 19 países.  O povo está enfrentando com dignidade as dificuldades, e entre os venezuelanos se resolverão os desafios, sem que a ingerência e o intervencionismo tenham lugar em nosso país.


A Venezuela é livre e soberana. Que viva a Pátria Grande Latino-Americana e que viva a Pátria venezuelana.
DECISÃO DA ASSEMBLEIA GERAL SOBRE A REFORMA DO ESTATUTO DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS 


A Assembleia Geral decidiu encarregar o Conselho Permanente de dar continuidade às deliberações sobre a proposta de reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo da Organização dos Estados Americanos a fim de que, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, finalize o estudo correspondente.
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�.	O Governo da República da Nicarágua vem deixando sua expressa reserva aos mandatos e às iniciativas apresentadas na Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, pois, nessas Cúpulas, (…)


� 	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera as reservas formuladas à Declaração e ao Plano de Ação de Quebec, aprovados na Terceira Cúpula das Américas (...)


�.	O Governo do Chile, neste texto e em conformidade com a redação previamente acordada em outros instrumentos internacionais das Nações Unidas e da Organização dos Estados Americanos (...)


	�.	No que diz respeito à Oitava Cúpula das Américas, a República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima, “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”, nem outros (…)


	�.	A República Bolivariana da Venezuela não reconhece o “Compromisso de Lima” acordado pelos “Estados participantes” da Oitava Cúpula das Américas; além disso, reitera sua denúncia e (…)


�.	Os Estados Unidos decidiram encerrar sua participação no processo da ONU destinado a desenvolver um Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular. Além disso, o processo (...)


	�.	Os Estados Unidos decidiram encerrar sua participação no processo da ONU destinado a desenvolver um Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular. Além disso, o processo (...)


�.	A Missão Permanente do Equador junto à OEA reitera a tradicional posição da República do Equador de repudiar a criminalização da migração, a qual põe em risco os direitos humanos dos (…)


�.	Os Estados Unidos decidiram encerrar sua participação no processo da ONU destinado a desenvolver um Pacto Global para Migração Segura, Ordenada e Regular. Além disso, o processo (...)


�.	CITEL/RES.88 (VII-18)


�.	CITEL/RES.88 (VII-18)


�.	O Governo da República da Nicarágua vem fazendo constar sua reserva expressa aos mandatos e iniciativas propostas na Quinta e na Sétima Cúpulas das Américas, uma vez que, (...)


�.	O Governo da República Bolivariana da Venezuela reitera o conteúdo de suas reservas à ALCA formuladas nas Declarações e nos Planos de Ação das Cúpulas das Américas (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua tem demonstrado sua expressa reserva aos mandatos e iniciativas propostas na Quinta, Sexta e Sétima Cúpulas das Américas, (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela não reconhece o “Compromisso de Lima” acordado pelos “Estados participantes” da Oitava Cúpula das Américas; além disso, (...)


�.	A República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima, “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”, nem outros documentos, declarações, comunicados ou resoluções que (...)


�.	Vide nota de rodapé 3.


�.	Idem.


�.	Os Estados Unidos desvinculam-se desta resolução, que indevidamente insere a OEA nas decisões internas de doadores bilaterais, instituições financeiras internacionais e bancos de (...)


�.	O Canadá incentiva a aplicação de uma lente multidimensional para o entendimento da pobreza. O Canadá tem salientado, de maneira coerente, a necessidade de que sejam asseguradas (...) 


�.	AG/DEC. 81 (XLVI-O/16), “Declaração sobre Fortalecimento Institucional para o Desenvolvimento Sustentável nas Américas”, aprovada em São Domingos, na quarta sessão plenária, realizada em 15 de junho de 2016.


�.	Primeiro parágrafo da Agenda 2030.


�.	AG/RES. 2907 (XLIV-O/14), “Promoção da segurança hemisférica: Um enfoque multidimensional”.


�.	Reuniões realizadas: Sexta Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas (MISPA-VI), São Pedro Sula, Honduras, 10 e 11 de outubro de 2017; Sexagésimo Segundo Período (...) 


�.	O Governo da Nicarágua não pode acompanhar a redação dos parágrafos 12 e 13 relativos à Conferência de Ministros da Defesa das Américas, pois os objetivos propostos para a Décima (…)


�.	Os Estados Unidos não apoiam este texto que refuta regimes de tratados existentes, como o Tratado de Não Proliferação de Armas Nucleares, a Convenção sobre Armas Químicas e a (...)


�.	Os Estados Unidos não apoiam e não assinarão o Tratado sobre a Proibição das Armas Nucleares. Nenhum Estado que possui armas nucleares ou que depende de tais armas para sua segurança (...)


�.	O Governo da Nicarágua não está de acordo em que se estabeleça uma unidade de apoio policial na estrutura da SSM, pois isso implicaria uma duplicação de esforços e recursos dos países, (…)


6.	A República Bolivariana da Venezuela questiona a existência e a aplicabilidade do Acordo-Quadro de Cooperação assinado entre a Secretaria-Geral da OEA e a Comunidade de Polícias da América, (...)


7.	O Estado Plurinacional da Bolívia não reconhece como mandatos os acordos e/ou convênios assinados pela Secretaria-Geral, uma vez que os Estados membros reunidos nos órgãos correspondentes (...)





�.	O Governo da República da Nicarágua não pode acompanhar a redação dos parágrafos 48 e 49 da Seção Implicações da mudança do clima da resolução omnibus da Comissão de Segurança (…)


�.	Os Estados Unidos manifestam sua preocupação quanto à inclusão de múltiplos pedidos e mandatos coincidentes em relação à Comissão de Segurança Hemisférica e a outros órgãos, a fim de que (...)


�.	Os Estados Unidos são o maior contribuinte para a ajuda à remoção humanitária de minas no mundo e no Hemisfério. Contribuímos com mais de US$ 2,8 bilhões para a destruição de armas (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua reconhece nas medidas de fortalecimento da confiança e da segurança um instrumento que contribui para o fomento de um clima internacional de confiança e (…)


�.	O Governo da Nicarágua está comprometido com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico ilícito de armas. E em atenção a seu compromisso com a paz e a segurança do cidadão, (…)


�.	A República Bolivariana da Venezuela está plenamente comprometida com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico ilícito de armas de fogo e sempre considerou que a melhor (...) 


�.	O Governo da Nicarágua está comprometido com a prevenção, o combate e a erradicação do tráfico ilícito de armas. E em razão de seu compromisso com a paz e a segurança do cidadão, (…)


�.	O Governo do Equador, em aplicação do Artigo 4, parágrafo 4.4 do Estatuto da Junta Interamericana de Defesa (JID), notificou sua retirada definitiva da JID em 20 de fevereiro de 2014 (...)


�.	O Governo da Nicarágua considera que o contexto histórico que possibilitou o surgimento da Junta Interamericana de Defesa não corresponde às realidades de nossos Estados. A Nicarágua não está (...)


�.	O Estado Plurinacional da Bolívia não é parte da Junta Interamericana de Defesa (JID), portanto não aprova os acordos ou compromissos a que esta seção se refere.


�.	A República Bolivariana da Venezuela questiona a vigência da Junta Interamericana de Defesa (JID), em razão de suas origens, natureza, alcance, objetivos e desempenho. A Venezuela reitera (...)


�.	Lista provisória de reuniões.


�.	A posição dos Estados Unidos é que nem o direito internacional consuetudinário nem a Convenção de Genebra de 1949 e seu Protocolos Adicionais obrigam os Estados a respeitar e assegurar o respeito a todo Direito (…)


�.	Bolívia: Os convênios interinstitucionais assinados pela Secretaria-Geral devem responder aos mandatos dos Estados e reger-se estritamente pelas normas da Organização; portanto, o (...)


�.	A República da Nicarágua não aprova o Compromisso de Lima: “Governabilidade Democrática frente à Corrupção”, nem outros documentos, declarações, comunicados ou resoluções emanados (…) 


�.	A República Bolivariana da Venezuela não reconhece o “Compromisso de Lima” acordado pelos “Estados participantes” da Oitava Cúpula das Américas; além disso, reitera sua denúncia e (...)


�.	Ver nota de rodapé 2.


�.	Ver nota de rodapé 3.


�.	Ver nota de rodapé 2. 


7. 	Ver nota de rodapé 3.


�. 	A República Bolivariana da Venezuela reitera que, nos casos em que a Secretaria-Geral atue como Secretaria Técnica das Reuniões Interamericanas de Autoridades Eleitorais, deve agir em (...)


�.	Ver nota de rodapé 2. 


�.	Ver nota de rodapé 3.


�.	A Guatemala reafirma que tem o direito soberano de aplicar sua Constituição Política e suas leis internas, levando em conta suas prioridades e planos de desenvolvimento, e de forma compatível (...)


�.	Trinidad e Tobago não tem condições de unir-se ao consenso sobre este documento, pois certos trechos contrariam sua legislação nacional. Trinidad e Tobago não deixa de estar firmemente (...)


�.	Os Estados Unidos entendem que as resoluções da OEA não modificam o estado atual do direito internacional convencional ou consuetudinário nem impõem obrigações legais aos Estados. Além (...)


�.	Os Estados Unidos reafirmam seu entendimento de que as resoluções da OEA não mudam o estado atual do direito internacional convencional ou consuetudinário nem impõem obrigações jurídicas (...)


�.	Os Estados Unidos reconhecem que, embora a inclusão social e o respeito pelos direitos humanos possam reforçar-se mutuamente, a falta de inclusão social não pode ser invocada para justificar (...)


�.	A República do Paraguai reitera seu compromisso com os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos e das convenções internacionais sobre a matéria, reafirmando os preceitos do (...)


�.	O Estado da Guatemala declara que promove e defende todos os direitos humanos. Com respeito às disposições do presente tema, reafirma a igualdade de todos os seres humanos ao amparo das (...)


�.	Santa Lúcia não pode aceitar esta seção, pois não está em conformidade com sua legislação nacional. Além disso, esta seção contém terminologia que ainda não é aceita internacionalmente e permanece (...) 


�.	O Governo da Jamaica está plenamente comprometido com a proteção dos direitos humanos de seus cidadãos, inclusive de qualquer forma de violência, conforme o Estado de Direito e a (...)


�. 	O Governo do Suriname continua comprometido com a promoção e defesa dos direitos humanos para todos e, com base no princípio da igualdade, todos que estão dentro do território do Suriname (...)


�. 	São Vicente e Granadinas não pode aderir ao consenso sobre a aprovação desta resolução. São Vicente e Granadinas promove e defende os direitos humanos e reafirma a igualdade de todos os (...)


�.	O Governo de Barbados declara que esta seção da resolução contém uma série de questões e termos que não são abordados nas leis nacionais nem têm o consenso nacional. Dessa maneira, (...)


�.	Honduras declara seu compromisso com os direitos humanos e, em relação a algum conteúdo dos parágrafos desta resolução, expressa sua reserva naquilo que seja contrário à sua Constituição.


�.	Os Estados Unidos não se unem ao consenso nesta seção da resolução, coerentes com nossas persistentes objeções à Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas inicialmente (...)


�.	O Brasil reconhece e apoia os trabalhos da CIM, porém entende que atribuições de recursos orçamentários devem ser examinadas no âmbito do próximo período extraordinário de sessões da (...) 


�.	Os Estados Unidos não podem associar-se a esta seção da resolução porque não são Parte na Convenção de Belém do Pará.  Entretanto, o Governo americano permanece firmemente (...)


�.	O Governo da República da Nicarágua não pode acompanhar a referência à Declaração de Ação de São José, aprovada em 7 de julho de 2016, bem como à Declaração de São Pedro Sula, que (...)


�.	Embora os Estados Unidos apoiem esforços regionais destinados a aumentar o compartilhamento do ônus e a proteção dos refugiados, salientamos nosso entendimento de que nenhuma das (...)


�.	Antígua e Barbuda deixa registrada sua objeção a esta resolução e não se considera vinculada às suas disposições. Antígua e Barbuda foi excluída da elaboração e da discussão do texto original e (...)


�.	Bolívia: A presente resolução, ao incorporar referências a resoluções que foram originadas na ilegalidade, invalida-se por si mesma, já que a resolução de 3 de abril de 2017 não cumpriu o (...)


�.	A República Bolivariana da Venezuela desconhece esse ato violador da Carta das Nações Unidas, da Carta da OEA e do direito internacional. É inexistente, inválido e nulo. Mediante esse ato forçado, (...)
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